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Ata da 202ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 17 de novembro de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, João Alberto Souza,  
Flexa Ribeiro, Edison Lobão e Mão Santa

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 71 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 119, DE 2005 
(Nº 2.550/2000, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República)

Acrescenta o art. 17-A à Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, e dá outras 
providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

que dispõe sobre as sociedades por ações, passa a 
vigorar acrescida do seguinte art. 17-A:

“Art. 17-A As ações ordinárias e prefe-
renciais emitidas por sociedade anônima de 
capital aberto, pertencentes a acionistas não 
identificados, na forma do art. 85 desta Lei, ou 
não localizados poderio ser reclamadas peran-
te às empresas que as emitiram, no prazo de 
120 (cento e vinte) dias a partir de chamada 
pública por elas realizada.

§ 1º As sociedades anônimas de capi-
tal abertos procederão à verificação de seus 
cadastros e empreenderão chamada pública 
para formalização ou complementação cadas-
tral, no prazo de 30 (trinta) dias, observadas 
instruções expedidas pela Comissão de Valo-
res Mobiliários.

§ 2º Decorrido o prazo referido no caput 
deste artigo, as ações não reclamadas serão 
transferidas para a União, na forma determi-
nada em decreto.

§ 3º Os dividendos ainda não prescritos 
devidos aos titulares das citadas ações serão 
recolhidos à União pelas empresas emiten-
tes, por meio de Documento de Arrecadação 
de Receitas Federais – DARF, aplicando-se 
os valores exclusivamente ao abatimento da 
dívida pública mobiliária federal.

§ 4º O acionista não identificado ou não 
localizado poderá, até 5 (cinco) anos após 
transcorrido o prazo estabelecido no caput 
deste artigo, requerer restituição da coisa as-
senhoreada.”

Art. 2º No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da publicação desta Lei, a Comissão de Valores Mo-
biliários expedirá as instruções para a realização da 
chamada pública.

Art. 3º Aplica-se o disposto nesta Lei às ações, 
ordinárias e preferenciais, depositadas no Banco do 
Brasil S.A., na forma estabelecida no Decreto-Lei nº 
4.166, de 11 de março de 1942.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 2.550, DE 2000

Dispõe sobre as ações ordinárias e 
preferenciais não reclamadas correspon-
dentes a participação acionária em socie-
dades anônimas de capital aberto.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As ações ordinárias e preferenciais emi-

tidas por sociedade anônima de capital aberto, per-
tencentes a acionistas não identificados, na forma do 
art. 85 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
ou não localizados, poderão ser reclamadas junto às 
empresas que emitiram as ações no prazo de cento 
e vinte dias a partir da “chamada pública” a ser por 
elas realizada.

§ 1º As sociedades anônimas de capital aberto 
procederão à verificação de seus cadastros e em-
preenderão “chamada pública” para formalização ou 
complementação cadastral, no prazo de trinta dias, 
observadas as instruções a serem expedidas pela Co-
missão de Valores Mobiliários, no prazo de sessenta 
dias a partir da publicação desta lei.

§ 2º Decorrido o prazo de que trata o caput des-
te artigo, as ações não reclamadas serão transferidas 
para a União, na forma determinada em decreto, no 
prazo de trinta dias.

Art. 2º Os dividendos ainda não prescritos devidos 
aos titulares das citadas ações serão recolhidos à União 
pelas empresas emitentes, por meio de Documento de 
Arrecadação de Receitas Federais – DARF.

Parágrafo único. Os valores a que se refere este 
artigo serão destinados exclusivamente ao abatimento 
da dívida pública mobiliária federal.

Art. 3º O acionista não identificado ou não lo-
calizado poderá, até cinco anos após transcorrido o 
prazo contido no caput, requerer restituição da coisa 
assenhoreada.

Art. 4º Aplicam-se as disposições desta Lei às 
ações ordinárias e preferenciais depositadas no Banco 
do Brasil S.A., na forma estabelecida no Decreto-Lei 
nº 4.166, de 11 de março de 1942.
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Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,

MENSAGEM Nº 272, DE 2000

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, Interino, o texto do 
projeto de lei que “Dispõe sobre as ações ordinárias 
e preferenciais não reclamadas correspondentes à 
participação acionária sociedades anônimas de ca-
pital aberto”.

Brasília, 29 de fevereiro de 2000. – Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM nº 1.055/MF

Brasília, 30 de dezembro de 1999

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
A Telecomunicações Brasileiras S/A – TELEBRAS 

e demais sociedades anônimas de capital aberto pos-
suem acionistas não identificados ou não localizados 
no cadastro pertinente.

2. Tal situação gera transtornos administrativos 
para as sociedades, posto que precisam controlar as 
ações ordinárias e preferenciais pertencentes aos 
acionistas não identificados. Ao mesmo tempo, essas 
empresas permanecem com os recursos provenien-
tes dos direitos das ações, principalmente dividendos 
ou juros sobre o capital próprio, não pagos em virtude 
da falta de identificação ou localização dos referidos 
acionistas.

3. Diante disso e considerando o momento atual 
do País de escassos recursos, julgo seria oportuna 
à transferência para o Tesouro Nacional das ações 
pertencentes aos acionistas não identificados. Com 
isso, os direitos dos acionistas de receber a parcela 
do lucro das sociedades anônimas de capital aberto 
de cada exercício a título de dividendo (os recebidos e 
os ainda a receber) seriam transferidos para a União, 
o que incrementaria o ingresso de recursos ao Caixa 
do Tesouro.

4. Embora, Senhor Presidente, possa parecer 
uma interferência do setor público no privado, a medi-
da proposta equacionaria dificuldades administrativas 
apontadas por sociedades anônimas. No caso da Te-
lebrás, a empresa adotou providências no sentido de 
identificar e localizar todos os seus acionistas, existindo 
ainda, contudo, 663.896 (já foram 2 milhões) acionistas 
não identificados.

5. Visando a evitar transtornos no mercado acio-
nário e, em conseqüência, especulações desnecessá-
rias, sugiro que as empresas procedam à verificação 
de seus cadastros e empreendam “chamada pública” 
para formalização ou complementação cadastral no 
período de 30 dias, reservadas as instruções a serem 
expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
no prazo de 60 dias da publicação da lei. A partir dessa 
“chamada pública”, seria dado prazo mínimo de 120 
dias, para que esses acionistas, ainda não identificados 
ou localizados, procurassem as mesmas com vistas a 
receber seus direitos, antes da efetiva transferência das 
mencionadas ações para o Tesouro Nacional.

6. Transcorrido esse prazo, as ações passariam 
para o controle da União, no período de 30 dias, po-
dendo o acionista não identificado, contudo, solicitar, 
pelo período de cinco anos, sua restituição junto ao 
Tesouro Nacional.

7. A manutenção da estabilidade econômica for-
ça-nos a adotar medidas para evitar o aumento do 
endividamento público. Além do controle rígido das 
despesas, faz-se necessário o aumento das receitas 
da União, com recebimento de haveres mobiliários de 
sociedades anônimas de capital aberto e dos direitos 
sobre os dividendos pertencentes a acionistas não 
identificados.

8. Lembramos, também, que o Decreto-Lei nº 
4.166, de 11 de março de 1942, dispôs que fossem 
depositados no Banco do Brasil S.A. bens de súditos 
alemães, japoneses e italianos, para garantir o paga-
mento de indenização devida por atos de agressão 
praticados pela Alemanha, Japão ou Itália contra bens 
do Estado brasileiro e contra a vida e bens de brasilei-
ros ou de estrangeiros.

9. Posteriormente, o Decreto nº 39.869, de 30 de 
agosto de 1956, estabeleceu que os bens e direitos 
pertencentes a pessoas físicas e jurídicas no citado De-
creto-lei seriam entregues a seus respectivos titulares, 
devendo os pedidos de liberação serem apresentados 
ao Banco do Brasil no prazo de 24 meses. Esse prazo 
foi prorrogado por diversas vezes e finalmente a Lei nº 
6.122, de 15 de outubro de 1974, prorrogou por mais 
cinco anos, contados da data do deferimento do pedido 
de restituição, para que fosse utilizado seu direito de 
receber o bem ou direito depositado no Banco.

10. Levantados os bens não reivindicados, con-
forme relação apresentada pelo Banco do Brasil, acre-
ditamos que seria oportuno também aplicar o mesmo 
tratamento proposto para as ações de acionistas não 
identificados ou não localizados às ações ordinárias 
e preferenciais dos súditos do eixo.

11. Diante do exposto, tenho a honra de submeter 
à elevada apreciação de Vossa
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Excelência a minuta de projeto de lei anexa para 
a operacionalização da proposta de transferência das 
ações de acionistas não identificadas de sociedades 
anônimas de capital aberto para o Tesouro Nacional.

12. Aproveito a oportunidade para reiterar a Vos-
sa Excelência os protestos do meu mais profundo 
apreço.

Respeitosamente, _ Amaury Guilherme Bier, 
Ministro de Estado da Fazenda Interino.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 6.404. DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976

Dispõe sobre as Sociedades por 
Ações.

... .................................................................................
Art. 17. As preferências ou vantagens das ações 

preferenciais podem consistir: (Redação dada pela Lei 
nº 10.303, de 2001)

I – em prioridade na distribuição de dividendo, 
fixo ou mínimo; (Redação dada pela Lei nº 10.303, 
de 2001)

II – em prioridade no reembolso do capital, com 
prêmio ou sem ele; ou (Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 2001)

III – na acumulação das preferências e vanta-
gens de que tratam os incisos I e II. (Incluído pela Lei 
nº 10.303, de 2001)

§ 1º Independentemente do direito de receber ou 
não o valor de reembolso do capital com prêmio ou 
sem ele, as ações preferenciais sem direito de voto ou 
com restrição ao exercício deste

direito, somente serão admitidas à negociação no 
mercado de valores mobiliários se a elas for atribuída 
pelo menos uma das seguintes referências ou vanta-
gens: (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

I – direito de participar do dividendo a ser distribu-
ído, correspondente a, pelo menos, 25% (vinte e cinco 
por cento) do lucro líquido do exercício, calculado na 
forma do art. 202, de acordo com o seguinte critério: 
(Incluído dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

a) prioridade no recebimento dos dividendos men-
cionados neste inciso correspondente a, no mínimo, 3% 
(três por cento) do valor do patrimônio líquido da ação; 
e (Incluída dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

b) direito de participar dos lucros distribuídos em 
igualdade de condições com as ordinárias, depois de a 
estas assegurado dividendo igual ao mínimo prioritá-
rio estabelecido em conformidade com a alínea a; ou 
(Incluída dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

II – direito ao recebimento de dividendo, por ação 
preferencial, pelo menos 10% (dez por cento) maior 

do que o atribuído a cada ação ordinária; ou (Incluído 
dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

III – direito de serem incluídas na oferta pública 
de alienação de controle, nas condições previstas no 
art. 254-A, assegurado o dividendo pelo menos igual 
ao das ações ordinárias. (Incluído dada ela Lei nº 
10.303, de 2001)

§ 2º Deverão constar do estatuto, com precisão e 
minúcia, outras preferências ou vantagens que sejam 
atribuídas aos acionistas sem direito a voto, ou com 
voto restrito, além das previstas neste artigo. (Redação 
dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 3º Os dividendos, ainda que fixos ou cumulati-
vos, não poderão ser distribuídos em prejuízo do ca-
pital social, salvo quando, em caso de liquidação da 
companhia, essa vantagem tiver sido expressamente 
assegurada. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 
2001)

§ 4º Salvo disposição em contrário no estatuto, 
o dividendo prioritário não é cumulativo, a ação com 
dividendo fixo não participa dos lucros remanescentes 
e a ação com dividendo mínimo participa dos lucros 
distribuídos em igualdade de condições com as ordiná-
rias, depois de a estas assegurado dividendo igual ao 
mínimo. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 5º Salvo no caso de ações com dividendo fixo, 
o estatuto não pode excluir ou restringir o direito das 
ações preferenciais de participar dos aumentos de 
capital decorrentes da capitalização de reservas ou 
lucros (art. 169). (Redação dada pela Lei nº  10.303, 
de 2001)

§ 6º O estatuto pode conferir às ações prefe-
renciais com prioridade na distribuição de dividendo 
cumulativo, o direito de recebê-lo, no exercício em que 
o lucro for insuficiente, à conta das reservas de capital 
de que trata o § 1º do art. 182. (Redação dada pela Lei 
nº 10.303, de 2001)

§ 7º Nas companhias objeto de desestatização 
poderá ser criada ação preferencial de classe espe-
cial, de propriedade exclusiva do ente desestatizante, 
à qual o estatuto social poderá conferir os poderes que 
especificar, inclusive o poder de veto às deliberações 
da assembléia-geral nas matérias que especificar. (In-
cluído pela Lei nº 10.303, de 2001)
... .................................................................................

Lista, Boletim e Entrada

Art. 85. No ato da subscrição das ações a serem 
realizadas em dinheiro, o subscritor pagará a entrada 
e assinará a lista ou o boletim individual autentica-
dos pela instituição autorizada a receber as entradas, 
qualificando-se pelo nome, nacionalidade, residência, 
estado civil, profissão e documento de identidade, ou, 
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se pessoa jurídica, pela firma ou denominação, nacio-
nalidade e sede, devendo especificar o número das 
ações subscritas, a sua espécie e classe, se houver 
mais de uma, e o total da entrada.

Parágrafo único. A subscrição poderá ser feita, 
nas condições previstas no prospecto, por carta à ins-
tituição, com as declarações prescritas neste artigo e 
o pagamento da entrada.
... .................................................................................

DECRETO-LEI Nº 4.166,  
DE 11 DE MARCO DE 1942

Dispõe sobre as indenizações devi-
das por ato de agressão contra bens do 
estado brasileiro e contra a vida e bens de 
brasileiros ou de estrangeiros residentes 
no Brasil.

... .................................................................................

(À Comissão de assuntos econômi-
cos.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Projeto de Lei da Câmara nº 119, de 2005, que 

acaba de ser lido, vai à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos do art. 199 do Regi-

mento Interno, combinado com o art. 53 do Regimento 
Comum, a realização de Sessão Especial Conjunta, no 
dia 8 de dezembro do corrente ano, às 10 horas, para 
comemoração do Dia Internacional para Eliminação 
da Violência Contra a Mulher e Encerramento do Ano 
Internacional da Mulher Latino-Americana.

Justificação

A realização da Sessão Especial Conjunta signi-
ficará uma demonstração de que o Parlamento Brasi-
leiro não abre mão de sua disposição de lutar contra 
todas as formas de violência de gênero, em busca de 
uma sociedade mais justa e harmônica. Assim como 
encenar as atividades do Ano Internacional da Mulher 
Latino-Americana.

Requerimento de convocação de Sessão Especial 
para comemorar o Dia Internacional para Eliminação 

da Violência Contra a Mulher e Encerramento do Ano 
Internacional da Mulher Latina-Americana.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com referência ao expediente que acaba de ser lido, 
a Presidência transfere a sessão conjunta solene, an-
teriormente convocada para o dia 23 do corrente, às 
dez horas, para o dia 8 de dezembro de 2005, às dez 
horas, no plenário da Câmara dos Deputados, destina-
da a comemorar o Dia Internacional para Eliminação 
da Violência contra a Mulher e o Encerramento do Ano 
Internacional da Mulher Latino-Americana.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que serão 
lidos pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Pa-
paléo Paes.

São lidos os seguintes:

 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 386, DE 2005

Altera dispositivos da Lei nº 9.993, 
de 2000, quanto à destinação regional dos 
recursos da compensação financeira pela 
utilização de recursos hídricos para uns de 
geração de energia elétrica e pela explora-
ção de recursos minerais para o Setor de 
ciência e tecnologia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 6º do art. 10 da Lei nº 8.001, de 13 

de março de 1990, com a redação dada pela Lei nº 
9.993, de 24 de julho de 2000, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 1º  ..................................................
 ..............................................................
§ 6º No mínimo cinqüenta por cento dos 

recursos a que se refere o inciso V do caput 
deste artigo serão destinados a projetos desen-
volvidos por instituições de pesquisa sediadas 
nas regiões onde foram arrecadados. (NR)”

Art. 2º O art. 2º da Lei nº 8.001, de 13 de março 
de 1990, com a redação dada pela lei no 9.993, de 24 
de julho de 2000, passa a vigorar acrescido do § 5º:

“Art. 2º  ..................................................
 ..............................................................
§ 5º No mínimo cinqüenta por cento dos 

recursos a que se refere o inciso II-A do § 2º 
deste artigo serão destinados a projetos desen-
volvidos por instituições de pesquisa sediadas 
nas regiões onde foram arrecadados. (NR)”

Art. 3º Esta lei entra em vigor nu data de sua 
publicação.

Justificação

A presente proposição objetiva manter, nas res-
pectivas regiões do País, no mínimo cinqüenta por 
cento dos recursos destinados para investimento em 
ciência e tecnologia, e que tenham sido arrecadados 
a título de compensação financeira pela exploração 
de recursos hídricos, de recursos minerais, de petró-
leo e de gás.

Atualmente, regiões ricas em recursos naturais, 
como é o caso da Amazônia, geram enormes volumes 
de compensação financeira, mas grande parcela desses 
recursos destinados por lei para ciência e tecnologia 
não permanece na região; são atraídos para instituições 
de pesquisa de outras regiões mais desenvolvidas e 
mais influentes. Como resultado, a área originária do 
recurso fica em desvantagem cada vez maior em ter-
mos de pesquisa e desenvolvimento, principalmente 
estudos voltados para as riquezas naturais.

É importante lembrar que o nosso país centra a 
maior diversidade biológica da Terra. Só na Amazônia 
são mais de 80 mil diferentes tipos de plantas e 30 mi-
lhões de espécies animais, no entanto, sem uma polí-
tica pública que contemple também as instituições de 
pesquisa sediada nas regiões Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste, essas regiões vão continuar a ser punidas 
por um desenvolvimento que estimula a exploração 
predatória de seus recursos naturais.

O investimento em pesquisas no setor de biotec-
nologia é fundamental para um país que detém 23% 
da biodiversidade do planeta. De acordo com cálculos 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA 
–, o patrimônio genético do nosso País tem um valor 
potencial estimado de US$2 trilhões. Só isso já seria 
motivo mais que suficiente para direcionar mais re-
cursos para essas regiões, e começarmos a riscar 
um modelo perverso que convive com “biopirataria”, o 
roubo do saber das populações tradicionais e fomentar 
a destruição sumária de nossas florestas.

Ao obrigar a aplicação de pelo menos cinqüen-
ta por cento desses recursos financeiros na região 
onde a riqueza foi gerada, o projeto de lei estimula o 
desenvolvimento científico e tecnológico da região e, 
portanto, o melhor aproveitamento de seus recursos 
naturais no futuro. A exigência constitui também uma 
medida de justiça, pois a riqueza natural deve redundar 
em maior desenvolvimento e bem-estar da população 
local. Regiões que já se encontram em desvantagem 
econômica não podem aceitar que seus recursos ge-
rem riqueza preponderantemente em regiões mais 
prósperas e desenvolvidas.

Diante do grande impacto que este projeto pode-
rá ter no estímulo à pesquisa em regiões atualmente 
pouco desenvolvidos neste aspecto, e considerando 
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também sua importância para a redução das desigual-
dades regionais na distribuição de recursos da área de 
ciência e tecnologia, esperamos contar com o apoio de 
nossos pares nesta Casa para sua célere aprovação.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Siba Machado.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.993, DE 24 DE JULHO DE 2000

Destina recursos da compensação fi-
nanceira pela utilização de recursos hídri-
cos para fins de geração de energia elétrica 
e pela exploração de recursos minerais para 
o setor de ciência e tecnologia.

Art. 1º Esta lei altera a redação da Lei nº 8.001, 
de 13 de março de 1990, com o objetivo de destinar 
ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico recursos oriundos da compensação fi-
nanceira pela utilização de recursos hídricos para fins 
de geração de energia elétrica e pela exploração de 
recursos minerais.

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março 
de 1990, com a alteração do art. 54 da Lei nº 9.433, 
de 8 de janeiro de 1997, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 1º...............................................................”
§ 6º No mínimo trinta por cento dos recursos a 

que se refere o inciso V do caput serão destinados a 
projetos desenvolvidos por instituições de pesquisa 
sediadas nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
incluindo as respectivas áreas das Superintendências 
Regionais.” (AC)

Art. 2º Para efeito do cálculo de compensação fi-
nanceira de que trata o art. 6º da Lei nº 7.990, de 28 de 
dezembro de 1989 entende-se por faturamento liquido 
o total das receitas de vendas excluídos os tributos in-
cidentes sobre a comercialização do produto mineral, 
as despesas de transporte e as de seguros.

§ 1º O percentual da compensação, de acordo 
com as classes de substâncias minerais, será de:

I – minério de alumínio, manganês, sal-gema e 
potássio: 3% (três por cento);

II – ferro, fertilizante, carvão e demais substâncias 
minerais 2% (dois por cento), ressalvado o disposto 
no inciso IV deste artigo;

III – pedras preciosas, pedras coradas lapidáveis, 
carbonados e metais nobres: 0,2% (dois décimos por 
cento);

IV – ouro: 1% (um por cento), quando extraído por 
empresas mineradoras, isentos os garimpeiros.

§ 2º A distribuição da compensação financeira re-
ferida no caput deste artigo será feita da seguinte forma: 
(Redação dada pela Lei nº 9.993, de 24.7.2000)

I – 23% (vinte e três por cento) para os Estados 
e o Distrito Federal;

II – 65% (sessenta e cinco por cento) para os 
Municípios;

II-A. 2% (dois por cento) para o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT, 
instituído pelo Decreto-Lei nº 719, de 31 de julho de 
1969, e restabelecido pela Lei nº 8.172, de 18 de janei-
ro de 1991, destinado ao desenvolvimento científico e 
tecnológico do setor mineral; (Redação dada pela Lei 
nº 9.993, de 24-7-2000) (Regulamenta)

III – 10% (dez por cento) para o Ministério de Mi-
nas e Energia, a serem integralmente repassados ao 
Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, 
que destinará 2% (dois por cento) desta cota-parte à 
proteção mineral em regiões mineradoras, por inter-
médio do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA. (Redação 
dada pela Lei nº 9.993, de 24-7-2000)

§ 3º O valor resultante da aplicação do percen-
tual, a título de compensação financeira, em função 
da classe e substância mineral,

será considerado na estrutura de custos, sempre 
que os preços forem administrados pelo Governo.

§ 4º No caso das substâncias minerais extraídas 
sob o regime de permissão da lavra garimpeira, o valor 
da compensação será pago pelo primeiro adquirente, 
conforme dispuser o regulamento.
....................................................................................

(Às Comissões de Assuntos Econômicos 
e de Desenvolvimento Regional e Turismo, ca-
bendo à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 387, DE 2005

Altera os arts. 168-A e 337-A do Decre-
to-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
– Código Penal e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 168-A e 337-A do Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940, introduzidos pela 
Lei nº 9.983, de 14 de julho de 2000, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 168-A  ............................................
 ..............................................................
§ 2º É extinta a punibilidade se o agente, 

espontaneamente, declara, confessa e efetua 
o pagamento das contribuições, importâncias 
ou valores e presta as informações devidas à 
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previdência social, na forma definida em lei 
ou regulamento.

 .................................................... .(NR)”
“Art. 337-A  ............................................
§ 1º É extinta a punibilidade se o agente, 

espontaneamente, declara, confessa e efetua 
o pagamento das contribuições, importâncias 
ou valores e presta as informações devidas à 
previdência social, na forma definida em lei 
ou regulamento.

 ..................................................... (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei nº 8.212, de 24 de Julho de 1991, previa 
como crime, em seu art. 95, letra d, o não-recolhimen-
to, na época própria, de contribuição ou outra impor-
tância devida à Seguridade Social e arrecadada dos 
segurados ou do público.

A Lei nº 9.983, de 14 de julho de 2000, entre 
outras modificações, revogou todo o art. 95 da Lei de 
Custeio da Previdência Social (Lei 8.212/91), inserindo, 
no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
– Código Penal, os ilícitos de Apropriação Indébita 
Previdenciária (art. 168-A) e de Sonegação de Con-
tribuição Previdenciária (art. 337-A).

Ao fazê-lo, o legislador houve por bem fazer cons-
tar dispositivo que extingue a punibilidade dos dois ilíci-
tos, nos caso de o agente, espontaneamente, declarar, 
confessar e realizar os pagamentos pertinentes, antes 
do início da ação fiscal.

A questão estava assim disciplinada e pacificada 
até o advento da Lei nº 10.684, de 2003, a chamada 
Lei do REFIS 2, que em seu art. 9º deu nova confor-
mação à questão, nos seguintes termos:

Art. 9º É suspensa a pretensão punitiva do Es-
tado, referente aos crimes previstos nos arts. 1º e 2º 
da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e nos 
arts. 168-A e 337-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, durante o período 
em que a pessoa jurídica relacionada com o agente 
dos aludidos crimes estiver incluída no regime de par-
celamento.

§ 1º A prescrição criminal não corre durante o 
período de suspensão da pretensão punitiva.

§ 2º Extingue-se a punibilidade dos crimes re-
feridos neste artigo quando a pessoa jurídica relacio-
nada com o agente efetuar o pagamento integral dos 
débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, 
inclusive acessórios.

Essa lei também cuidou da extinção da punibili-
dade nos casos de pagamento, mas sem a limitação 
temporal do inicio da ação penal (§ 2º acima).

Instaurou-se, em razão disso, uma discussão 
jurisprudencial acerca da aplicabilidade do referido 
dispositivo: se ele restringia-se ao período em que a 
pessoa jurídica relacionada com o agente dos aludidos 
crimes estivesse incluída no regime de parcelamento 
ou se ele seria geral e irrestrito, beneficiando a todos 
os contribuintes.

O Supremo Tribunal Federal vem entendendo em 
seus julgados que, em razão da isonomia e da retro-
atividade da lei mais benéfica ao contribuinte, todos 
os denunciados por sonegação fiscal podem ser be-
neficiados com a suspensão da ação penal, seja com 
a adesão a parcelamentos posteriores ao Refis 2, ou, 
caso não haja parcelamento disponível, com o paga-
mento integral do tributo, mesmo que a ação penal já 
existisse antes da Lei nº 10.684, de 2003.

Com vistas a sanar as controvérsias jurispruden-
ciais e encerrar o clima de insegurança jurídica, no que 
importa aos crimes previdenciários, o presente projeto 
pretende a alteração dos dispositivos do Código Penal 
que tratam da extinção da punibilidade desses crimes, 
retirando deles a limitação temporal do inicio da ação 
fiscal, harmonizando-os com o tratamento dado pela 
Lei nº 10.684, de 2003, e com o entendimento do Su-
premo Tribunal Federal.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Edison Lobão.

DECRETO-LEI Nº 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte lei:
.............. ......................................................................

CAPÍTULO V 
Da Apropriação Indébita

Apropriação indébita previdenciária (incluído pela 
Lei nº 9.983, de 2000)

Art. 168-A. Deixar de repassar à previdência so-
cial as contribuições recolhidas dos contribuintes, no 
prazo e forma legal ou convencional: (Incluído pela Lei 
nº 9.983, de 2000)

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e 
multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem deixar de: 
(Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)
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I – recolher, no prazo legal, contribuição ou outra 
importância destinada à previdência social que tenha 
sido descontada de pagamento efetuado a segurados, 
a terceiros ou arrecadada do público; (Incluído pela Lei 
nº 9.983, de 2000)

II – recolher contribuições devidas à previdência 
social que tenham integrado despesas contábeis ou 
custos relativos à venda de produtos ou à prestação de 
serviços; (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

III – pagar benefício devido a segurado, quando 
as respectivas cotas ou valores já tiverem sido reem-
bolsados à empresa pela previdência social. (Incluído 
pela Lei nº 9.983, de 2000)

§ 2º É extinta a punibilidade se o agente, espon-
taneamente, declara, confessa e efetua o pagamento 
das contribuições, importâncias ou valores e presta 
as informações devidas à previdência social, na forma 
definida em lei ou regulamento, antes do início da ação 
fiscal. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

§ 3º É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena 
ou aplicar somente a de multa se o agente for primário 
e de bons antecedentes, desde que: (Incluído pela Lei 
nº 9.983, de 2000)

I – tenha promovido, após o início da ação fiscal 
e antes de oferecida a denúncia, o pagamento da con-
tribuição social previdenciária, inclusive acessórios; ou 
(Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

II – o valor das contribuições devidas, inclusive 
acessórios, seja igual ou inferior àquele estabelecido 
pela previdência social, administrativamente, como 
sendo o mínimo para o ajuizamento de suas execuções 
fiscais. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)
............. .......................................................................

Sonegação de contribuição previdenciária  
(Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

Art. 337-A. Suprimir ou reduzir contribuição so-
cial previdenciária e qualquer acessório, mediante as 
seguintes condutas: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 
2000)

I – omitir de folha de pagamento da empresa ou 
de documento de informações previsto pela legislação 
previdenciária segurados empregado, empresário, tra-
balhador avulso ou trabalhador autônomo ou a este 
equiparado que lhe prestem serviços; (Incluído pela 
Lei nº 9.983, de 2000)

II – deixar de lançar mensalmente nos títulos 
próprios da contabilidade da empresa as quantias 
descontadas dos segurados ou as devidas pelo em-
pregador ou pelo tomador de serviços; (Incluído pela 
Lei nº 9.983, de 2000)

III – omitir, total ou parcialmente, receitas ou lu-
cros auferidos, remunerações pagas ou creditadas e 

demais fatos geradores de contribuições sociais previ-
denciárias: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e 
multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

§ 1º É extinta a punibilidade se o agente, es-
pontaneamente, declara e confessa as contribuições, 
importâncias ou valores e presta as informações de-
vidas à previdência social, na forma definida em lei ou 
regulamento, antes do início da ação fiscal. (Incluído 
pela Lei nº 9.983, de 2000)

§ 2º É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena 
ou aplicar somente a de muita se o agente for primário 
e de bons antecedentes, desde que: (incluído pela Lei 
nº 9.983, de 2000)

I – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.983, de 
2000)

II – o valor das contribuições devidas, inclusive 
acessórios, seja igual ou inferior àquele estabelecido 
pela previdência social, administrativamente, como 
sendo o mínimo para o ajuizamento de suas execuções 
fiscais. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

§ 3º Se o empregador não é pessoa jurídica e sua 
folha de pagamento mensal não ultrapassa R$1.510,00 
(um mil, quinhentos e dez reais), o juiz poderá reduzir 
a pena de um terço até a metade ou aplicar apenas a 
de multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

§ 4º O valor a que se refere o parágrafo anterior 
será reajustado nas mesmas datas e nos mesmos ín-
dices do reajuste dos benefícios da previdência social. 
(Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)
........ ............................................................................

LEI Nº 10.684, DE 30 DE MAIO DE 2003

Altera a legislação tributária, dispõe 
sobre parcelamento de débitos junto à Se-
cretaria da Receita Federal, à Procurado-
ria-Geral da Fazenda Nacional e ao Institu-
to Nacional do Seguro Social e dá outras 
providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 9º É suspensa a pretensão punitiva do Esta-
do, referente aos crimes previstos nos arts. 1º e 2º da 
Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e nos arts. 
168A e 337ª do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 – Código Penal, durante o período em que a 
pessoa jurídica relacionada com o agente dos aludidos 
crimes estiver incluída no regime de parcelamento.

§ 1º A prescrição criminal não corre durante o 
período de suspensão da pretensão punitiva.
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§ 2º Extingue-se a punibilidade dos crimes re-
feridos neste artigo quando a pessoa jurídica relacio-
nada com o agente efetuar o pagamento integral dos 
débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, 
inclusive acessórios.

LEI Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre a organização da Segu-
ridade Social, institui Plano de Custeio, e 
dá outras providências.

............. .......................................................................

Art. 95. Constitui crime:.............
d) deixar de recolher, na época própria, contribui-

ção ou outra importância devida à Seguridade Social 
e arrecadada dos segurados ou do público;
............. .......................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publicados 
e despachados às comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência comunica ao Plenário que remeteu à 
Comissão de Assuntos Econômicos o manifesto da 
Frente Empresarial Paulista pela Lei Geral das Micro 
e Pequenas Empresas, que me foi entregue na quinta-
feira última, dia 10 de novembro, no gabinete da Pre-
sidência, e que foi objeto da manifestação de diversas 
senhoras senadoras e diversos senhores senadores na 
sessão daquela data, na presença do Dr. Paulo Skaf, 
Presidente da Fiesp.

São os seguintes os documentos envia-
dos à Comissão de Assuntos Econômicos:

OF. SF/2.653/2005

Brasília, 14 de novembro de 2005 

Senhor Presidente,
Encaminho a V. Exª manifesto da Frente Empre-

sarial Paulista pela Lei Geral das Micro e Pequenas 
Empresas, que me foi entregue, em meu gabinete, na 
quinta-feira, dia 10 de novembro.

Informo a V. Exª que o projeto que trata das leis 
gerais das micro e pequenas empresas encontra-se 
em tramitação na Câmara dos Deputados (PLP nº 210 
e 123, de 2004).

Cordialmente, – Senador Renan Calheiros, Pre-
sidente do Senado Federal.

São Paulo 10 de novembro de 2005

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
DD Presidente do Senado Federal

Senhor Presidente,
Temos o prazer de transmitir a Vossa Excelência 

o abaixo assinado com a adesão de mais de 100 mil 
empreendedores paulistas que manifestaram apoio à 
aprovação da Lei Geral das Micro e Pequenas Empre-
sas, em campanha realizada pela Frente Empresarial 
Paulista, integrada pelas Federações da: Indústria 
(Fiesp), Comércio (Fecomercio – SP), Agricultura (Fa-
esp) e Associações Comerciais (Facesp); com o apoio 
do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
do Estado de São Paulo – Sebrae – SP.

A campanha “Se é pela pequena empresa é pelo 
Brasil, eu apoio a Lei Geral” , realizada nos últimos 
três meses, percorreu importantes regiões do Estado 
de São Paulo – Campinas, Ribeirão Preto, Presiden-
te Prudente, Santos, Bauru, Sorocaba, São José dos 
Campos, São José do Rio Preto e Franca debatendo 
com mais de 10 mil empresários e lideranças locais a 
importância da lei para a economia nacional e pedindo 
ampla adesão ao projeto. Mais de 100 mil assinaturas 
foram coletadas durante os seminários, nas associa-
ções, federações, entidades de classe, feiras setoriais 
e outros fóruns.

Por onde a Campanha passou só deixou amigos 
da “causa” da pequena empresa. Os seminários reali-
zados pelo interior geraram frutos nas mais diferentes 
esferas de governo, nas entidades públicas e privadas, 
nas associações e órgãos setoriais e, principalmente, 
nos empresários paulistas.

Centenas de prefeitos e vereadores participaram 
ativamente e aprovaram moções de apoio ao antepro-
jeto da Lei Geral.

A Frente Parlamentar de Apoio às Micro e Peque-
nas Empresas da Assembléia  Legislativa do Estado 
de São Paulo, também realizou ampla mobilização dos 
deputados estaduais, que culminou com assinatura de 
todos os 94 parlamentares da Assembléia.

Transmitimos às mãos de Vossa Excelência este 
manifesto vivo que faz da Lei Geral das MPE o projeto 
mais consensual da agenda positiva de desenvolvimen-
to de nossa Nação, com o reconhecimento, testemunho 
e solidariedade de mais de 100 mil assinaturas em seu 
apoio, que clamam: Aprovem a Lei Geral em 2005!

Atenciosamente, – Paulo Antonio Skaf, Frente 
Empresarial Paulista pela Lei Geral das Micro e Pe-
quenas Empresas.
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LEI GERAL DAS MICRO  
E PEQUENAS EMPRESAS 

Proposta da Frente Empresarial

Lei Complementar prevista no artigo 146, III, 
d da Constituição Federal

ARTIGO 170; ARTIGO 179

Art. 146 Cabe à lei complementar:
I – dispor sobre conflitos de competência, em 

matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios;

II – regular as limitações constitucionais ao po-
der de tributar;

III – estabelecer normas gerais em matéria de 
legislação tributária, especialmente sobre:

a) definição de tributos e de suas espécies, bem 
como, em relação aos impostos discriminados nesta 
Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases 
de cálculo e contribuintes;

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e 
decadência tributários;

c) adequado tratamento tributário ao ato coope-
rativo praticado pelas sociedades cooperativas;

d) definição de tratamento diferenciado e favore-
cido para as microempresas e para as empresas de 
pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simpli-
ficados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das 
contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e 
da contribuição a que se refere o art. 239.

Parágrafo único. A lei complementar de que tra-
ta o inciso III, d, também poderá instituir um regime 
único de arrecadação dos impostos e contribuições 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, observado que:

I – será opcional para o contribuinte;
II – poderão ser estabelecidas condições de en-

quadramento diferenciadas por Estado;
III – o recolhimento será unificado e centralizado 

e a distribuição da parcela de recursos pertencentes 
aos respectivos entes federados será imediata, vedada 
qualquer retenção ou condicionamento;

IV – a arrecadação, a fiscalização e a cobrança 
poderão ser compartilhadas pelos entes federados, 
adotado cadastro nacional único de contribuintes.

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valoriza-
ção do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 
da justiça social, observados os seguintes princípios:

IX – tratamento favorecido para as empresas de 
pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e 
que tenham sua sede e administração no País.

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios dispensarão às microempresas e às 
empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, 
tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-
las pela simplificação de suas obrigações administra-
tivas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela 
eliminação ou redução destas por meio de lei.

 
ANTEPROJETO 

DE LEI

Regulamenta o disposto no art. 146, 
inciso III, alínea d e parágrafo único, e nos 
arts. 170, inciso IX, e 179, da Constituição, 
dispondo sobre as normas gerais relativas 
ao tratamento jurídico diferenciado, simpli-
ficado e favorecido das microempresas e 
das empresas de pequeno porte.

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta lei estabelece normas gerais relativas às 
microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, especialmente no que se refere:

I – ao tratamento tributário diferenciado, simpli-
ficado e favorecido;

II – aos impostos e contribuições da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios incluídos 
em regime único de arrecadação;

III – à alíquota aplicável do imposto sobre servi-
ços de qualquer natureza;

IV – à desburocratização dos processos de cons-
tituição, funcionamento e baixa das pessoas jurídicas, 
das relações de emprego e outras obrigações no âmbito 
das administrações tributária e previdenciária;

V – a acesso ao crédito e ao mercado, inclusive 
quanto à preferência nas aquisições de bens e servi-
ços pelos Poderes Públicos, à tecnologia, ao associa-
tivismo e às regras de inclusão;

VI – à solução dos conflitos por meio de concilia-
ção prévia, mediação e arbitragem e à simplificação do 
acesso de processos administrativos e judiciais.
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CAPÍTULO II 
Da Definição de Microempresa  

e de Empresa de Pequeno Porte

Art. 2º Para os efeitos desta lei, considera-se:
I – microempresa, a pessoa jurídica, ou equi-

parada, que auferir, em cada ano-calendário, receita 
bruta igual ou inferior a R$480.000,00 (quatrocentos 
e oitenta mil reais);

II – empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica, 
ou equiparada, que auferir, em cada ano-calendário, 
receita bruta superior a R$480.000,00 (quatrocentos e 
oitenta mil reais) e igual ou inferior a R$3.600.000,00 
(três milhões e seiscentos mil reais).

Parágrafo único. Considera-se receita bruta, para 
fins do disposto no caput, o produto da venda de bens 
e serviços nas operações de conta própria, o preço 
dos serviços prestados e o resultado nas operações 
em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas 
e os descontos incondicionais concedidos.

CAPÍTULO III  
Da Inscrição e Baixa

Seção I 
Da Inscrição no Registro Civil  

das Pessoas Jurídicas ou no Registro  
Público de Empresas Mercantis

Art. 3º A inscrição, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, conforme o caso, das microempresas e empresas 
de pequeno porte será efetuada mediante registro 
sumário de seus atos constitutivos, a ser disciplinado 
em lei ordinária.

§ 1º A inscrição a que se refere este artigo será 
concedida independentemente do visto de advoga-
do.

§ 2º Aplica-se o disposto no caput e no § 1º às 
alterações dos atos constitutivos e à baixa da inscrição 
da microempresa e da empresa de pequeno porte.

§ 3º Para o disposto no caput, os órgãos de Re-
gistro Civil das Pessoas Jurídicas e Registro Público 
de Empresas Mercantis deverão disponibilizar, via 
internet, a consulta de nomes, ficando resguardados 
os direitos sobre determinado nome disponível por 48 
horas, contadas do momento da consulta e solicitação 
de bloqueio.

Art. 4º Para o atendimento ao artigo anterior, a 
microempresa e a empresa de pequeno porte deverão, 
alternativamente, utilizar:

I – modelos de contrato social padrão, definidos 
em decreto expedido pelo Poder Executivo Federal; 
ou

II – contrato social assinado e conferido por con-
tabilista ou advogado, regularmente inscrito nos seus 
respectivos órgãos de classe.

Parágrafo único, O disposto neste artigo será 
regulamentado por Decreto que fixará as competên-
cias e responsabilidades referentes às obrigações 
relativas ao registro da microempresa e empresa de 
pequeno porte.

 
Seção II 

Do Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas

Art. 5º As microempresas e as empresas de pe-
queno porte inscritas no Cadastro Nacional das Pes-
soas Jurídicas (CNPJ), administrado pela Secretaria 
da Receita Federal, ficam dispensadas de se inscrever 
em qualquer outro cadastro de contribuintes, da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios ou 
da Previdência Social.

§ 1º Os órgãos de fiscalização fazendária da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municí-
pios e da Previdência Social, observada sua respectiva 
jurisdição, terão acesso às informações cadastrais ou 
econômico-fiscais, relacionadas às microempresas e 
empresas de pequeno porte constantes do CNPJ.

§ 2º Os dados cadastrais das microempresas 
e das empresas de pequeno porte, constantes do 
CNPJ, serão, também, disponibilizados por meio da 
Internet.

§ 3º A Secretaria da Receita Federal, observado 
atendimento a requisitos técnicos, habilitará, além dos 
seus próprios, órgãos do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) e das Secretarias de Fazenda ou Finan-
ças dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
como agentes operacionais do CNPJ, com competên-
cia para promover inscrição ou baixa de contribuintes, 
bem assim outras alterações cadastrais.

§ 4º É da Secretaria da Receita Federal a res-
ponsabilidade para expedir normas necessárias ao 
funcionamento do CNPJ, em conformidade com re-
soluções aprovadas pelo Conselho Gestor do CNPJ, 
integrado por:

I – um representante da Secretaria da Receita 
Federal, que o presidirá, indicado pelo Ministro da 
Fazenda;

II – um representante do Departamento Nacional 
do Registro do Comércio, indicado pelo Ministro do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

III – um representante do Ministério da Previ-
dência Social;

IV – um representante do Ministério do Traba-
lho;
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V – três representantes das Secretarias de Fa-
zenda ou Finanças dos Estados e do Distrito Fede-
ral, indicados pelo Conselho de Política Fazendária 
(Confaz);

VI – três representantes das Secretarias de Fa-
zenda ou Finanças dos Municípios, indicados por en-
tidades representativas dos Municípios;

VII – três representantes da sociedade civil, indi-
cados por entidades de âmbito nacional.

§ 5º O Presidente da República disporá, median-
te decreto, sobre a organização e funcionamento do 
Conselho Gestor do CNPJ e sobre os procedimentos 
relativos à escolha e nomeação dos seus respectivos 
membros.

§ 6º A participação no Conselho Gestor do CNPJ 
é considerada serviço público relevante, não sendo 
remunerada.

§ 7º Não será exigida nenhuma taxa relativamente 
a quaisquer atos praticados pelo contribuinte perante 
o CNPJ, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios ou da Previdência Social.

§ 8º Os agentes operacionais poderão firmar 
convênios com órgãos e instituições capacitados tec-
nicamente, visando à facilitação da abertura e baixa de 
microempresas e empresas de pequeno porte.

Seção III 
Da Solicitação da Inscrição

Art. 6º A inscrição da microempresa ou da em-
presa de pequeno porte, no CNPJ, será efetivada pelo 
respectivo agente operacional, mediante entrega dos 
formulários de inscrição e do ato constitutivo da pessoa 
jurídica, a ser registrado posteriormente no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público das 
empresas mercantis, conforme o caso, dispensado 
qualquer outro documento.

§ 1º Fica vedada a exigência de qualquer outro 
documento que não aqueles previamente exigidos em 
regulamentação específica por parte do Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou o Registro Público das Em-
presas Mercantis.

§ 2º O comprovante de inscrição no CNPJ será 
emitido e entregue ao contribuinte imediatamente após 
a apresentação dos documentos a que se refere o 
caput.

§ 3º O agente operacional do CNPJ responsá-
vel pela inscrição dará imediata ciência do ato, além 
de todas as informações necessárias à fiscalização, 
a todos os órgãos de fiscalização não fazendária, nas 
três esferas de governo, previamente credenciados no 
CNPJ, com jurisdição sobre o contribuinte inscrito, bem 

como para o Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 
o Registro Público das Empresas Mercantis.

§ 4º A concessão da inscrição no CNPJ não 
exclui a competência de órgãos de fiscalização não 
fazendária, no que se refere ao atendimento de requi-
sitos específicos, fixados na legislação aplicável, para 
o funcionamento de empresas.

§ 5º A concessão da inscrição no CNPJ autoriza 
o imediato início de funcionamento da microempresa 
e da empresa de pequeno porte, e deverá ensejar 
orientação pelos órgãos responsáveis, ao titular ou 
sócios, pelo registro e controle sobre as respectivas 
obrigações que deverão cumprir.

Seção IV 
Da Baixa da Inscrição

Art. 7º A baixa da inscrição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, no CNPJ, será efeti-
vada pelo respectivo agente operacional, que, para 
esse efeito, exigirá do contribuinte, exclusivamente, a 
apresentação do requerimento de baixa, de uma via 
do distrato social, se sociedade, ou do documento de 
dissolução, se empresário, e de todas as notas fiscais 
não utilizadas, canceladas.

§ 1º A baixa da inscrição no CNPJ antecede a bai-
xa da inscrição no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
ou no Registro Público das empresas mercantis.

§ 2º A certidão de baixa da inscrição da pessoa 
jurídica será expedida por Agente Operacional do CNPJ, 
imediatamente após a verificação da inexistência de 
qualquer pendência de natureza tributária, principal 
ou acessória.

§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo inclusive às 
microempresas e empresas de pequeno porte consti-
tuídas anteriormente à vigência desta Lei.

§ 4º Os créditos tributários apurados após a bai-
xa da inscrição da pessoa jurídica serão exigidos me-
diante lançamento efetuado em nome dos respectivos 
responsáveis, proporcionalmente às respectivas parti-
cipações societárias.

§ 5º A microempresa e a empresa de pequeno 
porte poderão declarar a suspensão de suas atividades, 
a partir de quando cessarão as exigências de obriga-
ções tributárias, principais e acessórias, e a aplicação 
de penalidades, inclusive enquanto houver pendências 
tributárias que impeçam a baixa e a emissão da res-
pectiva certidão, quando for o caso.

§ 6º Para o disposto no parágrafo anterior, as 
notas fiscais não utilizadas deverão ser canceladas e 
entregues ao agente operacional do CNPJ.
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CAPÍTULO IV 
Do Regime de Tributação

Seção I 
Da Instituição e Abrangência

Art. 8º Fica instituído o Regime Especial de Tri-
butação das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte (Simples Geral).

Art. 9º O Simples Geral será opcional para o con-
tribuinte enquadrado na condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, na forma desta Lei.

Art. 10. O Simples Geral implica o recolhimento 
mensal, mediante documento único de arrecadação, 
dos seguintes impostos e contribuições:

I – Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica 
(IRPJ);

II – Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI);

III – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL);

IV – Contribuição para o Financiamento da Se-
guridade Social (Cofins);

V – Contribuição para os Programas de Integra-
ção Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PIS/Pasep);

VI – Contribuição para manutenção da Seguridade 
Social, relativa ao empregador, e para as entidades pri-
vadas de serviço social e de formação profissional vin-
culadas ao sistema sindical, de que trata o artigo 240 da 
CRFB; e demais entidades de serviço social autônomo;

VII – Imposto sobre a Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS);

VIII – Imposto sobre Serviços de Qualquer Na-
tureza (ISS).

§ 1º O recolhimento na forma deste artigo não 
exclui a incidência dos seguintes impostos ou con-
tribuições, devidos na qualidade de contribuinte ou 
responsável, em relação aos quais será observada a 
legislação aplicável às demais pessoas jurídicas:

a) Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio 
e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores Imobiliá-
rios (IOF);

b) Imposto sobre Importação de Produtos Es-
trangeiros (II);

c) Imposto sobre Exportação, para o Exterior, de 
Produtos Nacionais ou Nacionalizados (IE);

d) Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
(ITR);

e) Imposto de Renda sobre os rendimentos ou 
ganhos líquidos auferidos em aplicações de renda fixa 
ou variável;

f) Imposto de Renda relativo aos ganhos de capital 
auferidos na alienação de bens do ativo permanente;

g) Contribuição Provisória para a Movimentação 
Financeira (CPMF);

h) Contribuição para o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS);

i) Contribuição para manutenção da Seguridade 
Social, relativa ao trabalhador;

j) Imposto de Renda relativo aos pagamentos 
ou créditos efetuados pela pessoa jurídica a pesso-
as físicas.

§ 2º Observada a legislação aplicável, a incidência 
do imposto de renda na fonte, na hipótese da alínea 
“e” do parágrafo anterior, será definitiva.

§ 3º O recolhimento de impostos e contribuições 
em conformidade com este artigo:

a) isenta o contribuinte do pagamento das de-
mais contribuições e taxas instituídas ou que venham 
a ser instituídas pela União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios;

b) desobriga o contribuinte de proceder a qual-
quer retenção na fonte ou substituição tributária, à ex-
ceção da contribuição e do imposto a que se referem 
as alíneas i e j do § 1º;

c) isenta do imposto de renda, na fonte e na de-
claração de ajuste do beneficiário, os lucros contábeis 
apurados, efetivamente pagos ao titular ou sócio da em-
presa optante do Simples Geral, mantida a incidência 
sobre o pro labore, aluguéis ou serviços prestados.

Seção II 
Da Opção pelo Simples Geral

Art. 11. As microempresas e empresas de peque-
no porte, ressalvado o disposto no § 9º, poderão optar 
pela inscrição no Simples Geral, mediante entrega de 
formulário próprio a agente operacional do CNPJ, lo-
calizado no Município de sua respectiva sede.

§ 1º A opção deve ser efetivada até o último dia 
útil do mês de janeiro do ano-calendário, no caso de 
pessoa jurídica inscrita no registro competente até esse 
dia, ou até a data do pedido de inscrição no CNPJ, 
nos demais casos.

§ 2º A opção pelo Simples Geral efetivada em 
data posterior às mencionadas no parágrafo anterior 
somente terá validade a partir do dia 1º de janeiro do 
ano seguinte.

§ 3º A pessoa jurídica cuja receita bruta ultrapasse 
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), multiplicados pelo 
número de meses do período de atividade, inclusive no 
primeiro ano, somente será excluída do Simples Geral 
no ano-calendário subseqüente.

§ 4º Para efeito do disposto no parágrafo anterior, 
considera-se período de atividade o número de me-
ses-calendário em que a inscrição da pessoa jurídica 
no CNPJ houver permanecido ativa.
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§ 5º Se o valor da receita bruta auferida no perí-
odo de atividade exceder o limite a que se refere o § 
3º a pessoa jurídica ficará obrigada ao pagamento dos 
tributos e contribuições correspondentes à diferença 
entre os valores calculados segundo a forma prevista 
para os contribuintes não optantes do Simples Geral 
e total pago na forma do Simples Geral.

§ 6º Na hipótese do parágrafo anterior, a diferença 
de tributos apurada poderá ser paga, sem acréscimos 
legais, até o último dia útil do mês de janeiro do ano 
subseqüente.

§ 7º A pessoa jurídica preexistente somente po-
derá optar pelo Simples Geral se, no ano-calendário 
anterior, houver auferido receita bruta em montante 
não superior ao limite estabelecido para as empresas 
de pequeno porte.

§ 8º A pessoa jurídica que iniciar o pagamento 
dos impostos e contribuições em conformidade com 
o Simples Geral e, no mesmo ano-calendário, passar 
a pagá-los por forma diferente perderá o direito, rela-
tivamente a esse ano-calendário, de voltar ao regime 
de pagamento inicial.

§ 9º Não poderão optar pelo Simples Geral as 
pessoas jurídicas:

I – constituídas sob a forma de sociedade por 
ações;

II – que exerçam atividade de banco comercial, de 
investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômi-
ca, de sociedade de crédito, financiamento e investimento 
ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora 
de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 
arrendamento mercantil, de seguros privados e de ca-
pitalização ou de previdência complementar;

III – que explore atividade de prestação cumu-
lativa e contínua de serviços de assessoria creditícia, 
gestão de crédito, seleção e riscos, administração de 
contas a pagar e a receber, gerenciamento de ativos 
(asset management), compras de direitos creditórios 
resultantes de vendas mercantis a prazo ou de pres-
tação de serviços (factoring);

IV – que realize remessas de resultados para 
sócio estrangeiro ou sócio brasileiro domiciliado no 
exterior;

V – que seja filial, sucursal, agência ou repre-
sentação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior;

VI – de cujo capital participe entidade da admi-
nistração pública, direta ou indireta, federal, estadual 
ou municipal;

VII – resultante de cisão ou qualquer outra forma 
de desmembramento de pessoa

jurídica, cuja receita bruta ultrapasse o limite 
superior fixado para enquadramento na condição de 
empresa de pequeno porte;

VIII – fabricantes de armas, fogos de artifício, cigar-
ros, motocicletas, automóveis e bebidas alcoólicas, bem 
assim de outros produtos tributados pelo IPI com alíquota 
ad valorem superior a 20% ou com alíquota específica;

IX – cujo titular ou sócio participe com mais de 
10% (dez por cento) do capital de outra empresa, des-
de que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 
trata o inciso II do art. 2º.

§ 10. Ficam desobrigadas de fazer opção pelo 
Simples Geral as microempresas e empresas de pe-
queno porte que, observadas as vedações do parágra-
fo anterior, na data de promulgação desta Lei, sejam 
optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e das 
Empresas de Pequeno Porte (Simples), instituído pela 
Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, sendo facul-
tada a baixa voluntária do novo sistema.

§ 11. O disposto no inciso X não se aplica à par-
ticipação em centrais de compras, bolsas de subcon-
tratação, consórcio simples, consórcio de exportação 
e associações assemelhadas, sociedades de interesse 
econômico, sociedades de garantia solidária e outros 
tipos de sociedade, que tenham como objetivo social 
a defesa exclusiva dos interesses econômicos das mi-
croempresas e empresas de pequeno porte.

Seção III 
Das Alíquotas e Base de Cálculo

Art. 12. O valor devido mensalmente pela mi-
croempresa e empresa de pequeno porte, optante do 
Simples Geral, será determinado mediante aplicação 
da tabela a seguir:
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§ 1º Sobre a receita bruta recebida no mês inci-
dirão as alíquotas previstas na tabela, aplicando-se, 
posteriormente, os redutores.

§ 2º O contribuinte deverá considerar, destaca-
damente, para fim de pagamento:

I – as receitas decorrentes da revenda de mer-
cadorias;

II – as receitas decorrentes da venda de merca-
dorias industrializadas pelo contribuinte;

III – as receitas decorrentes da prestação de ser-
viços profissionais;

IV – as receitas decorrentes da prestação de 
outros serviços.

§ 3º O valor mensal devido de cada atividade 
será o resultado apurado na forma do § 1º acrescido 
dos seguintes percentuais:

I – nenhum, no caso do comércio, na forma do 
inciso I do § acima;

II – 16%, no caso da indústria, na forma do inciso 
II do § acima;

III – 60%, no caso de prestação de serviços pro-
fissionais, na forma do inciso III do § acima, e

IV – 30% no caso de prestação de outros servi-
ços, na forma do inciso IV do § acima.

§ 4º Os contratantes das empresas mencionadas 
nos incisos III e IV do parágrafo 2º deste artigo não po-
derão fazer qualquer retenção de tributos, com exceção, 
quando couber, da parcela respectiva do INSS.

§ 5º Da receita bruta auferida no mês poderá ser 
deduzida a parcela correspondente às exportações 
para o exterior, inclusive por meio de empresa comer-
cial exportadora ou trading, desde que devidamente 
documentado.

§ 6º A Secretaria da Receita Federal deverá dis-
ponibilizar sistema eletrônico para realização do cál-
culo simplificado do valor mensal devido referente ao 
Simples Geral.

Seção IV 
Do recolhimento dos tributos devidos

Art. 13. Os tributos devidos, apurados na forma 
do artigo anterior, deverão ser pagos:

I – por meio de documento único de arrecadação, 
instituído pela Secretaria da Receita Federal;

II – segundo códigos específicos, para cada es-
pécie de receita discriminada no § 2º do artigo pre-
cedente;

III – até o último dia útil do mês subseqüente 
àquele a que se referir;

IV – em banco integrante da rede arrecadadora 
do ICMS, em agência localizada no município onde es-
tiver situada a sede da microempresa ou da empresa 
de pequeno porte.

Parágrafo único. O valor não pago até a data do 
vencimento sujeitar-se-á à incidência de encargos le-
gais na forma prevista na legislação do imposto sobre 
a renda.

Seção V 
Da partilha do produto da arrecadação

Art. 14 Os pagamentos efetuados sob códigos 
específicos de receita, na forma do inciso II do artigo 
anterior, serão rateados entre os tributos a seguir re-
lacionados, conforme os seguintes percentuais:

I – receitas de revenda de mercadorias:
a) IRPJ: 12,5%;
b) CSLL: 9,4%;
c) Cofins: 23,5%;
d) PIS/Pasep: 6,1%;
e) Contribuição para manutenção da Seguridade 

Social: 35,3%;
f) Contribuição para as entidades privadas de 

serviço social e de formação profissional e demais 
entidades de serviço social autônomo: 1,8%;

g) ICMS: 11,8%;
II – receitas da venda de mercadorias industria-

lizadas pelo contribuinte:
a) IRPJ: 10,6%;
b) CSLL: 8,0%;
c) Cofins: 20,3%;
d) PIS/Pasep: 5,2%;
e) IPI: 3,5%;
f) Contribuição para manutenção da Seguridade 

Social: 30,5%;
g) Contribuição para as entidades privadas de 

serviço social e de formação profissional e demais 
entidades de serviço social autônomo: 1,5%;

h) ICMS: 20,4%;
III – receitas da prestação de serviços profissio-

nais e receitas da prestação de outros serviços:
a) ISS: 2% sobre a receita bruta de serviços ou 

outro percentual, desde que correspondente à alíquota 
mínima desse imposto a que se refere o art. 156, § 3º 
inciso I, in fine, da Constituição;

b) deduzido o valor calculado na forma da alínea 
anterior, sobre o saldo remanescente aplicam-se os 
seguintes percentuais, respectivamente em relação às 
receitas da prestação de serviços profissionais e às 
receitas da prestação de outros serviços:

1 – IRPJ: 36,5% e 31,6%;
2 – CSLL: 16,8% e 14,4%;
3 – Cofins: 16,8% e 14,4%;
4 – PIS/Pasep: 4% e 3,4%;
5 – Contribuição para manutenção da Seguridade 

Social: 24,7% e 34,5%;
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6 – Contribuição para as entidades privadas de 
serviço social e de formação profissional e demais en-
tidades de serviço social autônomo: 1,2% e 1,7%.

§ 1º O banco que arrecadar os valores relativos 
ao Simples Geral repassará, do total arrecadado, in-
clusive encargos legais, para o:

I – Município ou Distrito Federal, o valor corres-
pondente ao ISS;

II – Estado ou Distrito Federal, o valor correspon-
dente ao ICMS;

III – Instituto Nacional do Seguro Social, o valor 
correspondente à Contribuição para manutenção da 
Seguridade Social;

IV – Tesouro Nacional, o restante.
§ 2º O repasse de que trata o parágrafo anterior, 

inciso II, será efetuado nos mesmos prazos estabeleci-
dos nos convênios, estabelecidos no âmbito do Confaz, 
para arrecadação do ICMS,

§ 3º Os prazos de repasses de que trata o pará-
grafo 1º, incisos I, III e IV serão definidos por ato do 
Poder Executivo federal.

 
Seção VI 

Dos créditos

Art. 15. As microempresas e as empresas de pe-
queno porte, optantes pelo Simples Geral, não farão 
jus, ressalvado o disposto nos arts. 16 e 17, à apropria-
ção ou à transferência de créditos relativos a impostos 
ou contribuições abrangidos pelo Simples Geral, nem 
poderão utilizar ou destinar qualquer valor a título de 
incentivo fiscal.

Art. 16. A pessoa jurídica industrial, não optante 
do Simples Geral, fabricante de produtos sujeitos à 
incidência do IPI, que adquirir de empresa industrial 
optante pelo Simples Geral, matéria-prima, produto 
intermediário e material de embalagem, sujeitos à inci-
dência desse imposto a alíquota maior que zero, poderá 
se creditar, a título de IPI, de até 50% (cinqüenta por 
cento) do valor apurado mediante a aplicação, sobre o 
valor da matéria-prima, do produto intermediário e do 
material de embalagem, constante da respectiva Nota 
Fiscal, da alíquota estabelecida na Tabela de Incidência 
do IPI – TIPI para o produto acabado, fabricado pela 
pessoa jurídica adquirente desses insumos.

Art. 17. Aos contribuintes do ICMS, não optantes 
pelo Simples Geral, que adquirirem das microempresas 
ou das empresas de pequeno porte optantes pelo Sim-
ples Geral, matérias-primas, produtos intermediários 
e materiais de embalagem empregados no processo 
produtivo, e mercadorias destinadas à revenda, é as-
segurado o crédito correspondente à alíquota desse 

tributo, contida na operação de fornecimento, respei-
tadas as normas pertinentes.

Art. 18. A pessoa jurídica, não optante do Simples 
Geral, que vender para pessoa jurídica, optante do 
Simples Geral, mercadorias destinadas a outro Estado 
ou ao Distrito Federal fica obrigada a reter, a título de 
substituição tributária, a diferença entre os valores do 
ICMS calculado à alíquota interna e à alíquota interes-
tadual, e transferi-la para o Estado ou para o Distrito 
Federal, conforme a localização do estabelecimento 
destinatário da mercadoria.

Parágrafo único. Convênio celebrado no âmbi-
to do Confaz estabelecerá os procedimentos para a 
transferência do produto arrecadado para o Estado do 
destino da mercadoria, bem assim a margem de valor 
agregado aplicável.

Seção VII 
Das Obrigações Fiscais Acessórias

Art. 19 As microempresas e empresas de pequeno 
porte, optantes do Simples Geral, apresentarão, anu-
almente, à Secretaria da Receita Federal declaração 
única e simplificada de informações socioeconômicas 
e fiscais, de interesse para os órgãos de fiscalização 
tributária, previdenciária e trabalhista, observados pra-
zo e modelo aprovados pelo Confaz.

Art. 20. As microempresas e empresas de pe-
queno porte, optantes pelo Simples Geral, ficam obri-
gadas a:

I – emitir documento fiscal de venda ou presta-
ção de serviço, de acordo com instruções expedidas 
pelo Confaz;

II – manter arquivados os documentos fiscais 
de compra, venda e prestação de serviços por cinco 
anos.

Parágrafo único. As microempresas referidas 
neste artigo:

I – poderão optar por fornecer nota fiscal avulsa 
obtida junto às Secretarias de Fazenda ou Finanças 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios; 

II – farão a comprovação da receita bruta, me-
diante apresentação do registro de vendas independen-
temente de documento fiscal de venda ou prestação 
de serviço, ou escrituração simplificada das receitas 
conforme instruções expedidas pelo Confaz;

III – ficam dispensadas de outras obrigações fis-
cais acessórias.

Art. 21. Das microempresas e empresas de pe-
queno porte, optantes pelo Simples Geral, será exigida 
contabilidade simplificada para os registros e controles 
das operações realizadas, a ser regulada por Decreto 
a ser expedido pelo Poder Executivo Federal.
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Seção VIII 
Da Exclusão do Simples Geral

Art. 22. A exclusão do Simples Geral será feita 
de ofício ou mediante comunicação das empresas 
optantes.

Art. 23. A exclusão de ofício das empresas op-
tantes pelo Simples Geral dar-se-á quando:

I – ultrapassado, no ano-calendário anterior, o li-
mite de receita bruta correspondente a R$300.000,00 
(trezentos mil reais), multiplicados pelo número de 
meses do período de atividade;

II – for oferecido embaraço à fiscalização, carac-
terizado pela negativa não justificada de exibição de 
livros e documentos a que estiverem obrigadas, bem 
assim pelo não fornecimento de informações sobre 
bens, movimentação financeira, negócio ou atividade 
a que estiverem intimadas a apresentar, e nas demais 
hipóteses que autorizam a requisição de auxílio da 
força pública;

III – for oferecida resistência à fiscalização, carac-
terizada pela negativa de acesso ao estabelecimento, 
ao domicilio fiscal ou a qualquer outro local onde de-
senvolvam suas atividades ou se encontrem bens de 
sua propriedade;

IV – a sua constituição ocorrer por interpostas 
pessoas;

V – tiver sido constatada prática reiterada de in-
fração ao disposto nesta lei;

VI – a empresa que for declarada inapta, na forma 
dos arts. 81 a 82 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, e alterações posteriores;

VII – comercializar mercadorias objeto de con-
trabando ou descaminho.

§ 1º Em qualquer das hipóteses previstas neste 
artigo, a exclusão será de três anos.

§ 2º O prazo de que trata o parágrafo preceden-
te será elevado para dez anos, caso seja constatada 
a utilização de artifício, ardil ou qualquer outro meio 
fraudulento que induza ou mantenha a fiscalização em 
erro, com o fim de suprimir ou reduzir o pagamento 
de tributo apurável segundo o regime especial previs-
to nesta lei.

§ 3º A exclusão de ofício submeter-se-á ao rito 
processual do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 
1972.

§ 4º O direito de a Fazenda Pública constituir o 
crédito tributário correspondente aos valores recolhi-
dos durante o período em que suspensos os efeitos 
da exclusão de ofício extingue-se após um ano conta-
do da data do recebimento da notificação da decisão 
administrativa definitiva que a confirmar.

Art. 24. A exclusão Simples Geral, mediante co-
municação das microempresas ou das empresas de 
pequeno porte, dar-se-á:

I – por opção; ou,
II – obrigatoriamente, quando incorrer em qualquer 

das situações de vedação previstas nesta Lei.
Parágrafo único. A exclusão deverá ser formali-

zada no mês em que exercer a opção ou naquele em 
que ocorrer o evento, mediante comunicação ao agente 
operacional do CNPJ.

Art. 25. A exclusão das microempresas ou das 
empresas de pequeno porte do Simples Geral somente 
produzirá efeitos a partir do:

I – mês da ciência da exclusão de ofício;
II – primeiro dia do mês subseqüente à entrega 

da comunicação de que trata o parágrafo único do 
artigo anterior, nas hipóteses previstas no caput do 
mesmo artigo.

Art. 26. As microempresas ou as empresas de 
pequeno porte excluídas do Simples Geral sujeitar-
se-ão, a partir do período em que se processarem os 
efeitos da exclusão, às normas de tributação aplicáveis 
às demais pessoas jurídicas.

Seção IX 
Da Fiscalização

Art. 27. A fiscalização do cumprimento das obri-
gações principais e acessórias das pessoas jurídicas 
optantes pelo Simples Geral é de competência das 
Secretarias de Fazenda ou Finanças do Estado ou 
do Distrito Federal, segundo a localização do estabe-
lecimento.

§ 1º Nos Municípios com mais de 500.000 habi-
tantes, a competência para a fiscalização de empresas 
exclusivamente prestadoras de serviços a que se refere 
o caput será da Secretaria de Fazenda ou Finanças 
desses Municípios.

§ 2º As Secretarias de Fazenda ou Finanças dos 
Estados poderão celebrar convênio com os Municípios 
de sua jurisdição para atribuir a estes a fiscalização a 
que se refere o caput.

§ 3º Os procedimentos de fiscalização serão in-
formados em formulários próprios, segundo modelo 
definido pela Secretaria da Receita Federal.

§ 4º O valor não pago, apurado em procedimento 
de fiscalização, será exigido em lançamento efetuado 
segundo o disposto no Decreto Federal nº 70.235, de 
6 de março de 1972, e alterações posteriores.

§ 5º O exame dos dados e dos documentos da 
pessoa jurídica, relativos ao CNPJ, será efetuado por 
qualquer agente operacional do CNPJ, que represen-
tará ao órgão de cadastramento da localidade do es-
tabelecimento qualquer irregularidade eventualmente 
apurada, observado que na hipótese de constatação 
de fato que possa resultar em declaração de inaptidão 
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a representação deve obrigatoriamente ser feita à Se-
cretaria da Receita Federal.

Seção X 
Do Processo Administrativo Fiscal

Art. 28. O Processo Administrativo Fiscal para exi-
gência de tributos e contribuições relativos ao Simples 
Geral observará as disposições do Decreto Federal nº 
70.235, de 1972, e alterações posteriores.

Parágrafo único. O Processo Administrativo Fis-
cal relativo ao Simples Geral será julgado, na área 
administrativa:

I – em primeira instância, por órgão julgador in-
tegrante da estrutura administrativa do Estado ou do 
Distrito Federal, segundo a localização do estabeleci-
mento da pessoa jurídica;

II – em segunda instância, pelo Conselho de 
Contribuintes do Ministério da Fazenda.

Art. 29. As consultas relativas a tributos e con-
tribuições, formuladas por pessoas jurídicas optantes 
pelo Simples Geral, serão solucionadas pela Secretaria 
da Receita Federal.

Seção XI 
Do Processo Judicial

Art. 30. Na esfera judiciária, os processos relati-
vos a tributos e contribuições devidos pelas pessoas 
jurídicas optantes pelo Simples Geral serão julgados 
pela Justiça Federal.

CAPÍTULO V   
Do Acesso Aos Mercados

Seção Única 
Das Aquisições Públicas

Art. 31. Nas licitações públicas a comprovação 
de regularidade fiscal das microempresas e empresas 
de pequeno porte somente será exigida para efeito de 
assinatura do contrato.

§ 1º As microempresas e empresas de pequeno 
porte, quando da participação em certames licitatórios, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição.

§ 2º Havendo alguma restrição na comprovação 
da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 
(dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vence-
dor do certame, prorrogáveis por igual período, a crité-
rio da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas.

§ 3º A não regularização da documentação, no 
prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na de-
cadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revo-
gar a licitação.

§ 4º Não se aplica na situação descrita no pará-
grafo anterior o disposto no artigo 370 desta Lei.

Art. 32. Será realizado, sempre que possível, cer-
tame licitatório destinado exclusivamente à participa-
ção de microempresas e empresas de pequeno porte 
nas contratações cujo valor seja de até R$50.000,00 
(cinqüenta mil reais), conforme disposto em decreto, 
buscando-se:

I – a promoção do desenvolvimento econômico 
e social no âmbito municipal e regional;

II – a geração de emprego e renda e inovação 
tecnológica.

§ 1º Não se aplica o disposto neste artigo quando:
I – não houver um mínimo de 3 (três) fornecedo-

res competitivos enquadrados como microempresas 
ou empresas de pequeno porte sediados local ou re-
gionalmente e capazes de cumprir as exigências es-
tabelecidas no instrumento convocatório;

II – a licitação for dispensável ou inexigível, nos 
termos dos artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666 de 21 de 
junho de 1993.

§ 2º O valor fixado neste artigo poderá ser revisto 
pelo Poder Executivo Federal, que o fará publicar no 
Diário Oficial da União.

Art. 33. Sempre que possível, a Administração 
Pública exigirá dos licitantes a subcontratação de mi-
croempresa ou de empresa de pequeno porte.

§ 1º A exigência de que trata o caput deve estar 
prevista no instrumento convocatório, especificando-se 
o percentual mínimo do objeto a ser subcontratado até 
o limite de 30% (trinta por cento) do total licitado.

§ 2º É vedada a exigência de subcontratação de 
itens determinados ou de empresas especificas.

§ 3º O disposto no caput não é aplicável quando:
I – o proponente for microempresa ou empresa 

de pequeno porte;
II – a subcontratação for inviável, não for vantajosa 

para a Administração Pública ou representar prejuízo 
ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

III – a proponente for consórcio, composto em 
sua totalidade por microempresas e empresas de pe-
queno porte, respeitado o disposto no artigo 33 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 34. Nas contratações do tipo técnica e pre-
ço, observado o disposto no art. 46 da Lei nº 8.666, 
de 1993, deverá ser definido, dentre outros, critério de 
pontuação técnica que estabeleça:

I – acréscimo de 10% (dez por cento) na pontu-
ação técnica obtida, quando o proponente for micro-
empresa ou empresa de pequeno porte;

II – nas licitações em que seja tecnicamente vi-
ável a subcontratação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, o órgão ou entidade da Adminis-
tração Pública contratante deverá pontuar, no quesito 
técnico, as propostas que contemplem a subcontra-
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tação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, em especial as com sede em seu território, nos 
seguintes termos:

a) a pontuação máxima de que trata este inciso 
não poderá ultrapassar o limite de 10% (dez por cen-
to) do total a ser estabelecido para a qualificação téc-
nica; 

b) poderá ser estabelecida pontuação adicional 
de até 5% (cinco por cento) do valor total para o lici-
tante que propuser a maior parcela de subcontratação 
de microempresas e empresas de pequeno porte se-
diadas local ou regionalmente.

Art. 35. Nas subcontratações de que tratam os 
artigos 33 e 34, observar-se-á o seguinte:

I – o edital de licitação estabelecerá que as mi-
croempresas e empresas de pequeno porte a serem 
subcontratadas deverão estar indicadas e qualifica-
das nas propostas dos licitantes com a descrição dos 
bens e serviços a serem fornecidos e seus respecti-
vos valores;

II – os empenhos e pagamentos do órgão ou 
entidade da Administração Pública serão destinados 
diretamente às microempresas e empresas de peque-
no porte subcontratadas;

III – deverá ser comprovada a regularidade fiscal 
e trabalhista das microempresas e empresas de pe-
queno porte contratadas e subcontratadas, como con-
dição de assinatura do contrato, bem como ao longo 
da vigência contratual, sob pena de rescisão;

IV – a empresa contratada compromete-se a subs-
tituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, na hipótese de extinção da subcontratação, man-
tendo o percentual originalmente subcontratado até a 
sua execução total, notificando o órgão ou entidade 
contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das 
sanções cabíveis;

V – demonstrada a inviabilidade de nova subcon-
tratação, nos termos do inciso anterior, a Administra-
ção Pública poderá transferir a parcela subcontratada 
à empresa contratada, desde que sua execução já 
tenha sido iniciada.

Art. 36. Nas licitações será assegurada, como 
critério de desempate, preferência de contratação para 
as microempresas e empresas de pequeno porte.

§ 1º Entende-se por empate aquelas situações 
em que as ofertas apresentadas pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% 
(dez por cento) superiores àquelas apresentadas pelas 
demais empresas.

§ 2º Na modalidade de pregão o intervalo percen-
tual estabelecido no parágrafo anterior será de até 5% 
(cinco por cento) superior ao melhor preço.

§ 3º Ocorrendo o empate, proceder-se-á da se-
guinte forma:

I – a microempresa ou empresa de pequeno por-
te mais bem classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do 

certame, situação em que será adjudicado o contrato 
em seu favor; 

II – na hipótese da não contratação da microem-
presa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 
anterior, serão convocadas as remanescentes que por-
ventura se enquadrem na hipótese do § 1º, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III – no caso de equivalência dos valores apresen-
tados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 
nos §§ 1º e 2º será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apre-
sentar melhor oferta.

§ 4º Na hipótese da não contratação nos termos 
previstos no parágrafo anterior, o contrato será adju-
dicado em favor da proposta originalmente vencedora 
do certame.

§ 5º O disposto neste artigo somente se aplicará 
quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte.

§ 6º No caso de Pregão, a microempresa ou em-
presa de pequeno porte mais bem classificada será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento 
dos lances, sob pena de preclusão.

Art. 37. Nas licitações para a aquisição de bens 
e serviços de natureza divisível, e desde que não 
haja prejuízo para o conjunto ou complexo, nas hipó-
teses definidas em decreto, a Administração Pública 
reservará, sempre que possível e com a observância 
do disposto no § 2º do art. 1º desta Lei, cota de até o 
máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do objeto, 
para a contratação de microempresas e empresas de 
pequeno porte.

§ 1º Aplica-se o disposto no caput sempre que 
houver, local ou regionalmente, o mínimo de 3 (três) 
fornecedores competitivos enquadrados como microem-
presa ou empresa de pequeno porte e que atendam às 
exigências constantes do instrumento convocatório.

§ 2º O disposto neste artigo estará previsto no 
instrumento convocatório, admitindo-se a contratação 
das microempresas ou empresas de pequeno porte na 
totalidade do objeto, sendo-lhes reservada exclusivida-
de de participação na disputa de que trata o caput.

§ 30. Não havendo vencedor para a cota reser-
vada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 
cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do pri-
meiro colocado.

Art. 38. Direitos creditórios decorrentes de em-
penhos liquidados por órgãos e entidades da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, não pagos em 
até 30 (trinta) dias contados da data de liquidação, se 
constituem em obrigações exigíveis em desfavor do 
ente emitente do empenho.

Parágrafo único. Sobre a obrigação incidirão ju-
ros mensais calculados à SELIC – Sistema Especial 
de Liquidação e Custódia.
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Art. 39. Nas soluções de litígios decorrentes das 
contratações celebradas entre a Administração Públi-
ca e as microempresas e empresas de pequeno porte 
que envolvam matéria contratual tutelada pelo Direito 
Privado será utilizada a arbitragem, em conformida-
de com a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, 
independentemente de sua previsão no instrumento 
convocatório.

§ 1º A adoção da arbitragem somente será dis-
pensada quando:

I – inexistir órgão arbitral local;
II – a empresa vencedora do certame não acei-

tá-la;
III – a Administração Pública justificar fundamen-

tadamente a sua não aceitação.
§ 2º Admitir-se-á o uso da arbitragem nas contra-

tações celebradas com as demais empresas quando 
estas promoverem subcontratação com microempre-
sas e empresas de pequeno porte, na forma dos arts. 
4º e 5º desta Lei.

§ 3º A empresa vencedora do certame licitatório, 
quando da assinatura do contrato, indicará as regras 
do órgão arbitral institucional pelas quais a arbitragem 
será instituída e processada, ficando a cargo da Ad-
ministração Pública sua aprovação.

§ 4º A Administração Pública indicará, quando 
não aprovar as regras do órgão arbitral institucional 
indicado pela empresa vencedora do certame licita-
tório, as regras de outro órgão arbitral pelas quais a 
arbitragem será instituída e processada.

§ 5º O ônus decorrente da utilização da arbitra-
gem ficará a cargo da empresa contratada.

CAPÍTULO VI 
Da Desburocratização das Relações de Trabalho

Seção I 
Da Segurança e da Medicina do Trabalho

Art. 40. O Poder Público fornecerá para a micro-
empresa o assessoramento e os serviços necessários 
para o cumprimento dos programas da segurança e 
da medicina do trabalho.

Art. 41. As microempresas serão estimuladas pelo 
Poder Público e pelos Serviços Sociais Autônomos a 
formar consórcios para acesso a serviços especializa-
dos em segurança e medicina do trabalho.

Seção II 
Das Obrigações Trabalhistas

Art. 42. As microempresas e as empresas de pe-
queno porte são dispensadas:

I – da afixação de Quadro de Trabalho em suas 
dependências;

II – da anotação das férias dos empregados nos 
respectivos livros ou fichas de registro;

III – da apresentação das Relações Anuais de 
Empregados e da Relação Anual de Informações So-
ciais – RAIS;

IV – de empregar e matricular seus emprega-
dos nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendi-
zagem; e

V – da posse do livro intitulado “Inspeção do 
Trabalho”.

Art. 43. O disposto no artigo anterior não dispensa 
as microempresas e as empresas de pequeno porte 
dos seguintes procedimentos:

I – anotações na Carteira de Trabalho e Previ-
dência Social – CTPS;

II – arquivamento dos documentos comproba-
tórios de cumprimento das obrigações trabalhistas e 
previdenciárias, enquanto não prescreverem essas 
obrigações;

III – apresentação da Guia de Recolhimento do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações 
à Previdência Social – Gfip.

Seção III 
Do Salário Maternidade

Art. 44. O pagamento do salário maternidade 
de trabalhadoras da microempresa ou da empresa 
de pequeno porte ficará a cargo do Instituto Nacional 
de Seguro Social – INSS, facultado ao empregador 
realizá-lo diretamente às beneficiárias, para posterior 
abatimento dos valores pagos com as contribuições 
previdenciárias que deva recolher.

Seção IV 
Do Acesso à Justiça do Trabalho

Art. 45. É facultado ao empregador de micro-
empresa ou de empresa de pequeno porte fazer-se 
substituir ou representar junto à justiça do trabalho 
por terceiros que conheçam dos fatos, ainda que não 
possuam vínculo trabalhista ou societário.

Art. 46. O depósito prévio para interposição de 
recursos perante a Justiça do Trabalho deverá ser re-
duzido:

I – para as microempresas – em 75%; e
II – para as empresas de pequeno porte – em 

50%.

CAPÍTULO VII 
Da Fiscalização Orientadora

Art. 47. Sem prejuízo de sua ação específica, 
os agentes da fiscalização devem prestar, prioritaria-
mente, orientação às microempresas e às empresas 
de pequeno porte.

§ 1º Sempre deverá ser observado o critério de 
dupla visita para lavratura de autos de infração, salvo 
quando for constatada infração por falta de registro 
de empregado ou anotação da Carteira de Trabalho 
e Previdência Social – CTPS, ou, ainda, na ocorrên-
cia de reincidência, fraude, resistência ou embaraço 
à fiscalização.
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§ 2º A orientação a que se refere este artigo dar-
se-á por meio de Termo de Ajustamento de Conduta a 
ser regulamentado pelos órgãos fiscalizadores.

§ 3º Somente na reincidência de faltas constan-
tes do Termo de Ajustamento de Conduta, que conte-
nha a respectiva orientação e plano negociado com 
o responsável pela microempresa ou empresa de pe-
queno porte, é que se configurará superada a fase da 
primeira visita.

§ 4º O disposto neste artigo não se aplica ao 
processo administrativo fiscal relativo a tributos, que 
se dará na forma do art. 28.

CAPÍTULO VIII 
Do Associativismo

SEÇÃO ÚNICA 
Do Consórcio Simples

Art. 48. As microempresas ou as empresas de 
pequeno porte optantes pelo Simples Geral poderão 
realizar negócios de compra e venda, de bens e ser-
viços, para os mercados nacional e internacional, por 
meio do Consórcio Simples.

§ 1º O Consórcio Simples é uma pessoa jurídi-
ca de Direito Privado, composta de pelo menos sete 
microempresas e empresas de pequeno porte e em 
sua totalidade obrigatoriamente optantes pelo Simples 
Geral, e uma entidade de apoio, representação em-
presarial ou cooperativa.

§ 2º O Consórcio Simples será registrado no 
respectivo Registro Público de Empresas Mercantis e 
deverá seguir o ordenamento jurídico das sociedades 
limitadas.

Art. 49. O Consórcio Simples terá isenção tribu-
tária relativa aos impostos e contribuições abrangidos 
pelo Simples Geral nas saídas de bens e serviços que 
tenham como destinatários seus integrantes, bem como 
nas entradas que tenham origem nestes.0

Art. 50. O Consórcio Simples destinar-se-á à 
atuação conjunta de microempresas e empresas de 
pequeno porte visando o aumento de competitivida-
de e a sua inserção em novos mercados internos e 
externos, por meio de ganhos de escala, redução de 
custos, gestão estratégica, maior capacitação, acesso 
a crédito e a novas tecnologias, estímulo ao associati-
vismo, dentre outros.

CAPÍTULO IX 
Do Estímulo ao Crédito e a Capitalização

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 51. As instituições financeiras públicas man-
terão linhas de crédito específicas para as microempre-
sas e para as empresas de pequeno porte, devendo o 
montante disponível e suas condições de acesso ser 

expressas nos respectivos orçamentos e amplamente 
divulgadas.

§ 1º As instituições financeiras públicas fede-
rais deverão publicar, juntamente com os respectivos 
balanços, relatório circunstanciado dos recursos alo-
cados às linhas de crédito referidas no “caput” deste 
artigo e aqueles efetivamente utilizados, consignando, 
obrigatoriamente, as justificativas do desempenho al-
cançado no período.

§ 2º O Banco Central do Brasil, mediante resolu-
ção, poderá estimular a alocação das linhas de crédito 
simplificadas, diferenciadas e favorecidas a que alude 
este artigo para outras instituições financeiras ou insti-
tuições a elas equiparadas, estabelecendo fundos es-
pecíficos e parâmetros de operação diferenciados.

Art. 52. As instituições referidas no “caput” do ar-
tigo precedente devem se articular com as respectivas 
entidades de apoio e representação das microempresas 
e empresas de pequeno porte, no sentido de proporcio-
nar e desenvolver programas de treinamento, desen-
volvimento gerencial e capacitação tecnológica.

Art. 53. Para fins de apoio creditício às operações 
de comércio exterior das microempresas e das empre-
sas de pequeno porte, serão utilizados os parâmetros 
de enquadramento segundo o porte de empresas, apro-
vados pelo Mercado Comum do Sul – MERCOSUL.

Seção II 
Das Responsabilidades do 

Banco Central do Brasil

Art. 54. Compete ao Banco Central do Brasil dis-
ponibilizar dados e informações para as instituições 
financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacio-
nal, inclusive por meio do Sistema de Informações de 
Crédito (SCR), visando ampliar o acesso ao crédito 
para microempresas e empresas de pequeno porte e 
fomentar a competição bancária.

§ 1º Considera-se obrigatória a disponibiliza-
ção de dados e informações específicas relativas ao 
histórico de relacionamento bancário e creditício das 
microempresas e das empresas de pequeno porte, 
apenas aos próprios titulares.

§ 2º Caberá ao Banco Central do Brasil garantir o 
acesso simplificado, favorecido e diferenciado dos da-
dos e informações constantes no parágrafo anterior, aos 
seus respectivos interessados, podendo a instituição 
optar por realizá-lo por meio das instituições financeiras, 
às quais o próprio cliente tenha relacionamento.

Seção III 
Do Tratamento Tributário ao Crédito

Art. 55. As Sociedades de Crédito ao Microem-
preendedor (SCM), bem como as Organizações da 
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Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) que 
obedeçam ao disposto na legislação específica, não 
terão incidência de imposto e contribuição social de 
competência da União, relativamente às operações de 
crédito em geral destinadas ao fomento das microem-
presas e das empresas de pequeno porte.

Art. 56. Os rendimentos das aplicações lastrea-
das, majoritariamente, em títulos de crédito e capitali-
zação oriundos de microempresas ou de empresas de 
pequeno porte estão sujeitos à tributação do imposto 
de renda exclusivamente na fonte reduzido em 50% 
em relação à alíquota vigente.

Parágrafo único. O cumprimento da exigibilidade 
mínima de lastro em títulos de crédito e capitalização 
de que trata o “caput” deste artigo observará as ins-
truções específicas expedidas pelo Conselho Mone-
tário Nacional.

Art. 57. As cooperativas de crédito de cujos qua-
dros de cooperados participem microempreendedores, 
empresários de microempresa e empresa de pequeno 
porte bem como suas empresas, que obedecerem ao 
disposto na legislação específica, não estarão sujeitas 
à incidência da contribuição social sobre o lucro líquido 
sobre o resultado apurado nas atividades econômicas, 
de proveito comum, com os seus associados.

Parágrafo único. As cooperativas de que trata este 
artigo, para efeito da apuração da base de cálculo da 
contribuição para o PIS e da COFINS, poderão deduzir 
ou excluir da receita bruta o valor:

I – das despesas incorridas nas operações de 
intermediação financeira;

II – dos encargos com obrigações por refinancia-
mentos, empréstimos e repasses de

recursos de órgãos e instituições oficiais ou de 
direito privado;

III – das despesas de câmbio;
IV – das despesas de operações especiais por 

conta e ordem do Tesouro Nacional;
V – do deságio na colocação de títulos;
VI – das perdas com títulos de renda fixa e va-

riável;
VII – das perdas com ativos financeiros e merca-

dorias, em operações de “hedge”;
VIII – das reversões de provisões operacionais e 

recuperação de crédito baixado como perda que não 
represente ingresso de novas receitas;

IX – dos custos repassados aos associados;
X – dos custos relativos às operações que tenham 

como beneficiários os associados;
XI – das sobras líquidas apuradas na demons-

tração do resultado do exercício;
XII – dos valores destinados à formação da Re-

serva de Assistência Técnica, Educacional e Social 
(FATES) e para o Fundo de Assistência Técnica Edu-
cacional e Social (FATES).

Seção IV 
Das Condições de Acesso aos Depósitos 

Especiais do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador – FAT

Art. 58. O Codefat disponibilizará recursos finan-
ceiros através da criação de fundo específico para as 
cooperativas de crédito de cujos quadros de coope-
rados participem microempreendedores, empresários 
de microempresa e empresa de pequeno porte bem 
como suas empresas.

CAPÍTULO X 
Do Estímulo a Inovação

Seção I 
Das Disposições Gerais

Art. 59. As pessoas jurídicas referidas no art. 1º 
que abrigarem instituições científicas e tecnológicas 
deverão, quando solicitados, por entidade representa-
tiva das microempresas ou das empresas de pequeno 
porte, inclusive quando estas revestirem a forma de 
incubadoras, realizar convênios de cooperação técni-
ca, para o aprimoramento da capacidade de geração 
e manutenção de ocupação e emprego, potencial de 
competitividade e de capacitação tecnológica, que lhes 
assegure o crescimento e desenvolvimento.

Seção II 
Do Apoio à Inovação

Art. 60. Considera-se inovação todo processo de 
reinvenção contínua do próprio negócio e da criação 
de novos conceitos de negócios que traga melhoria 
significativa ou crie algo novo que beneficie as ativi-
dades desenvolvidas pelas microempresas ou pelas 
empresas de pequeno porte, classificados como:

I – de produto: o desenvolvimento e comercializa-
ção de novos produtos e serviços, que utilizem novas 
tecnologias e satisfaçam necessidades de clientes e 
consumidores;

II – de processo: o desenvolvimento de novos 
meios de fabricação de produtos ou de novas formas 
de relacionamento, para a prestação de serviços; e,

III – de gestão: o desenvolvimento empresarial 
de novas estruturas de poder e liderança.

Art. 61. As pessoas jurídicas referidas no art. 1º 
que abrigarem instituições científicas e tecnológicas 
manterão programas específicos para as microempre-
sas e para as empresas de pequeno porte, devendo o 
montante disponível e suas condições de acesso ser 
expressas nos respectivos orçamentos e amplamente 
divulgadas.

§ 1º As instituições deverão publicar, juntamen-
te com as respectivas prestações de contas, relatório 
circunstanciado das estratégias para maximização da 
participação do segmento, assim como dos recursos 
alocados às ações referidas no caput deste artigo e 
aqueles efetivamente utilizados, consignando, obriga-
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toriamente, as justificativas do desempenho alcança-
do no período.

§ 2º Dos recursos das pessoas jurídicas referidas 
no caput, no mínimo vinte por cento serão destina-
dos à pesquisa, ao desenvolvimento e à capacitação 
tecnológica das microempresas ou das empresas de 
pequeno porte.

§ 3º Os órgãos e entidades integrantes da Ad-
ministração Pública Federal atuante em pesquisa, 
desenvolvimento ou capacitação tecnológica deverão 
efetivar suas aplicações, no percentual mínimo fixado 
no caput deste artigo, em programas e projetos de 
apoio às microempresas ou às empresas de pequeno 
porte, transmitindo, ao Ministério da Ciência e Tecno-
logia, no primeiro trimestre de cada ano, informação 
relativa aos valores alocados e a respectiva relação 
percentual em relação ao total dos recursos destina-
dos para esse fim.

§ 4º No primeiro trimestre do ano subseqüente, os 
órgãos e entidades a que alude o parágrafo preceden-
te transmitirão, ao Ministério da Ciência e Tecnologia, 
relatório circunstanciado dos projetos realizados, com-
preendendo a análise do desempenho alcançado.

Art. 62. Os órgãos congêneres ao Ministério da 
Ciência e Tecnologia estaduais e municipais deverão 
elaborar e divulgar relatório anual indicando o valor 
dos recursos recebidos, inclusive por transferência de 
terceiros, que foram aplicados diretamente ou por or-
ganizações vinculadas, por Fundos Setoriais e outros, 
junto ao segmento das microempresas e empresas de 
pequeno porte, retratando e avaliando os resultados 
obtidos e indicando as previsões de ações e metas para 
ampliação de sua participação no exercício seguinte.

CAPÍTULO XI 
Das Regras Civis, Empresariais e de 
Recuperação Judicial e de Falência

Seção I 
Das Regras Civis

Subseção I 
Do Pequeno Empresário

Art. 63. Para fins do disposto nos artigos 970 e 
1179 do Código Civil, aprovado pela Lei nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002, considera-se pequeno empre-
sário a pessoa jurídica enquadrada na presente lei na 
condição de microempresa, cujo faturamento não seja 
superior ao limite previsto no inciso I do art. 2º.

Subseção II 
Do Empresário Individual de 
Responsabilidade Limitada

Art. 64. O Empresário Individual a que se refere 
a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e enqua-
drado na presente lei na forma do inciso II do art. 2º, 
passará a gozar de responsabilidade patrimonial limi-
tada ao montante do capital social, o que deverá ser 
anotado em sua inscrição no Registro Público de Em-
presas Mercantis.

§ 1º O Empresário Individual também poderá re-
sultar da concentração de todas as quotas da socie-
dade empresária sob titularidade de um único sócio, 
quando deverá ser realizada a conversão perante o 
Registro Público de Empresas Mercantis.

§ 2º O disposto nesse artigo mantém a eficácia 
jurídica mesmo após o desenquadramento a que se 
refere o caput.

Seção II 
Das Deliberações Sociais e da 

Estrutura Organizacional

Art. 65. As microempresas e as empresas de 
pequeno porte são desobrigadas da realização de 
reuniões e assembléias em qualquer das situações 
previstas na legislação civil, quando serão substituí-
das por deliberação simples, representativa do primei-
ro número inteiro superior à metade do capital social, 
salvo disposição contratual em contrário, ou para a 
exclusão de sócio por justa causa, quando se exigirá 
reunião ou assembléia conforme previsto no contrato 
social, no caso em que um ou mais sócios ponham em 
risco a continuidade da empresa, em virtude de atos 
de inegável gravidade.

Art. 66. Os empresários e as sociedades, nos 
termos da legislação civil, ficam dispensados da pu-
blicação de qualquer ato societário.

Seção III 
Do Nome Empresarial

Art. 67. As sociedades, nos termos da legislação 
civil, poderão adotar firma ou denominação, integradas 
pela palavra final “limitada” ou sua abreviatura após as 
expressões “ME” ou “EPP”, conforme ocaso, sendo fa-
cultativa a inclusão do objeto da sociedade.

Seção IV 
Dos Créditos das Microempresas e das 

Empresas de Pequeno Porte em Processos 
de Recuperação Judicial ou de Falência

Art. 68. Os créditos das microempresas e das 
empresas de pequeno porte, oponíveis a pessoas ju-
rídicas submetidas a processos de intervenção ou de 
liquidação, judicial ou extrajudicial, a regime de admi-
nistração especial temporária ou equivalente, inclusive 
em processos de recuperação judicial ou de falência 
terão prioridade em relação a outros credores, salvo 
os de natureza trabalhista e decorrentes de acidentes 
de trabalho.

CAPÍTULO XII 
Do Acesso à Justiça

Seção I 
Do acesso aos Juizados Especiais

Art. 69 Aplica-se às microempresas o disposto 
no § 1º do art. 8º da Lei nº 9.099, de 26 de setembro 
de 1995, que passam, assim como as pessoas físicas 
capazes, a ser admitidas como proponentes de ação 
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perante o Juizado Especial, excluídos os cessionários 
de direito de pessoas jurídicas.

SEÇÃO II 
Da Conciliação Prévia, Mediação e Arbitragem

Art. 70. As microempresas e empresas de pe-
queno porte deverão ser estimuladas a utilizar os ins-
titutos de conciliação prévia, mediação e arbitragem 
para solução dos seus conflitos, inclusive aqueles que 
envolvam os órgãos da administração direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as em-
presas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

§ 1º Serão reconhecidos de pleno direito os acor-
dos celebrados no âmbito das comissões de concilia-
ção prévia.

§ 2º O estímulo a que se refere o caput com-
preenderá campanhas de divulgação, serviços de es-
clarecimento e tratamento diferenciado, simplificado 
e favorecido no tocante aos custos administrativos e 
honorários cobrados.

CAPÍTULO XIII 
Do Apoio e da Representação

Art. 71. Para o cumprimento do disposto nesta 
lei, bem como para desenvolver e acompanhar políti-
cas públicas voltadas às microempresas e empresas 
de pequeno porte, o Poder Público deverá incentivar 
e apoiar a criação de fóruns com participação dos ór-
gãos públicos competentes e das entidades vincula-
das ao setor.

Parágrafo único. A participação de instituições 
de apoio ou representação em conselhos e grupos 
técnicos também deverá ser incentivada e apoiada 
pelo Poder Público.

CAPÍTULO XIV 
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 72. Promulgada a presente lei:
I – no prazo de 180 dias, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios deverão editar as leis necessá-
rias à adaptação ao que nela disposto, para assegurar 
o pronto e imediato tratamento jurídico diferenciado, 
simplificado e favorecido às microempresas e às em-
presas de pequeno porte;

II – as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista integrantes da Administração Públi-
ca Federal adotarão, no prazo de trinta dias contado 
da data da publicação desta lei, as providências ne-
cessárias à adaptação dos respectivos estatutos ao 
disposto nesta lei; e

III – o Poder Executivo adotará as providências 
necessárias à expedição do respectivo regulamento, 
que será publicado na data em que seus efeitos se 
produzirão.

Parágrafo único. Até que os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios editem nova legislação, na 

forma do inciso I deste artigo, ficam vigentes as atuais 
leis estaduais e municipais em favor da microempresa 
e da empresa de pequeno porte.

Art. 73. A partir da promulgação da presente 
lei, toda e qualquer legislação aplicável ao segmento 
empresarial, bem como a seu titular ou sócios, deverá 
prever, expressamente, sua aplicação ao segmento das 
microempresas e empresas de pequeno porte, definin-
do o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido 
a ser dispensado.

§ 1º No caso de descumprimento do disposto no 
caput, a referida lei não terá eficácia com relação às 
microempresas e empresas de pequeno porte.

§ 2º Quando a legislação necessitar de regula-
mentação, a sua eficácia, na forma do disposto nesse 
artigo, somente se dará com a integral definição do 
tratamento, diferenciado, simplificado e favorecido.

Art. 74. As Microempresas e as Empresas de 
Pequeno Porte que se encontrem sem movimento há 
mais de três anos poderão dar baixa nos registros dos 
órgãos públicos federais, estaduais e municipais, in-
dependentemente do pagamento de taxas ou multas 
devidas pelo atraso na entrega das respectivas decla-
rações nesses períodos.

§ 1º Os órgãos referidos no caput deste artigo 
terão o prazo de sessenta dias para efetivar a baixa 
nos respectivos cadastros, sob pena de responsabili-
dade administrativa, civil e penal.

§ 2º Ultrapassado o prazo previsto no parágrafo 
anterior sem manifestação do órgão competente, pre-
sumir-se-á a baixa dos registros das Microempresas 
e as Empresas de Pequeno Porte.

§ 3º A baixa prevista neste artigo não impede 
que, posteriormente, sejam lançados e exigidos valo-
res apurados em decorrência da prática, comprovada 
e apurada em processo administrativo ou judicial, de 
irregularidades praticadas pelas Microempresas e pe-
las Empresas de Pequeno Porte, inclusive impostos, 
contribuições e respectivas penalidades, reputando-se 
solidariamente responsáveis os titulares ou sócios.

Art. 75. As Microempresas e as Empresas de 
Pequeno Porte optantes do Simples Geral poderão 
refinanciar seus débitos na forma estabelecida em le-
gislação específica.

Art. 76. Os valores expressos em moeda, cons-
tantes desta lei, serão alterados por decreto do Poder 
Executivo Federal, anualmente, considerando o per-
centual de crescimento do Produto Interno Bruto do 
ano anterior.

Art. 77. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia 
útil subseqüente à sua publicação.

Art. 78. Revogam-se as demais disposições em 
contrário.

Apoio técnico: Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas (Sebrae) Junho/2005.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2003 (nº 
1.830/99, na Casa de origem), que dispõe so-
bre o exercício da profissão de Turismólogo; 

– Projeto de Lei da Câmara nº 32, de 2005 (nº 
1.763/2003, na Casa de origem), que altera 
a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
para dispor sobre a obrigatoriedade de pla-
cas de sinalização nas vias terrestres do ter-
ritório nacional;

– Projeto de Lei da Câmara nº 39, de 2005 (nº 
2.485/2003, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao art. 12 do Decreto-Lei nº 9.295, 
de 27 de maio de 1946, que cria o Conselho 
Federal de Contabilidade, define as atribuições 
do Contador e do Técnico em Contabilidade, 
e dá outras providências; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 2005 (nº 
3.195/2004, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo ao art. 44 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional, 
com relação a processo seletivo de acesso 
a cursos superiores de graduação. 

Aos projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência recebeu a Mensagem nº 253, de 2005 
(nº 764/2005, na origem), de 10 do corrente, pela qual o 
Presidente da República, nos termos do art. 52, incisos 
V, VII e VIII, da Constituição Federal, solicita seja au-
torizada a contratação de operação de crédito externo 
no valor total de oito milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América, entre a República Federativa do 
Brasil e o Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento – BIRD, destinada ao financiamento 

do Projeto de Assistência Técnica para Apoio à Agen-

da de Sustentabilidade Ambiental. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-

micos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 254, DE 2005 
(Nº 765/2005, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,

De conformidade com o art. 52, inciso III, alínea 

f, da Constituição, combinado com o art. 88 da Lei nº 

10.233, de 5 de junho de 2001, com redação dada pela 

Medida Provisória nº 2.217-3, de 4 de setembro de 

2001, submeto à apreciação de Vossas Excelências o 

nome do Senhor Mauro Barbosa da Silva para exercer 

o cargo de Diretor–Geral do Departamento Nacional 

de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT.

Brasília, 10 de novembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

E.M. Nº 00019/MT

Brasília, 27 de outubro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

Atendendo ao disposto na Lei nº 10.233, de 5 

de junho de 2001, Parágrafo único do Art. 88, levo à 

consideração de Vossa Excelência o nome do Senhor 

Mauro Barbosa da Silva, para exercer o cargo de Dire-

tor–Geral do Departamento Nacional de Infra–Estru-

tura de Transportes – DNIT, com vistas à submissão 

da aprovação do Senado Federal, consoante alínea f, 
inciso III, do Art. 52, da Constituição Federal.

Respeitosamente,
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Aviso nº 1.238 – C. Civil

Brasília, 10 de novembro de 2005

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal

Assunto: Indicação de autoridade

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
Mauro Barbosa da Silva para exercer o cargo de Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional de Infra-Estrutura 
de Transportes – DNIT.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado-Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe-

deral:
....................................................................................

III – aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha de:
....................................................................................

f) titulares de outros cargos que a lei determi-
nar;
....................................................................................

LEI Nº 10.233, DE 5 DE JUNHO DE 2001

MENSAGEM DE VETO Nº 516

Dispõe sobre a reestruturação dos 
transportes aquaviário e terrestre, cria o 
Conselho Nacional de Integração de Polí-
ticas de Transporte, a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres, a Agência Nacional 
de Transportes Aquaviários e o Departamen-
to Nacional de Infra-Estrutura de Transpor-
tes, e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 88. Os Diretores deverão ser brasileiros, ter 

idoneidade moral e reputação ilibada, formação uni-
versitária, experiência profissional compatível com os 
objetivos, atribuições e competências do DNIT e eleva-
do conceito no campo de suas especialidades, e serão 
indicados pelo Ministro de Estado dos Transportes e 
nomeados pelo Presidente da República.
....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.217-3, 
 DE 4 DE SETEMBRO DE 2001

Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho 
de 2001, que dispõe sobre a reestruturação 
dos transportes aquaviário e terrestre, cria 
o Conselho Nacional de Integração de Polí-
ticas de Transporte, a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres, a Agência Nacional 
de Transportes Aquaviários e o Departamen-
to Nacional de Infra-Estrutura de Transpor-
tes, e dá outras providências.

....................................................................................

(À Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A matéria que acaba de ser lida vai à Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura.

Sobre a mesa, aviso que passo a ler.

É lido o seguinte:

Aviso nº 7.042-GP/TCU

Brasília, 11 de novembro de 2005

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, registro o recebi-

mento do Ofício nº 2.639 (SF), de 9-11-2005, mediante 
o qual Vossa Excelência encaminha o Requerimento nº 
1.243/2005, de autoria do Senador José Agripino, soli-
citando a este Tribunal “informações sobre a realização 
de auditoria a respeito dos eventuais investimentos do 
Ministério da Agricultura, no setor de defesa sanitária 
animal, em áreas de fronteira e, em caso afirmativo, 
quais foram as suas conclusões”.

A propósito, informo a Vossa Excelência que o 
mencionado expediente – protocolizado neste Tribunal 
sob o número de documentos 0000044497064, foi en-
caminhado à Unidade Técnica competente deste Tri-
bunal para adoção das providências cabíveis.

Atenciosamente, – Adylson Motta, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com referência ao expediente que acaba de ser lido, 
a Presidência informa que o Requerimento nº 1.243, 
de 2005, ficará na Secretaria-Geral da Mesa aguar-
dando as informações solicitadas.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.296, DE 2005

Requeiro, nos termos do inciso I do art. 99 do 
Regimento Interno que sobre o PLS nº 281/2001, que 
“altera a Lei nº 8.036/90, que dispõe sobre o Fundo de 



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 18 39853 

Garantia de Tempo de Serviço, e dá outras providên-
cias”, seja ouvida a Comissão de Assuntos Econômicos, 
além da comissão constante do despacho inicial.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Sibá Machado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.297, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Defesa sobre as discussões 
acerca do recurso da Transbrasil para rea-
ver a concessão de companhia aérea, sus-
pensa desde 2004.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui-

ção Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, se-
jam solicitadas ao Sr. Ministro da Defesa as seguintes 
informações sobre as discussões acerca do recurso 
da Transbrasil para reaver a concessão de companhia 
aérea, suspensa desde 2004:

1. Quantas vezes o advogado Roberto Teixeira 
esteve no Ministério da Defesa desde janeiro 
de 2004?

2. Quantas vezes o advogado Roberto Teixeira 
foi recebido pessoalmente pelo Ministro da 
Defesa?

3. Qual o assunto tratado em cada uma das audi-
ências em que foi recebido pessoalmente pelo 
Ministro da Defesa?

4. O advogado Roberto Teixeira estava acompa-
nhado de alguém por ocasião das audiências 
acima citadas?

5. Em alguma dessas audiências o advogado 
Roberto Teixeira falou em nome do presiden-
te Lula?

6. Há alguma recomendação da consultoria jurí-
dica dessa Pasta para que o recurso apresen-
tado pela Transbrasil seja recusado?

7. Se há a recomendação da consultoria jurídi-
ca para que o recurso seja recusado, por quê 
ainda não houve qualquer manifestação formal 
dessa Pasta sobre o assunto?

Justificação

Matéria da revista Época do dia 14 de novembro 
do corrente, mostra que sr. Roberto Teixeira, amigo 

pessoal do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, é o 
advogado da Transbrasil no processo em que a empre-
sa pretende reaver a concessão de companhia aérea, 
condição essa suspensa desde 2004.

Ocorre que, o advogado Roberto Teixeira, se-
gundo a matéria da referida revista, estaria usando 
sua ligação com o presidente da República em tom 
“ameaçador”. Diz a revista Época:

“Embora os argumentos ocupem apenas 
40 páginas e a consultoria jurídica do ministé-
rio recomende a recusa do recurso, já são 600 
dias sem um pronunciamento formal”

Assim, as informações que ora requeiro visam a 
dar mais transparência à forma com que estão sendo 
feitas as negociações que visam à reativação da em-
presa Transbrasil.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do art. 216, 
III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.298, DE 2005

Requeiro Voto de Pesar pelo faleci-
mento do ambientalista Francisco Ansel-
mo Gomes de Barros, que morreu imolado, 
ateando fogo ao próprio corpo, em protesto 
contra a instalação de usina de álcool e de 
açúcar no Pantanal.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar pelo 
falecimento do ambientalista Francisco Gomes de 
Barros, que ateou fogo ao corpo, em protesto contra 
a construção de usina de álcool de açúcar na região 
do Pantanal de Mato Grosso do Sul.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento da família do ambientalista e 
da Ministra do Meio Ambiente.

Justificação

Em protesto contra a implantação de usina de 
álcool e açúcar no Pantanal de Mato Grosso do Sul, 
dependente apenas de lei autorizatória da Assembléia 
Legislativa daquele Estado, Francisco Anselmo parti-
cipou na semana passada de ato de protesto contra 
aquela iniciativa, a seu ver inconveniente para uma 
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área como a do Pantanal. Fervoroso defensor do meio 
ambiente e da preservação de áreas de florestas ou de 
outras riquezas da natureza, o ambientalista, em gesto 
que todos entendemos, ateou fogo ao corpo, vindo a 
falecer. Morreu, pois, em defesa do meio ambiente do 
País, sendo merecido o Voto de Pesar que requeiro ao 
Senado da República.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solici-
tado.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.299, DE 2005

Com referência ao Requerimento nº 994, de 2005, 
que trata de Sessão Especial para Comemorar o cin-
qüentenário da Universidade Federal da Paraíba, re-
queremos que sessão com a mesma finalidade seja 
realizada em data a ser oportunamente marcada.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. – 
Efraim Moraes – Jorge Bornhausen – César Borges 
– Demóstenes Torres – Heloísa Helena. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento que acaba de ser lido será juntado 
ao processado do Requerimento nº 994, de 2005 e 
vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.300, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro 
da Saúde sobre as emendas orçamentárias 
empenhadas e pagas de janeiro de 2005 até 
a presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
da Saúde:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Senador Antero Paes de Barros.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.301, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro da 
Previdência Social sobre as emendas orça-
mentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
da Previdência Social:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.
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Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Senador Antero Paes de Barros.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.302, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro da 
Cultura sobre as emendas orçamentárias 
empenhadas e pagas de janeiro de 2005 até 
a presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, que, ouvida a Mesa, sejam solicitadas 
as seguintes informações ao Sr. Ministro da Cultura:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Senador Antero Paes de Barros.

(À Mesa, para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.303, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro 
das Comunicações sobre as emendas orça-
mentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
das Comunicações:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Senador Antero Paes de Barros.

(À Mesa, para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.304, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro 
da Ciência e Tecnologia sobre as emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de ja-
neiro de 2005 até a presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
da Ciência e Tecnologia:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?
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2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Antero Paes de Barros.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.305, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro 
das Cidades sobre as emendas orçamen-
tárias empenhadas e pagas de janeiro de 
2005 até a presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
das Cidades:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Antero Paes de Barros.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.306, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
sobre as emendas orçamentárias empe-
nhadas e pagas de janeiro de 2005 até a 
presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. _ 
Senador Antero Paes de Barros.

(À Mesa para decisão.)
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REQUERIMENTO Nº 1.307, DE 2005

Solicita informações a Srª Secretá-
ria Especial de Políticas para as Mulheres 
sobre as emendas orçamentárias empe-
nhadas e pagas de janeiro de 2005 até a 
presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações a Srª Secretária 
Especial de Políticas para as Mulheres:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. _ 
Senador Antero Paes de Barros.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.308, DE 2005

Solicita informações a Srª Secretá-
ria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial sobre as emendas orça-
mentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 

solicitadas as seguintes informações a Srª Secretá-
ria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Senador Antero Paes de Barros.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.309, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Secretá-
rio Especial de Direitos Humanos sobre 
as emendas orçamentárias empenhadas 
e pagas de janeiro de 2005 até a presente 
data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Secretário 
Especial de Direitos Humanos:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.
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Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Senador Antero Paes de Barros.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.310, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Secretá-
rio Especial de Aqüicultura e Pesca sobre 
as emendas orçamentárias empenhadas 
e pagas de janeiro de 2005 até a presen-
te data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Secretário 
Especial de Aqüicultura e Pesca:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Senador Antero Paes de Barros.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.311, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro do 
Planejamento, Orçamento e Gestão sobre 
as emendas orçamentárias empenhadas 
e pagas de janeiro de 2005 até a presen-
te data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
do Planejamento, Orçamento e Gestão:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, escancarou” os cofres 
públicos para evitar que as denúncias de corrupção no 
seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Senador Antero Paes de Barros.

(À Mesa para decisão.)
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REQUERIMENTO  Nº 1.312, DE 2005

Solicita informações a Srª Ministra do 
Meio Ambiente sobre as emendas orçamen-
tárias empenhadas e pagas de janeiro de 
2005 até a presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações a Srª Ministra 
do Meio Ambiente:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Antero Paes de Barros.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.313, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro de 
Minas e Energia sobre as emendas orça-
mentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
das Minas e Energia:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou os cofres 
públicos para evitar que as denúncias de corrupção no 
seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Antero Paes de Barros.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.314, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro 
do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome sobre as emendas orçamentárias 
empenhadas e pagas de janeiro de 2005 
até a presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
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empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005 _ 
Senador Antero Paes de Barros.

(À Mesa, para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.315, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior sobre as emendas orçamentárias 
empenhadas e pagas de janeiro de 2005 até 
a presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, escancarou” os cofres 
públicos para evitar que as denúncias de corrupção no 
seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões,   17 de novembro de 2005 _    
Senador Antero Paes de Barros.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.316, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro da 
Justiça sobre as emendas orçamentárias 
empenhadas e pagas de janeiro de 2005 
até a presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 20, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
da Justiça:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
lnácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Antero Paes Barros.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.317, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro 
da Integração Nacional sobre as emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de ja-
neiro de 2005 até a presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 20, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
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mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
da Integração Nacional:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou os cofres 
públicos para evitar que as denúncias de corrupção no 
seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17, de novembro de 2005. 
– Antero Paes Barros.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.318, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro da 
Fazenda sobre as emendas orçamentárias 
empenhadas e pagas de janeiro de 2005 até 
a presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
da Fazenda:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Senador Antero Paes de Barros.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.319, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro do 
Esporte sobre as emendas orçamentárias 
empenhadas e pagas de janeiro de 2005 até 
a presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
do Esporte:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.
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Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Senador Antero Paes de Barros.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.320, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro 
da Educação sobre as emendas orçamen-
tárias empenhadas e pagas de janeiro de 
2005 até a presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
da Educação:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Antero Paes de Barros.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.321, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro 
dos Transportes sobre as emendas orça-

mentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
dos Transportes:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Antero Paes de Barros.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.322, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro do 
Turismo sobre as emendas orçamentárias 
empenhadas e pagas de janeiro de 2005 até 
a presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
do Turismo:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?
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2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Senador Antero Paes de Barros.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.323, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro 
do Trabalho e Emprego sobre as emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de ja-
neiro de 2005 até a presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
do Trabalho e Emprego:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Senador Antero Paes de Barros. 

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 1.324, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro do 
Desenvolvimento Agrário sobre as emen-
das orçamentárias empenhadas e pagas de 
janeiro de 2005 até a presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao S r. Ministro 
do Desenvolvimento Agrário:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Senador Antero Paes de Barros.

(À Mesa, para decisão.)
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REQUERIMENTO Nº 1.325, DE 2005

Solicita informações ao Sr. Ministro da 
Defesa sobre as emendas orçamentárias 
empenhadas e pagas de janeiro de 2005 
até a presente data.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
da Defesa:

1. Quais os nomes dos parlamentares 
beneficiados, por essa Pasta, com emendas 
orçamentárias empenhadas e pagas de janeiro 
de 2005 até a presente data?

2. Especificar o valor pago por parla-
mentar, incluindo seu cronograma de libera-
ção mensal.

Justificação

Os principais jornais do dia 11 de novembro de 
2005 evidenciaram que o governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva e seus articuladores políticos se 
empenharam na tentativa de convencer a deputados 
a retirarem suas assinaturas do requerimento que 
visava à prorrogação do prazo de funcionamento da 
CPMI dos Correios, estendendo seus trabalhos por 
mais 120 dias.

Também foi noticiado que o governo abusou do 
artifício espúrio de liberação de recursos orçamentários 
para impedir que a CPMI prossiga seus trabalhos.

Assim, o presente requerimento busca confirmar 
se o governo Lula, mais uma vez, “escancarou” os co-
fres públicos para evitar que as denúncias de corrupção 
no seu governo continuem sendo investigadas.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Senador Antero Paes de Barros.

(À Mesa, para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
despachados à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.326, DE 2005

Requer Voto de Aplauso à Rádio Rio 
Mar, pelo transcurso de seu aniversário de 
fundação em Manaus, AM.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso à Rádio Rio Mar, de 
Manaus, que completa 51 anos de existência dedicados 
à informação, educação e entretenimento.

Requeiro, também, que deste Voto de Aplauso, 
sejam cientificados o diretor-geral da emissora, e, por 
seu intermédio, aos demais dirigentes, radialistas e a 
toda a equipe que ali trabalham.

Justificação

Fundada há meio século, a Rádio Rio Mar, cujo 
nome e uma homenagem ao Rio Amazonas, foi a pri-
meira emissora da Região Norte a operar em ondas 
médias e curtas. Desde então, sempre progredindo, a 
emissora já faz parte da cidade, cuja população man-
tém bem informada. Integra a Rede Católica de Rádio. 
Sua presença entre os amazonenses, com uma padrão 
correto e atualizado da radiofonia, merece esse Voto 
de Aplauso do Senado da República.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará o voto de aplauso so-
licitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.327, DE 2005

Requer Voto de Aplauso ao jornal ele-
trônico Globo News, primeiro canal bra-
sileiro de notícias 24 horas, pelo seu 10º 
aniversário.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao jornal eletrônico 
Globo News, ao completar 10 anos de existência, como 
veículo exclusivamente noticioso/24 horas.

Requeiro, também, que deste Voto de Aplauso, 
sejam cientificados o Presidente das Organizações 
Globo, jornalista Roberto Irineu Marinho, os editores 
da Globo News, repórteres, cinegrafistas, apresenta-
dores e demais funcionários.

Justificação

A homenagem que ora formulo, justifica-se dian-
te do que representa hoje para o País a Globo News, 
primeiro canal brasileiro de notícias 24 horas. Agora, 
o veículo, que se credenciou junto à população pela 
excelência de seus serviços informativos, completa 



Novembro de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 18 39865 

o primeiro decênio, merecendo, portanto, o Voto de 
Aplauso que requeiro ao Senado da República.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O requerimento lido será remetido à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania para decisão.

Sobre a mesa, requerimentosque passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.328, DE 2005

Requer Voto de Aplauso ao judoca 
amazonense Antônio Carlos Gonçalves Lei-
te, pela iniciativa de introduzir o judô num 
dos lugares isolados do Brasil, atribuindo 
para abrir oportunidades a jovens até en-
tão relegados ao abandono, no interior do 
Amazonas.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao judoca Antônio 
Carlos Gonçalves Leite, precursor do ensino de Judô 
no interior do Amazonas, abrindo, com êxito, perspec-
tivas a jovens de um dos mais isolados municípios do 
País, São Gabriel da Cachoeira.

Requeiro, também, que este Voto de Aplauso 
seja levado ao conhecimento do homenageado e da 
Confederação Brasileira de Judô.

Justificação

Este requerimento pede um Voto de Aplauso 
a judoca do Amazonas, Antônio Carlos Gonçalves 
Leite, que, no distante município de São Gabriel da 
Cachoeira, no interior do Amazonas, implantou com 
êxito o ensino de judô e, com isso, abrindo perspecti-
vas, antes inexistentes para a boa formação de jovens 
ali residentes. Antônio Carlos chegou ao Amazonas 
pensando em trabalhar como contador, mas quis o 
destino que, com muito esforço e denodo, acabasse 
por implantar em São Gabriel da Cachoeira aulas de 
judô a centenas de jovens que, antes, não tinham ali 
qualquer perspectiva. Foi um vitorioso. E beneficiados 
os jovens do município. São Gabriel é tão distante que, 
na primeira prova de que os alunos de Antônio Carlos 
participaram em Manaus, tiveram que fazer uma via-
gem de três dias num barco.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.329, DE 2005

O Senador que este subscreve, com base no art. 
222 do Regimento Interno do Senado Federal, requer 
seja oficiado, ao Deputado Federal Eduardo Barbosa, 
votos de congratulações pela sua eleição em 16 próxi-
mo passado, para o biênio 2006/07, como Presidente 
da Federação Nacional das APAE’s – Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais, entidade que con-
grega aqueles que se esforçam para dar às pessoas 
com deficiência uma vida cidadã, integrando-as ao 
convívio social de acordo com as possibilidades de 
cada uma.

Justificação

Mineiro de Pará de Minas, o Deputado Eduardo 
Barbosa, do PSDB/MG, foi eleito Presidente da Fede-
ração Nacional das APAE’s em reconhecimento aos 
serviços prestados à causa das pessoas com deficiên-
cia. A eleição foi parte das atividades do 22º Congresso 
Nacional das APAE’s. Cerca de 4 mil representantes de 
todo o país estiveram presentes ao evento, realizado 
em João Pessoa(PB).

Médico, desde o início de sua carreira dedicou-
se a buscar e propor soluções visando a integração 
dessas pessoas ao convívio social, começando pelo 
processo de convencimento da sociedade de que as 
pessoas com deficiência produzem de acordo com 
suas limitações o que também ocorre com as pesso-
as sem deficiência.

O Deputado Eduardo Barbosa, já ocupou a Pre-
sidência da Federação Nacional das APAEs durante o 
período de 1995/99. Ela congrega 2 mil instituições pre-
sentes em municípios de todo o Brasil, mantenedoras 
de Escolas Especiais que atendem a mais de 250 mil 
pessoas com deficiência Mental, 21 Federações das 
APAEs dos Estados, 202 Conselhos Regionais, Coor-
denadorias nacional e estadual de Educação e Ação 
Pedagógica, Artes, Informática, Saúde e Prevenção, 
Articulação e Captação de Recursos, Educação Profis-
sional e Trabalho, Educação Física, Esporte e Lazer.

É uma grande rede de pessoas, constituída por 
pais, amigos, voluntários, profissionais e parcerias 
com empresas e governos para a promoção e defesa 
dos direitos de cidadania da pessoa com deficiência 
mental e a sua inclusão social. Hoje, de acordo com 
dados oficiais do IBGE, cerca de 25 milhões de pes-
soas, em todo o Brasil, são portadores de algum tipo 
de deficiência.

Assim peço o apoio e o acolhimento da proposta 
pelos nobres pares.

Sala das Sessões, 17 de novembro de 2005. 
– Senador Eduardo Azeredo.
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O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 1.080/05 – LPL

Brasília, 8 de novembro de 2005

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a V. Exª que o Parti-

do Liberal indica o Deputado Oliveira Filho (PL – PR), 
em substituição ao Deputado Miguel de Souza (PL 
– RO), na suplência da Comissão Parlamentar Con-
junta do Mercosul.

Sendo o que se apresenta para o momento, rei-
tero ao ilustre Presidente meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. – Deputado Sandro 
Mabel, Líder do Partido Liberal.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência designa o Deputado Oliveira Filho 
(PL–PR) para compor, na condição de suplente, a 
Representação Brasileira na Comissão Parlamentar 
Conjunta do Mercosul, conforme expediente que aca-
ba de ser lido.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Of. nº 1081/05-LPL

Brasília, 3 de novembro de 2005

Senhor Presidente,
Na oportunidade em que o saúdo respeitosa-

mente, venho Solicitar especial deferência de V. Exª 
no sentido de designar o Deputado Coronel Alves (PL/
AP), como titular, e o Deputado Ricardo Rique (PL/PB), 
como suplente, em substituição aos anteriormente indi-
cados, na Comissão Mista destinada a proferir parecer 
à Medida Provisória nº 263, de 20-10-2005, que “Institui 
abono aos militares das Forças Armadas”.

Sendo o que se apresenta para o momento, rei-
tero ao ilustre Presidente meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. – Deputado Sandro 
Mabel, Líder do Partido Liberal.

Of. nº 1105/05 – LPL

Brasília, 16 de novembro de 2005

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a V. Exª que o Par-

tido Liberal indica o Deputado Milton Monti (PL/SP), 
como titular, em substituição ao Deputado Welinton 
Fagundes (PL/MT), para integrar a Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Sendo o que se apresenta para o momento, rei-
tero ao ilustre Presidente meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. – Deputado Sandro 
Mabel, Líder do Partido Liberal.

Of. nº 1116/05 – LPL

Brasília, 16 de novembro de 2005

Senhor Presidente,
Tendo a honra de comunica a V. Exª que o Partido 

Liberal indica o Deputado Welinton Fagundes (PL/MT), 
como suplente, em substituição ao Deputado Milton 
Monti (PL/SP), para integrar a Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Sendo o que se apresenta para o momento, rei-
tero ao ilustre Presidente meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. – Deputado Sandro 
Mabel, Líder do Partido Liberal

Of. nº 116/05 – PLP

Brasília, 17 de novembro de 2005

Senhor Presidente,
Tenho a honra de comunicar a V. Exª que o Partido 

Liberal indica o Deputado Maurício Rabelo (PL/TO), em 
substituição ao Deputado Inaldo Leitão (PL/PB) para 
integrar, como titular, a Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito da Reforma Agrária e Urbana, com o ob-
jetivo de realizar amplo diagnóstico sobre a estrutura 
fundiária brasileira, os processos de reforma agrária e 
urbana, os movimentos sociais de trabalhadores (que 
têm promovido ocupações de terras, áreas e edifícios 
privados e públicos, por vezes com violência), assim 
como os movimentos de proprietários de terras (que, 
segundo se divulga, têm se organizado para impedir 
as ocupações por vezes com violência).

Aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protes-
tos de elevado apreço e distinta consideração – Depu-
tado Sandro Mabel, Líder do Partido Liberal.

Ofício nº 122/05

Brasília, 17 de novembro de 2005

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a substituição do 

Senador Heráclito Fortes, pelo Senador José Jorge, na 
vaga de suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na 
Comissão Parlamentar de Inquérito dos Bingos.

Cordialmente, – Senador José Jorge, Líder do 
Bloco Parlamentar da Minoria.

Ofício nº 124/05

Brasília, 17 de novembro de 2005

Senhor Líder,
Nos termos regimentais, solicito a substituíção 

do Senador Tasso Jereissati pelo Senador Juvêncio 
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da Fonseca, como membro suplente na Comissão de 
Educação, na vaga destinada ao Bloco Parlamentar 
da Minoria.

Cordialmente, – Senador José Jorge, Líder do 
Bloco Parlamentar da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Serão feitas as substituições solicitadas.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. n. 55305/PS-GSE

Brasília, 17 de novembro de 2005

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Moraes
Primeiro-Secretário do Senado Federal
Nesta

Assunto: comunica inexatidão material 

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência ter sido verificada 

inexatidão material nos autógrafos do Projeto de Lei de 
Conversão nº 28, de 2005 (Medida Provisória nº 255, 
de 2005, do Poder Executivo) que “Institui o Regime 
Especial de Tributação para a Plataforma de Exportação 
de Serviços de Tecnologia da Informação – REPES, o 
Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital para 
Empresas Exportadoras – RECAP e o Programa de 
Inclusão Digital; dispõe sobre incentivos fiscais para a 
inovação tecnológica; altera o Decreto-Lei nº 288, de 
28 de fevereiro de 1967, o Decreto nº 70.235, de 6 de 
março de 1972, o Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de ju-
lho de 1986, as Leis nºs 4.502, de 30 de novembro de 
1964,8.212, de 24 de julho de 1991, 8.245, de 18 de 
outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 
8.666, de 21 de junho de 1993, 8.981, de 20 de janeiro 
de 1995,8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 8.989, de 
24 de fevereiro de 1995, 9.249, de 26 de dezembro de 
1995, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 9.311, de 
24 de outubro de 1996, 9.317, de 5 de dezembro de 
1996, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.718, de 
27 de novembro de 1998, 10.336, de 19 de dezem-
bro de 2001, 10.438, de 26 de abril de 2002, 10.485, 
de 3 de julho de 2002, 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, 10.755, de 3 de novembro de 2003, 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.931, de 2 de 
agosto de 2004, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 
11.051, de 29 de dezembro de 2004, 11.053, de 29 de 
dezembro de 2004, 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 
11.128, de 28 de junho de 2005, e a Medida Provisória 
nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001; revoga a Lei nº 

8.661, de 2 de junho de 1993, e dispositivos das Leis 
nºs 8.668, de 25 de junho de 1993, 8.981, de 20 de 

janeiro de 1995, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 
10.755, de 3 de novembro de 2003, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, e da 
Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras providências.”.

Onde se lê:
“Art. 47. Fica vedada a utilização do crédito de que 

tratam o inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, 
de 3 de dezembro de 2002, e o inciso II do caput do 
art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
nas aquisições de desperdícios, resíduos ou aparas 
de plástico, de papel ou cartão, de vidro, de ferro ou 
aço, de cobre, de níquel, de alumínio, de chumbo, de 
zinco e de estanho, classificados respectivamente nas 
posições 39.15, 47.07, 70.01, 72.04, 74.04, 75.03, 
76.02, 78.02, 79.02 e 80.02 da Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados — TIPI, e 
demais desperdícios e resíduos metálicos do Capítu-
lo 81 da Tipi.”

“Art. 65. Nas vendas efetuadas por produtor, fa-
bricante ou importador estabelecido fora da ZFM dos 
produtos relacionados nos incisos I a VIII do § 1º do 
art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
destinadas ao consumo ou industrialização na ZFM, 
aplica-se o disposto no art. 2º da Lei nº 10.996, de 15 
de dezembro de 2004.

§ 1º No caso deste artigo, nas revendas efetua-
das pela pessoa jurídica adquirente na forma do ca-
put deste artigo a Contribuição para o Pis/Pasep e a 
Cofins incidirão as ai alíquotas previstas:

I – no art. 23 da Lei nº 10.865, de 30 de 
abril de 2004;

II – na alínea b do inciso I do art. lº e do 
art. 2º da Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 
2000, com a redação dada pela Lei n0 10.865, 
de 30 de abril de 2004;

III – no art. 1º da Lei nº 10.485, de 3 de 
julho de 2002, com a redação dada pela Lei 
nº 10.865, de 30 de abril de 2004;

IV – no caput do art. 5º da Lei nº 10.485, 
de 3 de julho de 2002, com a redação dada 
pela Lei nº 10.865, de 30 abril de 2004;

V – nos incisos I e II do caput do art. 3º 
da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, com 
a redação dada pela Lei nº 10.865, de 30 de 
abril de 2004 posteriores;

VI – no art. 52 da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, e alterações posteriores;

VII — no art. 51 da Lei nº 10.833, de 29 
de dezembro de 2003, e alterações

§ 2º O produtor, fabricante ou importador, no caso 
deste artigo, fica obrigado a cobrar e recolher, na con-
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dição de contribuinte substituto, a Contribuição para o 
Pis/Pasep e a Cofins devidas pela pessoa jurídica de 
que trata o § 1º deste artigo.

§ 3º O disposto no § 2º deste artigo não se aplica 
aos produtos farmacêuticos classificados nas posições 
30.01, 30.03, 30.04, nos itens 3002.10.1, 3002.10.2, 
3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2 
e nos códigos 3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 
3005.10.10, 3006.60.00, todos da Tipi.

§ 4º Para os efeitos do § 2º deste artigo, a Con-
tribuição para o Pis/Pasep e a Cofins serão apuradas 
mediante a aplicação das alíquotas de que trata o § 
1º deste artigo sobre o preço de venda do produtor, 
fabricante ou importador.

§ 5º A pessoa jurídica domiciliada na ZFM que 
utilizar como insumo ou incorporar ao seu ativo perma-
nente produtos adquiridos com substituição tributária, 
na forma dos §§ 2º e 4º deste artigo, poderá abater da 
Contribuição para o Pis/Pasep e da Cofins incidentes 
sobre seu faturamento o valor dessas contribuições 
recolhidas pelo substituto tributário.

§ 6º Não se aplicam as disposições dos §§ 2º, 
4º e 5º deste artigo no caso de venda dos produtos 
referidos nos incisos IV e V do § 1º do art. 2º da Lei 
nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para monta-
doras de veículos.”

“Art. 73. O § 2º do art. 70 da Lei nº 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 70.  ................................................
 ..................................................... ”(NR)
§ 2º O imposto será retido na data do pa-

gamento ou crédito da multa ou vantagem.
 .................................................... “(NR)”

“Art. 95. Na hipótese de pagamento de benefício 
não programado oferecido em pianos de benefícios de 
caráter previdenciário, estruturados nas modalidades 
de contribuição definida ou contribuição variável, após 
a opção do participante pelo regime de tributação de 
que trata o art. 1º da Lei nº 11.053, de 29 de dezembro 
de 2004, incidirá imposto de renda à alíquota:

I – de 25% (vinte e cinco por cento), 
quando o prazo de acumulação for inferior ou 
igual a 6 (seis) anos; e

II – prevista no inciso IV, V ou VI do art. 1º 
da Lei nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004, 
quando o prazo de acumulação for superior a 
6 (seis) anos.

§ 1º O disposto no caput deste artigo 
aplica-se, também, ao benefício não progra-
mado concedido pelos planos de benefícios 
cujos participantes tenham efetuado a opção 

pelo regime de tributação referido no caput 
deste artigo, nos termos do art. 2º da Lei   nº 
11.053, de 29 de dezembro 2004.”

“Art. 101. As prestações serão exigíveis no último 
dia útil de cada mês, a partir do mês subseqüente ao 
da formalização do pedido de parcelamento.

§ 1º No período compreendido entre a forma-
lização do pedido de parcelamento e o mês da con-
solidação, o Município deverá recolher mensalmente 
as prestações mínimas correspondentes aos valores 
previstos no inciso I do art. 98 desta Lei, sob pena de 
indeferimento do pedido.

§ 2º O pedido se confirma com o pagamento da 
1 (primeira) prestação na forma do § 1º deste artigo.

§ 3º A partir do mês seguinte à consolidação, o 
valor da prestação será obtido mediante a divisão do 
montante do débito parcelado, deduzidos os valores 
das prestações mínimas recolhidas nos termos do § 
1º deste artigo, pelo número de prestações restantes, 
observados os valores mínimo e máximo constantes 
do art. 98 deste artigo.

“Art. 115. O art. 89 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991 – Lei Orgânica da Seguridade 
Social, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo § 8º:

“Art. 89.  ................................................
 ..............................................................
§ 8º Verificada a existência de débito em 

nome do sujeito passivo, o valor da restituição 
será utilizado para extingui-lo, total ou parcial-
mente, mediante compensação.” (NR)”

“Art. 118. O § 2º do art. 3º o art. 17 e o art. 24 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passam a vigo-
rar com a seguinte redação:

“Art. 3º ...................................................
 ..............................................................
§ 2º ........................................................
IV – produzidos ou prestados por empre-

sas que invistam em pesquisa e no desenvol-
vimento de tecnologia no País.

 ...................................................... (NR)
“Art. 17.  ................................................
I –  .........................................................
 ..............................................................
g) procedimentos de legitimação de pos-

se de que trata o art. 29 da Lei nº 6.383, de 
7 de dezembro de 1976, mediante iniciativa 
e deliberação dos órgãos da Administração 
Pública em cuja competência legal inclua-se 
tal atribuição.

 ..............................................................
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“Art. 122. O art. 199 da Lei nº 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2005, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

‘Art. 199.  ...............................................
§ 1º Na recuperação judicial e na falên-

cia das sociedades de que trata o caput deste 
artigo, em nenhuma hipótese ficará suspenso 
o exercício de direitos derivados de contratos 
de locação, arrendamento mercantil ou de 
qualquer outra modalidade de arrendamento 
de aeronaves ou de suas partes.

§ 2º Os créditos decorrentes dos contra-
tos mencionados no § 1º deste artigo não se 
submeterão aos efeitos da recuperação judi-
cial ou extrajudicial, prevalecendo os direitos 
de propriedade sobre a coisa e as condições 
contratuais, não se lhes aplicando a ressalva 
contida na parte final do § 3º do art. 48 des-
ta lei.

§ 3º Na hipótese de falência das socie-
dades de que trata o caput deste artigo, pre-
valecerão os direitos de propriedade sobre 
a coisa relativos a contratos de locação, de 
arrendamento mercantil ou de qualquer outra 
modalidade de arrendamento de aeronaves 
ou de suas partes.” (NR)

“Art. 132. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos:

I – a partir da data da publicação da Me-
dida Provisória nº 255, de 1º de julho de 2005, 
em relação ao disposto:

a) no art. 91 desta lei, relativamente ao 
§ 6º do art. 1º, § 2º do art. 2º, parágrafo único 
do art. 5º, todos da Lei nº 11.053, de 29 de 
dezembro de 2004;

b) no art. 92 desta lei;
II – desde 14 de outubro de 2005, em 

relação ao disposto:
a) no art. 33 desta lei, relativamente ao 

art. 15 da Lei nº 9.317, de 5 dezembro de 
1996;

b) no art. 43 desta lei, relativamente ao 
inciso XXVI do art. 10 e ao art. 15, ambos da 
Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003;

c) no art. 44 desta lei, relativamente ao 
art. 40 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 
2004;

d) nos arts. 38 a 40, 41, 111, ll6 e ll7 
desta lei;

III – a partir do 1º (primeiro) dia do mês 
subseqüente ao da publicação desta lei, em 
relação ao disposto:

a) no art. 42 desta lei, observado o dis-
posto na alínea a do inciso V deste artigo;

b) no art. 44 desta lei, relativamente ao 
art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 
2004;

c) no art. 43 desta lei, relativamente ao 
art. 3º e ao inciso XXVII do art. 10 da Lei nº 

10.833, de 29 de dezembro de 2003:
d) nos arts. 37, 45, 66 e 106 a 108;
IV – a partir de 1º de janeiro de 2006, em 

relação ao disposto:
a) no art. 33 desta lei, relativamente ao 

art. 2º da Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 
1996;

b) nos arts. 17 a 27, 31 e 32, 34, 70 a 75 
e 76 a 90 desta lei;

V – a partir do 1º (primeiro) dia do 4º 
(quarto) mês subseqüente ao da publicação 
desta lei, em relação ao disposto:

a) no art. 42 desta lei, relativamente ao 
inciso I do § 3º e ao inciso II do § 7º, ambos 
do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 
2002;

b) no art. 46 desta lei, relativamente ao 
art. 10 da Lei nº 11.051, de 29 de dezembro 
de 2004;

c) nos arts. 47 e 48, 51, 56 a 59, 60 a 
62, 64 e 65;

VI – a partir da data da publicação do ato 
conjunto a que se refere o § 3º do art. 7º do 
Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de julho de 1986, 
na forma do art. 114 desta lei, em relação aos 
arts. 114 e 115 desta lei;

VII – em relação ao art. 110 desta lei, a 
partir da edição de ato disciplinando a matéria, 
observado, como prazo mínimo:

a) o 1º (primeiro) dia do 4º (quarto) mês 
subseqüente ao da publicação desta lei para 
a Contribuição para o PIS/Pasep e para a 
Cofins;

b) o 1º (primeiro) dia do mês de janeiro 
de 2006, para o IRPJ e para a CSLL:

VIII – a partir da data da publicação desta 
lei, em relação aos demais dispositivos.”

Leia-se:

“Art. 47. Fica vedada a utilização do crédito de que 
tratam o inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e o inciso II do caput do 
art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
nas aquisições de desperdícios, resíduos ou aparas 
de plástico, de papel ou cartão, de vidro, de ferro ou 
aço, de cobre, de níquel, de alumínio, de chumbo, de 
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zinco e de estanho, classificados respectivamente nas 
posições 39.15, 47.07, 70.01, 72.04, 74.04, 75.03, 
76.02, 78.02, 79.02 e 80.02 da Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados — TIPI, e 
demais desperdícios e resíduos metálicos do Capítu-
lo 81 da Tipi.”

“Art. 65. Nas vendas efetuadas por produtor, fa-
bricante ou importador estabelecido fora da ZFM dos 
produtos relacionados nos incisos I a VIII do § lº do 
art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
destinadas ao consumo ou industrialização na ZFM, 
aplica-se o disposto no art. 2º da Lei nº 10.996, de 15 
de dezembro de 2004.

§ 1º No caso deste artigo, nas revendas 
efetuadas pela pessoa jurídica adquirente na 
forma do caput deste artigo a Contribuição 
para o PIS/Pasep e a Cofins incidirão às alí-
quotas previstas:

I – no art. 23 da Lei nº 10.865, de 30 de 
abril de 2004;

II – na alínea b do inciso I do art. 1º e 
do art. 2º da Lei nº 10.147, de 21 de dezem-
bro de 2000, com a redação dada pela Lei nº 

10.865, de 30 de abril de 2004;
III – no art. 1º da Lei nº 10.485, de 3 de 

julho de 2002, com a redação dada pela Lei 
nº 10.865, de 30 de abril de 2004;

IV – no caput do art. 5º da Lei nº 10.485, 
de 3 de julho de 2002, com a redação dada 
pela Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004;

V – nos incisos I e II do caput do art. 3º 
da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, com 
a redação dada pela Lei nº 10.865, de 30 de 
abril de 2004;

VI – no art. 52 da Lei nº 10.833, de 29 
de dezembro de 2003, e alterações poste-
riores;

VII – no art. 51 da Lei nº 10.833, de 29 
de dezembro de 2003, e alterações poste-
riores.

§ 2º O produtor, fabricante ou importa-
dor, no caso deste artigo, fica obrigado a co-
brar e recolher, na condição de contribuinte 
substituto, a Contribuição para o PIS/Pasep e 
a Cofins devidas pela pessoa jurídica de que 
trata o § 1º deste artigo.

§ 3º O disposto no § 2º deste artigo não 
se aplica aos produtos farmacêuticos classifica-
dos nas posições 30.01, 30.03, 30.04, nos itens 
3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 
3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2 e nos có-

digos 3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 
3005.10.10, 3006.60.00, todos da Tipi.

§ 4º Para os efeitos do § 2º deste artigo, 
a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins 
serão apuradas mediante a aplicação das alí-
quotas de que trata o § 1º deste artigo sobre 
o preço de venda do produtor, fabricante ou 
importador.

§ 5º A pessoa jurídica domiciliada na 
ZFM que utilizar como insumo ou incorporar 
ao seu ativo permanente produtos adquiridos 
com substituição tributária, na forma dos §§ 2º 
e 4º deste artigo, poderá abater da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre 
seu faturamento o valor dessas contribuições 
recolhidas pelo substituto tributário.

§ 6º Não se aplicam as disposições dos 
§§ 2º, 4º e 5º deste artigo no caso de venda dos 
produtos referidos nos incisos IV e V do § 1º 
do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, para montadoras de veículos.”

“Art. 73. O § 2º do art. 70 da Lei nº 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 70.  ................................................
 ..............................................................
§ 2º O imposto será retido na data do pa-

gamento ou crédito da multa ou vantagem.
 ....................................................” (NR)”

“Art. 95. Na hipótese de pagamento de benefício 
não programado oferecido em planos de benefícios de 
caráter previdenciário, estruturados nas modalidades 
de contribuição definida ou contribuição variável, após 
a opção do participante pelo regime de tributação de 
que trata o art. 1º da Lei nº 11.053, de 29 de dezembro 
de 2004, incidirá imposto de renda à alíquota:

I – de 25% (vinte e cinco por cento), 
quando o prazo de acumulação for inferior ou 
igual a 6 (seis) anos; e

II – prevista no inciso IV, V ou VI do art. 1º 
da Lei nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004, 
quando o prazo de acumulação for superior a 
6 (seis) anos.

§ 1º O disposto no caput deste artigo 
aplica-se, também, ao benefício não progra-
mado concedido pelos planos de benefícios 
cujos participantes tenham efetuado a opção 
pelo regime de tributação referido no caput 
deste artigo, nos termos do art. 2º da Lei nº 

11.053, de 29 de dezembro de 2004.”
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“Art. 101. As prestações serão exigíveis no último 
dia útil de cada mês, a partir do mês subseqüente ao 
da formalização do pedido de parcelamento.

§ 1º No período compreendido entre a 
formalização do pedido de parcelamento e 
o mês da consolidação, o Município deverá 
recolher mensalmente as prestações míni-
mas correspondentes aos valores previstos 
no inciso I do art. 98 desta Lei, sob pena de 
indeferimento do pedido.

§ 2º O pedido se confirma com o paga-
mento da 1ª (primeira) prestação na forma do 
§ 1º deste artigo.

§ 3º A partir do mês seguinte à consolida-
ção, o valor da prestação será obtido median-
te a divisão do montante do débito parcelado, 
deduzidos os valores das prestações mínimas 
recolhidas nos termos do § 1º deste artigo, pelo 
número de prestações restantes, observados 
os valores mínimo e máximo constantes do 
art. 98 desta lei.”

“Art. 115. O art. 89 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991 – Lei Orgânica da Seguridade Social, passa 
a vigorar acrescido do seguinte parágrafo 8º:

“Art. 89.  ................................................
 ..............................................................
§ 8º Verificada a existência de débito em 

nome do sujeito passivo, o valor da restituição 
será utilizado para extingui-lo, total ou parcial-
mente, mediante compensação.”(NR)

“Art. 118. O § 2º do art. 3º, o art. 17 e o art. 24 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º  ..................................................
 ..............................................................
§ 2º  .......................................................
 ..............................................................
IV - produzidos ou prestados por empre-

sas que invistam em pesquisa e no desenvol-
vimento de tecnologia no País.

 ..................................................... “(NR)
“Art. 17.  ................................................
 ..............................................................
I –  .........................................................
 ..............................................................
g) procedimentos de legitimação de pos-

se de que trata o art. 29 da Lei nº 6.383, de 
7 de dezembro de 1976, mediante iniciativa 

e deliberação dos órgãos da Administração 
Pública em cuja competência legal inclua-se 
tal atribuição;

 ..............................................................

“Art. 122. O art. 199 da Lei nº 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2005, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 199.  ..............................................
§ 1º Na recuperação judicial e na falên-

cia das sociedades de que trata o caput deste 
artigo, em nenhuma hipótese ficará suspenso 
o exercício de direitos derivados de contratos 
de locação, arrendamento mercantil ou de 
qualquer outra modalidade de arrendamento 
de aeronaves ou de suas partes.

§ 2º Os créditos decorrentes dos con-
tratos mencionados no § 1º deste artigo não 
se submeterão aos efeitos da recuperação 
judicial ou extrajudicial, prevalecendo os di-
reitos de propriedade sobre a coisa e as con-
dições contratuais, não se lhes aplicando a 
ressalva contida na parte final do § 3º do art. 
49 desta lei.

§ 3º Na hipótese de falência das socie-
dades de que trata o caput deste artigo, pre-
valecerão os direitos de propriedade sobre 
a coisa relativos a contratos de locação, de 
arrendamento mercantil ou de qualquer outra 
modalidade de arrendamento de aeronaves 
ou de suas partes.”(NR)

“Art. 132. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos:

I – a partir da data da publicação da Me-
dida Provisória nº 255, de 10 de julho de 2005, 
em relação ao disposto:

a) no art. 91 desta lei, relativamente ao 
§ 6º do art. 1º, § 2º do art. 2º, parágrafo único 
do art. 5º, todos da Lei nº 11.053, de 29 de 
dezembro de 2004;

b) no art. 92 desta lei;
II – desde 14 de outubro de 2005, em 

relação ao disposto:
a) no art. 33 desta lei, relativamente ao 

art. 15 da Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 
1996;

b) no art. 43 desta lei, relativamente ao 
inciso XXVI do art. 10 e ao art. 15, ambos da 
Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003;
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c) no art. 44 desta lei, relativamente ao 
art. 40 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 
2004;

d)  nos arts. 38 a 40, 41, 111, ll6 e ll7 
desta lei;

III – a partir do 1º (primeiro) dia do mês 
subseqüente ao da publicação desta lei, em 
relação ao disposto:

a) no art. 42 desta lei, observado o dis-
posto na alínea a do inciso V deste artigo;

b) no art. 44 desta lei, relativamente ao 
art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 
2004;

c) no art. 43 desta lei, relativamente ao 
art. 3º e ao inciso XXVII do art. 10 da Lei nº 

10.833, de 29 de dezembro de 2003;
d) nos arts. 37, 45, 66 e 106 a 108;
IV – a partir de 1º de janeiro de 2006, em 

relação ao disposto:
a) no art. 33 desta lei, relativamente ao 

art. 2º da Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 
1996;

b) nos arts. 17 a 27, 31 e 32, 34, 70 a 75 
e 76 a 90 desta lei;

V – a partir do 1º (primeiro) dia do 4º 
(quarto) mês subseqüente ao da publicação 
desta Lei, em relação ao disposto:

a) no art. 42 desta lei, relativamente ao 
inciso I do § 3º e ao inciso II do § 7º, ambos do 
art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002;

b) no art. 46 desta lei, relativamente ao 
art. 10 da Lei nº 11.051, de 29 de dezembro 
de 2004;

c) nos arts. 47 e 48, 51, 56 a 59, 60 a 62, 
64 e 65;

VI – a partir da data da publicação do ato 
conjunto a que se refere o § 3º do art. 7º do 
Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de julho de 1986, 
na forma do art. 114 desta lei, em relação aos 
arts. 114 e 115 desta lei;

VII – em relação ao art. 110 desta lei, a 
partir da edição de ato disciplinando a matéria, 
observado, como prazo mínimo:

a) o 1º (primeiro) dia do 4º (quarto) mês 
subseqüente ao da publicação desta lei para 
a Contribuição para o PIS/Pasep e para a 
Cofins;

b) o 1º (primeiro) dia do mês de janeiro 
de 2006, para o IRPJ e para a CSLL;

VIII – a partir da data da publicação desta 
lei, em relação aos demais dispositivos.”

Dando conhecimento do fato a Vossa Excelência, 
encaminho os autógrafos com as devidas correções e 

solicito ordenar as providências necessárias a fim de 
que seja feita a devida retificação.

Institui o Regime Especial de Tributaçio 
para a Plataforma de Exportação de Servi-
ços de Tecnologia da Informação - REPES, 
o Regime Especial de Aquisição de Bens 
de Capital para Empresas Exportadoras - 
RECAP e o Programa de Inclusão Digital; 
dispõe sobre incentivos fiscais para a ino-
vação tecnológica; altera o Decreto-Lei nº 
289, de 29 de fevereiro de 1967, o Decreto 
nº 70.235, de 6 de março de 1972, o De-
creto-Lei nº 2.287, de 23 de julho de 1996, 
as Leis nºs 4.502, de 30 de novembro de 
1964, 9.212, de 24 de julho de 1991, 8.245, 
de 18 de outubro de 1991, 8.307, de 30 de 
dezembro de 1991, 8.666, de 21 de junho 
de 1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 
8.997, de 13 de fevereiro de 1995, 8.999, de 
24 de fevereiro de 1995, 9.249, de 26 de de-
zembro de 1995, 9.250, de 26 de dezembro 
de 1995, 9.311, de 24 de outubro de 1996, 
9.317, de 5 de dezembro de 1996, 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996, 9.718, de 27 
de novembro de 1998, 10.336, de 19 de de-
zembro de 2001, 10.438, de 26 de abril de 
2002, 10.495, de 3 de julho de 2002, 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, 10.755, de 3 
de novembro de 2003, 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, 10.865, de 30 de abril 
de 2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 
10.931, de 2 de agosto de 2004, 11.033, de 
21 de dezembro de 2004, 11.051, de 29 de 
dezembro de 2004, 11.053, de 29 de de-
zembro de 2004, 11.101, de 9 de fevereiro 
de 2005, 11.128, de 28 de junho de 2005, 
e a Medida Provisória 2.199-14, de 24 de 
agosto de 2001; revoga a Lei n 9.661, de 2 
de junho de 1993, e dispositivos das Leis 
ns 0.669, de 25 de junho de 1993, 9.901, 
de 20 de janeiro de 1995, 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, 10.755, de 3 de novem-
bro de 2003, 10.965, de 30 de abril de 2004, 
10.931, de 2 de agosto de 2004, e da Medi-
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da Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001; e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPITULO I 
Do Regime Especial de Tributação para a  

Plataforma de Exportação de Serviços  
de Tecnologia da Informação – REPES

Art. 1º Fica instituído o Regime Especial de Tri-
butação para a Plataforma de Exportação de Serviços 
de Tecnologia da Informação – REPES, nos termos 
desta lei.

Parágrafo único. O Poder Executivo disciplina-
rá, em regulamento, as condiç5es necessárias para 
a habilitação ao Repes.

Art. 2º É beneficiária do Repes a pessoa jurídica 
que exerça exclusivamente as atividades de desenvol-
vimento de softrware ou de prestação de serviços de 
tecnologia da informação, cumulativamente ou não, 
e que, por ocasião da sua opção pelo Repes, assu-
ma compromisso de exportação igual ou superior a 
80% (oitenta por cento) de sua receita bruta anual de 
venda de bens e serviços.

§ 1º A receita bruta de que trata o caput deste 
artigo será considerada após excluídos os impostos 
o contribuições incidentes sobre a venda.

§ 2º O disposto no caput deste artigo não 
se aplica à pessoa jurídica que tenha suas recei-
tas, no todo ou em parte, submetidas ao regime 
de incidência cumulativa da Contribuição para o 
Programa de Integração Social -PIS/Pasep e da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social – COFINS.

§ 3º Não se aplicam à pessoa jurídica optante 
pelo Repes as disposiç6es do inciso XXV do art. 10 
da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

Art. 3º Para fins de controle da produção e da 
comprovação de que o contratante do serviço pres-
tado seja residente ou domiciliado no exterior, o be-
neficiário do Repes utilizará programa de computa-
dor que permita o controle da produção dos serviços 
prestados.

§ 1º A Receita Federal do Brasil terá acesso 
on line, pela internet, às informações e ao programa 
de que trata o caput deste artigo, para fins de audi-
toria, com controle de acesso mediante certificação 
digital.

§ 2º Para fins de reconhecimento da utilização 
da infra-estrutura de software e hardware, o programa 

de que trata o caput deste artigo será homologado 
pela Receita Federal do Brasil, sendo-lhe facultado 
o acesso ao código-fonte.

Art. 4º No caso de venda ou de importação de 
bens novos destinados ao desenvolvimento, no País, 
de software e de serviços de tecnologia da informa-
ção, fica suspensa a exigência:

I – da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
incidentes sobre a receita bruta da venda no mercado 
interno, quando os referidos bens forem adquiridos 
por pessoa jurídica beneficiária do Repes para incor-
poração ao seu ativo imobilizado;

II – da Contribuição para o PIS/Pasep-Impor-
tação e da Cofins-Importação, quando os referidos 
bens forem importados diretamente por pessoa jurí-
dica beneficiária do Repes para incorporação ao seu 
ativo imobilizado.

§ 1º Nas notas fiscais relativas à venda de que 
trata o inciso I do caput deste artigo, deverá cons-
tar a expressão “Venda efetuada com suspensão 
da exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins”, com a especificação do dispositivo legal 
correspondente.

§ 2º Na hipótese deste artigo, o percentual de 
exportações de que trata o art. 2º desta Lei será 
apurado considerando-se a média obtida, a partir do 
ano-calendário subseqüente ao do início de utilização 
dos bens adquiridos no âmbito do Repes, durante o 
período de 3 (três) anos-calendário.

§ 3º O prazo de início de utilização a que se re-
fere o § 2º deste artigo não poderá ser superior a 1 
(um) ano, contado a partir da aquisição.

§ 4º Os bens beneficiados pela suspensão re-
ferida no caput deste artigo serão relacionados em 
regulamento.

Art. 5º No caso de venda ou de importação de 
serviços destinados ao desenvolvimento, no País, de 
software e de serviços de tecnologia da informação, 
fica suspensa a exigência:

I – da Contribuição para o PIS/Pasep e da Co-
fins incidentes sobre a receita bruta auferida pela 
prestadora de serviços, quando tomados por pessoa 
jurídica beneficiária do Repes;

II – da Contribuição para o PIB/Pasep-Importa-
ção e da Cofins-Importação, para serviços importa-
dos diretamente por pessoa jurídica beneficiária do 
Repes.

§ 1º Nas notas fiscais relativas aos serviços 
de que trata o inciso I do caput deste artigo, deverá 
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constar a expressão “Venda de serviços efetuada 
com suspensão da exigência da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins”, com a especificação do 
dispositivo legal correspondente.

§ 2º Na hipótese do disposto neste artigo, o per-
centual de exportação a que se refere o art. 2º desta 
lei será apurado considerando as vendas efetuadas 
no ano-calendário subseqüente ao da prestação do 
serviço adquirido com suspensão.

§ 3º Os serviços beneficiados pela suspensão 
referida no caput deste artigo serão relacionados 
em regulamento.

Art. 6º As suspensões de que tratam os arts. 4º 
e 5º desta Lei convertem-se ou alíquota O (zero) após 
cumprida a condição de que trata o caput do art. 2º 
desta lei, observados os prazos de que tratam os §§ 
2º e 3º do art. 4º e o § 2º do art. 5º desta lei.

Art. 7º A adesão ao Repes fica condicionada à 
regularidade fiscal da pessoa jurídica em relação aos 
tributos e contribuições administrados pela Receita 
Federal do Brasil.

Art. 8º A pessoa jurídica beneficiária do Repes 
terá a adesão cancelada:

I – na hipótese de descumprimento do compro-
misso de exportação de que trata o art. 2º desta lei;

II – sempre que se apure que o beneficiário:
a) não satisfazia as condições ou não cumpria 

os requisitos para a adesão; ou
b) deixou de satisfazer as condições ou de cum-

prir os requisitos para a adesão;
III – a pedido.
§ 1º Na ocorrência do cancelamento da ade-

são ao Repes, a pessoa jurídica dele excluída fica 
obrigada a recolher juros e multa de mora, na for-
ma da lei, contados a partir da data da aquisição 
no mercado interno ou do registro da Declaração 
de Importação, conforme o caso, referentes às 
contribuições não pagas em decorrência da sus-
pensão de que tratam os arts. 4º e 5º desta lei, na 
condição de contribuinte, em relação aos bens ou 
serviços importados, ou na condição de responsá-
vel, em relação aos bons ou serviços adquiridos no 
mercado interno.

§ 2º Na hipótese de não ser efetuado o recolhi-
mento na forma do § 1º deste artigo, caberá lança-
mento de ofício, com aplicação de juros e da multa 
de que trata o caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 
de dezembro de 1996.

§ 3º Relativamente à Contribuição para o PIS/
Pasep e à Cofins, os juros e multa, de mora ou de ofí-
cio, de que trata este artigo serão exigidos:

I – isoladamente, na hipótese de que trata o 
inciso II do caput deste artigo;

II – juntamente com as contribuições não pa-
gas, na hipótese de que tratam os incisos II e III do 
caput deste artigo.

§ 4º Nas hipóteses de que tratam os inciso I e II 
do caput deste artigo, a pessoa jurídica excluída do 
Repes somente poderá efetuar nova adesão após o 
decurso do prazo de 2 (dois) anos, contado da data 
do cancelamento.

§ 5º Na hipótese do inciso I do caput deste arti-
go, a multa, de mora ou de ofício, a que se referem 
os §§ 1º e 2º deste artigo e o art. 9º  desta lei será 
aplicada sobre o valor das contribuições não recolhi-
das, proporcionalmente à diferença entre o percentual 
mínimo de exportações estabelecido no art. 2º desta 
lei e o efetivamente alcançado.

Art. 9º A transferência de propriedade ou a ces-
são de uso, a qualquer título, dos bens importados 
ou adquiridos no mercado interno com suspensão 
da exigência das contribuições de que trata o art. 
4º desta lei, antes da conversão das alíquotas a 0 
(zero), conforme o disposto no art. 6º desta lei, será 
precedida de recolhimento, pelo beneficiário do Re-
pes, de juros e multa de mora, na forma da lei, con-
tados a partir da data da aquisição ou do registro 
da Declaração de Importação, conforme o caso, na 
condição de contribuinte, em relação aos bens im-
portados, ou na condição de responsável, eu relação 
aos bens adquiridos no mercado interno.

§ 1º Na hipótese de não ser efetuado o recolhi-
mento na forma do caput deste artigo, caberá lança-
mento de ofício, com aplicação de juros e da multa 
de que trata o caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 
do dezembro de 1996.

§ 2º Os juros e multa, de mora ou de ofício, de 
que trata este artigo serão exigidos:

I – juntamente com as contribuições não pagas, 
no caso de transferência de propriedade efetuada an-
tes de decorridos 18 (dezoito) meses da ocorrência 
dos fatos geradores;

II – isoladamente, no caso de transferência de 
propriedade efetuada após decorridos 18 (dezoito) 
meses da ocorrência dos fatos geradores.

Art. 10. É vedada a adesão ao Repes de pessoa 
jurídica optante do Sistema Integrado de Pagamento 
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de Impostos e Contribuições das Microempresas e 
das Empresas de Pequeno Porte – Simples.

Art. 11. A importação dos bens relacionados 
pelo Poder Executivo na forma do § 4º do art. 4º 
desta lei, sem similar nacional, efetuada diretamente 
pelo beneficiário do Repes para a incorporação ao 
seu ativo imobilizado, será efetuada com suspensão 
da exigência do Imposto sobre Produtos Industriali-
zados – IPI.

§ 1º A suspensão de que trata o caput deste 
artigo converte-se em isenção após cumpridas as 
condições do que trata o art. 2º desta lei, observa-
dos os prazos do que tratam os §§ 2º e 3º do art. 4º 
desta lei.

§ 2º Na ocorrência do cancelamento da adesão 
ao Ropes, na forma do art. 8º desta lei, a pessoa ju-
rídica dele excluída fica obrigada a recolher juros e 
multa de mora, na forma da lei, contados a partir da 
ocorrência do fato gerador, referentes ao imposto não 
pago em decorrência da suspensão de que trata o 
caput deste artigo.

§ 3º A transferência de propriedade ou a cessão 
de uso, a qualquer título, dos bens importados com sus-
pensão da exigência do IPI na forma do caput deste 
artigo, antes de ocorrer o disposto no § 1º deste arti-
go, será precedida de recolhimento, pelo beneficiário 
do Repes, de juros e multa de mora, na forma da lei, 
contados a partir da ocorrência do fato gerador.

§ 4º Na hipótese de não ser efetuado o recolhi-
mento na forma dos §§ 2º ou 3º deste artigo, caberá 
lançamento de ofício do imposto, acrescido de juros 
e da multa de que trata o caput do art. 44 da Lei nº 
9.430, de 27 do dezembro de 1996.

CAPÍTULO II 
Do regime especial de aquisição de bens  
de capital para Empresas exportadoras 

– RECAP

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de 
Aquisição de Bens de Capital para Empresas Expor-
tadoras – RECAP, nos termos desta lei.

Parágrafo único. O Poder Executivo disciplina-
rá, em regulamento, as condições para habilitação 
do Recap.

Art. 13. É beneficiária do Recap a pessoa jurídi-
ca preponderantemente exportadora, assim con-
siderada aquela cuja receita bruta decorrente de 
exportação para o exterior, no ano-calendário ime-
diatamente anterior à adesão ao Recap, houver sido 
igual ou superior a 80% (oitenta por cento) de sua 

receita bruta total de venda de bens e serviços no 
período e que assuma compromisso de manter esse 
percentual de exportação durante o período de 2 
(dois) anos-calendário.

§ 1º A receita bruta de que trata o caput deste 
artigo será considerada após excluídos os impostos 
o contribuições incidentes sobre a venda.

§ 2º A pessoa jurídica em início do atividade ou 
que não tenha atingido no ano anterior o porcentu-
al de receita de exportação exigido no caput deste 
artigo poderá se habilitar ao Recap desde que assu-
ma compromisso do auferir, no período de 3 (três) 
anos-calendário, receita bruta decorrente de expor-
tação para o exterior de, no mínimo, 80% (oitenta por 
cento) de sua receita bruta total de venda de bens 
e serviços.

§ 3º O disposto neste artigo:
I – não se aplica às pessoas jurídicas optantes 

pelo Simples e às que tenham suas receitas, no todo ou 
em parte, submetidas ao regime de incidência cumula-
tiva da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins;

II – aplica-se a estaleiro naval brasileiro, no caso 
de aquisição ou importação de bens de capital relacio-
nados em regulamento destinados à incorporação ao 
seu ativo imobilizado para utilização nas atividades de 
construção, conservação, modernização, conversão e 
reparo de embarcacoes pré-registradas ou registradas 
no Registro Especial Brasileiro – REB, instituído pela 
Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997, independente-
mente de efetuar o compromisso de exportação para 
o exterior do que trata o caput e o § 2º deste artigo 
ou de possuir receita bruta decorrente do exportação 
para o exterior.

Art. 14. No caso de venda ou de importação de 
máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, 
novos, fica suspensa a exigência:

I – da Contribuição para o PIS/Pasep o da Cofins 
incidentes sobre a receita bruta da venda no mercado 
interno, quando os referidos bens forem adquiridos 
por pessoa jurídica beneficiária do Recap para incor-
poração ao seu ativo imobilizado;

II – da Contribuição para o PIS/Pasep-Impor-
tação e da Cofins-Importação, quando os referidos 
bens forem importados diretamente por pessoa jurí-
dica beneficiária do Recap para incorporação ao seu 
ativo imobilizado.

§ 1º O benefício de suspensão do que trata este 
artigo poderá ser usufruído nas aquisições e importa-
ções realizadas no período do 3 (três) anos contados 
da data de adesão ao Recap.
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§ 2º O porcentual de exportações de que tratam o 
caput e o § 2º do art. 13 desta Lei será apurado consi-
derando-se a média obtida, a partir do ano-calendário 
subseqüente ao do início de utilização dos bons adqui-
ridos no âmbito do Recap, durante o período do:

I – 2 (dois) anos-calendário, no caso do caput 
do art. 13 desta Lei;  ou

II – 3 (três) anos-calendário, no caso do § 2º do 
art. 13 desta lei.

§ 3º o prazo de início de utilização a que se re-
fere o § 2º deste artigo não poderá ser superior a 3 
(três) anos.

§ 4º A pessoa jurídica que não incorporar o bem 
ao ativo imobilizado, revender o bem antes da con-
versão da alíquota a 0 (zero), na forma do § 8º deste 
artigo, ou não atender às demais condições do que 
trata o art. 13 desta lei fica obrigada a recolher jurou 
e multa de mora, na forma da lei, contados a partir 
da data da aquisição ou do registro da Declaração de 
Importação – DI, referentes às contribuições não pa-
gas em decorrência da suspensão de que trata este 
artigo, na condição:

I – de contribuinte, em relação à Contribuição para 
o PIS/Pasep-Importação e a Cofins-Importação;

II – de responsável, em relação à Contribuição 
para o PIS/Pasep e a Cofins.

§ 5º Na hipótese de não ser efetuado o recolhi-
mento na forma do § 4º deste artigo, caberá lança-
mento de ofício, com aplicação de juros e da multa de 
que trata o caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996.

§ 6º Os juros e multa, de mora ou de ofício, de 
que trata este artigo serão exigidos:

I – isoladamente, na hipótese em que o contri-
buinte não alcançar o percentual de exportações de 
que tratam o caput e o § 2º do art. 13 desta lei;

II – juntamente com as contribuições não pagas, 
nas hipóteses em que a pessoa jurídica não incorpo-
rar o bom ao ativo imobilizado, revender o bom antes 
da conversão da alíquota a 0 (zero), na forma do 180 
deste artigo, ou desatender as demais condições do 
art. 13 desta lei.

§ 7º Nas notas fiscais relativas à venda de que 
trata o caput deste artigo deverá constar à expressão 
“Venda efetuada com suspensão da exigência da Con-
tribuição para o PIB/Pasep e da Cofins”, com a espe-
cificação do dispositivo legal correspondente.

§ 8º A suspensão de que trata este artigo con-
verte-se em alíquota 0 (zero) após:

I – cumpridas as condições de que trata o caput 
do art. 13, observado o prazo a que se refere o inciso 
I do § 2º deste artigo;

II – cumpridas as condições de que trata o § 2º 
do art. 13 desta lei, observado o prazo a que se refere 
o inciso II do § 2º deste artigo;

III – transcorrido o prazo de 18 (dezoito) meses, 
contado da data da aquisição, no caso do beneficiário 
do que trata o inciso II do § 3º do art. 13 desta lei.

§ 9º A pessoa jurídica que efetuar o compromisso 
de que trata o § 2º do art. 13 desta Lei poderá, ainda, 
observadas as mesmas condições ali estabelecidas, 
utilizar o benefício de suspensão de que trata o art. 40 
da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.

§ 10. Na hipótese de não atendimento do percen-
tual de que tratam o caput e o § 2º do art. 13 desta 
lei, a multa, de mora ou de ofício, a que se refere o § 
4º deste artigo será aplicada sobre o valor das contri-
buições não recolhidas, proporcionalmente à diferença 
entre o percentual mínimo de exportações estabelecido 
e o efetivamente alcançado.

Art. 15. A adesão ao Recap fica condicionada à 
regularidade fiscal da pessoa jurídica em relação aos 
tributos o contribuições administrados pela Receita 
Federal do Brasil.

Art. 16. Os bens beneficiados pela suspensão da 
exigência de que trata o art. 14 desta lei serão relacio-
nados em regulamento.

CAPÍTULO III 
Dos Incentivos à Inovação Tecnológica

Art. 17. A pessoa jurídica poderá usufruir dos 
seguintes incentivos fiscais:

I – dedução, para efeito de apuração do lucro 
líquido, de valor correspondente à soma dos dispên-
dios realizados no período de apuração com pesquisa 
tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnoló-
gica classificáveis como despesas operacionais pela 
legislação do Imposto sobre a Renda da Pessoa Ju-
rídica – IRPJ ou como pagamento na forma prevista 
no § 2º deste artigo;

II – redução de 50% (cinqüenta por cento) do Im-
posto sobre Produtos Industrializados – IPI incidente 
sobro equipamentos, máquinas, aparelhos e instru-
mentos, bem como os acessórios sobressalentes e 
ferramentas que acompanhem esses bens, destinados 
à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico;

III – depreciação acelerada, calculada pela apli-
cação da taxa do depreciação usualmente admitida, 
multiplicada por 2 (dois), sem prejuízo da depreciação 
normal das máquinas, equipamentos, aparelhos e ins-
trumentos, novos, destinados à utilização nas atividades 
do pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação 
tecnológica, para efeito de apuração do IRPJ;

IV – amortização acelerada, mediante dedução 
como custo ou desposa operacional, no período de 
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apuração em que forem efetuados, dos dispêndios 
relativos à aquisição do bens intangíveis, vinculados 
exclusivamente às atividades de pesquisa tecnológica 
e desenvolvimento do inovação tecnológica, classifi-
cáveis no ativo diferido do beneficiário, para efeito de 
apuração do IRPJ;

V – crédito do imposto sobre a renda retido na 
fonte incidente sobro os valores pagos, remetidos ou 
creditados a beneficiários residentes ou domiciliado. 
No exterior, a título do royalties, de assistência técnica 
ou científica e de serviços especializados, previstos em 
contratos de transferência de tecnologia averbados ou 
registrados nos termos da Lei nº 9.279, do 14 de maio 
de 1996, nos seguintes porcentuais:

a) 20% (vinte por cento), relativamente aos pe-
ríodos do apuração encerrados a partir de 1º de janeiro 
de 2006 até 31 de dezembro de 2008;

b) 10% (dez por cento), relativamente aos perío-
dos de apuração encerrados a partir de lº de janeiro 
de 2009 até 31 de dezembro de 2013;

VI – redução a O (zero) da alíquota do impos-
to de ronda retido na fonte nas remessas efetuadas 
para o exterior destinadas ao registro e manutenção 
de marcas, patentes e cultivares.

§ 1º Considera-se inovação tecnológica a concep-
ção de novo produto ou processo de fabricação, bem 
como a agregação do novas funcionalidades ou ca-
racterísticas ao produto ou processo que implique 
melhorias incrementais o efetivo ganho do qualidade 
ou produtividade, resultando maior competitividade 
no mercado.

§ 2º O disposto no inciso I do caput deste artigo 
aplica-se também aos dispêndios com pesquisa tec-
nológica e desenvolvimento de inovação tecnológica 
contratados no País com universidade, instituição de 
pesquisa ou inventor independente de que trata o inciso 
IX do art. 2º da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 
2004, desde que a pessoa jurídica que efetuou o dis-
pêndio fique com a responsabilidade, o risco empresa-
rial, a gestão e o controle da utilização dos resultados 
dos dispêndio.

§ 3º Na hipótese de dispêndios com assistência 
técnica, científica ou assemelhados e do royalties por 
patentes industriais pagos a pessoa física ou jurídica 
no exterior, a dedutibilidade fica condicionada à obser-
vância do disposto nos arts. 52 o 71 da Lei nº 4.506, 
de 30 de novembro de 1964.

§ 4º Na apuração dos dispêndios realizados com 
pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação 
tecnológica, não serão computados os montantes alo-
cados como recursos não reembolsáveis por órgãos e 
entidades do Poder Público.

§ 5º O benefício a que se refere o inciso V do 
caput deste artigo somente poderá ser usufruído por 
pessoa jurídica que assuma o compromisso de rea-
lizar dispêndios em pesquisa no País, em montante 
equivalente a, no mínimo:

I — uma vez e moia o valor do benefício, para 
pessoas jurídicas nas áreas de atuação das extintas 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 
– Sudene e Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia – Sudam;

II – o dobro do valor do benefício, nas demais 
regiões.

§ 6º A dedução de que trata o inciso I do ca-
put deste artigo aplica-se para efeito de apuração da 
base de cálculo da Contribuição Social sobro o Lucro 
Líquido – CSLL.

§ 7º A pessoa jurídica beneficiária dos incentivos 
do que trata este artigo fica obrigada a prestar, em 
meio eletrônico, informações sobre os programas de 
pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação, na 
forma estabelecida em regulamento.

§ 8º A quota de depreciação acelerada do que 
trata o inciso III do caput deste artigo constituirá ex-
clusão do lucro líquido para fins de determinação do 
lucro real o será controlada em livro fiscal do apura-
ção do lucro real.

§ 9º O total da depreciação acumulada, incluin-
do a contábil e a acelerada, não poderá ultrapassar o 
custo do aquisição do bem.

§ 10. A partir do período de apuração em que for 
atingido o limito de que trata o § 9º deste artigo, o valor 
da depreciação registrado na escrituração comercial 
deverá ser adicionado ao lucro líquido para efeito de 
determinação do lucro real.

Art. 18. Poderão ser deduzidas como despesas 
operacionais, na forma do inciso I do caput do art. 
17 desta lei e de seu § 6º, as importâncias transferi-
das a microempresas e empresas de pequeno porte 
de que trata a Lei nº 9.841, de 5 de outubro do 1999, 
destinadas à execução de pesquisa tecnológica o de 
desenvolvimento de inovação tecnológica de interesse 
e por conta e ordem da pessoa jurídica que promoveu 
a transferência, ainda que a pessoa jurídica recebe-
dora dessas importâncias venha a ter participação no 
resultado econômico do produto resultante.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se às trans-
ferências de recursos efetuadas para inventor inde-
pendente de que trata o inciso IX do art. 2º da Lei nº 
10.973, de 2 de dezembro de 2004.

§ 2º Não constituem receita das microempro-
sas e empresas de pequeno porte, nem rendimento 
do inventor independente, as importância, recebidas 
na forma do caput deste artigo, desde que utilizadas 
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integralmente na realização da pesquisa ou desenvol-
vimento do inovação tecnológica.

§ 3º Na hipótese do § 2º deste artigo, para as mi-
croempresas e empresas do pequeno porte de que trata 
o caput deste artigo que apuram o imposto de renda 
com base no lucro real, os dispêndios efetuados com a 
execução de pesquisa tecnológica e desenvolvimento 
do inovação tocnológica não serão dedutíveis na apu-
ração do lucro real e da base de cálculo da CSLL.

Art. 19. Sem prejuízo do disposto no art. 17 desta 
lei, a partir do ano-calendário de 2006, a pessoa jurí-
dica poderá excluir do lucro líquido, na determinação 
do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o valor 
correspondente a até 60% (sessenta por cento) da 
soma dos dispêndios realizados no período de apu-
ração com pesquisa tecnológica o desenvolvimento 
de inovação tecnológica, classificáveis como despesa 
pela legislação do IRPJ, na forma do inciso I do caput 
do art. 17 desta lei.

§ 1º A exclusão de que trata o caput deste ar-
tigo poderá chegar a até 80% (oitenta por cento) dos 
dispêndios em função do número de empregados pes-
quisadores contratados pela pessoa jurídica, na forma 
a ser definida em regulamento.

§ 2º Na hipótese de pessoa jurídica que se de-
dica exclusivamente à pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico, poderão também ser considerados, na 
forma do regulamento, os sócios, que exerçam ativi-
dade de pesquisa.

§ 3º Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1º 
deste artigo, a pessoa jurídica poderá excluir do lucro 
líquido, na determinação do lucro real e da base de cál-
culo da CSLL, o valor correspondente a até 20% (vinte 
por cento) da soma dos dispêndios ou pagamentos 
vinculados à pesquisa tecnológica e desenvolvimento 
de inovação tecnológica objeto de patente concedida 
ou cultivar registrado.

§ 4º Para fins do disposto no § 3º deste artigo, 
os dispêndios e pagamentos serão registrados em 
livro fiscal de apuração do lucro real e excluídos no 
período do apuração da concessão da patente ou do 
registro do cultivar.

§ 5º A exclusão de que trata este artigo fica li-
mitada ao valor do lucro real e da base de cálculo da 
CSLL antes da própria exclusão, vedado o aproveita-
mento de eventual excesso em período de apuração 
posterior.

§ 6º O disposto no § 5º deste artigo não se aplica 
à pessoa jurídica referida no § 2º deste artigo.

Art. 20. Para fins do disposto neste Capítulo, os 
valores relativos aos dispêndios incorridos em insta-
lações fixas e na aquisição de aparelhos, máquinas e 
equipamentos, destinados à utilização em projetos de 
pesquisa e desenvolvimento tecnológico, metrologia, 
normalização técnica e avaliação da conformidade, 
aplicáveis a produtos, processos, sistemas e pessoal, 

procedimentos de autorização de registros, licenças, 
homologações e suas formas correlatas, bem como 
relativos a procedimentos de proteção de propriedade 
intelectual, poderão ser depreciados ou amortizados 
na forma da legislação vigente, podendo o saldo não 
depreciado ou não amortizado ser excluído na deter-
minação do lucro real, no período de apuração em que 
for concluída sua utilização.

§ 1º O valor do saldo excluído na forma do caput 
deste artigo deverá ser controlado em livro fiscal de 
apuração do lucro real e será adicionado, na deter-
minação do lucro real, em cada período de apuração 
posterior, pelo valor da depreciação ou amortização 
normal que venha a ser contabilizada como despesa 
operacional.

§ 2º A pessoa jurídica beneficiária de deprecia-
ção ou amortização acelerada nos termos dos incisos 
III e IV do caput do art. 17 desta Lei não poderá utili-
zar-se do benefício de que trata o caput deste artigo 
relativamente aos mesmos ativos.

§ 3º A depreciação ou amortização acelerada de 
que tratam os incisos III o IV do caput do art. 17 desta 
lei bem como a exclusão do saldo não depreciado ou 
não amortizado na forma do caput deste artigo não 
se aplicam para efeito de apuração da base de cálcu-
lo da CSLL.

Art. 21. A União, por intermédio das agências de 
fomento de ciências e tecnologia, poderá subvencionar 
o valor da remuneração de pesquisadores, titulados 
como mestres ou doutores, empregados em atividades 
de inovação tecnológica em empresas localizadas no 
território brasileiro, na forma do regulamento.

Parágrafo único. O valor da subvenção de que 
trata o caput deste artigo será de:

I – até 60% (sessenta por conto) para as pessoas 
jurídicas nas áreas de atuação das extintas Sudene 
o Sudam;

II – até 40% (quarenta por cento), nas demais 
regiões.

Art. 22. Os dispêndio. e pagamento. de que tratam 
os arts. 17 a 20 desta Lei:

I – serão controlados contabilmente em contas 
específicas; e

II – somente poderão ser deduzidos se pagos a 
pessoas físicas ou jurídicas residentes e domiciliadas 
no País, ressalvados os mencionados nos incisos V e 
VI do caput do art. 17 desta lei.

Art. 23. O gozo dos benefícios fiscais e da sub-
venção de que tratam os arts. 17 a 21 desta Lei fica 
condicionado à comprovação da regularidade fiscal 
da pessoa jurídica.

Art. 24. O descumprimento de qualquer obriga-
ção assumida para obtenção dos incentivos de que 
tratam os arts. 17 a 22 desta Lei bem como a utiliza-
ção indevida dos incentivos fiscais neles referidos im-
plicam perda do direito aos incentivos ainda não utili-
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zados e o recolhimento do valor correspondente aos 
tributos não pagos em decorrência dos incentivos já 
utilizados, acrescidos de juros e multa, de mora ou de 
ofício, previstos na legislação tributária, sem prejuízo 
das sanç6es penais cabíveis.

Art. 25. Os Programas de Desenvolvimento Tec-
nológico Industrial – PDTI e Programas de Desenvol-
vimento Tecnológico Agropecuário – PDTA e os pro-
jetos aprovados até 31 de dezembro do 2005 ficarão 
regidos pela legislação em vigor na data da publicação 
da Medida Provisória nº 252, de 15 de junho de 2005, 
autorizada a migração para o regime previsto nesta 
Lei, conforme disciplinado em regulamento.

Art. 26. O disposto neste Capítulo não se aplica às 
pessoas jurídicas que utilizarem os benefícios de que 
tratam as Leis nºs 8.248, do 23 de outubro de 1991, 
8.387, de 30 de dezembro de 1991, e 10.176, de 11 do 
janeiro de 2001, observado o art. 27 desta Lei.

Art. 27. O disposto neste Capítulo será regula-
mentado pelo Poder Executivo, que poderá, excep-
cionalmente, estender, total ou parcialmente, nessa 
regulamentação, até 31 de dezembro de 2007, prazo 
esse prorrogável por ato do Poder Executivo, o dis-
posto nos arts. 17 a 25 desta Lei às pessoa. jurídicas 
mencionadas no art. 26 desta Lei.

CAPÍTULO IV 
Do Programa de Inclusão Digital

Art. 28. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes 
sobre a receita bruta de venda avarejo:

I – de unidades de processamento digital classi-
ficadas no código 8471.50.10 da Tabela de Incidência 
do IPI – TIPI,

II – de máquinas automáticas para processamento 
do dados, digitais, portáteis, de peso inferior a 3,5Kg 
(três quilos e meio), com tela (écran) de área superior 
a 140cm2 (cento e quarenta centímetros quadrados), 
classificadas nos códigos 8471.30.12, 8471.30.19 ou 
8471.30.90 da Tipi;

III – de máquinas automáticas de processamen-
to dos dados, apresentadas sob a forma de sistemas, 
do código 8471.49 da Tipi, contendo exclusivamente 1 
(uma) unidade de processamento digital, 1 (uma) uni-
dade do saída por vídeo (monitor), 1 (um) teclado (uni-
dade de entrada), 1 (um) mouse (unidade de entrada), 
classificados, respectivamente, nos códigos 8471.50.10, 
8471.60.7, 8471.60.52 e 8471.60.53 da Tipi;

IV – de teclado (unidade da entrada) o do mouse 
(unidade de entrada) classificados, respectivamente, 
nos códigos 8471.60.52 e 8471.60.53 da Tipi, quando 
acompanharem a unidade de processamento digital 
classificada no código 8471.50.10 da Tipi.

§ 1º Os produtos de que trata este artigo aten-
derão aos termos e condições estabelecidos em re-

gulamento, inclusive quanto ao valor e especificações 
técnicas.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se também às 
aquisições realizadas por pessoas jurídicas de direito 
privado ou por órgãos e entidade, da Administração 
Pública Federal, Estadual ou Municipal e do Distrito 
Federal, direta ou indireta, às fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público e às demais organizações 
sob o controle direto ou indireto da União, dos Estados, 
dos Municípios ou do Distrito Federal.

§ 3º o disposto no caput deste artigo aplica-se 
igualmente nas vendas efetuadas às sociedades de 
arrendamento mercantil (leasing).

Art. 29. Nas vendas efetuadas na forma do art. 
28 desta lei não se aplica a retenção na fonte da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a que se refe-
rem o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, e o art. 34 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003.

Art. 30. As dísposíç8es dos arts. 28 o 29 desta 
lei:

I – não se aplicam às vendas efetuadas por empre-
sas optantes pelo Simples;

II – aplicam-se às vendas efetuadas até 31 de 
dezembro de 2009.

CAPÍTULO V 
Dos Incentivos às Microrregiões nas Áreas  
de Atuação das Extintas Sudene e Sudam

Art. 31. Sem prejuízo das demais normas em vi-
gor aplicáveis à matéria, para bens adquiridos a partir 
do ano-calendário de 2006 e até 31 de dezembro de 
2013, as pessoas jurídicas que tenham projeto apro-
vado para instalação, ampliação, modernização ou 
diversificação enquadrado eu setores da economia 
considerados prioritários para o desenvolvimento re-
gional, em microrregi8es menos desenvolvidas loca-
lizadas nas áreas de atuação das extintas Sudene e 
Sudam, terão direito:

I – à depreciação acelerada incentivada, para 
efeito de cálculo do imposto sobre a renda;

II – ao desconto, no prazo de 12 (doze) meses 
contado da aquisição, dos créditos da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins de que tratam o inciso III do 
§ 1º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, o inciso III do § lº do art. 30 da Lei nº 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, e o § 4º do art. 15 da Lei nº 
10.865, de 30 de abril de 2004, na hipótese de aquisição 
de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamen-
tos, novos, relacionados em regulamento, destinados 
à incorporação ao seu ativo imobilizado.

§ 1º As microrregí8es alcançadas bem como os 
limites e condiç8es para fruição do benefício referido 
neste artigo serão definidos em regulamento.



39880 Sexta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2005

§ 2º A fruição desse benefício fica condicionada 
à fruição do benefício de que trata o art. 1º da Medida 
Provisória nº 2.199-14, de 24 do agosto de 2001.

§ 3º A depreciação acelerada incentivada do que 
trata o caput deste artigo consisto na depreciação inte-
gral, no próprio ano da aquisição.

§ 4º A quota de depreciação acelerada, correspon-
dente ao benefício, constituirá exclusão do lucro líquido 
para fins de determinação do lucro real e será escritu-
rada no livro fiscal de apuração do lucro real.

§ 5º o total da depreciação acumulada, incluin-
do a normal e a acelerada, não poderá ultrapassar o 
custo de aquisição do bem.

§ 6º A partir do período de apuração em que for 
atingido o limite de que trata o § 5º deste artigo, o va-
lor da depreciação normal, registrado na escrituração 
comercial, será adicionado ao lucro líquido para efeito 
de determinação do lucro real.

§ 7º Os créditos de que trata o inciso II do caput 
deste artigo serão apurados mediante a aplicação, a 
cada mês, das alíquotas referidas no caput do art. 2º 
da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no 
caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, sobre o valor correspondente a 1/12 (um doze 
avos) do custo de aquisição do bem.

§ 8º Salvo autorização expressa em lei, os bene-
fícios fiscais de que trata este artigo não poderão ser 
usufruído, cumulativamente com outros de mesma 
natureza.

Art. 32. O art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-
14, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 1º Sem prejuízo das demais nor-
mas em vigor aplicáveis à matéria, a partir do 
ano-calendário de 2000, as pessoas jurídicas 
que tenham projeto protocolizado e aprovado 
até 31 de dezembro de 2013 para instalação, 
ampliação, modernização ou diversificação 
enquadrado em setores da economia conside-
rados, em ato do Poder Executivo, prioritários 
para o desenvolvimento regional, nas áreas 
de atuação das extintas Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste – Sudene e Su-
perintendência de Desenvolvimento da Amazô-
nia – Sudam, terão direito à redução de 75% 
(setenta e cinco por cento) do imposto sobre 
a renda e adicionais, calculados com base no 
lucro da exploração.

§ 1º A fruição do benefício fiscal referi-
do no caput deste artigo dar-se-á a partir do 
ano-calendário subseqüente àquele em que 
o projeto de instalação, ampliação, moderni-
zação ou diversificação entrar em operação, 
segundo laudo expedido pelo Ministério da In-
tegração Nacional até o último dia útil do mês 

de março do ano-calendário subseqüente ao 
do início da operação.

 ..............................................................
§ 3º o prazo de fruição do benefício fis-

cal será de 10 (dez) anos, contado a partir do 
ano–calendário de início de sua fruição.

 ......................................................”(NR) 

CAPÍTULO VI 
Do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 

e Contribuições das Microempresas  
e das Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES

Art. 33. Os arts. 2º e 15 da Lei nº 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 2º ...................................................
I – microempresa a pessoa jurídica que 

tenha auferido, no ano-calendário, receita bruta 
igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e 
quarenta mil reais);

II – empresa de pequeno porte a pessoa 
jurídica que tenha auferido, no ano-calendário, 
receita bruta superior a R$ 240.000,00 (duzen-
tos e quarenta mil reais) e igual ou inferior a 
R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos 
mil reais).

 ......................................................”(NR)
“Art. 15 ..................................................
 ..............................................................
II – a partir do mês subseqüente ao que 

for incorrida a situação excludente, nas hipó-
teses de que tratam os incisos III a XIV e XVII 
a XIX do caput do art. 9º desta Lei;

 ..............................................................
VI – a partir do ano-calendário subse-

qüente ao da ciência do ato declaratórío de 
exclusão, nos casos dos incisos XV e XVI do 
caput do art. 9º desta Lei.

 ..............................................................
§ 5º Na hipótese do inciso VI do caput 

deste artigo, será permitida a permanência da 
pessoa jurídica como optante pelo Simples 
mediante a comprovação, na unidade da Re-
ceita Federal do Brasil com jurisdição sobre 
o seu domicílio fiscal, da quitação do débito 
inscrito no prazo de até 30 (trinta) dias conta-
do a partir da ciência do ato declaratórío de 
exclusão.”(NR)

CAPÍTULO VII 
Do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica  

 IRPJ e da Contribuição Social  
Sobre o Lucro Líquido – CSLL

Art. 34. Os arts. 15 e 20 da Lei nº 9.249, de 26 
de dezembro de 1995, passam a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 15.  ................................................
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 ..............................................................
§ 4º o percentual de que trata este ar-

tigo também será aplicado sobre a receita 
financeira da pessoa jurídica que explore ati-
vidades imobiliárias relativas a loteamento de 
terrenos, incorporação imobiliária, construção 
de prédios destinados à venda, bem como a 
venda de imóveis construídos ou adquiridos 
para a revenda, quando decorrente da co-
mercialização de imóveis e for apurada por 
meio de índices ou coeficientes previstos em 
contrato.”(NR)

“Art. 20.  ................................................
§ 1º A pessoa jurídica submetida ao lu-

cro presumido poderá, excepcionalmente, em 
relação ao 4º (quarto) trimestre-calendário de 
2003, optar pelo lucro real, sendo definitiva a 
tributação pelo lucro presumido relativa aos 3 
(três) primeiros trimestres.

§ 2º O percentual de que trata o caput 
deste artigo também será aplicado sobre a 
receita financeira de que trata o § 4º do art. 
15 desta Lei. “(NR)

Art. 35. O caput do art. 1º da Lei nº 11.051, de 
29 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 1º As pessoas jurídicas tributadas 
com base no lucro real poderão utilizar crédito 
relativo à Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido – CSLL, à razão de 25% (vinte e cin-
co por cento) sobre a depreciação contábil de 
máquinas, aparelhos, instrumentos e equipa-
mentos, novos, relacionados em regulamento, 
adquiridos entre 1º de outubro de 2004 e 31 de 
dezembro de 2006, destinados ao ativo imo-
bilizado e empregados em processo industrial 
do adquirente.

 ..................................................... “(NR)

Art. 36. Fica o Ministro da Fazenda autoriza-
do a instituir, por prazo certo, mecanismo para fins 
de determinação de preços de transferência, rela-
tivamente ao que dispõe o caput do art. 19 da Lei 
nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, bem como 
aos métodos de cálculo que especificar, aplicáveis 
à exportação, de forma a reduzir impactos relativos 
à apreciação da moeda nacional em relação a ou-
tras moedas.

Parágrafo único. O Secretário-Geral da Receita 
Federal do Brasil poderá determinar a aplicação do 
mecanismo de ajuste de que trata o caput deste artigo 
às hipóteses referidas no art. 45 da Lei nº 10.833, de 
29 de dezembro de 2003.

Art. 37. A diferença entre o valor do encargo de-
corrente das taxas anuais de depreciação fixadas pela 
Receita Federal do Brasil e o valor do encargo conta-
bilizado decorrente das taxas anuais de depreciação 
fixadas pela legislação específica aplicável aos bens 
do ativo imobilizado, exceto terrenos, adquiridos ou 
construídos por empresas concessionárias, permissio-
nárias e autorizadas de geração de energia elétrica, 
poderá ser excluída do lucro líquido para a apuração 
do lucro real e da base de cálculo da CSLL.

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se 
somente aos bens novos adquiridos ou construídos a 
partir da data da publicação desta Lei até 31 de de-
zembro de 2013.

§ 2º A diferença entre os valores dos encargos 
de que trata o caput deste artigo será controlada no 
livro fiscal destinado à apuração do lucro real.

§ 3º O total da depreciação acumulada, incluindo 
a contábil e a fiscal, não poderá ultrapassar o custo 
do bem depreciado.

§ 4º A partir do período de apuração eu que for 
atingido o limite de que trata o § 3º deste artigo, o valor 
da depreciação registrado na escrituração comercial 
será adicionado ao lucro líquido, para efeito da deter-
minação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, 
com a concomitante baixa na conta de controle do livro 
fiscal de apuração do lucro real.

§ 5º O disposto neste artigo produz apenas efeitos 
fiscais, não altera as atribuições e competências fixa-
das na legislação para a atuação da Agência Nacional 
de Energia Elétrica – ANEEL e não poderá repercutir, 
direta ou indiretamente, no aumento de preços e tari-
fas de energia elétrica.

CAPÍTULO VIII 
Do Imposto de Renda da Pessoa Física – IRPF

Art. 38. O art. 22 da Lei nº 9.250, de 26 de de-
zembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 22. Fica isento do imposto de renda 
o ganho de capital auferido na alienação de 
bens e direitos de pequeno valor, cujo preço 
unitário de alienação, no mês em que esta se 
realizar, seja igual ou inferior a:

I – R$20.000,00 (vinte mil reais), no caso 
de alienação de ações negociadas no merca-
do de balcão;

II – R$35.000,00 (trinta e cinco mil reais), 
nos demais casos.

 ......................................................”(NR)

Art. 39. Fica isento do imposto de renda o ganho 
auferido por pessoa física residente no País na venda 
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de imóveis residenciais, desde que o alienante, no pra-
zo de 180 (cento e oitenta) dias contado da celebração 
do contrato, aplique o produto da venda na aquisição 
de imóveis residenciais localizados no País.

§ 1º No caso de venda de mais de 1 (um) imóvel, 
o prazo referido neste artigo será contado a partir da 
data de celebração do contrato relativo à ia (primeira) 
operação.

§ 2º A aplicação parcial do produto da venda im-
plicará tributação do ganho proporcionalmente ao valor 
da parcela não aplicada.

§ 3º No caso de aquisição de mais de um imóvel, 
a isenção de que trata este artigo aplicar-se-á ao ganho 
de capital correspondente apenas à parcela emprega-
da na aquisição de imóveis residenciais.

§ 4º A inobservância das condições estabelecidas 
neste artigo importará em exigência do imposto com 
base no ganho de capital, acrescido de:

I – juros de mora, calculados a partir do 2º (se-
gundo) mês subseqüente ao do recebimento do valor 
ou de parcela do valor do imóvel vendido; e

II – multa, de mora ou de ofício, calculada a partir 
do 2º (segundo) mês seguinte ao do recebimento do 
valor ou de parcela do valor do imóvel vendido, se o 
imposto não for pago até 30 (trinta) dias após o prazo 
de que trata o caput deste artigo.

§ 5º O contribuinte somente poderá usufruir do 
benefício de que trata este artigo 1 (uma) vez a cada 
5 (cinco) anos.

Art. 40. Para a apuração da base de cálculo do 
imposto sobre a renda incidente sobre o ganho de 
capital por ocasião da alienação, a qualquer título, de 
bens imóveis realizada por pessoa física residente no 
País, serão aplicados fatores de redução (FR1 e FR2) 
do ganho de capital apurado.

§ 1º A base de cálculo do imposto corresponde-
rá à multiplicação do ganho de capital pelos fatores 
de redução, que serão determinados pelas seguintes 
fórmulas:

I – FR1 = 1/1,0060, onde “ml” corresponde ao nú-
mero de meses-calendário ou fração decorridos entre 
a data de aquisição do imóvel e o mês da publicação 
desta lei, inclusive na hipótese de a alienação ocorrer 
no referido mês;

II – FR2 = 1/1,0035, onde “m2” corresponde ao 
número de meses-calendário ou fração decorridos 
entre o mês seguinte ao da publicação desta Lei ou o 
mês da aquisição do imóvel, se posterior, e o de sua 
alienação.

§ 2º Na hipótese de imóveis adquiridos até 31 de 
dezembro de 1995, o fator de redução de que trata o 
inciso I do § 1º deste artigo será aplicado a partir de 1º 

de janeiro de 1996, sem prejuízo do disposto no art. 18 
da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988.

CAPÍTULO IX 
Da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins

Art. 41. O § 8º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 
de novembro de 1998, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso III:

“Art. 3º.  .................................................
 ..............................................................
§ 8º.  ......................................................
 ..............................................................
III – agrícolas, conforme ato do Conselho 

Monetário Nacional.
 ..................................................... “(NR)

Art. 42. O art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho 
de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º.  .................................................
 ..............................................................
§ 3º Estão sujeitos à retenção na fonte 

da Contribuição para o PIS/Pasep e da Co-
fins os pagamentos referentes à aquisição de 
autopeças constantes dos Anexos I e II desta 
lei, exceto pneumáticos, quando efetuados por 
pessoa jurídica fabricante:

I – de peças, componentes ou conjuntos 
destinados aos produtos relacionados no art. 
1º desta lei;

II – de produtos relacionados no art. 1º 
desta lei;

§ 4º O valor a ser retido na forma do § 
3º deste artigo constitui antecipação das con-
tribuições devidas pelas pessoas jurídicas 
fornecedoras e será determinado mediante a 
aplicação, sobre a importância a pagar, do per-
centual de 0,1% (um décimo por cento) para a 
Contribuição para o PIS/Pasep e 0,5% (cinco 
décimos por cento) para a Cofins.

§ 5º O valor retido na quinzena deverá 
ser recolhido até o último dia útil da quinzena 
subseqüente àquela em que tiver ocorrido o 
pagamento.

 ..............................................................
§ 7º A retenção na fonte de que trata o 

§ 3º deste artigo:
I – não se aplica no caso de pagamento 

efetuado a pessoa jurídica optante pelo Sis-
tema Integrado de Pagamento de Impostos 
e Contribuicoes das Microempresas e das 
Empresas de Pequeno Porte – Simples e a 
comerciante atacadista ou varejista;

II – alcança também os pagamentos efe-
tuados por serviço de industrialização no caso 
de industrialização por encomenda.” (NR)
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Art. 43. Os arts. 2º, 3º, 10 e 15 da Lei nº 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 2º  ..................................................
 ..............................................................
§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a 

reduzir a O (zero) e a restabelecer a alíquota 
incidente sobre receita bruta decorrente da 
venda de produtos químicos e farmacêuticos, 
classificados nos Capítulos 29 e 30, sobre 
produtos destinados ao uso em hospitais, clí-
nicas e consultórios médicos e odontológicos, 
campanhas de saúde realizadas pelo Poder 
Público, laboratório de anatomia patológica, 
citológica ou de análises clínicas, classifica-
dos nas posições 30.02, 30.06, 39.26, 40.15 e 
90.18, e sobre sêmens e embriões da posição 
05.11, todos da Tipi.

 ......................................................”(NR)
“Art. 3º.  .................................................
 ..............................................................
VI – máquinas, equipamentos e outros 

bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiri 
dos ou fabricados para locação a terceiros, ou 
para utilização na produção de bens destinados 
à venda ou na prestação de serviços;

 ..............................................................
§ 21. Não integram o valor das máquinas, 

equipamentos e outros bens fabricados para 
incorporação ao ativo imobilizado na forma do 
inciso VI do caput deste artigo os custos de que 
tratam os incisos do § 2º deste artigo.”(NR)

“Art. 10.  ................................................
 ..............................................................
XXVI – as receitas relativas às atividades 

de revenda de imóveis, desmembramento ou 
loteamento de terrenos, incorporação imo-
biliária e construção de prédio destinado à 
venda, quando decorrentes de contratos de 
longo prazo firmados antes de 31 de outubro 
de 2003;

XXVII — as receitas relativas ao forne-
cimento de energia elétrica produzida por fon-
tes alternativas de energia, com base em fontes 
eólica, biomassa e pequenas centrais hidrelé-
tricas, conforme definido pela Aneel.

 .................................................... .“(NR)
“Art. 15.  ................................................
 ..............................................................
V – nos incisos VI, IX a XXVII do caput 

e nos §§ 1º e 2º do art. 10 desta lei;
 ..................................................... ”(NR)

Art. 44. Os arts. 7º, 8º, 15, 28 e 40 da Lei nº 
10.865, de 30 de abril de 2004, passam a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 7º.  .................................................
 ..............................................................
§ 5º Para efeito do disposto no § 4º des-

te artigo, não se incluí a parcela a que se re-
fere a alínea e do inciso V do art. 13 da Lei 
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 
l996.”(NR)

“Art. 8º.  .................................................
 ..............................................................
§ 11.  .....................................................
 ..............................................................
II – produtos destinados ao uso em hos-

pitais, clínicas e consultórios médicos e odonto-
lógicos, campanhas de saúde realizadas pelo 
Poder Público e laboratórios de anatomia pa-
tológica, citológica ou de análises clínicas, 
classificados nas posições 30.02, 30.06, 39.26, 
40.15 e 90.18 da NCM.

§ 12.  .....................................................
 ..............................................................
XIII – preparações compostas não alcoó-

licas, classificadas no código 2106.90.10 Ex 01 
da Tipi, destinadas à elaboração de bebidas 
pelas pessoas jurídicas industriais dos produ-
tos referidos no art. 49 da Lei nº 10.833, de 29 
de dezembro de 2003.

 ......................................................”(NR)
“Art. 15.  ................................................
 ..............................................................
V – máquinas, equipamentos e outros 

bens incorporados ao ativo imobilizado, adqui-
ridos para locação a terceiros ou para utiliza-
ção na produção de bens destinados à venda 
ou na prestação de serviços.

 ..................................................... ”(NR)
“Art. 28.  ................................................
 ..............................................................
VII – preparações compostas não alcoó-

licas, classificadas no código 2106.90.10 Ex 
01 da Tipi, destinadas à elaboração de bebidas 
pelas pessoas jurídicas industriais dos produ-
tos referidos no art. 49 da Lei nº 10.833, de 29 
de dezembro de 2003.

 ..................................................... “(NR)
“Art. 40.  ................................................
§ 1º Para fins do disposto no caput des-

te artigo, considera-se pessoa jurídica pre-
ponderantemente exportadora aquela cuja 
receita bruta decorrente de exportação para 
o exterior, no ano-calendário imediatamente 
anterior ao da aquisição, houver sido igual ou 
superior a 80% (oitenta por cento) de sua re-
ceita bruta total de venda de bens e serviços 
no mesmo período, após excluídos os impostos 
e contribuições incidentes sobre a venda.

 .................................................... .“(NR)
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Art. 45. O art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de de-
zembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 3º.  .................................................
 ..............................................................
VI – máquinas, equipamentos e outros 

bens incorporados ao ativo imobilizado, adqui-
ridos ou fabricados para locação a terceiros ou 
para utilização na produção de bens destinados 
à venda ou na prestação de serviços.

 ..............................................................
§ 13. Não integram o valor das máquinas, 

equipamentos e outros bens fabricados para 
incorporação ao ativo imobilizado na forma do 
inciso VI do caput deste artigo os custos de que 
tratam os incisos do § 2º deste artigo.” (NR)

Art. 46. Os arts. 2º, 10 e 30 da Lei nº 11.051, de 
29 de dezembro de 2004, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 2º As pessoas jurídicas poderão 
optar pelo desconto, no prazo de 18 (dezoito) 
meses, dos créditos da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins de que tratam o inciso 
III do § 1º do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, e o § 4º do art. 15 da Lei 
nº 10.865, de 30 de abril de 2004, na hipóte-
se de aquisição dos bens de que trata o art. 
1º desta lei.

§ 1º Os créditos de que trata este artigo 
serio apurados mediante a aplicação, a cada 
mês, das alíquotas referidas no caput do art. 
2º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
sobre o valor correspondente a 1/18 (um de-
zoito avos) do custo de aquisição do bem.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se 
às aquisiç5es efetuadas após 1º de outubro 
de 2004.”(NR)

“Art. 10.  ................................................
 ..............................................................
III – para autopeças relacionadas nos 

Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 3 de julho 
de 2002:

a) no inciso I do art. 3º da Lei nº 10.485, 
de 3 julho de 2002, no caso de venda para as 
pessoas jurídicas nele relacionadas; ou

b) no inciso II do art. 3º da Lei nº 10.485, 
de 3 de julho de 2002, no caso de venda para 
as pessoas jurídicas nele relacionadas;

 ..............................................................
§ 2º A Contribuição para o PIS/Pasep e 

a Cofins incidirão sobre a receita bruta aufe-
rida pela pessoa jurídica executora da enco-
menda às alíquotas de 1,65% (um inteiro e 

sessenta e cinco centésimos por cento) e de 
7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento), 
respectivamente.

§ 3º Para os efeitos deste artigo, aplicas-
se os conceitos de industrialização por enco-
menda do Imposto sobre Produtos Industriali-
zados – IPI.”(NR)

“Art. 30. As sociedades cooperativas de 
crédito e de transporte rodoviário de cargas, 
na apuração dos valores devidos a título de 
Cofins e PIS-faturamento, poderão excluir da 
base de cálculo os ingressos decorrentes do 
ato cooperativo, aplicando-se, no que couber, 
o disposto no art. 15 da Medida Provisória nº 
2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e demais 
normas relativas às cooperativas de produção 
agropecuária e de infra-estrutura.” (NR)

Art. 47. Fica vedada a utilização do crédito de que 
tratam o inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e o inciso II do caput do 
art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
nas aquisições de desperdícios, resíduos ou aparas de 
plástico, de papel ou cartão, de vidro, de ferro ou aço, 
de cobre, de níquel, de alumínio, de chumbo, de zinco e 
de estanho, classificados respectivamente nas posições 
39.15, 47.07, 70.01, 72.04, 74.04, 75.03, 76.02, 78.02, 
79.02 e 80.02 da Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos Industrializados – TIPI, e demais desperdícios 
e resíduos metálicos do Capítulo 81 da Tipi.

Art. 48. A incidência da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins fica suspensa no caso de venda de 
desperdícios, resíduos ou aparas de que trata o art. 47 
desta Lei, para pessoa jurídica que apure o imposto 
de renda com base no lucro real.

Parágrafo único. A suspensão de que trata o ca-
put deste artigo não se aplica às vendas efetuadas 
por pessoa jurídica optante pelo Simples.

Art. 49. Fica suspensa a exigência da Contribui-
ção para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a 
receita auferida por fabricante na venda a empresa 
sediada no exterior para entrega em território nacional 
de material de embalagem a ser totalmente utilizado 
no acondicionamento de mercadoria destinada à ex-
portação para o exterior.

§ 1º A suspensão de que trata o caput deste arti-
go converte-se em alíquota O (zero) após a exportação 
da mercadoria acondicionada.

§ 2º Nas notas fiscais relativas às vendas com 
suspensão de que trata o caput deste artigo deverá 
constar a expressão “Saída com suspensão da exigên-
cia da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins”, com 
a especificação do dispositivo legal correspondente.

§ 3º o benefício de que trata este artigo somen-
te poderá ser usufruído após atendidos os termos e 
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condições estabelecidos em regulamento do Poder 
Executivo.

§ 4º A pessoa jurídica que, no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, contado da data em que se realizou a 
operação de venda, não houver efetuado a exportação 
para o exterior das mercadorias acondicionadas com 
o material de embalagem recebido com suspensão 
da exigência da Contribuição para o Pis/Pasep e da 
Cofins fica obrigada ao recolhimento dessas contribui-
ções, acrescidas de juros e multa de mora, na forma 
da lei, contados a partir da referida data de venda, na 
condição de responsável.

§ 5º Na hipótese de não ser efetuado o recolhi-
mento na forma do § 4º deste artigo, caberá lança-
mento de ofício, com aplicação de juros e da multa de 
que trata o caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996.

§ 6º Nas hipóteses de que tratas os §§ 4º e 5º 
deste artigo, a pessoa jurídica fabricante do mate-
rial de embalagem será responsável solidária com 
a pessoa jurídica destinatária desses produtos pelo 
pagamento das contribuições devidas e respectivos 
acréscimos legais.

Art. 50. A suspensão de que trata o § lº do art. 14 
da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, aplica-se tam-
bém nas importações de máquinas, aparelhos, instru-
mentos e equipamentos, novos, para incorporação ao 
ativo imobilizado da pessoa jurídica importadora.

§ 1º A suspensão de que trata o caput deste arti-
go converte-se em alíquota O (zero) após decorridos 
18 (dezoito) meses da incorporação do bem ao ativo 
imobilizado da pessoa jurídica importadora.

§ 2º A pessoa jurídica importadora que não incor-
porar o bem ao seu ativo imobilizado ou revender o 
bem antes do prazo de que trata o § lº deste artigo re-
colherá a Contribuição para o PIS/Pasep–Importação 
e a Cofins-Importação, acrescidas de juros e multa de 
mora, na forma da lei, contados a partir do registro da 
Declaração de Importação.

§ 3º Na hipótese de não ser efetuado o recolhi-
mento na forma do § 2º deste artigo, caberá lançamento 
de ofício das contribuições, acrescidas de juros e da 
multa de que trata o caput do art. 44 da Lei nº 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996.

§ 4º As máquinas, aparelhos, instrumentos e equi-
pamentos beneficiados pela suspensão da exigência 
das contribuições na forma deste artigo serão relacio-
nados em regulamento.

Art. 51. O caput do art. 1º da Lei nº 10.925, de 
23 de julho de 2004, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes incisos:

“Art. 1º ...................................................
 ..............................................................

XI – leite fluido pasteurizado ou in-
dustrializado, na forma de ultrapasteurizado, 
e leite em pó, integral ou desnatado, destina-
dos ao consumo humano;

XII – queijos tipo mussarela, minas, prato, 
queijo de coalho, ricota e requeijão.

 .................................. ...................“(NR)

Art. 52. Fica instituído Regime Aduaneiro Espe-
cial de Importação de embalagens referidas na alínea 
b do inciso II do caput do art. 51 da Lei nº 10.833, de 
29 de dezembro de 2003, que permite a apuração da 
Contribuição para o PIS/Pasep–Importação e da Co-
fins-Importação utilizando-se as alíquotas previstas:

I – na alínea b do inciso II do caput do art. 51 da 
Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no caso 
de importação de embalagens destinadas ao envasa-
mento de água e refrigerante;

II – nos incisos I e II do caput do art. 8º da Lei 
nº 10.865, de 30 de abril de 2004, no caso de importa-
ção de embalagens destinadas ao envasamento de 
outros produtos.

Parágrafo único. O Poder Executivo disciplinará, 
em regulamento, as condições necessárias para a ha-
bilitação ao regime de que trata o caput deste artigo.

Art. 53. Somente poderá habilitar-se ao regime de 
que trata o art. 52 desta lei a pessoa jurídica comercial 
que importe as embalagens nele referidas para reven-
dê-las diretamente a pessoa jurídica industrial.

Parágrafo único. A pessoa jurídica industrial será 
responsável solidária com a pessoa jurídica comercial 
importadora com relação ao pagamento da Contribui-
ção para o PIS/Pasep–Importação e da Cofins–Im-
portação.

Art. 54. Se no registro da Declaração de Importação 
– DI a pessoa jurídica comercial importadora, habilitada 
ao regime de que trata o art. 52 desta lei, desconhecer 
a destinação das embalagens, o recolhimento da Con-
tribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Im-
portação será realizado por estimativa tendo por base 
as vendas do último trimestre-calendário.

§ 1º Ocorrendo recolhimento a menor da Contribui-
ção para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Impor-
tação, em função da destinação dada às embalagens 
após sua importação, a diferença, no período de apu-
ração em que se verificar, será recolhida ao Tesouro 
Nacional com o acréscimo de juros de mora e multa, 
de mora ou de ofício, calculados desde a data do re-
gistro da Declaração de Importação – DI.

§ 2º Se, durante o ano-calendário, em função da 
estimativa, por 2 (dois) períodos de apuração conse-
cutivos ou 3 (três) alternados, ocorrer recolhimento a 
menor da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e 
da Cofins–Importação superior a 20% (vinte por cento) 
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do valor devido, a pessoa jurídica comercial importa-
dora será excluída do regime.

Art. 55. A venda ou a importação de máquinas e 
equipamentos utilizados na fabricação de papéis des-
tinados à impressão de jornais ou de papéis classifica-
dos nos códigos 4801.00.10, 4801.00.90, 4802.61.91, 
4802.61.99, 4810.19.89 e 4810.22.90, todos da Tipi, 
destinados à impressão de periódicos, serão efetuadas 
com suspensão da exigência:

I – da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
incidentes sobre a receita bruta da venda no mercado 
interno, quando os referidos bens forem adquiridos por 
pessoa jurídica industrial para incorporação ao seu 
ativo imobilizado; ou

II – da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação 
e da Cofins-Importação, quando os referidos bens forem 
importados diretamente por pessoa jurídica industrial 
para incorporação ao seu ativo imobilizado.

§ 1º O benefício da suspensão de que trata este 
artigo:

I – aplica-se somente no caso de aquisições ou 
importações efetuadas por pessoa jurídica que auferir, 
com a venda dos papéis referidos no caput deste ar-
tigo, valor igual ou superior a 80% (oitenta por cento) 
da sua receita bruta de venda total de papéis;

II – não se aplica no caso de aquisições ou im-
portações efetuadas por pessoas jurídicas optantes pelo 
Simples ou que tenham suas receitas, no todo ou em 
parte, submetidas ao regime de incidência cumulativa 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins; e

III – poderá ser usufruído nas aquisições ou im-
portações realizadas até 30 de abril de 2008 ou até 
que a produção nacional atenda a 80% (oitenta por 
cento) do consumo interno.

§ 2º O percentual de que trata o inciso I do § 1º 
deste artigo será apurado:

I – após excluídos os impostos e contribuições 
incidentes sobre a venda; e

II – considerando-se a média obtida, a partir do 
início de utilização do bem adquirido com suspensão, 
durante o período de 18 (dezoito) meses.

§ 3º O prazo de início de utilização a que se re-
fere o § 2º deste artigo não poderá ser superior a 3 
(três) anos.

§ 4º A suspensão de que trata este artigo converte-
se em alíquota O(zero) depois de cumprida a condição 
de que trata o inciso I do § 1º deste artigo, observados 
os prazos determinados nos §§ 2º e 3º deste artigo.

§ 5º No caso de não ser efetuada a incorporação 
do bem ao ativo imobilizado ou de sua revenda antes 
da redução a O (zero) das alíquotas, na forma do § 4º 
deste artigo, as contribuiç3es não pagas em decorrência 
da suspensão de que trata este artigo serão devidas, 
acrescidas de juros e multa, de mora ou de ofício, na 
forma da lei, contados a partir da data da aquisição 

ou do registro da Declaração de Importação – DI, na 
condição de responsável, em relação à Contribuição 
para o PIS/Pasep e à Cofins, ou de contribuinte, em 
relação à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação 
e à Cofins-Importação.

§ 6º Nas notas fiscais relativas à venda de que 
trata o inciso I do caput deste artigo deverá constar a ex-
pressão “Venda efetuada com suspensão da exigência 
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a 
especificação do dispositivo legal correspondente.

§ 7º Na hipótese de não-atendimento do percen-
tual de venda de papéis estabelecido no inciso I do § 
1º deste artigo, a multa, de mora ou de ofício, a que se 
refere o § 5º deste artigo, será aplicada sobre o valor 
das contribuiç8es não-recolhidas, proporcionalmente 
à diferença entre esse percentual de venda e o efeti-
vamente alcançado.

§  8º A utilização do benefício da suspensão de 
que trata este artigo:

I – fica condicionada à regularidade fiscal da pes-
soa jurídica adquirente ou importadora das máquinas e 
equipamentos, em relação aos tributos e contribuições 
administrados pela Receita Federal do Brasil; e

II – será disciplinada pelo Poder Executivo em 
regulamento.

§ 9º As máquinas e equipamentos beneficiados 
pela suspensão da exigência das contribuições, na 
forma deste artigo, serão relacionados em regula-
mento.

Art. 56. A Contribuição para o PIB/Pasep e a Co-
fins devidas pelo produtor ou importador de nafta petro-
química, incidentes sobre a receita bruta decorrente da 
venda desse produto às centrais petroquímicas, serão 
calculadas, respectivamente, com base nas alíquotas 
de 1% (um por cento) e 4,6% (quatro inteiros e seis 
décimos por cento).

Art. 57. Na apuração da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins no regime de não-cumulatividade, 
a central petroquímica poderá descontar créditos cal-
culados às alíquotas de 1,65% (um inteiro e sessenta 
e cinco centésimos por cento) e 7,6% (sete inteiros e 
seis décimos por cento), respectivamente, decorrentes 
de aquisição ou importação de nafta petroquímica.

Parágrafo único. Na hipótese de a central petro-
química revender a nafta petroquímica adquirida na 
forma do art. 56 desta lei ou importada na forma do § 
15 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, 
o crédito de que trata o caput deste artigo será cal-
culado mediante a aplicação das alíquotas de 1,0% 
(um por cento) para a Contribuição para o PIS/Pasep 
e de 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento) 
para a Cofins.
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Art. 58. O art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril 
de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º  ..................................................
 ..............................................................
§ 15. Na importação de nafta petroquí-

mica, quando efetuada por centrais petroquí-
micas, as alíquotas são de:

I – 1,0% (um por cento), para a Contribui-
ção para o PIS/Pasep–Importação, e

II — 4,6% (quatro inteiros e seis décimos 
por cento), para a Cofins–Importação.”(NR)

Art. 59. O art. 14 da Lei nº 10.336, de 19 de de-
zembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 14. Aplicam-se à nafta petroquímica 
destinada à produção ou formulação de gaso-
lina ou diesel as disposições do art. 4º da Lei 
nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, e dos 
arts. 22 e 23 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 
2004, incidindo as alíquotas específicas:

I – fixadas para o óleo diesel, quando 
a nafta petroquímica for destinada à produ-
ção ou formulação exclusivamente de óleo 
diesel; ou

II — fixadas para a gasolina, quando a 
nafta petroquímica for destinada à produção 
ou formulação de óleo diesel ou gasolina.

§ 1º (Revogado).
§ 2º (Revogado).
§ 3º (Revogado).”(NR)

Art. 60. A pessoa jurídica industrial ou importadora 
de produtos sujeitos ao selo de controle de que trata 
o art. 46 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, 
poderá deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep ou 
da Cofins, devidas em cada período de apuração, cré-
dito presumido correspondente ao ressarcimento de 
custos de que trata o art. 3º do Decreto-Lei nº 1.437, 
de 17 de dezembro de 1975, efetivamente pago no 
mesmo período.

Art. 61. O disposto no art. 33, § 2º, inciso I, do 
Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro de 1977, 
também se aplica aos demais produtos sujeitos ao selo 
de controle a que se refere o art. 46 da Lei nº 4.502, 
de 30 de novembro de 1964.

Art. 62. O percentual e o coeficiente multiplicado-
res a que se refere o art. 3º da Lei Complementar nº 70, 
de 30 de dezembro de 1991, e o art. 5º da Lei nº 9.715, 
de 25 de novembro de 1998, passam a ser de 169% 
(cento e sessenta e nove por cento) e 1,98 (um inteiro 
e noventa e oito centésimos), respectivamente.

Art. 63. O art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho 
de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º  ..................................................
§ 1º  .......................................................
I – cerealista que exerça cumulativamente 

as atividades de limpar, padronizar, armazenar 
e comercializar os produtos in natura de ori-
gem vegetal, classificados nos códigos 09.01, 
10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 
e 1006.30, 12.01 e 18.01, todos da NCM;

 ..................................................... “(NR)
 ..............................................................

Art. 64. Nas vendas efetuadas por distribuidor es-
tabelecido fora da Zona Franca de Manaus – ZFM de 
álcool para fins carburantes destinado ao consumo ou 
à industrialização na ZFM, aplica-se o disposto no art. 
2º da Lei nº 10.996, de 15 de dezembro de 2004.

§ 1º No caso deste artigo, a Contribuição para o 
PIS/Pasep e a Cofins incidirão nas vendas efetuadas 
pela pessoa jurídica adquirente na forma do caput des-
te artigo, às alíquotas de 1,46% (um inteiro e quarenta 
e seis centésimos por cento) e 6,74% (seis inteiros e 
setenta e quatro centésimos por cento).

§ 2º O distribuidor, no caso deste artigo, fica 
obrigado a cobrar e recolher, na condição de contri-
buinte substituto, a Contribuição para o PIS/Pasep e 
a Cofins devidas pela pessoa jurídica de que trata o 
§ 1º deste artigo.

§ 3º Para os efeitos do § 2º deste artigo, a Con-
tribuição para o PIS/Pasep e a Cofins serão apuradas 
mediante a aplicação das alíquotas de que trata o § 1º 
deste artigo sobre o preço de venda do distribuidor.

§ 4º A pessoa jurídica domiciliada na ZFM que 
utilizar como insumo álcool para fins carburantes ad-
quirido com substituição tributária, na forma dos §§ 2º 
e 3º deste artigo, poderá abater da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins, incidentes sobre seu fatu-
ramento, o valor dessas contribuições recolhidas pelo 
substituto tributário.

Art. 65. Nas vendas efetuadas por produtor, fa-
bricante ou importador estabelecido fora da ZFM dos 
produtos relacionados nos incisos I a VIII do § 1º do 
art. 2º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
destinadas ao consumo ou industrialização na ZFM, 
aplica-se o disposto no art. 2º da Lei nº 10.996, de 15 
de dezembro de 2004.

§ 1º No caso deste artigo, nas revendas efetua-
das pela pessoa jurídica adquirente na forma do ca-
put deste artigo a Contribuição para o PIS/Pasep e a 
Cofins incidirão às alíquotas previstas:

I – no art. 23 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 
2004;
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II – na alínea b do inciso I do art. 1º e do art. 2º da 
Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, com a reda-
ção dada pela Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004;

III – no art. 1º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 
2002, com a redação dada pela Lei nº 10.865, de 30 
de abril de 2004;

IV – no caput do art. 5º da Lei nº 10.485, de 3 de 
julho de 2002, com a redação dada pela Lei nº 10.865, 
de 30 de abril de 2004;

V – nos incisos I e II do caput do art. 3º da Lei 
nº 10.485, de 3 de julho de 2002, com a redação dada 
pela Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004;

VI – no art. 52 da Lei nº 10.833, de 29 de dezem-
bro de 2003, e alterações posteriores;

VII – no art. 51 da Lei nº 10.833, de 29 de de-
zembro de 2003, e alterações posteriores.

§ 2º O produtor, fabricante ou importador, no caso 
deste artigo, fica obrigado a cobrar e recolher, na con-
dição de contribuinte substituto, a Contribuição para o 
PIS/Pasep e a Cofins devidas pela pessoa jurídica de 
que trata o § 1º deste artigo.

§ 3º o disposto no § 2º deste artigo não se aplica 
aos produtos farmacêuticos classificados nas posições 
30.01, 30.03, 30.04, nos itens 3002.10.1, 3002.10.2, 
3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2 
e nos códigos 3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 
3005.10.10, 3006.60.00, todos da Tipi.

§ 4º Para os efeitos do § 2º deste artigo, a Con-
tribuição para o PIS/Pasep e a Cofins serão apuradas 
mediante a aplicação das alíquotas de que trata o § 
1º deste artigo sobre o preço de venda do produtor, 
fabricante ou importador.

§ 5º A pessoa jurídica domiciliada na ZFM que 
utilizar como insumo ou incorporar ao seu ativo perma-
nente produtos adquiridos com substituição tributária, 
na forma dos §§ 2º e 4º deste artigo, poderá abater da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes 
sobre seu faturamento o valor dessas contribuições 
recolhidas pelo substituto tributário.

§ 6º Não se aplicam as disposições dos §§ 2º, 
4º e 5º deste artigo no caso de venda dos produtos 
referidos nos incisos IV e V do § 1º do art. 2º da Lei 
nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para monta-
doras de veículos.

Art. 66. Na apuração da base de cálculo da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e Cofins, nos termos do art. 
1º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do 
art. 1º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
a receita bruta referente à prestação de serviços pú-
blicos de captação, tratamento e distribuição de água 
e esgoto obedecerá ao regime de caixa.

CAPÍTULO X 
Do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI

Art. 67. Fica o Poder Executivo autorizado a fi-
xar, para o IPI relativo aos produtos classificados nos 
códigos NCM 71.13, 71.14, 71.16 e 71.17, alíquotas 

correspondentes às mínimas estabelecidas para o 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
– ICMS, nos termos do inciso VI do § 2º do art. 155 da 
Constituição Federal.

Parágrafo único. As alíquotas do IPI fixadas na 
forma do caput deste artigo serão uniformes em todo 
o território nacional.

Art. 68. O § 2º do art. 43 da Lei nº 4.502, de 30 
de novembro de 1964, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 43.  ................................................
 ..............................................................
§ 2º As indicações do caput deste artigo 

e de seu § 1º serão feitas na forma do regula-
mento, podendo ser substituídas por outros 
elementos que possibilitem a classificação e 
controle fiscal dos produtos.

 .................................................... .“(NR)

Art. 69. Fica prorrogada até 31 de dezembro de 
2009 a vigência da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro 
de 1995.

Parágrafo único. O art. 2º e o caput do art. 6º da 
Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º A isenção do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados – IPI de que trata o art. 
1º desta Lei somente poderá ser utilizada uma 
vez, salvo se o veículo tiver sido adquirido há 
mais de 2 (dois) anos.”(NR)

“Art. 6º A alienação do veículo adquirido 
nos termos desta Lei e da Lei nº 8.199, de 28 
de junho de 1991, e da Lei nº 8.843, de 10 de 
janeiro de 1994, antes de 2 (dois) anos conta-
dos da data da sua aquisição, a pessoas que 
não satisfaçam às condições e aos requisitos 
estabelecidos nos referidos diplomas legais 
acarretará o pagamento pelo alienante do 
tributo dispensado, atualizado na forma da 
legislação tributária.

 ..................................................... ”(NR)

CAPÍTULO XI 
Dos Prazos de Recolhimento  
de Impostos e Contribuições

Art. 70. Em relação aos fatos geradores ocorridos 
a partir de 1º de janeiro de 2006, os recolhimentos do 
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF e do Impos-
to sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou 
Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários – IOF serão 
efetuados nos seguintes prazos:

I – IRRF:
a) na data da ocorrência do fato gerador, no 

caso de:
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1. rendimentos atribuídos a residentes ou domici-
liados no exterior;

2. pagamentos a beneficiários não identifica-
dos;

b) até o 3º (terceiro) dia útil subseqüente ao decên-
dio de ocorrência dos fatos geradores, no caso de:

1. juros sobre o capital próprio e aplicações finan-
ceiras, inclusive os atribuídos a residentes ou domici-
liados no exterior, e títulos de capitalização;

2. prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma 
de bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios 
de qualquer espécie e lucros decorrentes desses prê-
mios; e

3. multa ou qualquer vantagem, de que trata o art. 
70 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996;

c) até o último dia útil do mês subseqüente ao 
encerramento do período de apuração, no caso de 
rendimentos e ganhos de capital distribuídos pelos 
fundos de investimento imobiliário; e

d) até o último dia útil do 1º (primeiro) decêndio 
do mês subseqüente ao mês de ocorrência dos fatos 
geradores, nos demais casos;

II – IOF:
a) até o 3º (terceiro) dia útil subseqüente ao de-

cêndio de ocorrência dos fatos geradores, no caso de 
aquisição de ouro, ativo financeiro; e

b) até o 3º (terceiro) dia útil subseqüente ao de-
cêndio da cobrança ou do registro contábil do imposto, 
nos demais casos.

Parágrafo único. Excepcionalmente, na hipótese 
de que trata a alínea d do inciso I do caput deste arti-
go, em relação aos fatos geradores ocorridos:

I – no mês de dezembro de 2006, os recolhimen-
tos serão efetuados:

a) até o 3º (terceiro) dia útil do decêndio subse-
qüente, para os fatos geradores ocorridos no 1º (primei-
ro) e 2º (segundo) decêndios; e

b) até o último dia útil do 1º (primeiro) decêndio 
do mês de janeiro de 2007, para os fatos geradores 
ocorridos no 3º (terceiro) decêndio;

II – no mês de dezembro de 2007, os recolhimen-
tos serão efetuados:

a) até o 3º (terceiro) dia útil do 2º (segundo) de-
cêndio, para os fatos geradores ocorridos no 1º (primei-
ro) decêndio; e

b) até o último dia útil do 1º (primeiro) decêndio do 
mês de janeiro de 2008, para os fatos geradores ocor-
ridos no 2º (segundo) e no 3º (terceiro) decêndio.

Art. 71. O § 1º do art. 63 da Lei nº 8.981, de 20 
de janeiro de 1995, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 63.  ................................................
§ 1º O imposto de que trata este artigo
incidirá sobre o valor de mercado do prê-

mio, na data da distribuição.
 ....................................................  “(NR)

Art. 72. O parágrafo único do art. 10 da Lei nº 
9.311, de 24 de outubro de 1996, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 10.  ................................................
Parágrafo único. O pagamento ou a re-

tenção e o recolhimento da Contribuição serão 
efetuados no mínimo 1 (uma) vez por decên-
dio.”(NR)

Art. 73. O § 2º do art. 70 da Lei nº 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 70.  ................................................
 ............................................................ .”
§ 2º  O imposto será retido na data do pa-

gamento ou crédito da multa ou vantagem.
 ....................................................  “(NR)

Art. 74. O art. 35 da Lei nº 10.833, de 29 de de-
zembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 35. Os valores retidos na quinzena, na forma 
dos arts. 30, 33 e 34 desta Lei, deverão ser recolhidos 
ao Tesouro Nacional pelo órgão público que efetuar a 
retenção ou, de forma centralizada, pelo estabeleci-
mento matriz da pessoa jurídica, até o último dia útil da 
quinzena subseqüente àquela quinzena em que tiver 
ocorrido o pagamento à pessoa jurídica fornecedora 
dos bens ou prestadora do serviço.”(NR)

Art. 75. O caput do art. 6º da Lei nº 9.317, de 5 
de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 6º O pagamento unificado de impos-
tos e contribuições devidos pela microempresa 
e pela empresa de pequeno porte inscritas no 
Simples será feito de forma centralizada até o 
20º (vigésimo) dia do mês subseqüente àquele 
em que houver sido auferida a receita bruta.

 ....................................................  “(NR)

CAPÍTULO XII 
Dos Fundos de Investimento Constituídos 

por Entidades Abertas de Previdência  
Complementar e por Sociedades Seguradoras 
 e dos Fundos de Investimento para Garantia  

de Locação Imobiliária

Art. 76. As entidades abertas de previdência com-
plementar e as sociedades seguradoras poderão, a 
partir de 1º de janeiro de 2006, constituir fundos de 
investimento, com patrimônio segregado, vinculados 
exclusivamente a planos de previdência complemen-
tar ou a seguros de vida com cláusula de cobertura 
por sobrevivência, estruturados na modalidade de 
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contribuição variável, por elas comercializados e ad-
ministrados.

§ 1º Durante o período de acumulação, a remunera-
ção da provisão matemática de benefícios a conceder, 
dos planos e dos seguros referidos no caput deste 
artigo, terá por base a rentabilidade da carteira de in-
vestimentos dos respectivos fundos.

§ 2º Os fundos de investimento de que trata o ca-
put deste artigo somente poderão ser administrados 
por instituições autorizadas pela Comissão de Valores 
Mobiliários – CVM para o exercício da administração 
de carteira de valores mobiliários.

Art. 77. A aquisição de plano ou seguro enquadra-
do na estrutura prevista no art. 76 desta Lei far-se-á 
mediante subscrição pelo adquirente de quotas dos 
fundos de investimento vinculados.

§ 1º No caso de plano ou seguro coletivo:
I – a pessoa jurídica adquirente também será co-

tista do fundo; e
II – o contrato ou apólice conterá cláusula com a 

periodicidade em que as quotas adquiridas pela pes-
soa jurídica terão sua titularidade transferida para os 
participantes ou segurados.

§ 2º A transferência de titularidade de que trata 
o inciso II do § 1º deste artigo:

I – conferirá aos participantes ou segurados o 
direito à realização de resgates e à portabilidade dos 
recursos acumulados correspondentes às quotas;

II – não caracteriza resgate para fins de incidência 
do Imposto de Renda.

§ 3º Independentemente do disposto no inciso II 
do § 1º deste artigo, no caso de falência ou liquidação ex-
trajudicial de pessoa jurídica proprietária de quotas:

I – a titularidade das quotas vinculadas a parti-
cipantes ou segurados individualizados será transfe-
rida a estes;

II – a titularidade das quotas não vinculadas a 
qualquer participante ou segurado individualizado será 
transferida para todos os participantes ou segurados 
proporcionalmente ao número de quotas de proprie-
dade destes, inclusive daquelas cuja titularidade lhes 
tenha sido transferida com base no inciso I deste pa-
rágrafo.

Art. 78. O patrimônio dos fundos de investimento 
de que trata o art. 76 desta lei não se comunica com o 
das entidades abertas de previdência complementar 
ou das sociedades seguradoras que os constituírem, 
não respondendo, nem mesmo subsidiariamente, por 
dívidas destas.

§ 1º No caso de falência ou liquidação extrajudicial 
da entidade aberta de previdência complementar ou 
da sociedade seguradora, o patrimônio dos fundos não 
integrará a respectiva massa falida ou liquidanda.

§ 2º Os bens e direitos integrantes do patrimô-
nio dos fundos não poderão ser penhorados, seqües-
trados, arrestados ou objeto de qualquer outra forma 
de constrição judicial em decorrência de dívidas da 
entidade aberta de previdência complementar ou da 
sociedade seguradora.

Art. 79. No caso de morte do participante ou se-
gurado dos planos e seguros de que trata o art. 76 
desta lei, os seus beneficiários poderão optar pelo 
resgate das quotas ou pelo recebimento de benefício 
de caráter continuado previsto em contrato, indepen-
dentemente da abertura de inventário ou procedimento 
semelhante.

Art. 80. Os planos de previdência complementar 
e os seguros de vida com cláusula de cobertura por 
sobrevivência comercializados até 31 de dezembro de 
2005 poderão ser adaptados pelas entidades abertas 
de previdência complementar e sociedades segurado-
ras à estrutura prevista no art. 76 desta lei.

Art. 81. O disposto no art. 80 desta lei não afeta 
o direito dos participantes e segurados à portabilidade 
dos recursos acumulados para outros planos e seguros, 
estruturados ou não, nos termos do art. 76 desta lei.

Art. 82. A concessão de benefício de caráter con-
tinuado por plano ou seguro estruturado na forma do 
art. 76 desta lei importará na transferência da proprie-
dade das quotas dos fundos a que esteja vinculado o 
respectivo plano ou seguro para a entidade aberta de 
previdência complementar ou a sociedade seguradora 
responsável pela concessão.

Parágrafo único. A transferência de titularidade 
de quotas de que trata o caput deste artigo não ca-
racteriza resgate para fins de incidência do Imposto 
de Renda.

Art. 83. Aplica-se aos planos e seguros de que 
trata o art. 76 desta lei o disposto no art. 11 da Lei nº 
9.532, de 10 de dezembro de 1997, e nos arts. 1º a 5º 
e 7º da Lei nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004.

Parágrafo único. Fica responsável pela retenção 
e recolhimento dos impostos e contribuições incidentes 
sobre as aplicações efetuadas nos fundos de investi-
mento de que trata o art. 76 desta lei a entidade aberta 
de previdência complementar ou a sociedade segura-
dora que comercializar ou administrar o plano ou o se-
guro enquadrado na estrutura prevista no mencionado 
artigo, bem como pelo cumprimento das obrigações 
acessórias decorrentes dessa responsabilidade.

Art. 84. É facultado ao participante de plano de 
previdência complementar enquadrado na estrutura 
prevista no art. 76 desta lei o oferecimento, como ga-
rantia de financiamento imobiliário, de quotas de sua 
titularidade dos fundos de que trata o referido artigo.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se também:
I – aos cotistas de Fundo de Aposentadoria Pro-

gramada Individual – FAPI;
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II – aos segurados titulares de seguro de vida com 
cláusula de cobertura por sobrevivência enquadrado 
na estrutura prevista no art. 76 desta lei.

§ 2º A faculdade mencionada no caput deste 
artigo aplica-se apenas ao financiamento imobiliário 
tomado em instituição financeira, que poderá ser vin-
culada ou não à entidade operadora do plano ou do 
seguro.

Art. 85. É vedada às entidades abertas de previ-
dência complementar e às sociedades seguradoras 
a imposição de restrições ao exercício da faculdade 
mencionada no art. 84 desta lei, mesmo que o finan-
ciamento imobiliário seja tomado em instituição finan-
ceira não vinculada.

Art. 86. A garantia de que trata o art. 84 desta 
lei será objeto de instrumento contratual específico, 
firmado pelo participante ou segurado, pela entidade 
aberta de previdência complementar ou sociedade 
seguradora e pela instituição financeira.

Parágrafo único. O instrumento contratual especí-
fico a que se refere o caput deste artigo será consi-
derado, para todos os efeitos jurídicos, como parte 
integrante do plano de benefícios ou da apólice, con-
forme o caso.

Art. 87. As operações de financiamento imobiliário 
que contarem com a garantia mencionada no art. 84 
desta lei serão contratadas com seguro de vida com 
cobertura de morte e invalidez permanente.

Art. 88. As instituições autorizadas pela Comis-
são de Valores Mobiliários – CVM – para o exercício da 
administração de carteira de títulos e valores mobiliários 
ficam autorizadas a constituir fundos de investimento 
que permitam a cessão de suas quotas em garantia 
de locação imobiliária.

§ 1º A cessão de que trata o caput deste artigo 
será formalizada, mediante registro perante o adminis-
trador do fundo, pelo titular das quotas, por meio de 
termo de cessão fiduciária acompanhado de 1 (uma) 
via do contrato de locação, constituindo, em favor do 
credor fiduciário, propriedade resolúvel das quotas.

§ 2º Na hipótese de o cedente não ser o locatário 
do imóvel locado, deverá também assinar o contrato de 
locação ou aditivo, na qualidade de garantidor.

§ 3º A cessão em garantia de que trata o caput 
deste artigo constitui regime fiduciário sobre as quo-
tas cedidas, que ficam indisponíveis, inalienáveis e 
impenhoráveis, tornando-se a instituição financeira 
administradora do fundo seu agente fiduciário.

§ 4º O contrato de locação mencionará a existên-
cia e as condições da cessão de que trata o caput deste 
artigo, inclusive quanto a sua vigência, que poderá ser 
por prazo determinado ou indeterminado.

§ 5º Na hipótese de prorrogação automática do 
contrato de locação, o cedente permanecerá respon-
sável por todos os seus efeitos, ainda que não tenha 
anuído no aditivo contratual, podendo, no entanto, exo-
nerar-se da garantia, a qualquer tempo, mediante noti-
ficação ao locador, ao locatário e à administradora do 
fundo, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

§ 6º Na hipótese de mora, o credor fiduciário 
notificará extrajudicialmente o locatário e o cedente, 
se pessoa distinta, comunicando o prazo de 10 (dez) 
dias para pagamento integral da dívida, sob pena de 
excussão extrajudicial da garantia, na forma do § 7º 
deste artigo.

§ 7º Não ocorrendo o pagamento integral da dí-
vida no prazo fixado no § 6º deste artigo, o credor po-
derá requerer ao agente fiduciário que lhe transfira, em 
caráter pleno, exclusivo e irrevogável, a titularidade de 
quotas suficientes para a sua quitação, sem prejuízo 
da ação de despejo e da demanda, por meios próprios, 
da diferença eventualmente existente, na hipótese de 
insuficiência da garantia.

§ 8ª A excussão indevida da garantia enseja res-
ponsabilidade do credor fiduciário pelo prejuízo causa-
do, sem prejuízo da devolução das quotas ou do valor 
correspondente, devidamente atualizado.

§ 9º O agente fiduciário não responde pelos efei-
tos do disposto nos §§ 6º e 7º deste artigo, exceto 
na hipótese de comprovado dolo, má-fé, simulação, 
fraude ou negligência, no exercício da administração 
do fundo.

§ 10. Fica responsável pela retenção e recolhi-
mento dos impostos e contribuições incidentes sobre 
as aplicações efetuadas nos fundos de investimento 
de que trata o caput deste artigo a instituição que ad-
ministrar o fundo com a estrutura prevista neste artigo, 
bem como pelo cumprimento das obrigações acessó-
rias decorrentes dessa responsabilidade.

Art. 89. Os arts. 37 e 40 da Lei nº 8.245, de 18 
de outubro de 1991, passam a vigorar acrescidos dos 
seguintes incisos:

“Art. 37 ..................................................
 ..............................................................
IV – cessão fiduciária de quotas de fundo 

de investimento.
 ......................................................”(NR)
“Art. 40 ..................................................
 ..............................................................
VIII – exoneração de garantia constituída 

por quotas de fundo de investimento;
IX – liquidação ou encerramento do fun-

do de investimento de que trata o inciso IV do 
art. 37 desta lei. ”(NR)  
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Art. 90. Compete ao Banco Central do Brasil, à 
Comissão de Valores Mobiliários, e à Superintendência 
de Seguros Privados, no âmbito de suas respectivas 
atribuições, dispor sobre os critérios complementares 
para a regulamentação deste capítulo.

CAPÍTULO XIII 
Da Tributação de Planos de Benefício,  

Seguros e Fundos de Investimento  
de Caráter Previdenciário

Art. 91. A Lei nº 11.053, de 29 de dezembro de 
2004, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º  ..................................................
 ..............................................................
§ 6º As opções mencionadas no § 5º des-

te artigo deverão ser exercidas até o último dia 
útil do mês subseqüente ao do ingresso nos 
planos de benefícios operados por entidade 
de previdência complementar, por sociedade 
seguradora ou em Fapi e serão irretratáveis, 
mesmo nas hipóteses de portabilidade de re-
cursos e de transferência de participantes e 
respectivas reservas.

§ 7º Para o participante, segurado ou 
quotista que houver ingressado no plano de 
benefícios até o dia 30 de novembro de 2005, 
a opção de que trata o § 6º deste artigo de-
verá ser exercida até o último dia útil do mês 
de dezembro de 2005, permitida neste prazo, 
excepcionalmente, a retratação da opção para 
aqueles que ingressaram no referido plano en-
tre 1º de janeiro e 4 de julho de 2005.” (NR)

“Art. 2º  ..................................................
 ..............................................................
§ 2º A opção de que trata este artigo de-

verá ser formalizada pelo participante, segura-
do ou quotista, à respectiva entidade de previ-
dência complementar, sociedade segurado-
ra ou ao administrador de Fapi, conforme o 
caso, até o último dia útil do mês de dezem-
bro de 2005.

 .....................................................” (NR)
“Art. 5º  ..................................................
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no 

caput deste artigo aos fundos administrativos 
constituídos pelas entidades fechadas de previ-
dência complementar e às provisões, reservas 
técnicas e fundos dos planos assistenciais 
de que trata o art. 76 da Lei Complementar nº 
109, de 29 de maio de 2001.” (NR)

Art. 92. O caput do art. 8º da Lei nº 9.311, de 
24 de outubro de 1996, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso IX:

“Art. 8º  ..................................................
 ..............................................................
IX –nos lançamentos relativos à transfe-

rência de reservas técnicas, fundos e provisões 
de plano de benefício de caráter previdenci-
ário entre entidades de previdência comple-
mentar ou sociedades seguradoras, inclusive 
em decorrência de reorganização societária, 
desde que:

a) não haja qualquer disponibilidade de 
recursos para o participante, nem mudança 
na titularidade do plano; e

b) a transferência seja efetuada dire-
tamente entre planos ou entre gestores de 
planos.

 .....................................................” (NR)

Art. 93. O contribuinte que efetuou pagamento de 
tributos e contribuições com base no art. 5º da Medi-
da Provisória nº 2.222, de 4 de setembro de 2001, em 
valor inferior ao devido, poderá quitar o débito rema-
nescente até o último dia útil do mês de dezembro de 
2005, com a incidência de multa, de mora ou de ofício, 
conforme o caso, bem como com a incidência de juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia –SELIC, para títulos federais, 
acumulada mensalmente, calculados a partir do mês 
seguinte ao do vencimento do tributo e de 1% (um por 
cento) no mês do pagamento.

§ 1º O pagamento realizado na forma do caput 
deste artigo implicará a extinção dos créditos tributários 
relativos aos fatos geradores a ele relacionados, ainda 
que já constituídos, inscritos ou não em dívida ativa.

§ 2º O Poder Executivo disciplinará, em regula-
mento, o disposto neste artigo.

Art. 94. As entidades de previdência complemen-
tar, sociedades seguradoras e Fundos de Aposenta-
doria Programada Individual – FAPI – que, para gozo 
do benefício previsto no art. 5º da Medida Provisória 
nº 2.222, de 4 de setembro de 2001, efetuaram o pa-
gamento dos tributos e contribuições na forma ali es-
tabelecida e desistiram das ações judiciais individuais 
deverão comprovar, perante a Delegacia da Recei-
ta Federal do Brasil de sua jurisdição, a desistência 
das ações judiciais coletivas, bem como a renúncia a 
qualquer alegação de direito a elas relativa, de modo 
irretratável e irrevogável, até o último dia útil do mês 
de dezembro de 2005.

Parágrafo único. O benefício mencionado no ca-
put deste artigo surte efeitos enquanto não houver a 
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homologação judicial do requerimento, tornando-se 
definitivo com a referida homologação.

Art. 95. Na hipótese de pagamento de benefício 
não programado oferecido em planos de benefícios de 
caráter previdenciário, estruturados nas modalidades 
de contribuição definida ou contribuição variável, após 
a opção do participante pelo regime de tributação de 
que trata o art. 1º da Lei nº 11.053, de 29 de dezembro 
de 2004, incidirá imposto de renda à alíquota:

I – de 25% (vinte e cinco por cento), quando o 
prazo de acumulação for inferior ou igual a 6 (seis) 
anos; e

II – prevista no inciso IV, V ou VI do art. 1º da Lei 
nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004, quando o prazo 
de acumulação for superior a 6 (seis) anos.

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se, 
também, ao benefício não programado concedido pe-
los planos de benefícios cujos participantes tenham 
efetuado a opção pelo regime de tributação referido 
no caput deste artigo, nos termos do art. 2º da Lei nº 

11.053, de 29 de dezembro de 2004.
§ 2º Para fins deste artigo e da definição da alí-

quota de Imposto de Renda incidente sobre as presta-
ções seguintes, o prazo de acumulação continua a ser 
contado após o pagamento da 1ª (primeira) prestação 
do benefício, importando na redução progressiva da 
alíquota aplicável em razão do decurso do prazo de 
pagamento de benefícios, na forma definida em ato 
da Receita Federal do Brasil, da Secretaria de Previ-
dência Complementar e da Superintendência de Se-
guros Privados.

CAPÍTULO XIV 
Do Parcelamento de Débitos  

Previdenciários dos Municípios

Art. 96. Os Municípios poderão parcelar seus 
débitos e os de responsabilidade de autarquias e fun-
dações municipais relativos às contribuições sociais 
de que tratam as alíneas a e c do parágrafo único do 
art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com 
vencimento até 30 de setembro de 2005, em até 240 
(duzentas e quarenta) prestações mensais e conse-
cutivas.

§ 1º Os débitos referidos no caput deste artigo 
são aqueles originários de contribuições sociais e corres-
pondentes obrigações acessórias, constituídos ou não, 
inscritos ou não em dívida ativa, ainda que em fase de 
execução fiscal já ajuizada, ou que tenhas sido objeto 
de parcelamento anterior, não integralmente quitado, 
ainda que cancelado por falta de pagamento.

§ 2º Os débitos ainda não constituídos deverão 
ser confessados, de forma irretratável e irrevogável.

§ 3º Os débitos de que tratam o caput e §§ 1º 
e 2º deste artigo, com vencimento até 31 de dezem-
bro de 2004, provenientes de contribuições descon-
tadas dos segurados empregado, trabalhador avulso 
e contribuinte individual, bem como de sub-rogação 
e de importâncias retidas ou descontadas, referidas 
na Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, poderão ser 
parcelados em até 60 (sessenta) prestações mensais 
e consecutivas.

§ 4º Caso a prestação mensal não seja paga 
na data do vencimento, serão retidos e repassados à 
Receita Federal do Brasil recursos do Fundo de Parti-
cipação dos Municípios suficientes para sua quitação, 
acrescidos dos juros previstos no art. 99 desta Lei.

§ 5º Os valores pagos pelos Municípios relativos 
ao parcelamento objeto desta Lei não serão incluídos 
no limite a que se refere o § 4º do art. 5º da Lei nº 
9.639, de 25 de maio de 1998, com a redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 24 de agosto 
de 2001.

§ 6º A opção pelo parcelamento será formaliza-
da até 31 de dezembro de 2005, na Receita Federal 
do Brasil, que se responsabilizará pela cobrança das 
prestações e controle dos créditos originários dos par-
celamentos concedidos.

Art. 97. Os débitos serão consolidados por Muni-
cípio na data do pedido do parcelamento, reduzindo-
se os valores referentes a juros de mora em 50% (cin-
qüenta por cento).

Art. 98. Os débitos a que se refere o art. 96 serão 
parcelados em prestações mensais equivalentes a:

I – no mínimo, 1,5% (um inteiro e cinco décimos 
por cento) da média mensal da receita corrente líqui-
da municipal;

II – no máximo, 9% (nove por cento) do Fundo 
de Participação dos Municípios -FPM.

Art. 99. O valor de cada prestação mensal, por 
ocasião do pagamento, será acrescido de juros equi-
valentes à taxa referencial do Sistema Especial de Li-
quidação e de Custódia – SELIC para títulos federais, 
acumulada mensalmente a partir do 1º (primeiro) dia 
do mês subseqüente ao da consolidação do débito até 
o último dia útil do mês anterior ao do pagamento, e 
de 1% (um por cento) no mês do pagamento da res-
pectiva prestação.

Art. 100. Para o parcelamento objeto desta Lei, 
serão observadas as seguintes condições:

I – o percentual de 1,5% (um inteiro e cinco dé-
cimos por cento) será aplicado sobre a média mensal 
da Receita Corrente Líquida referente ao ano anterior 
ao do vencimento da prestação, publicada de acordo 
com o previsto nos arte. 52, 53 e 63 da Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000;
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II – para fins de cálculo das prestações mensais, 
os Municípios se obrigam a encaminhar à Receita Fe-
deral do Brasil o demonstrativo de apuração da receita 
corrente líquida de que trata o inciso I do caput do art. 
53 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
até o último dia útil do mês de fevereiro de cada ano;

III – a falta de apresentação das informações a 
que se refere o inciso II do caput deste artigo impli-
cará, para fins de apuração e cobrança da prestação 
mensal, a aplicação da variação do Índice Geral de 
Preços, Disponibilidade Interna – IGP-DI, acrescida 
de juros de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, 
sobre a última receita corrente líquida publicada nos 
termos da legislação.

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, às pres-
tações vencíveis em janeiro, fevereiro e março de cada 
ano aplicar-se-ão os limites utilizados no ano anterior, 
nos termos do inciso I do caput deste artigo.

§ 2º Para os fins previstos nesta Lei, entende-
se como receita corrente líquida aquela definida nos 
termos do art. 2º da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000.

Art. 101. As prestações serão exigíveis no último 
dia útil de cada mês, a partir do mês subseqüente ao 
da formalização do pedido de parcelamento.

§ 1º No período compreendido entre a forma-
lização do pedido de parcelamento e o mês da con-
solidação, o Município deverá recolher mensalmente 
as prestações mínimas correspondentes aos valores 
previsto, no inciso I do art. 98 desta Lei, sob pena de 
indeferimento do pedido.

§ 2º O pedido se confirma com o pagamento da 
1ª (primeira) prestação na forma do § 1º deste artigo.

§ 3º A partir do mês seguinte à consolidação, o 
valor da prestação será obtido mediante a divisão do 
montante do débito parcelado, deduzidos os valores 
das prestações mínimas recolhidas nos termos do § 
1º deste artigo, pelo número de prestações restantes, 
observados os valores mínimo e máximo constantes 
do art. 98 desta Lei.

Art. 102. A concessão do parcelamento objeto 
desta Lei está condicionada:

I – à apresentação pelo Município, na data da 
formalização do pedido, do demonstrativo referente à 
apuração da Receita Corrente Líquida Municipal, na 
forma do disposto na Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, referente ao ano-calendário de 2004;

II – ao adimplemento das obrigações vencidas 
após a data referida no caput do art. 96 desta Lei.

Art. 103. O parcelamento de que trata esta Lei 
será rescindido nas seguintes hipóteses:

I – inadimplemento por 3 (três) meses consecutivos 
ou 6 (seis) meses alternados, o que primeiro ocorrer;

II – inadimplemento das obrigações correntes 
referentes às contribuições de que trata o art. 96 des-
ta Lei;

III – não complementação do valor da prestação 
na forma do § 4º do art. 96 desta Lei.

Art. 104. O Poder Executivo disciplinará, em re-
gulamento, os atos necessários à execução do disposto 
nos arts. 96 a 103 desta Lei.

Parágrafo único. Os débitos referidos no caput 
deste artigo serão consolidados no âmbito da Receita 
Federal do Brasil.

Art. 105. E suspensa a pretensão punitiva do Es-
tado, referente aos crimes previstos nos arts. 1º e 2º da 
Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e nos arts. 
168-A e 337-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940 – Código Penal, durante o período em que 
a pessoa jurídica relacionada com o agente dos aludidos 
crimes estiver incluída no regime de parcelamento.

Parágrafo único. A prescrição penal não corre du-
rante o período de suspensão da pretensão punitiva.

CAPÍTULO XV 
Da Desoneração Tributária da Bovinocultura

Art. 106. A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 25-B:

“Art. 25-B. A contribuição social do em-
pregador rural, pessoa física ou jurídica, que 
exerça atividade de bovinocultura, em substitui-
ção à contribuição de que tratam os incisos I e 
II do art. 22 desta Lei, e a do segurado especial, 
referidos respectivamente na alínea a do inciso 
V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada 
à seguridade social, serão apuradas mediante 
a aplicação das seguintes alíquotas:

I – 1% (um por cento) da receita bruta 
proveniente da comercialização da sua pro-
dução, para financiamento das prestações de 
seguridade social;

II – 0,1% (um décimo por cento) da receita 
bruta proveniente da comercialização da sua 
produção, para financiamento das prestações 
por acidente do trabalho;

III – 0,2% (dois décimos por cento) da re-
ceita bruta proveniente da comercialização da 
sua produção, para financiamento do Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural – SENAR, 
criado pela Lei nº 8.315, de 23 de dezembro 
de 1991.

§ 1º As disposições contidas no inciso I 
do caput do art. 3º da Lei nº 8.315, de 23 de 
dezembro de 1991, não se aplicam aos em-
pregadores rurais de que trata o caput des-
te artigo.
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§ 2º O segurado especial de que trata 
este artigo, além da contribuição obrigatória 
referida no caput deste artigo, poderá con-
tribuir, facultativamente, na forma do art. 21 
desta Lei.

§ 3º A pessoa física de que trata a alínea 
a do inciso V do art. 12 desta Lei contribuirá, 
também, obrigatoriamente, na forma do art. 
21 desta Lei.

§ 4º Não integra a base de cálculo dessa 
contribuição o produto animal destinado à re-
produção ou criação pecuária quando vendido 
pelo próprio produtor a quem o utilize direta-
mente com essas finalidades.

§ 5º A contribuição prevista neste artigo 
dispensa o pagamento das previstas no art. 
25 desta Lei e no art. 25 da Lei nº 8.870, de 
15 de abril de 1994.”

Art. 107. O art. 30 da Lei nº 8.212, de 24 de ju-
lho de 1991, passa a vigorar acrescido dos seguintes 
§§ 6º e 7º:

“Art. 30.  ................................................
 ..............................................................
§ 6º Não se aplica o disposto nos incisos 

III e IV do caput deste artigo à pessoa jurídica 
referida no caput do art. 25-B desta Lei, a qual 
fica obrigada a recolher a contribuição de que 
trata o art. 25-B desta Lei, até o dia 2 do mês 
subseqüente ao da operação de venda ou con-
signação da produção, na forma estabelecida 
em regulamento.

§ 7º Aplicam-se às contribuições devidas 
pelas pessoas físicas e pelo segurado espe-
cial de que trata o art. 25-B desta Lei as re-
gras previstas nos incisos III, IV e X do caput 
deste artigo. “(NR)   

Art. 108. O período de redução das alíquotas de 
que tratam os arts. 106 e 107 desta Lei será de 1 (um) 
ano a partir do 1º (primeiro) dia do mês subseqüente 
ao da publicação desta Lei e poderá ser prorrogado 
desde que fique comprovado o aumento real de arre-
cadação das contribuições previstas nos arts. 22-A e 
25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

CAPÍTULO XVI 
Disposições Gerais

Art. 109. Para fins do disposto nas alíneas b e 
c do inciso XI do caput do art. 10 da Lei nº 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, o reajuste de preços em 
função do custo de produção ou da variação de índice 
que reflita a variação ponderada dos custos dos insu-
mos utilizados, nos termos do inciso II do § 1º do art. 

27 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, não será 
considerado para fins da descaracterização do preço 
predeterminado.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-
se desde 1º de novembro de 2003.

Art. 110. Para efeito de determinação da base de 
cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, 
do IRPJ e da CSLL, as instituições financeiras e as 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Ban-
co Central do Brasil devem computar como receitas 
ou despesas incorridas nas operações realizadas em 
mercados de liquidação futura:

I – a diferença, apurada no último dia útil do mês, 
entre as variações das taxas, dos preços ou dos índices 
contratados (diferença de curvas), sendo o saldo apura-
do por ocasião da liquidação do contrato, da cessão ou 
do encerramento da posição, nos casos de:

a) swap e termo;
b) futuro e outros derivativos com ajustes finan-

ceiros diários ou periódicos de posições cujos ativos 
subjacentes aos contratos sejam taxas de juros spot ou 
instrumentos de renda fixa para os quais seja possível 
a apuração do critério previsto neste inciso;

II – o resultado da soma algébrica dos ajustes 
apurados mensalmente, no caso dos mercados referi-
dos na alínea b do inciso I do caput deste artigo cujos 
ativos subjacentes aos contratos sejam mercadorias, 
moedas, ativos de renda variável, taxas de juros a ter-
mo ou qualquer outro ativo ou variável econômica para 
os quais não seja possível adotar o critério previsto no 
referido inciso;

III – O resultado apurado na liquidação do con-
trato, da cessão ou do encerramento da posição, no 
caso de opções e demais derivativos.

§ 1º O Poder Executivo disciplinará, em regula-
mento, o disposto neste artigo, podendo, inclusive, deter-
minar que o valor a ser reconhecido mensalmente, na 
hipótese de que trata a alínea b do inciso I do caput 
deste artigo, seja calculado:

I – pela bolsa em que os contratos foram negocia-
dos ou registrados;

II – enquanto não estiver disponível a informação 
de que trata o inciso I do caput deste artigo, de acor-
do com os critérios estabelecidos pelo Banco Central 
do Brasil.

§ 2º Quando a operação for realizada no mer-
cado de balcão, somente será admitido o reconheci-
mento de despesas ou de perdas se a operação tiver 
sido registrada em sistema que disponha de critérios 
para aferir se os preços, na abertura ou no encerra-
mento da posição, são consistentes com os preços 
de mercado.
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§ 3º No caso de operações de hedge realizadas 
em mercados de liquidação futura em bolsas no exte-
rior, as receitas ou as despesas de que trata o caput 
deste artigo serão apropriadas pelo resultado:

I – da soma algébrica dos ajustes apurados men-
salmente, no caso de contratos sujeitos a ajustes de 
posições;

II – auferido na liquidação do contrato, no caso 
dos demais derivativos.

§ 4º Para efeito de determinação da base de cál-
culo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, fica 
vedado o reconhecimento de despesas ou de perdas 
apuradas em operações realizadas em mercados fora 
de bolsa no exterior.

§ 5º Os ajustes serão efetuados no livro fiscal 
destinado à apuração do lucro real.

Art. 111. O art. 4º da Lei nº 10.931, de 2 de agosto 
de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º.  .................................................
 ..............................................................
§ 2º O pagamento dos tributos e contri-

buições na forma do disposto no caput deste 
artigo será considerado definitivo, não gerando, 
em qualquer hipótese, direito à restituição ou 
à compensação com o que for apurado pela 
incorporadora.

§ 3º As receitas, custos e despesas pró-
prios da incorporação sujeita a tributação na 
forma deste artigo não deverão ser computados 
na apuração das bases de cálculo dos tributos 
e contribuições de que trata o caput deste ar-
tigo devidos pela incorporadora em virtude de 
suas outras atividades empresariais, inclusive 
incorporações não afetadas.

§ 4º Para fins do disposto no § 3º deste 
artigo, os custos e despesas indiretos pagos 
pela incorporadora no mês serão apropriados 
a cada incorporação na mesma proporção 
representada pelos custos diretos próprios da 
incorporação, em relação ao custo direto total 
da incorporadora, assim entendido como a 
soma de todos os custos diretos de todas as 
incorporações e o de outras atividades exer-
cidas pela incorporadora.

§ 5º A opção pelo regime especial de 
tributação obriga o contribuinte a fazer o reco-
lhimento dos tributos, na forma do caput deste 
artigo, a partir do mês da opção.” (NR)

Art. 112. O Ministro de Estado da Fazenda pode-
rá criar, nos Conselhos de Contribuintes do Ministério 
da Fazenda, Turmas Especiais, de caráter temporário, 
com competência para julgamento de processos que 

envolvam valores reduzidos ou matéria recorrente ou 
de baixa complexidade.

§ 1º As Turmas de que trata o caput deste artigo 
serão paritárias, compostas por 4 (quatro) membros, 
sendo 1 (um) conselheiro Presidente de Câmara, re-
presentante da Fazenda, e 3 (três) conselheiros com 
mandato pro tempore, designados entre os conse-
lheiros suplentes.

§ 2º As Turmas Especiais a que se refere este 
artigo poderão funcionar nas cidades onde estão lo-
calizadas as Superintendências da Receita Federal 
do Brasil.

§ 3º O Ministro de Estado da Fazenda disciplinará 
o disposto neste artigo, inclusive quanto à definição da 
matéria e do valor a que se refere o caput deste artigo 
e ao funcionamento das Turmas Especiais.

Art. 113. O Decreto nº 70.235, de 6 de março de 
1972, passa a vigorar acrescido do art. 26-A e com a 
seguinte redação para os arts. 2º, 9º, 16 e 23:

“Art. 2º  ..................................................
Parágrafo único. Os atos e termos pro-

cessuais a que se refere o caput deste artigo 
poderão ser encaminhados de forma eletrô-
nica ou apresentados em meio magnético ou 
equivalente, conforme disciplinado em ato da 
administração tributária.” (NR)

“Art. 9º  ..................................................
§ 1º Os autos de infração e as notifica-

ções de lançamento de que trata o caput des-
te artigo, formalizados em relação ao mesmo 
sujeito passivo, podem ser objeto de um único 
processo, quando a comprovação dos ilícitos 
depender dos mesmos elementos de prova.

 .................................................... ” (NR)
“Art. 16.  ................................................
 ..............................................................
V – se a matéria impugnada foi submeti-

da à apreciação judicial, devendo ser juntada 
cópia da petição.

 .....................................................” (NR)
“Art. 23.  ................................................
 ..............................................................
III – por meio eletrônico, com prova de 

recebimento, mediante:
a) envio ao domicílio tributário do sujeito 

passivo; ou
b) registro em meio magnético ou equi-

valente utilizado pelo sujeito passivo.
§ 1º Quando resultar improfícuo um dos 

meios previstos no caput deste artigo, a intima-
ção poderá ser feita por edital publicado:

I – no endereço da administração tribu-
tária na internet;
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II – em dependência, franqueada ao públi-
co, do órgão encarregado da intimação, ou

III – uma única vez, em órgão da impren-
sa oficial local.

§ 2º  .......................................................
 ..............................................................
III – se por meio eletrônico, 15 (quinze) 

dias contados da data registrada:
a) no comprovante de entrega no domi-

cílio tributário do sujeito passivo; ou
b) no meio magnético ou equivalente 

utilizado pelo sujeito passivo;
IV – 15 (quinze) dias após a publicação 

do edital, se este for o meio utilizado.
§ 3º Os meios de intimação previstos 

nos incisos do caput deste artigo não estão 
sujeitos a ordem de preferência.

§ 4º Para fins de intimação, considera-se 
domicílio tributário do sujeito passivo:

I – o endereço postal por ele fornecido, para 
fins cadastrais, à administração tributária; e

II – o endereço eletrônico a ele atribuído 
pela administração tributária, desde que auto-
rizado pelo sujeito passivo.

§ 5º o endereço eletrônico de que trata 
este artigo somente será implementado com 
expresso consentimento do sujeito passivo, 
e a administração tributária informar-lhe-á as 
normas e condições de sua utilização e ma-
nutenção.

§ 6º As alterações efetuadas por este ar-
tigo serão disciplinadas em ato da administra-
ção tributária.” (NR)

“Art. 26-A. A Câmara Superior de Recur-
sos Fiscais do Ministério da Fazenda – CSRF 
poderá, por iniciativa de seus membros, dos 
Presidentes dos Conselhos de Contribuintes, 
do Secretário da Receita Federal ou do Pro-
curador-Geral da Fazenda Nacional, aprovar 
proposta de súmula de suas decisões reitera-
das e uniformes.

§ 1º De acordo com a matéria que cons-
titua o seu objeto, a súmula será apreciada 
por uma das Turmas ou pelo Pleno da CSRF.

§ 2º A súmula que obtiver 2/3 (dois ter-
ços) dos votos da Turma ou do Pleno será 
submetida ao Ministro do Estado da Fazenda, 
após parecer favorável da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, ouvida a Receita Fe-
deral do Brasil.

§ 3º Após a aprovação do Ministro de Es-
tado da Fazenda e publicação no Diário Ofi-
cial da União, a súmula terá efeito vinculante 

em relação à Administração Tributária Federal 
e, no âmbito do processo administrativo, aos 
contribuintes.

§ 4º A súmula poderá ser revista ou can-
celada por propostas dos Presidentes e Vice-
Presidentes dos Conselhos de Contribuintes, 
do Procurador-Geral da Fazenda Nacional 
ou do Secretário da Receita Federal, obede-
cidos os procedimentos previstos para a sua 
edição.

§ 5º Os procedimentos de que trata este 
artigo serão disciplinados nos Regimentos 
Internos dos Conselhos de Contribuintes e 
da Câmara Superior de Recursos Fiscais do 
Ministério da Fazenda.”

Art. 114. O art. 7º do Decreto-Lei nº 2.287, de 
23 de julho de 1986, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 7º A Receita Federal do Brasil, antes 
de proceder à restituição ou ao ressarcimento 
de tributos deverá verificar se o contribuinte é 
devedor à Fazenda Nacional.

§ 1º Existindo débito em nome do con-
tribuinte, o valor da restituição ou ressarcimento 
será compensado, total ou parcialmente, com 
o valor do débito.

§ 2ª Existindo, nos termos da Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966, débito em nome 
do contribuinte, em relação às contribuições 
sociais previstas nas alíneas a, b e c do pará-
grafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, ou às contribuições instituídas 
a título de substituição e em relação à Dívida 
Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social 
– INSS, o valor da restituição ou ressarcimento 
será compensado, total ou parcialmente, com 
o valor do débito.

§ 3º Ato conjunto dos Ministérios da Fa-
zenda e da Previdência Social estabelecerá as 
normas e procedimentos necessários à apli-
cação do disposto neste artigo.” (NR)  

Art. 115. O art. 89 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991 – Lei Orgânica da Seguridade Social passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrafo 8º:

“Art. 89 ..................................................
 ..............................................................  
§ 8º Verificada a existência de débito em 

nome do sujeito passivo, o valor da restituição 
será utilizado para extingui-lo, total ou parcial-
mente, mediante compensação.” (NR)
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Art. 116. O art. 8º-A da Lei nº 10.336, de 19 de 
dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 8º-A O valor da Cide-Combustíveis 
pago pelo vendedor de hidrocarbonatos líqui-
dos não destinados à formulação de gasolina 
ou diesel poderá ser deduzido dos valores de-
vidos pela pessoa jurídica adquirente desses 
produtos, relativamente a tributos ou contri-
buições administrados pela Receita Federal 
do Brasil, nos termos, limites e condições es-
tabelecidos em regulamento.

§ 1º A pessoa jurídica importadora dos 
produtos de que trata o caput deste artigo 
não destinado à formulação de gasolina ou 
diesel poderá deduzir dos valores dos tributos 
ou contribuições administrados pela Receita 
Federal do Brasil, nos termos, limites e condi-
ções estabelecidos em regulamento, o valor da 
Cide-Combustíveis pago na importação.

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo 
somente aos hidrocarbonetos líquidos utiliza-
dos como insumo pela pessoa jurídica adqui-
rente.” (NR) 

Art. 117. O art. 18 da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 18 ..................................................
 ..............................................................
§ 4º Será também exigida multa isolada 

sobre o valor total do débito indevidamen-
te compensado, quando a compensação for 
considerada não declarada nas hipóteses do 
inciso II do § 12 do art. 74 da Lei nº 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996, aplicando-se os 
percentuais previstos:

I – no inciso I do caput do art. 44 da Lei 
nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996;

II – no inciso II do caput do art. 44 da 
Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, nos 
casos de evidente intuito de fraude, definidos 
nos arts. 71, 72 e 73  da Lei nº 4.502, de 30 
de novembro de 1964, independentemente 
de outras penalidades administrativas ou cri-
minais cabíveis.

§ 5º Aplica-se o disposto no § 2º do art. 
44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, às hipóteses previstas no § 4º deste 
artigo. ”(NR)

Art. 118. O § 2º do art. 3º, o art. 17 e o art. 24 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passam a vigo-
rar com a seguinte redação:

“Art. 3º ...................................................
 ..............................................................
§ 2º ........................................................
 ..............................................................
IV – produzidos ou prestados por empre-

sas que invistam em pesquisa e no desenvol-
vimento de tecnologia no País.

 .................................................... .“(NR)
“Art. 17 ..................................................
I –  .........................................................
 ..............................................................
g) procedimentos de legitimação de pos-

se de que trata o art. 29 da Lei nº 6.383, de 
7 de dezembro de 1976, mediante iniciativa 
e deliberação dos órgãos da Administração 
Pública em cuja competência legal inclua-se 
tal atribuição;

 ..............................................................
§ 2º A Administração também poderá 

conceder título de propriedade ou de direito 
real de uso de imóveis, dispensada licitação, 
quando o uso destinar-se:

I – a outro órgão ou entidade da Admi-
nistração Pública, qualquer que seja a locali-
zação do imóvel;

II – a pessoa física que, nos termos de 
lei, regulamento ou ato normativo do órgão 
competente, haja implementado os requisitos 
mínimos de cultura e moradia sobre área rural 
situada na região da Amazônia Legal, definida 
no art. 2º da Lei nº 5.173, de 27 de outubro 
de 1966, superior à legalmente passível de 
legitimação de posse referida na alínea g do 
inciso I do caput deste artigo, atendidos os li-
mites de área definidos por ato normativo do 
Poder Executivo.

§ 2º-A As hipóteses da alínea g do inciso 
I do caput e do inciso II do § 2º deste artigo 
ficam dispensadas de autorização legislativa, 
porém submetem-se aos seguintes condiciona-
mentos:

I – aplicação exclusivamente às áreas em 
que a detenção por particular seja comprovada-
mente anterior a 1º de dezembro de 2004;

II – submissão aos demais requisitos e 
impedimentos do regime legal e administrativo 
da destinação e da regularização fundiária de 
terras públicas;

III – vedação de concessões para hipó-
teses de exploração não-contempladas na lei 
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agrária, nas leis de destinação de terras públi-
cas, ou nas normas legais ou administrativas 
de zoneamento ecológico-econômico; e

IV – previsão de rescisão automática da 
concessão, dispensada notificação, em caso 
de declaração de utilidade, ou necessidade 
pública ou interesse social.

§ 2º-B A hipótese do inciso II do § 2º 
deste artigo:

I – só se aplica a imóvel situado em zona 
rural, não sujeito a vedação, impedimento ou 
inconveniente a sua exploração mediante ati-
vidades agropecuárias;

II – fica limitada a áreas de até 500 (qui-
nhentos) hectares, vedada a dispensa de lici-
tação para áreas superiores a esse limite; e

III – pode ser cumulada com o quantitativo 
de área decorrente da figura prevista na alínea 
g do inciso I do caput deste artigo, até o limite 
previsto no inciso II deste parágrafo.

 .....................................................” (NR)
“Art. 24.  ................................................
 ..............................................................
XXVII – para o fornecimento de bens e 

serviços, produzidos ou prestados no País, que 
envolvam, cumulativamente, alta complexidade 
tecnológica e defesa nacional, mediante pa-
recer de comissão especialmente designada 
pela autoridade máxima do órgão.

 .....................................................” (NR)

Art. 119. O art. 27 da Lei nº 8.987, de 13 de feverei-
ro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 27.  ................................................
§ 1º Para fins de obtenção da anuência 

de que trata o caput deste artigo, o preten-
dente deverá:

I – atender às exigências de capacidade 
técnica, idoneidade financeira e regularidade 
jurídica e fiscal necessárias à assunção do 
serviço; e

II – comprometer-se a cumprir todas as 
cláusulas do contrato em vigor.

§ 2º Nas condições estabelecidas no 
contrato de concessão, o poder concedente 
autorizará a assunção do controle da conces-
sionária por seus financiadores para promover 
sua reestruturação financeira e assegurar a 
continuidade da prestação dos serviços.

§ 3º Na hipótese prevista no § 2º deste 
artigo, o poder concedente exigirá dos finan-
ciadores que atendam às exigências de regu-
laridade jurídica e fiscal, podendo alterar ou 

dispensar os demais requisitos previstos no § 
1º, inciso I deste artigo.

§ 4º A assunção do controle autorizada na 
forma do § 2º deste artigo não alterará as obri-
gações da concessionária e de seus controla-
dores ante ao poder concedente.” (NR)

Art. 120. A Lei nº. 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, passa a vigorar acrescida dos arts. 18-A, 23-A 
e 28-A:

“Art. 18-A. O edital poderá prever a in-
versão da ordem das fases de habilitação e 
julgamento, hipótese em que:

I – encerrada a fase de classificação das 
propostas ou o oferecimento de lances, será 
aberto o invólucro com os documentos de 
habilitação do licitante mais bem classificado, 
para verificação do atendimento das condições 
fixadas no edital;

II – verificado o atendimento das exi-
gências do edital, o licitante será declarado 
vencedor;

III – inabilitado o licitante melhor classifi-
cado, serão analisados os documentos habilita 
tórios do licitante com a proposta classificada 
em segundo lugar, e assim sucessivamente, 
até que um licitante classificado atenda às con-
dições fixadas no edital;

IV – proclamado o resultado final do cer-
tame, o objeto será adjudicado ao vencedor 
nas condições técnicas e econômicas por ele 
ofertadas.”

“Art. 23-A. O contrato de concessão po-
derá prever o emprego de mecanismos priva-
dos para resolução de disputas decorrentes 
ou relacionadas ao contrato, inclusive a arbi-
tragem, a ser realizada no Brasil e em língua 
portuguesa, nos termos da Lei nº. 9.307, de 
23 de setembro de 1996.”

“Art. 28-A. Para garantir contratos de mú-
tuo de longo prazo, destinados a investimen-
tos relacionados a contratos de concessão, 
em qualquer de suas modalidades, as con-
cessionárias poderão ceder ao mutuante, em 
caráter fiduciário, parcela de seus créditos 
operacionais futuros, observadas as seguin-
tes condições:

I – o contrato de cessão dos créditos 
deverá ser registrado em Cartório de Títulos 
e Documentos para ter eficácia perante ter-
ceiros;

II – sem prejuízo do disposto no inciso 
I do caput deste artigo, a cessão do crédito 
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não terá eficácia em relação ao Poder Público 
concedente senão quando  for este formal-
mente notificado;

III – os créditos futuros cedidos nos ter-
mos deste artigo serão constituídos sob a ti-
tularidade do mutuante, independentemente 
de qualquer formalidade adicional;

IV – o mutuante poderá indicar instituição 
financeira para efetuar a cobrança e receber os 
pagamentos dos créditos cedidos ou permitir 
que a concessionária o faça, na qualidade de 
representante e depositária;

V – na hipótese de ter sido indicada ins-
tituição financeira, conforme previsto no inciso 
IV do caput deste artigo, fica a concessionária 
obrigada a apresentar a essa os créditos para 
cobrança;

VI – os pagamentos dos créditos cedidos 
deverão ser depositados pela concessionária 
ou pela instituição encarregada da cobrança 
em conta corrente bancária vinculada ao con-
trato de mútuo;

VII – a instituição financeira depositária 
deverá transferir os valores recebidos ao mu-
tuante à medida que as obrigações do contrato 
de mútuo tornar – se exigíveis; e 

VIII – o contrato de cessão disporá sobre 
a devolução à concessionária dos recursos ex-
cedentes, sendo vedada a retenção do saldo 
após o adimplemento integral do contrato.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, 
serão considerados contratos de longo prazo 
aqueles cujas obrigações tenham prazo médio 
de vencimento superior a 5 (cinco) anos.”

Art. 121. O art. 25 da Lei nº. 10.438, de 26 de abril 
de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 25. Os descontos especiais nas tari-
fas de energia elétrica aplicáveis às unidades 
consumidoras classificadas na Classe Rural, 
inclusive Cooperativas de Eletrificação Rural, 
serão concedidos ao consumo que se veri-
fique na atividade de irrigação e aqüicultura 
desenvolvida em um período diário contínuo 
de 8h30m (oito horas e trinta minutos) de du-
ração, facultado ao concessionário ou permis-
sionário de serviço público de distribuição de 
energia elétrica o estabelecimento de escalas 
de horário para início, mediante acordo com os 
consumidores, garantido o horário compreen-
dido entre 21h30m (vinte e uma horas e trinta 
minutos) e 6h (seis) do dia seguinte.“ (NR)

Art. 122. O art. 199 da Lei nº 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2005, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 199.  ..............................................
§ 1º Na recuperação judicial e na falên-

cia das sociedades de que trata o caput deste 
artigo, em nenhuma hipótese ficará suspenso 
o exercício de direitos derivados de contratos 
de locação, arrendamento mercantil ou de 
qualquer outra modalidade de arrendamento 
de aeronaves ou de suas partes.

§ 2º Os créditos decorrentes dos contra-
tos mencionados no § 1º deste artigo não se 
submeterão aos efeitos da recuperação judi-
cial ou extrajudicial, prevalecendo os direitos 
de propriedade sobre a coisa e as condições 
contratuais, não se lhes aplicando a ressalva 
contida na parte final do § 3º do art. 49 des-
ta Lei.

§ 3º Na hipótese de falência das socieda-
des de que trata o caput deste artigo, prevale-
cerão os direitos de propriedade sobre a coisa 
relativos a contratos de locação, de arrenda-
mento mercantil ou de qualquer outra moda-
lidade de arrendamento de aeronaves ou de 
suas partes.”(NR)

Art. 123. O disposto no art. 122 desta Lei não se 
aplica aos processos de falência, recuperação judicial 
ou extrajudicial que estejam em curso na data de pu-
blicação desta Lei.

Art. 124. A partir de 15 de agosto de 2005, a 
Receita Federal do Brasil deverá, por intermédio de 
convênio, arrecadar e fiscalizar, mediante remunera-
ção de 1,5% (um e meio por cento) do montante ar-
recadado, o adicional de contribuição instituído pelo § 
3º do art. 8º da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, 
observados, ainda, os §§ 4º e 5º do referido art. 8º e, 
no que couber, o disposto na Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991.

Art. 125. O art. 3º da Lei nº 11.033, de 21 de 
dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 3º  ..................................................
 ..............................................................
III – na fonte e na declaração de ajuste 

anual das pessoas físicas, os rendimentos dis-
tribuídos pelos Fundos de Investimento Imobiliá-
rios cujas quotas sejam admitidas à negocia-
ção exclusivamente em bolsas de valores ou 
no mercado de balcão organizado.

Parágrafo único. O benefício disposto no 
inciso II do caput deste artigo:
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I – será concedido somente nos casos 
em que o Fundo de Investimento Imobiliário 
possua, no mínimo, 50 (cinqüenta) quotistas;

II – não será concedido ao quotista pes-
soa física titular de quotas que representem 
10% (dez por cento) ou mais da totalidade das 
quotas emitidas pelo Fundo de Investimento 
Imobiliário ou cujas quotas lhe derem direito 
ao recebimento de rendimento superior a 10% 
(dez por cento) do total de rendimentos aufe-
ridos pelo fundo.”(NR)

Art. 126. O § 1º do art. 1º da Lei nº 10.755, de 3 
de novembro de 2003, passa a vigorar com a seguin-
te redação:

“Art. 1º  ..................................................
§ 1º O disposto neste artigo aplica-se 

também às irregularidades previstas na le-
gislação anterior, desde que pendentes de 
julgamento definitivo nas instâncias adminis-
trativas.

 ......................................................”(NR)

Art. 127. O art. 3º do Decreto-Lei nº. 288, de 28 
de fevereiro de 1967, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes parágrafos:

“Art. 3º  ..................................................
 ..............................................................
§ 3º As mercadorias entradas na Zona 

Franca de Manaus nos termos do caput deste 
artigo poderão ser posteriormente destinadas à 
exportação para o exterior, ainda que usadas, 
com a manutenção da isenção dos tributos in-
cidentes na importação.

§ 4º o disposto no § 3º deste artigo aplica-
se a procedimento idêntico que, eventualmente, 
tenha sido anteriormente adotado.”(NR)

Art. 128. O art. 2º da Lei nº. 8.387, de 30 
de dezembro de 1991, passa a vigorar acres-
cido do seguinte § 19:

“Art. 2º  ..................................................
 ..............................................................
§ 19. Para as empresas beneficiárias 

do regime de que trata esta Lei fabrican-
tes de unidades de saída por vídeo (moni-
tores) policromáticas, de subposição NCM 
8471.60.72, os percentuais para investimento 
estabelecidos neste artigo, exclusivamente so-
bre o faturamento bruto decorrente da comer-

cialização desses produtos no mercado interno, 
ficam reduzidos em um ponto percentual, a 
partir de 1º de novembro de 2005.”(HR)

Art. 129. Para fins fiscais e previdenciários, a 
prestação de serviços intelectuais, inclusive os de 
natureza científica, artística ou cultural, em caráter 
personalíssimo ou não, com ou sem a designação de 
quaisquer obrigações a sócios ou empregados da so-
ciedade prestadora de serviços, quando por esta re-
alizada, se sujeita tão-somente à legislação aplicável 
às pessoas jurídicas, sem prejuízo da observância do 
disposto no art. 50 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002  –  Código Civil.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplica quando configurada relação de emprego entre 
o prestador de serviço e a pessoa jurídica contratante, 
em virtude de sentença judicial definitiva decorrente 
de reclamação trabalhista.

Art. 130. Até 31 de dezembro de 2005, o Poder 
Executivo encaminhará medida provisória que estabe-
lecerá as faixas de receita bruta e os correspondentes 
percentuais, observados os limites fixados nos incisos 
I e II do caput do art. 2º da Lei nº 9.317, de 5 de de-
zembro do 1996, na forma do art. 33 desta Lei.

Art. 131. O parágrafo único do art. 1º da Lei nº 
11.128, de 28 de junho de 2005, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 1º  ..................................................
Parágrafo único. O atendimento ao dis-

posto no art. 60 da Lei nº 9.069, de 29 de junho 
de 1995, para as instituições que aderirem ao 
Programa até 31 de dezembro de 2005 pode-
rá ser efetuado, excepcionalmente, até 31 de 
dezembro de 2006. (NR)

CAPÍTULO XVII 
Disposições Finais

Art. 132. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos:

I – a partir da data da publicação da Medida Pro-
visória nº 255, de 1º de julho de 2005, em relação ao 
disposto:

a) no art. 91 desta Lei, relativamente ao § 6º do 
art. 1º, § 2º do art. 2º, parágrafo único do art. 5º, todos 
da Lei nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004,

b) no art. 92 desta Lei;
II – desde 14 de outubro de 2005, em relação 

ao disposto:
a) no art. 33 desta lei, relativamente ao art. 15 da 

Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996;
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b) no art. 43 desta lei, relativamente ao inciso 
XXVI do art. 10 e ao art. 15, ambos da Lei nº. 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003;

c) no art. 44 desta lei, relativamente ao art. 40 da 
Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004,

d) nos arts. 38 a 40, 41, 111, 116 e 117 desta 
lei;

III – a partir do 1º (primeiro) dia do mês subse-
qüente ao da publicação desta lei, em relação ao dis-
posto:

a) no art. 42 desta lei, observado o disposto na 
alínea a do inciso V deste artigo;

b) no art. 44 desta lei, relativamente ao art. 15 
da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004,

c) no art. 43 desta lei, relativamente ao art. 3º e 
ao inciso XXVII do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003;

d) nos arts. 37, 45, 66 e 106 a 108;
IV – a partir de 1º de janeiro de 2006, em rela-

ção ao disposto:
a) no art. 33 desta Lei, relativamente ao art. V da 

Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996;
b) nos arts. 17 a 27, 31 e 32, 34, 70 a 75 e 76 a 

90 desta Lei;
V – a partir do 1º (primeiro) dia do 4º (quarto) 

mês subseqüente ao da publicação desta lei, em re-
lação ao disposto:

a) no art. 42 desta Lei, relativamente ao inciso I 
do § 3º e ao inciso II do § 7º, ambos do art. 3º da Lei 
nº 10.485, de 3 de julho de 2002;

b) no art. 46 desta Lei, relativamente ao art. 10 
da Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004;

c) nos arts. 47 e 48, 51, 56 a 59, 60 a 62, 64 e 
65;

VI – a partir da data da publicação do ato con-
junto a que se refere o § 3º do art. 7º do Decreto-Lei 
nº 2.287, de 23 de julho de 1986, na forma do art. 114 
desta Lei, em relação aos arts. 114 e 115 desta lei;

VII – em relação ao art. 110 desta lei, a partir 
da edição de ato disciplinando a matéria, observado, 
como prazo mínimo:

a) o 1º (primeiro) dia do 4º (quarto) mês subse-
qüente ao da publicação desta Lei para a Contribuição 
para o PIS/Pasep e para a Cofins;

b) o 1º (primeiro) dia do mês de janeiro de 2006, 
para o IRPJ e para a CSLL;

VIII – a partir da data da publicação desta lei, em 
relação aos demais dispositivos.

Art. 133. Ficam revogados:

I – a partir de 1º de janeiro de 2006:
a) a Lei nº 8.661, de 2 de junho de 1993;
b) o parágrafo único do art. 17 da Lei nº 8.668, 

de 25 de junho de 1993;
c) o § 4º do art. 82 e os incisos I e II do art. 83 da 

Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995;
d) os arts. 39, 40, 42 e 43 da Lei nº 10.637, de 

30 de dezembro de 2002;
II – o art. 73 da Medida Provisória nº 2.158-35, 

de 24 de agosto de 2001,
III – o art. 36 da Lei nº 10.637, de 30 de dezem-

bro de 2002;
IV – o art. 11 da Lei nº 10.931, de 2 de agosto 

de 2004;
V – o art. 4º da Lei nº 10.755, de 3 de novembro 

de 2003;
VI – a partir do 1º (primeiro) dia do 4º (quarto) 

mês subseqüente ao da publicação desta lei, o inciso 
VIII do § 12 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril 
de 2004.

Câmara dos Deputados, de outubro de 2005.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Há oradores inscritos.
O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Aelton 
Freitas.

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG) – Sr. 
Presidente, peço a minha inscrição para fazer uma 
comunicação inadiável. Muito obrigado.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senador Ney Suassuna, V. Exª tem a palavra.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Peço a 
palavra como Líder do PMDB, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª pede a palavra como Líder neste momento?

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Neste 
momento.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senador Aelton Freitas está inscrito, nos termos do 
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art. 158, § 2º, do Regimento Interno, ficando inscrito no 
período de prorrogação da Hora do Expediente. 

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senador Ney Suassuna tem a palavra como Lí-
der, nos termos do art. 14, inciso II, alínea a do Regi-
mento Interno. 

Antes, pela ordem, concedo a palavra à Sena-
dora Ideli Salvatti.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Apenas para co-
municar à Mesa que a Senadora Iris de Araújo e eu 
invertemos a nossa posição.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Mesa fará o devido registro e dará seguimento à 
decisão.

Senador Ney Suassuna, como Líder, V. Exª tem 
a palavra por até sete minutos.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente. Só vou utilizar cinco minutos, porque quero 
que a minha amiga Ideli Salvatti possa, em seguida, 
fazer o seu pronunciamento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, neste fi-
nal de semana, fui novamente ao Nordeste e percorri 
a área do sertão do meu Estado. Nas semanas ante-
riores, eu havia ido ao Cariri e a Curimataú e, a cada 
dia, estou mais triste com o que se vê nas regiões 
nordestinas. 

A seca chegou dura, chegou braba. Hoje, já há 
entre 110 e 115 Municípios sob emergência. A situação 
é tão calamitosa que, embora o ciclo da seca esteja 
iniciando, a população enfrenta um duro período, como 
se já houvesse seca há meses. Para V. Exªs terem uma 
idéia, a maioria dos açudes já não têm água. O lençol 
freático, principalmente na região do Curimataú e do 
Cariri, já começa a dar pouca vazão. Todos os senhores 
sabem que a vazão nessas regiões é de água salina. É 
preciso um dessalinizador. Pois bem, a área de pasto 
exauriu-se; o gado está sendo vendido a preço vil. O 
pouco gado que existe está sendo sustentado com pal-
ma e ração, ou seja, com aquele cáctus que se corta e 
se mistura com ração. Em poucos meses, o preço da 
rês se exaure, some, diante do preço da ração. 

Quem está vendendo leite ou queijo desse gadi-
nho que está estabulado não encontra comprador. É 
a primeira vez que vejo isso na minha região. Não há 
comprador. O cidadão tem o leite, a esse custo, a esse 
preço, e não há comprador para ele, porque a receita 
diminuiu enormemente. 

Começa-se a perguntar o que aconteceu; pois 
vejam que tristeza: durante a seca, quem sustenta a 
família são os velhos aposentados. Mas, com os em-
préstimos, Senadora Ideli, que foram liberados, hou-
ve uma grande alegria: compraram sofás, compraram 
televisões, compraram vários eletrodomésticos. Pois 
bem: chegou a hora de pagarem o empréstimo, que 
está sendo pago, e esse dinheiro está fazendo falta 
para a alimentação dessas famílias.

É uma tristeza muito grande viver numa região 
e se constatar que a situação de vida, a mínima con-
dição de subsistência da população periclita. Estou 
muito preocupado com isso; saí de lá extremamente 
preocupado. Todas as Prefeituras todas estão sendo 
solicitadas para fornecer pipa d´agua para a área rural; 
há pedidos, a toda hora e a todo instante, da popula-
ção pobre, que não tem a quem recorrer. 

Hoje, estou indo ao Ministro da Integração Nacio-
nal, para solicitar que vá visitar a região; pedirei a S. 
Exª que vá constatar, com os seus olhos, o que está 
acontecendo na região. É triste, é terrível!

Ontem, durante a brilhante exposição do Minis-
tro Antonio Palocci, fiz uma intervenção e expus a di-
ficuldade dos fazendeiros, que, diante da seca, não 
têm como pagar os empréstimos bancários que foram 
feitos e que, lamentavelmente não houve receita por 
causa da seca, o que impede que esses fazendeiros 
cumpram totalmente com os seus empréstimos junto 
ao Banco do Nordeste e ao Banco do Brasil.

Por outro lado, pedi também que se procurasse 
verificar a situação das Prefeituras. O projeto de 1% 
das Prefeituras deve ser votado na Câmara, e pedi a 
ele, inclusive, que fizesse pressão junto ao Presidente 
da Câmara quanto àquela reforma tributária, que não 
sai, Sr. Presidente. Está chegando dezembro, mês 
de 13º, e as Prefeituras não têm como cumprir o seu 
pagamento.

Essa situação deixa-me constrangido, porque 
entra ano e sai ano – e estou no Senado há mais de 
uma década – e, em todos eles, com raras exceções, 
tenho que lamentar, pedir e implorar.

Quando acontece seca no Sul e no Sudeste, é 
inusitado; todo mundo fala e, num minuto, o socorro 
chega. Quando a seca é no Nordeste, parece que pen-
sam: “Eles estão acostumados a sofrer. Deixem que 
sofram mais um pouco”. Isso me deixa revoltado, por-
que essa é uma dívida do País para com o Nordeste, 
que contribui para o crescimento nacional desde o pri-
meiro ciclo econômico, com a indústria canavieira. Se 
observarmos o balanço atual, veremos que pagamos 
mais impostos do que recebemos de retorno, embora 
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a Constituição diga que devemos receber um pouco 
mais para saltar esse gap, esse fosso, essa diferença 
em relação ao Sul e ao Sudeste.

Eu me constranjo, revolto-me, venho à tribuna, 
vou aos Ministérios, mas a ajuda é lenta, muito lenta. 
Parece que nos estão fazendo um favor, quando, na 
realidade, isso é uma obrigação constitucional.

Faço, do plenário, um pedido ao Ministro – pedi-
do este que repetirei pessoalmente – para que visite 
a região, porque, de tanto falarmos, vem logo a frase: 
“Deve ser a indústria da seca; devem estar pedindo 
ajuda para quem não precisa”. Não. Eu quero que ele 
olhe o que é a miserabilidade dos brasileiros que são 
considerados de segundo nível, que não importam. Nem 
a sua seca é igual à do Sul e do Sudeste. Estamos, 
lá, sofrendo porque não tivemos, por anos e anos, por 
séculos mesmo, o tratamento que merecíamos.

É claro que a região é dura, e sabemos que a 
seca não acaba pura e simplesmente, Sr. Presidente. 
Ela somente pode ser amenizada. Apesar disso tudo, 
entra ano e sai ano, não saímos do lugar.

A transposição, mais do que nunca, é necessária, 
e esperamos que as ações sejam feitas. Fiquei triste 
porque o dinheiro da 101 foi retirado e transferido para 
outras obras, assim como foi feito com uma parcela dos 
recursos da transposição. Se o dinheiro vai ser rema-
nejado porque não é possível ser gasto neste ano, já 
que a obra não começou, ao menos que ele não seja 
retirado da região.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, por 

permuta com a Senadora Iris de Araújo.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela 

ordem.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Paulo 
Paim e, em seguida, ao Senador Flexa Ribeiro.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem.) 
– Peço a palavra para uma comunicação inadíável de 
interesse parlamentar, no momento mais adequado.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Solicito a V. Exª, também, 
inscrição para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– O Senador Paulo Paim e o Senador Flexa Ribeiro 
ficam inscritos para a prorrogação da Hora do Expe-

diente, nos termos do art. 158, §2º, do Regimento In-
terno.

Concedo a palavra à Senadora Ideli Salvatti, por 
até 12 minutos.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, de forma muito 
especial, Senador Paulo Paim, ontem, eu havia feito 
a minha inscrição para, da tribuna, saudar a Marcha 
Zumbi +10, que movimentou a Esplanada dos Minis-
térios, trazendo os representantes das entidades que 
batalham, que lutam para que políticas públicas afir-
mativas possam fazer com que a parcela significativa 
da população afrodescendente tenha condições de 
acessar aquilo que lhe é de direito e que, como País, 
nós lhe devemos. Essas pessoas, durante mais de três 
séculos, contribuíram, com o trabalho escravo, para o 
desenvolvimento nacional. A estimativa é de que mais 
de seis milhões de africanos – e quero frisar o número 
– foram retirados à força de diversos pontos de seu 
continente e foram trazidos ao Brasil para, com a sua 
força de trabalho, contribuir com o desenvolvimento 
nacional.

Portanto, nada – nada, Senador Tião Viana – que 
este País faça irá retribuir à altura, de forma devida, o 
esforço, a contribuição e o sofrimento dessa parcela 
significativa da população brasileira, que contribuiu com 
o nosso desenvolvimento, com a nossa economia, com 
a nossa cultura, e que precisa ter, indiscutivelmente, 
muita atenção.

A Marcha Zumbi +10, contra o racismo, mani-
festa-se e apela para que agilizemos a tramitação dos 
projetos e das políticas públicas, inclusive saudando o 
projeto do Estatuto da Igualdade Racial, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que tivemos a oportunidade de 
aprovar há poucos dias. Esperamos que a Câmara, de 
uma vez por todas, vote-o para que, ainda neste mês de 
novembro de 2005, possamos comemorar, como mais 
um avanço para essa parcela significativa da população 
brasileira, a implementação desse Estatuto.

Eu não poderia deixar de registrar, junto com a 
marcha, o grande esforço que o Presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva tem feito, de acordo com o compro-
misso de campanha assumido com essa parcela da 
população, com o movimento das comunidades afro-
descedentes de todo o País. Em primeiro lugar, teve 
a preocupação de criar a Secretaria Especial de Po-
líticas de Promoção da Igualdade Racial, vinculada à 
Presidência da República, e de nomear para ela uma 
figura do porte, da responsabilidade e da competên-
cia da nossa querida Ministra Matilde Ribeiro, que se 
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vem esforçando e implementando uma série de de-
bates, ações e atividades voltadas exatamente para 
esse segmento e para que possamos, efetivamente, 
por meio das políticas públicas, fazer o resgate e, mi-
nimamente, recompensar essa parcela da população 
brasileira, tão importante para todos nós, reconstituin-
do-a e dando-lhe dignidade.

Entre as questões que a Secretaria buscou de-
senvolver ao longo desse período, desde a sua cria-
ção pela Medida Provisória nº 111, de 21 de março 
de 2003, eu gostaria de ressaltar, em primeiro lugar, 
a realização da 1ª Conferência Nacional de Promoção 
da Igualdade Racial, que ocorreu entre os dias 30 de 
junho e 2 de julho deste ano. Houve 27 conferências 
estaduais, nos 26 Estados e no Distrito Federal, em 
que aproximadamente 100 mil pessoas estiveram 
envolvidas, apresentando suas análises e propostas. 
Mais de mil projetos foram aprovados para serem im-
plementados, fazendo parte desse Plano Nacional de 
Promoção da Igualdade Racial.

Agora, buscamos acompanhar todos esses es-
forços que têm, a partir da ação da Secretaria, duas 
instâncias extremamente importantes. A primeira de-
las é o Fórum Intergovernamental de Promoção da 
Igualdade Racial, que tem como tarefa articular ações 
entre os Governos Federal, estadual e municipal. Há 
mais de 400 termos de adesão firmados entre Gover-
no Federal, Estados e Municípios exatamente para 
desenvolver essas políticas específicas voltadas para 
a comunidade afrodescendente.

Além do Fórum Intergovernamental, foi criado o 
Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial, 
que permanentemente está acompanhando, monito-
rando, buscando implementar essas ações.

Eu gostaria, inclusive, de poder dar como lido, na 
íntegra – vou fazer a citação de algumas questões que 
considero mais relevantes –, este relatório da Secre-
taria Especial de Políticas da Promoção da Igualdade 
Racial, comandada pela Ministra Matilde Ribeiro, rela-
tando exatamente todos esses esforços e aquilo que 
já se conseguiu transformar em realidade.

Ouço com muito prazer, até em deferência por 
ser o autor do Estatuto da Igualdade Racial, o Sena-
dor Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senadora 
Ideli Salvatti, cumprimento V. Exª, que muito tem cola-
borado junto com outros Senadores e Senadoras da 
Casa, inclusive com os da Oposição. A Ministra Matilde 
Ribeiro tem feito um belíssimo trabalho. Quero elogiar 
também o Ministro Adjunto, o Secretario Executivo, 
que é o Douglas, que nos tem ajudado muito nesse 

debate. O Senador César Borges, que foi um dos Re-
latores numa das Comissões, deu também parecer 
favorável. O substitutivo global, que ora conseguimos 
votar, teve a colaboração decisiva da Ministra Matilde 
Ribeiro e da sua equipe, para dar uma redação que 
não deixasse dúvida alguma de que o Estatuto não 
é inconstitucional. Quero dizer a V. Exª, aproveitando 
o momento, que, talvez, se a pauta for desobstruída, 
seja importante votarmos em plenário a urgência e a 
aprovação do mérito do projeto, simbolicamente, por-
que ele foi eliminado em todas as Comissões e está 
pronto para ir para a Câmara. Acontece que teríamos 
de esperar cinco sessões. Então, para evitar que isso 
ocorra e para que a Câmara possa aprová-lo já na pró-
xima semana, é fundamental que consigamos limpar 
a pauta entre hoje e amanhã e, no ato contínuo, votar 
a urgência e o mérito do projeto, remetendo-o na for-
ma em que está o substitutivo aprovado na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, obra também do 
Relator Rodolpho Tourinho. Esse é o aparte que faço 
a V. Exª. Sei que V. Exª vai colaborar muito para que 
isso aconteça, já que ajudou muito na redação final 
desse Estatuto da Igualdade Racial. Meus cumpri-
mentos, Senadora!

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço-lhe, Senador Paulo Paim. Antes de corroborar 
essa proposição que V. Exª faz, que é extremamen-
te pertinente, gostaria de aqui ressaltar alguns itens 
desse relatório da Secretaria Especial para Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial, sob alguns aspec-
tos que considero essenciais, e o primeiro deles é a 
educação.

Dezoito universidades aderiram ao sistema de 
cotas, e, assim, houve a inclusão de 11 mil afrodescen-
dentes no ensino público de nível superior. No Progra-
ma Universidade para Todos (ProUni), exatamente por 
conta da medida beneficiando esse corte da superação 
da desigualdade racial, quase 40 mil, dos 112 mil alu-
nos matriculados com bolsa integral ou de 50%, são 
afrodescendentes; 36 mil alunos afrodescendentes são 
beneficiados exatamente pelo recorte racial na política 
do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino 
Superior, o Fies. E houve a capacitação de mais de 
dois mil educadores e organizações que estão voltados 
para esse fim, mediante 29 seminários técnicos, capa-
citando esses educadores e essas organizações, para 
que a Lei nº 10.639, de 2003, pudesse ser efetivamen-
te aplicada. Nessa Lei, é instituída a obrigatoriedade 
do ensino da história afro-brasileira nas escolas. Mas 
não temos educadores capacitados, preparados para 
desenvolver e aplicar essa Lei de 2003.
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Portanto, foi muito importante esse trabalho de-
senvolvido de capacitação de profissionais da área da 
educação para poderem estar à altura de ministrar os 
conteúdos, como a Lei nº 10.639, de 2003, obriga.

Pela primeira vez, no senso escolar deste ano, 
tivemos o recorte racial, ou seja, o nosso senso escolar 
está-se capacitando para poder fazer um diagnóstico, 
uma análise do corte racial mais adequado, para que 
possamos conhecer a dimensão e toda a inserção das 
diversas etnias que compõem o povo brasileiro.

Além da educação, temos desenvolvido pela 
Secretaria ações absolutamente afirmativas no re-
conhecimento das comunidades remanescentes dos 
quilombos. E, talvez, essa tenha sido uma das ações 
mais ofensivas da Secretaria, com maior dificuldade 
de implementação, porque, diferentemente das comu-
nidades indígenas, as comunidades remanescentes 
de quilombo nunca tiveram, como estão tendo atual-
mente, esse reconhecimento, com a busca de valorizar 
a permanência dessas populações no seu território, 
para que ali possam desenvolver seu trabalho com 
dignidade.

Dentro do programa Brasil Quilombola, destaco o 
programa Luz para Todos, que desenvolveu inúmeras 
iniciativas. São mais de setenta comunidades benefi-
ciadas, comunidades remanescentes de quilombos. 
Quase três mil famílias já foram atendidas, e outras 
sessenta comunidades já apresentaram o processo 
de instalação. E, a curto prazo, quase quinhentas co-
munidades terão o beneficiamento do programa Luz 
para Todos.

Há também todo um programa sendo implemen-
tado para a construção de moradias nas comunidades 
remanescentes de quilombos.

Também há um programa desenvolvido pela Fu-
nasa, específico para comunidades quilombolas, de 
abastecimento de água e de melhorias sanitárias.

Há a instalação de telecentros em comunidades 
quilombolas – cinco já foram instalados – e um pro-
grama de continuidade.

Portanto, esse é um reforço, dando condições 
para que haja luz, ligação com a Internet, informatiza-
ção, água, saneamento, para que essas comunidades 
tenham a sua dignidade reconhecida.

E, junto com isso, há a questão da regularização 
fundiária, que é uma regularização extremamente difí-
cil de ser feita. Não é um processo regular fácil de ser 
feito. E o Incra já tem 248 processos em andamento 
de regularização fundiária.

Deixo registrado que, no meu Estado, em Santa 
Catarina, que normalmente as pessoas enxergam como 

um Estado que tem uma coloração muito vinculada 
à colonização alemã, temos uma parcela significati-
va de comunidade afro-descendente. Foi exatamen-
te em Santa Catarina que tivemos um dos primeiros 
quilombos reconhecido oficialmente, exatamente na 
Comunidade Invernada dos Negros, em Campos No-
vos. E tive oportunidade, inclusive, logo em seguida 
ao reconhecimento, de poder estar junto com a líder 
da Comunidade, uma senhora muito expressiva, uma 
verdadeira matriarca daquela comunidade, que, du-
rante muito tempo, trabalha e vive naquele pedaço de 
terra e que tem a satisfação de, pela primeira vez, ver 
seu território reconhecido.

No feriado de 7 de setembro, tive também oportu-
nidade de estar no Quilombo Kalungas, no Município de 
Cavalcante, e de conviver com eles por um dia. Lá já tinha 
sido feita a instalação do Luz para Todos, já estavam sendo 
construídas casas nesse programa de habitação voltado 
para as comunidades quilombolas. A felicidade dessas 
comunidades é algo inenarrável, algo que não podemos 
trazer à tribuna. É a felicidade de comunidades que, du-
rante séculos, nunca tiveram reconhecimento. Eles foram 
escravos. A abolição da escravatura ainda não tinha sido 
realizada na plenitude, em termos de reconhecimento da 
sua cidadania, dos seus direitos.

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Vou 
concluir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– V. Exª terá o tempo necessário.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Quan-
do vemos toda a satisfação pelo reconhecimento dessa 
população, podemos dizer, com muita convicção, que é 
muito importante todo esse trabalho que a nossa Ministra 
Matilde Ribeiro vem desenvolvendo na Secretaria Especial 
para Políticas de Promoção da Igualdade Racial.

Conforme nos pediu o Senador Paulo Paim, todos 
nós devemos assumir o compromisso de, até ama-
nhã, fazer todas as tratativas a fim de, em regime de 
urgência, votar a matéria em plenário, pois essa será 
a melhor maneira de comemorarmos o 20 de novem-
bro, no domingo. Será também a melhor maneira de 
dizermos em alto e bom som: valeu, Zumbi! Valeu a 
luta que você encabeçou pela libertação da população 
afro-descendente em nosso País!

Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA IDELI SALVATTI EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso da Sra. Ideli Salvatti, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Agradeço à nobre Senadora Ideli Salvatti.

A Mesa aguarda o encaminhamento dos docu-
mentos para deferimento, nos termos do Regimento.

Concedo a palavra à nobre Senadora Iris de 
Araújo, do PMDB de Goiás.

V. Exª terá dez minutos, prorrogáveis por mais 
dois.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srª s Srs. Senadores, subo a esta tribuna 
para submeter à apreciação desta Casa uma iniciativa 
que julgo de extrema importância para um segmento 
muito especial de nossa sociedade.

Trata-se do Projeto de Lei do Senado nº 384, de 
2005, que dispõe sobre o acesso dos portadores de 
necessidades visuais ao conteúdo de livros adquiridos 
pelos programas governamentais.

Por meio da proposta, o Poder Público mante-
rá, na Internet, portal com arquivos digitais dos livros 
adquiridos pelos Programas Nacionais do Livro Didá-
tico para o Ensino Médio, Biblioteca da Escola, Plano 
Nacional do Livro e Leitura, além de outros de propó-
sitos idênticos.

Além das publicações citadas, farão parte do 
acervo do portal obras autorizadas pelos detentores 
dos direitos autorais e de domínio público. Os arquivos 
digitais deverão ser conversíveis em áudio ou para re-
produção pelo sistema braile e devem ser colocados 
à disposição de bibliotecas públicas, de entidades de 
educação de deficientes visuais e de usuários com 
deficiência visual.

Esta proposição tem como objetivo permitir a 
acessibilidade dos portadores de deficiência visual 
ao conteúdo de livros didáticos, técnicos, científicos e 
literários comumente editados para o público em geral. 
Essa possibilidade se oferece graças às tecnologias 
de informação hoje disponíveis no mercado.

Até recentemente, o portador de deficiência vi-
sual só dispunha de dois recursos para ter acesso a 
livros: os volumes editados em braile e aqueles que 
tivessem ganho versão em áudio. O meio tradicional, 
obviamente, era o da leitura por outra pessoa.

Esse acesso, então, se revelava muito reduzido, 
uma vez que os livros disponíveis em braile se con-
centram em títulos didáticos de referência, não se es-
tendendo a obras técnicas e literárias acessíveis aos 
leitores não-portadores de deficiência visual. Essa 

escassez acabava por negar um dos direitos básicos 
– que é o da acessibilidade.

Na verdade, Sr. Presidente, a Lei nº 10.098, de 
2000, preconiza a eliminação de barreiras para o acesso 
à informação. São consideradas como sendo barreiras 
nas comunicações quaisquer obstáculos que dificultem 
ou impossibilitem a expressão ou o recebimento de 
mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação. O objetivo claro é o de garantir a essas 
pessoas o direito de acesso ao trabalho, à educação, 
à cultura e ao lazer.

Nunca é demais relembrar que a dificuldade de 
acesso à formação educacional e à cultura acaba, por 
sua vez, por criar barreiras aos portadores de neces-
sidades visuais: impossibilitados de atualizarem co-
nhecimentos, vêem-se cada vez mais distantes das 
oportunidades de mercado de trabalho ou de ascensão 
nas carreiras de que porventura façam parte.

Hoje, no Brasil, existem cerca de 2,5 milhões de 
cegos, a grande maioria ainda excluída do acesso aos 
avanços que a tecnologia da informação pode lhes pro-
ver para se qualificarem profissionalmente ou simples-
mente desfrutarem dos bens culturais disponíveis.

Entretanto, já existem programas que permitem 
ao portador de deficiência visual utilizar recursos de um 
computador sem a ajuda de terceiros: esse programa 
dispõe de um sintetizador de voz que lê textos e sítios 
da Internet, planilhas, correio eletrônico e todo conteú-
do disponível na tela do computador pessoal. 

Srªs. e Srs. Senadores, o que temos no Brasil é 
o direito subjetivo dos portadores de deficiência rece-
berem as informações necessárias para sua educa-
ção, cultura e lazer. Mas, para isso, é necessário que 
o Poder Público disponibilize esses serviços.

Segundo informa o Ministério da Educação (MEC), 
está sendo universalizada a distribuição de livros di-
dáticos para alunos deficientes visuais. Em 2005, pela 
primeira vez, todos os alunos com deficiência visual 
do ensino fundamental, matriculados na rede pública 
ou em escolas especializadas, sem fins lucrativos, es-
tariam recebendo livros didáticos em braile.

Tal providência teria se tornado possível graças a 
um convênio entre o MEC e a Fundação Dorina Nowill 
para Cegos, com um investimento de R$2,6 milhões 
para a produção de 70 mil exemplares em braile, com 
títulos de Matemática, Português, História, Geografia 
e Ciências – beneficiando cerca de 5 mil alunos até 
o final do ano.

Na sociedade organizada, existem muitas ini-
ciativas destinadas a prover os deficientes visuais de 
materiais para leitura. Uma dessas instituições é jus-
tamente a Fundação Dorina Nowill, fundada em 1946, 
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que imprime e distribui livros em braile para mais de 
700 instituições.

No que se refere à deficiência visual, a Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS) estima que nos países 
em desenvolvimento, como no Brasil, 1,5% da popu-
lação apresenta essa necessidade. 

Sucede que falta praticamente tudo para que 
tenhamos uma sociedade inclusiva. A construção de 
uma sociedade de plena participação tem como um 
de seus princípios a interação efetiva de todos os ci-
dadãos. São fundamentais políticas de inclusão para 
desencadear uma revolução conceitual que, de fato, 
promova a igualdade.

Na perspectiva da inclusão, a informática é uma 
grande aliada dos “diferentes”: atravessa barreiras e 
quebra obstáculos, amenizando a discriminação so-
cial.

A visão é o mais sofisticado sentido do ser hu-
mano. É ela que nos permite o reconhecimento do 
mundo externo e fornece o relato minucioso que re-
gistra simultaneamente posição, forma, cor, tamanho 
e distância. O déficit visual, portanto, não pode ser 
encarado isoladamente. A cegueira está intimamente 
relacionada com a organização psicomotora do indiví-
duo como um todo, além de causar-lhe uma série de 
transtornos sociais.

Através do presente projeto de lei, pretende-se 
propiciar aos portadores de deficiência o desenvolvi-
mento de seu potencial, criando oportunidades para 
que participem do mercado de trabalho, podendo, 
portanto, evoluir.

Um país que se proponha a executar uma polí-
tica de inclusão precisa se empenhar para que todos 
tenham oportunidades iguais no sentido de exercerem 
a mais plena cidadania. O Senado Federal pode e deve 
fazer a sua parte! A aprovação da presente proposição 
insere-se nesta perspectiva que pode parecer simples 
para nós, mas que terá um alcance imenso para todos 
os portadores de necessidades especiais.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– Agradeço à nobre...
A SRA. Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Gosta-

ria de acrescentar algumas palavras ao seu pronun-
ciamento, Senadora.

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Posso 
conceder um aparte, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Pois não, Senadora, com o maior prazer.

A SRA. Heloísa Helena (P-SOL – AL) – Não po-
deria deixar de fazer um aparte a V. Exª. E assim é em 
razão do tema que V. Exª aborda com tanta sensibili-

dade, como, aliás, já fez tantas outras vezes em rela-
ção a outros temas. Ao parabenizar V. Exª por trazer o 
assunto à Casa, gostaria de, mais uma vez, fazer um 
apelo à Mesa, e tenho certeza de que V. Exª, o Senador 
Flexa e outros Senadores da Casa poderão me aju-
dar em relação ao que vou pedir, que é algo que tento 
há bastante tempo. Sei que tanto a Direção da Mesa 
passada como a da atual têm se esforçado no sentido 
de possibilitar o aumento da publicação em braile. Eu 
tenho, sabem todos, uma filha de leite que é cega, tive 
a honra de amamentá-la quando amamentava o meu 
filho mais novo. Fabrícia vê muito mais do que todos 
nós juntos. A lindinha passou, inclusive, no vestibular 
para Jornalismo. Eu produzo o meu material em brai-
le. Para V. Exª ter uma idéia, Senador Flexa Ribeiro, 
para eu produzir cem livros em braile, tenho de abrir 
mão de produzir trinta mil exemplares regulares aqui. 
Eu já apelei inúmeras vezes para a Mesa – espero 
que V. Exªs consigam o que eu não consegui – para 
que o Parlamentar tenha uma cota de publicação em 
braile, cota essa que não poderá ser transformada em 
publicação comum. Pode ser que alguém queira usar 
o montante financeiro da cota em braile para material 
comum. Que ele não possa transferir, mas que ele te-
nha a possibilidade de publicar em braile. Não é justa 
a situação como está. Senadora Iris, para que V. Exª 
tenha uma idéia: impresso nos moldes tradicionais, um 
pequeno livro, Senador Sibá – basta pensar na Bíblia, 
que são dezenas de fascículos –, em braile, tem mui-
to aumentado o seu tamanho. Para mandarmos pelo 
Correio já é mais difícil, porque não se podem achatar 
as protuberâncias do braile. Então, é muito mais difícil 
para a gente fazer. Imagine que eu tenho de abrir mão 
de trinta mil livros comuns para fazer cem exemplares 
em braile. Então, realmente, não é justo. Seria ótimo 
se nós, Senadores e Deputados, pudéssemos ter uma 
cota de material em braile; quem puder usá-la, use. Ou-
tra luta que travo diz respeito às nossas transmissões. 
Não são todos os televisores que fazem a transmissão 
automática, com legendas. A linguagem do surdo-
mudo é diferente da nossa, a pontuação é diferente. 
Tenho um projeto, e o Senador Aelton, como relator, 
se esforçou muito para aprová-lo, mas não consegui-
mos fazê-lo andar na Comissão. A idéia proposta no 
projeto é a seguinte: V. Exª está falando e eu também; 
teríamos um pequeno quadro no canto da tela, como 
em um dos programas da TV Senado, onde aparece-
ria uma pessoa fazendo a transmissão em Libras. Eu 
realmente não poderia deixar de aproveitar o como 
sempre maravilhoso pronunciamento de V. Exª. Aliás, 
hoje estivemos numa tarefa culinária, a Senadora Iris 
de Araújo, o Senador Ney Suassuna e eu, o que foi um 
risco para o Senador Ney Suassuna – eu, com uma faca 
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na mão, cortando tomate. Fizemos uma programação 
maravilhosa e agradeço muito a V. Exª pela delicade-
za de ter me levado também. Não poderia deixar de 
saudar o pronunciamento de V. Exª e fazer esses dois 
apelos. Às vezes, a gente vê de longe as coisas e não 
consegue perceber o quanto são essenciais. A meni-
nada que é cega quer acompanhar os acontecimentos, 
mas muitas vezes não consegue; não são todos que 
têm computador. Uma máquina para produzir textos 
em braile é algo dificílimo. Os funcionários da gráfica 
do Senado fazem com o maior carinho, com a maior 
dedicação, mas é uma trabalheira danada publicar em 
braile. Deveríamos incentivar os Parlamentares a publi-
car em braile – o Senador Tião Viana já publicou, eu já 
publiquei, mas são poucos os que publicam. Realmen-
te, é extremamente difícil fazê-lo. A propósito, lembro 
que me emocionei muito quando o então Presidente 
José Sarney fez a primeira Ordem do Dia em braile e 
a mandou de lembrancinha para mim porque eu vivia 
brigando em relação a isso. Continuo brigando e espe-
ro que V. Exªs possam nos auxiliar para que os Parla-
mentares tenham a oportunidade disponibilizar o seu 
material em braile. Imagine os pronunciamentos de V. 
Exª e outras publicações em braile! Desculpe-me por 
me ter alongado. Saúdo V. Exª mais uma vez por seu 
pronunciamento e agradeço a oportunidade. 

A SRA. IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Eu é 
que agradeço, Senadora Heloísa Helena, até porque sei 
de sua luta nesse sentido. Quero dizer também que V. 
Exª, que foi uma excelente parceira num programa de 
cozinha – com faca e tudo! –, pode me colocar como 
sua parceira nessa luta e nesse trabalho.

Termino o meu pronunciamento agradecendo a 
oportunidade e a paciência de V. Exª em nos conceder 
esse tempo extra. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– A Presidência agradece, Senadora Iris de Araújo, 
pelo brilhante pronunciamento de V. Exª.

Concedo a palavra, por permuta com a Senado-
ra Heloísa Helena, ao nobre Senador Ramez Tebet do 
PMDB do Mato Grosso do Sul.

V. Exª terá dez minutos prorrogáveis por mais 
dois.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar quero 
agradecer a Senadora Heloísa Helena pela oportunida-
de que me concede de falar agora, uma vez que tenho 
uma audiência fora do Senado da República. 

Não quero iniciar o meu pronunciamento, Sr. 
Presidente, sem antes elogiar, num preito de justiça, 
o pronunciamento da Senadora Iris de Araújo. O seu 
pronunciamento, repleto de conteúdo humanitário, 

emociona qualquer um e mostra o elevado espírito 
cristão, cívico e público da Senadora; chama a aten-
ção, realmente, para a defesa dos interesses daqueles 
que são privados de algum de seus órgãos, enfim, dos 
deficientes físicos. 

Ela, nos últimos instantes de seu pronunciamento, 
referiu-se às publicações feitas em braile pelo Senado 
da República. Tive oportunidade também, Senadora 
Iris, quando Presidente desta Casa, de mandar fazer 
edição em braile e distribuí-la em muitos lugares des-
te imenso Brasil.

Mas o que me traz à tribuna efetivamente, Sr. Pre-
sidente, são as coisas que marcam este País. Às vezes, 
o nosso País só acorda quando há um fato que abala 
a opinião pública, um fato emocional, tal qual ocorreu 
lá no meu Estado de Mato Grosso do Sul sábado pas-
sado envolvendo um ambientalista, um homem que 
eu conheci, que tive a sorte de ter como amigo, assim 
como é minha amiga a sua esposa, D. Iracema, uma 
pesquisadora da cultura e uma divulgadora da cultura 
do Estado de Mato Grosso do Sul, como já salientei 
aqui desta tribuna.

Vejo que, realmente, as coisas do Brasil só são 
sacudidas quando acontece algo dessa natureza. Veio-
me à mente, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 
luta incansável de toda a população pantaneira, luta 
de vários anos. Senador Flexa, V. Exª já era homem 
público mas ainda não estava nesta Casa quando os 
Governos de Mato Grosso e de Mato Grosso do Sul se 
reuniram. Eram Governadores de Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul, respectivamente, Dante de Oliveira e 
Wilson Barbosa Martins, e a sociedade se debruçou 
para a elaboração de um projeto em defesa, talvez, 
do maior ecossistema deste País, um dos mais ricos, 
mais sensíveis do mundo, que é o Pantanal de Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul. E não foi à toa, Senador 
Sibá Machado, que a Unesco reconheceu essa parte 
do território nacional denominada de Pantanal como 
patrimônio da humanidade.

Trabalhou-se nesse projeto por uma década. 
Era eu Senador e recordo-me com que emoção re-
cebemos, aqui, um pedido do Governo Federal para 
contratar empréstimo com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – que havia, por intermédio de seus 
especialistas e dos seus técnicos, participado da ela-
boração desse grande projeto – no valor de 400 mi-
lhões. Entrariam recursos do Governo Federal, como 
contrapartida, dos Governos dos dois Estados, e o 
restante seria financiado pelo Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, que chegou a dizer, por meio de 
seu Presidente, à época o Dr. Enrique V. Iglesias, que 
esse projeto do Pantanal era um projeto complexo e 
pioneiro que honrava a instituição.
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Fui Relator desse projeto. Coloquei-o embaixo 
do braço, perambulei pelos gabinetes, conversei com 
todos os colegas, mostrei-lhes a necessidade imperio-
sa de esse projeto ser aprovado com a maior urgência 
possível. Aconteceu! Foi aprovado! Senador César 
Borges, foi assinada a primeira parte desse contrato. A 
primeira parte eram US$82,5 milhões; depois, seriam 
mais US$82,5 milhões, que completariam US$165 mi-
lhões nos primeiros quatro anos. Quatro anos depois, 
teríamos a mesma importância. Um projeto a ser exe-
cutado, portanto, num prazo de oito anos.

É incrível este País! Pagam-se juros por um di-
nheiro, gastam-se quase 10 milhões em consultorias, 
viagens e no custeio com viagens de técnicos. De-
pois, Sr. Presidente, o Governo Federal simplesmente 
abandonou esse projeto e a defesa do extraordinário 
ecossistema do Pantanal, cantado em prosa e verso 
pelo mundo inteiro.

A que assisto eu agora? Assisto à viagem de 
uma Ministra minha amiga, humilde, que vai ao Mato 
Grosso do Sul para homenagear o ambientalista que 
se imolou em razão desta causa e que chega lá e se 
coloca contra a instalação de usinas na planície do 
Pantanal.

Senador Sibá Machado, como o Partido de V. 
Exª gosta de fogo amigo! Não conheço nada igual. 
Nunca vi isso.

A resposta do Governador veio ontem de forma 
incisiva, diria mesmo contundente e até injusta, porque 
não se trata companheiro dessa maneira. Mantenho 
com o Governador do meu Estado excelentes rela-
ções de cordialidade, porque nunca deixei de apoiar 
os projetos de interesse do desenvolvimento do Mato 
Grosso do Sul, mas dizer a uma Ministra que ela não 
precisava ir ao Estado naquele momento, que ela nem 
conhece o Pantanal, que não sabe o que está falando, 
positivamente, Sr. Presidente e Senadora Heloísa He-
lena, é incompreensível, é algo que brada aos céus, 
se V. Exª me permite dizer.

A Ministra acaba de responder dizendo que não 
quer entrar na briga, que é contrária mesmo à insta-
lação de usinas.

Não defendo o mérito, se devem ou não instalar 
usinas. Vim apenas dizer que se deve discutir isso com 
a sociedade sul-mato-grossense, que não se pode im-
por nada. Ninguém é o dono da verdade numa causa 
dessa envergadura, dessa natureza, nem o Governa-
dor do Estado, nem a Ministra. Que cada um defen-
da seu ponto de vista no terreno das idéias perante 
a sociedade.

Precisamos considerar o que é melhor para o 
meu Estado. Sabem por que falei isso nesse proje-
to? Porque, se existisse um planejamento para o meu 

Estado, se existisse o zoneamento agroecológico, 
Sr. Presidente, saberíamos dizer se deveriam ou não 
serem instaladas usinas na planície do Pantanal sul-
mato-grossense. Mas não existe esse planejamento! 
Dizem que existem estudos técnicos. Feitos por quem? 
É um estudo do BID? Quais são os organismos que 
decidiram isso?

Então, Sr. Presidente, venho aqui dizer que isto 
é um absurdo. Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, não posso me conformar, ainda mais depois 
do que ouvi ontem aqui nesta Casa. Não pude estar 
presente na Comissão de Assuntos Econômicos, em-
bora dela faça parte. Tive que ir para a minha casa por 
motivo de força maior, mas fiquei acompanhando tudo 
o que estava acontecendo.

Como se defender uma política fiscal austera nes-
te País? Aí cabe a pergunta: uma política fiscal nesse 
nível que está sendo aplicado no País salva a fauna, 
salva a flora, salva os rios, salva a vida, eu pergunto. 
Dá empregos? Pergunto eu. Salva os rios? Pergunto 
eu. Salva os peixes? Pergunto eu. Limpa os rios? Per-
gunto eu. Defende a vegetação? Pergunto eu. 

Sr. Presidente, penso que não é assim. As coisas 
vão acontecendo e precisamos nos pronunciar cada 
vez mais, principalmente quando venho a esta tribuna 
para defender o meu Estado, para defender a riqueza 
do meu Estado. Porque esse projeto do Pantanal se 
destina a tudo isso que falei, mas se destina também 
ao ecoturismo e ao saneamento básico de quase uma 
centena de Municípios entre Mato Grosso e Mato Gros-
so do Sul. E tudo isso jogado fora! Pagaram-se juros 
e não vai se fazer nada!

Faço um apelo – vou conceder um aparte a V. Exª, 
Senador Sibá Machado, apenas vou, antes, completar 
meu raciocínio: o Governo Federal deveria conversar 
com seus dois correligionários. Deveria falar para a Mi-
nistra Marina Silva que, dentro de seu Ministério, deve 
reinar paz, que ela deve mandar lá dentro. Porque lá 
existe também um fogo amigo que ninguém entende. 
Defendo o meio ambiente porque defendo a vida, mas 
ficam aí usinas e usinas na iminência de “apagão” – que 
o Presidente da República disse que não vai haver du-
rante 10 anos – porque não se dá licença ambiental. 
Ninguém sabe quem tem ou quem não tem razão, é 
uma burocracia imensa. Eu acho que deve se reunir... 
O Governo Lula deve empunhar essa bandeira.

Este é um apelo que dirijo ao Presidente da Re-
pública: fale com seu correligionário, o Governador do 
Mato Grosso do Sul, que entende que precisa construir 
usinas; fale com a Ministra Marina Silva, que entende 
que usinas não devem ser construídas. Vamos che-
gar a uma conclusão antes de decidir por fazer usina 
ou não fazer usina, vamos decidir a vida do Pantanal, 
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porque se ele não tiver vida, nada vai acontecer lá, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, e minha presença 
aqui é para isso.

Vou conceder um aparte ao Senador Sibá Ma-
chado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Ramez Tebet, ontem V. Exª veio à tribuna desta Casa, 
apresentou um requerimento com os pesares a Francis-
co Anselmo, e eu não tive oportunidade de chegar na-
quele momento, então tentei aquilo que eu podia: fazer 
meus comentários. Hoje, comecei a ouvir o noticiário 
da CBN quando estava encerrando a parte na qual o 
Governador Zeca falava e, em seguida, Mantovani, que 
é representante da ONG SOS Mata Atlântica, respon-
dia ao Governador. Não acompanhei o processo, não 
tenho muitas informações. No que diz respeito à opinião 
do Governador em relação à Ministra e da Ministra em 
relação ao Governador, não posso falar por nenhum 
dos dois; não tenho procuração para tal, mas posso 
esclarecer que o Banco Interamericano, ao financiar 
o projeto do Pantanal, exigiu que o Governo brasileiro 
fizesse primeiramente 100% do investimento, para, 
posteriormente, o BID fazer a reposição do montante 
ao Governo brasileiro. O Ministério correspondente é 
o Ministério do Meio Ambiente, porém o valor do pro-
jeto coincidia com o total do orçamento do órgão para 
este ano. Então, o Ministério não pôde atender a esse 
pleito, com o qual todos concordamos, e o projeto foi 
prejudicado. Imaginava-se que o financiamento fosse 
repassado e aplicado diretamente como todos outros 
tipos de investimento, mas o Banco mudou o critério. 
Quanto à instalação das usinas – e eu não conheço o 
Pantanal –, eu estava tentando dizer ontem: todos os 
Estados querem dar passos, querem crescer, o Brasil 
precisa crescer, todos nós queremos. Agora, no Esta-
do do Acre, estamos tentando reativar uma usina que 
está abandonada há dezesseis anos e, se tudo correr 
bem, ela será reativada nos próximos anos. Imagino 
que V. Exª acabou de trazer para nós a resposta. Antes 
de o Governador emitir uma opinião tão exacerbada e 
a Ministra marina responder de maneira tão forte, de-
veríamos trabalhar aqui. Não sei se V. Exª concorda, 
mas poderíamos tratar do assunto em uma audiência 
pública, porque o tema ultrapassa os interesses do 
Mato do Grosso do Sul. Talvez pudéssemos tratá-lo na 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do Sena-
do, ou na Comissão de Assuntos Econômicos, ou na 
Comissão de Assuntos Sociais, ou na Comissão de 
Meio Ambiente, numa comissão em que pudéssemos 
tratar do problema e encontrar uma solução adequada 
aos interesses do Estado e aos interesses do meio am-
biente, do Ministério e de todos nós. Era o que queria 
falar neste aparte a V. Exª.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 
Sibá Machado, agradeço a V. Exª, até mesmo pela 
sinceridade com que se pronuncia. É uma sinceridade 
muito grande. V. Exª confessa que o Governo, que diz 
que honra contratos, descumpre-os. Em verdade, o 
contrato com o BID foi assinado no governo passado, 
mas foi o governo brasileiro que assinou. Não sei se 
o BID exigiu a contrapartida inteira do governo, senão 
não precisava de financiamento. Eu não li o contrato. 
Quero até dar crédito a V. Exª, mas, se foi um contrato 
assinado, pelos discursos que tenho ouvido da área 
econômica, contrato é para ser respeitado. Então, des-
respeitaram um contrato. E, desrespeitando um con-
trato, desrespeitaram a natureza no Brasil. Esse foi um 
dos contratos mais importantes deste País.

Senador Sibá Machado, quantos e quantos pro-
jetos têm sido aprovados na Comissão de Assuntos 
Econômicos! Estão aqui presentes, além de mim e de 
V. Exª, outros membros da Comissão: o Senador Cé-
sar Borges e o Senador Jefferson Péres. E, recente-
mente, quantos projetos de pedidos de empréstimos, 
pelos mais diversos motivos, não foram aprovados? 
Ninguém nunca, no Senado da República, se recusou 
a aprovar um pedido de empréstimo, principalmente 
os que têm um valor extraordinário como este a que 
estou me referindo, e outros até de alto conteúdo so-
cial. Bom; essa é a primeira coisa.

Com relação à sugestão de V. Exª de se realizar 
uma audiência publica, não concordo. Quero dizer que 
tenho a mesma formação de V. Exª. Gosto de debater os 
assuntos, gosto do diálogo, mas, positivamente, fazer 
audiência pública para não resolver nada chega. Tudo 
aqui é audiência pública e não se resolve nada. Essa é 
a verdade verdadeira. Considero-as importantes para 
melhorar a cidadania no País, mas isso não tem levado 
o Governo a tomar as providências indispensáveis ao 
desenvolvimento auto-sustentado brasileiro.

E isso é o que me preocupa e o que me traz à 
tribuna para fazer um apelo ao Presidente da Repú-
blica, ao Ministério do Meio Ambiente, ao Governo do 
meu Estado, para que nos unamos. Se esse projeto 
está na poeira dos arquivos ministeriais, seja da área 
econômica ou do meio ambiente, encostado, que o 
retiremos de lá. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vamos estabe-
lecer novas negociações, mas vamos ajudar o Panta-
nal! Vamos ver o que é melhor para o Pantanal mato-
grossense e sul-mato-grossense! Vamos ver o que é 
melhor para o Brasil!

Ao encerrar, Sr. Presidente, peço que seja trans-
crito nos Anais da Casa o artigo de fundo do jornal O 
Estado de S. Paulo, do último dia 15 de novembro, 
intitulado “Clamorosa Negligência”. Pelo título, o artigo 
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diz tudo, mas falta afirmar que ele se refere à impor-

tância do projeto do Pantanal, que está aí praticamente 

morto e que quero ver se conseguimos ressuscitá-lo, 

Sr. Presidente.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR RAMEZ TEBET EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I e § 2º do 
art. 210 do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– A Mesa defere o pedido de V. Exª, nos termos regi-
mentais, e aguarda o encaminhamento. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Osmar 
Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito minha 
inscrição para falar em nome da Liderança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Concedo a palavra, por cinco minutos, ao nobre Lí-
der, Senador Osmar Dias, do PDT.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela Lideran-
ça do PDT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, desde o ano passado venho 
reiterando denúncias sobre a má utilização ou desvio 
de finalidade na aplicação dos recursos da Cide, o 
imposto sobre os combustíveis.

Encaminhei ao Tribunal de Contas da União um 
requerimento solicitando informações a respeito de 
qual crime está sendo praticado pelo Governo Federal, 
pelo Governo Lula, quando desvia os recursos arre-
cadados com a finalidade de se promover a moderni-
zação, a ampliação e a recuperação da infra-estrutura 
de transportes no Brasil.

Quando se fala em infra-estrutura de transporte, 
imediatamente nos lembramos dos portos em situa-
ção precária, sem nenhuma condição de corresponder 
ao crescimento de alguns setores produtivos do País, 
portos que não recebem investimentos para se estru-
turarem, se modernizarem e darem conta do cresci-
mento da economia.

Também nos lembramos das rodovias abando-
nadas, por onde trafegam 70% das riquezas produzi-
das neste País; rodovias que recebem caminhões e 
caminhoneiros que, muitas vezes, saem sem saber 
se vão chegar ao destino e, muitas vezes, no meio da 
viagem, são obrigados a deixar praticamente toda a 
receita conquistada com aquele frete devido à situação 
precária em que se encontram as rodovias. O próprio 
Dnit reconhece que 82% das rodovias estão em situ-
ação ruim ou péssima em nosso País.

Lembramo-nos ainda dos aeroportos. E, aqui, 
abro uma janela para falar do Aeroporto Afonso Pena, 
em Curitiba, onde apenas 2% das cargas exportadas 
são carregadas, pois o aeroporto não tem estrutura 
para receber as cargas produzidas no Paraná e que 
são exportadas por via aérea. Apenas 2% do que é 
exportado via aérea são carregados no Aeroporto 
Afonso Pena.

Agora, depois de quase dois anos de denúncias 
repetidas aqui, não só por mim, mas por outros Sena-
dores, relativamente a desvios sistemáticos de recursos 
da Cide, vejo que o TCU decide que o dinheiro da Cide 
tem de ser aplicado exclusivamente em programas de 
transportes. E faz mais: um levantamento mostra que 
41% dos recursos da Cide, somando-se R$9 bilhões 
entre os anos de 2003 e de 2004 – portanto, no atual 
Governo –, foram desviados. E aí questionei: o que foi 
pago com esse dinheiro desviado, R$9,1 bilhões? É 
muito dinheiro! Daria para consertar, reformar um terço, 
praticamente, de toda a malha rodoviária do País; da-
ria para modernizar todos os portos, porque os inves-
timentos calculados para a modernização dos portos 
no Brasil é de R$6 bilhões, e sobraria ainda metade 
desses R$6 bilhões para aplicação em outras neces-
sidades que atendessem à finalidade para a qual foi 
criada a Cide. No entanto, o dinheiro foi desviado. E 
a resposta foi a seguinte: foram pagas diárias de ser-
vidores públicos, foram pagas despesas de alimenta-
ção de servidores públicos, foram pagos até salários 
de cargos comissionados do Governo; foi pago, com 
o dinheiro da Cide, tudo, menos a modernização da 
infra-estrutura neste País.

O Senador Ramez Tebet, há pouco, falava da 
questão das usinas e da questão que se estabeleceu 
com o meio ambiente. Há uma queda de braço entre 
aqueles que querem construir as usinas e aqueles que 
não querem que as usinas sejam construídas, com a 
alegação de que haveria prejuízos ao meio ambien-
te. Mas, Senador Ramez Tebet, mesmo se houver li-
beração de recursos para o meio ambiente, teremos 
muitas dificuldades, pelo menos no que se refere a 
investimentos de recursos públicos em infra-estrutura 
neste País.

Ontem, tive acesso a um dado que demonstra 
o seguinte: o Governo Lula, em 2003, em 2004 e em 
2005 – que já está praticamente no fim –, investiu, em 
termos absolutos, metade do que investiu o Governo 
passado em infra-estrutura. E o Governo passado já 
investiu pouco.

Eu, hoje, dizia que, se uma propriedade rural 
deve ser desapropriada por não cumprir a sua função 
social, o Governo Lula deveria ser desapropriado tam-
bém, porque não cumpre a função social, não cumpre 
o mínimo da função social. Se faltam investimentos em 
infra-estrutura, o que dizer na área social? O Governo 
tanto prega que ampliou os programas do Governo an-
terior e que criou outros! Isso não é verdade. Quando 
analisamos aquilo que está sendo investido mesmo, 
o dinheiro que chega até a população mais carente 
deste País, verificamos que esse recurso é muito pe-
queno diante daquilo que já foi investido, comparan-
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do-se, como disse o Ministro Palocci ontem, o Brasil 
com o Brasil.

O que se faz com os recursos da Cide é um cri-
me de responsabilidade, sim! É desobediência frontal, 
flagrante, à Lei de Responsabilidade Fiscal!

Vou contar, em um minuto, uma história. Na elei-
ção passada, Senador Ramez Tebet, um candidato a 
Prefeito de um Município do Paraná, um amigo meu 
– que se elegeu depois, porque recorreu ao TSE –, 
teve a sua candidatura impugnada, porque, em vez 
de aplicar R$1 mil nas galerias, como deveria ter sido 
feito, ele desviou esse recurso para aplicá-lo em uma 
creche, quando ele era Prefeito, numa gestão anterior. 
Ele se apossou de R$1 mil – e não de R$1 milhão 
– das galerias e aplicou-os numa creche. Ele achou 
que aquele dinheiro seria mais bem aplicado numa 
creche que precisava de reforma. Ele teve a candida-
tura impugnada.

E agora? O Presidente Lula pegou R$9,1 bilhões 
de recursos da Cide e os desviou – não estou dizendo 
aqui que cometeu atos de corrupção, não – para ou-
tras finalidades: pagou despesas de pessoal e, princi-
palmente, o famigerado juro da dívida externa, que já 
completou R$300 bilhões no Governo Lula.

Esse dinheiro da Cide...

(Interrupção no som.)

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – ...foi desvia-
do, e o Governo cometeu...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Senador, concedo-lhe mais um minuto, para 
V. Exª concluir, por gentileza.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Vou conceder, 
neste minuto, um aparte ao Ramez Tebet, que o soli-
cita. Mas vou dizer: houve crime de responsabilidade, 
porque o dinheiro foi desviado.

Senador Ramez Tebet, ouço o aparte de V. Exª, 
com muita honra.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador Os-
mar Dias, V. Exª está sempre atento! Desculpe-me, eu 
estava recebendo aqui o nosso colega de Rondônia e 
não sei se V. Exª se referiu, no seu pronunciamento, 
ao fato de que quem está afirmando isso é o próprio 
Tribunal de Contas da União, por meio do Ministro 
Marcos Vilaça.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – É o TCU. 
Exatamente!

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – De sorte que 
quero cumprimentar V. Exª, porque é preciso mesmo 
fazermos essas observações, porque o dinheiro da Cide 
é para ser repartido entre Estados e Municípios, para 

reformar estradas, e, de repente, é desviado para pa-
gamento de juros! Positivamente, V. Exª tem razão.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – É verdade, 
Senador Ramez Tebet. E aí fica a minha pergunta: o 
Prefeito que havia desviado R$1 mil da galeria para a 
creche teve a sua candidatura impugnada. Se o Pre-
sidente Lula for candidato à reeleição, terá sua candi-
datura impugnada?

O Presidente Lula tomou R$9,1 bilhões de dinhei-
ro da Cide, que seriam aplicados em infra-estrutura, 
principalmente na modernização dos transportes des-
te País – porque essa é uma carência que temos –, 
para pagar juros da dívida, para pagar pessoal, para 
pagar cargos em comissão, para pagar diárias, para 
pagar refeições. Houve desvio de finalidade, crime de 
responsabilidade.

E aí fica a pergunta: o Presidente Lula terá tam-
bém a sua candidatura impugnada por descumprir a 
Lei de Responsabilidade Fiscal? E, desta vez, não foi 
com pouca coisa, não, mas com R$9,1 bilhões!

 Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
o Sr. Flexa Ribeiro, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. João Alberto 
Souza, 2º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra ao Senador Sibá Macha-
do, pela ordem.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, só quero fazer um registro: daqui a 
instantes, o Presidente Lula estará assinando a insta-
lação do Selo Combustível Social. Isso significa mais 
um passo na direção de concretizar-se o Programa 
Nacional de Biodiesel. Nesse programa do Selo Com-
bustível Social, as empresas que trabalharem com ma-
téria-prima de produção da reforma agrária poderão 
ter encargos financeiros reduzidos. Todas as empresas 
que quiserem participar do programa, adotando a pro-
dução de matéria-prima junto à reforma agrária, serão 
beneficiadas com o Selo Combustível Social.

Sr. Presidente, eu gostaria que V. Exª desse como 
lido o meu pronunciamento e que ele fosse registrado 
na imprensa do Senado Federal.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR SIBÁ MACHADO.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, 

Selo Combustível Social
1. O presidente faz hoje a entrega de Concessão 

do Selo Combustível Social. Um programa que conside-
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ro da maior importância para Amazônia como também 
para o desenvolvimento sustentável que queremos.

2. Além das vantagens econômicas e ambientais, 
há o aspecto social que talvez seja o mais importan-
te, sobretudo em se considerando a possibilidade de 
conciliar todas essas potencialidades.

3. Hoje, a área plantada necessária para atender 
ao percentual de mistura de 2% de biodiesel ao diesel 
de petróleo é estimada em 1,5 milhão de hectares, o 
que equivale a 1% dos 150 milhões de hectares plan-
tados e disponíveis para agricultura no Brasil. Este 
número não inclui as terras ocupadas por pastagens 
e florestas. As regras permitem a produção a partir de 
diferentes oleaginosas e rotas tecnológicas, possibili-
tando a participação do agronegócio e da agricultura 
familiar.

4. O cultivo de matérias-primas e a produção 
industrial de biodiesel, ou seja, a cadeia produtiva do 
biodiesel, tem grande potencial de geração de em-
pregos, promovendo, dessa forma, a inclusão social, 
especialmente quando se considera o amplo potencial 
produtivo da agricultura familiar.

5. No Semi-Árido brasileiro e na região Norte, a 
inclusão social é ainda mais premente, o que pode ser 
alcançado com a produção de biodiesel de mamona 
e de palma (dendê).

6. O biodiesel será um importante instrumento 
de geração de renda no campo. No Semi-Árido, por 
exemplo, a renda anual líquida de uma família a partir 
do cultivo de cinco hectares com mamona e uma pro-
dução média entre 700 e 1,2 mil quilos por hectare, 
pode variar entre R$ 2,5 mil e R$ 3,5 mil. Além disso, a 
área pode ser consorciada com outras culturas, como 
o feijão e o milho.

7. Levantamentos indicam que, na safra 2004/05, 
84 mil hectares serão cultivados com oleaginosas por 
agricultores familiares para a produção de biodiesel, 
dos quais 59 mil estão localizados no Nordeste. O cul-
tivo da área total envolve 33 mil famílias, das quais 29 
mil do Nordeste.

8. Por isso, para estimular ainda mais esse proces-
so, o Governo Lula está lançando o Selo Combustível 
Social, um conjunto de medidas específicas visando 
estimular a inclusão social da agricultura, nessa im-
portante cadeia produtiva.

9. As empresas produtoras de biodiesel que pos-
suírem o selo terão tratamento tributário e acesso a 
financiamentos de forma diferenciada se adquirirem 
matérias-primas desses agricultores. Nesse processo, 
as indústrias produtoras de biodiesel terão que garantir 
a compra da matéria-prima, a preços pré-estabelecidos, 
oferecendo segurança aos agricultores familiares.

10. Os agricultores familiares poderão participar 
como sócios ou cotistas das indústrias extratoras de 
óleo ou de produção de biodiesel, seja de forma dire-
ta, seja por meio de associações ou cooperativas de 
produtores.

11. Os agricultores familiares também terão aces-
so a linhas de crédito do Pronaf, por meio dos bancos 
que operam com esse Programa, assim como acesso à 
assistência técnica, fornecida pelas próprias empresas 
detentoras do Selo Combustível Social, com apoio do 
MDA por meio de parceiros públicos e privados.

12. Além disso, o ministro Miguel Rossetto assi-
nou em setembro Instrução Normativa para projetos de 
biodiesel com perspectivas de consolidarem-se como 
empreendimentos aptos ao selo combustível social. O 
Selo também dará direito de concorrência em leilões 
de compra de biodiesel. 

13. O detentor do Selo Combustível Social poderá, 
também, acessar empréstimos do BNDES a juros muito 
abaixo do que cobra o mercado, um exemplo:

Taxa de Juros: micro, pequenas e médias em-
presas, apresentando projetos com selo Combustível 
Social:  + 1% a.a.

(sem selo Combustível Social:  + 2% a.a.)
Grandes empresas, apresentando projetos com 

selo Combustível Social:  + 2% a.a.
(sem selo Combustível Social:  + 3% a.a.) 
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – V. Exª será atendido, Senador Sibá Macha-
do.

Concedo a palavra ao Senador César Borges, 
por permuta com a Senadora Heloísa Helena, por até 
dez minutos, por gentileza.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não quis 
atrapalhar o pronunciamento do ilustre Senador Ramez 
Tebet, mas eu o parabenizo pelo brilhante discurso, 
inclusive pelo diagnóstico de que este Governo não 
tem sensibilidade suficiente para olhar para as ques-
tões graves do nosso País. Adota política econômica 
que satisfaz muito bem o mercado. Mas não existe só 
mercado neste País, Senador Ramez Tebet; existe a 
população, o povo; existe o nosso patrimônio natural, 
como é o Pantanal, que conheço e que precisa ser 
preservado.

A situação é muito parecida com a do metrô de 
Salvador, que poderia servir milhões de baianos que 
habitam a cidade, que poderia transportar 200 mil pes-
soas por dia, mas que, infelizmente, está paralisado. 
Já havia um empréstimo firmado com o Banco Mun-
dial, o Bird, e esse contrato foi, lamentavelmente, sus-
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penso pelo Governo, que pediu para cancelar US$32 
milhões e não mais permitiu qualquer liberação. Está 
prometendo, agora, fazê-lo, porque estão totalmente 
paralisadas as obras. Isso ocorre por que há um su-
perávit primário a ser cumprido. Não existe mais nada 
para este Governo, a não ser o superávit primário. O 
Governo mantém o mercado calmo, mas, em compen-
sação, não investe em área nenhuma.

Eu me solidarizo com V. Exª e o parabenizo pelo 
seu discurso.

Sr. Presidente, venho aqui falar sobre o aconte-
cimento de ontem que pegou toda esta Casa de sur-
presa! Quem imaginava que, ao chegar aqui, depois 
de um feriado, Senador Sibá Machado, tivéssemos a 
visita do Ministro da Fazenda do nosso País, da Re-
pública, Antonio Palocci? Essa foi uma manobra de 
última hora. Isso foi feito para que o Ministro pudesse 
vir a esta Casa dar explicações que considerava ur-
gentes, para que o Ministro pudesse tentar consoli-
dar-se no cargo.

Quem marcou a data foi o Governo. Armou o pal-
co e queria impor a esta Casa um cenário idealizado 
pelo próprio Governo.

Felizmente, a participação dos Senadores – e 
destaco a posição das oposições, do Partido da Frente 
Liberal e do PSDB – foi no sentido de independência 
e de colocarem sua opinião de que, na Comissão de 
Assuntos Econômicos, devia-se tratar de economia e 
não das denúncias que pairam, hoje, sobre a figura do 
Ministro da Fazenda quanto à sua atuação como Pre-
feito de Ribeirão Preto, como coordenador da campa-
nha do Presidente Lula no ano de 2002 e na sua atual 
Pasta, uma vez que trouxe de Ribeirão Preto pessoas 
que colocou em posições de mando, posições impor-
tantes dentro do Ministério da Fazenda.

Pois bem, assim procedemos, e acredito que o 
Senado marcou posição, porque autoridades que são 
acusadas de corrupção, principalmente quando essas 
acusações nascem dentro de uma CPI, devem ser ou-
vidas na CPI. Não poderia a presença do Ministro na 
Comissão de Assuntos Econômicos dar-lhe a possibili-
dade de dizer que não virá à CPI. O Ministro teve uma 
postura até digna de elogio – e afirmo-o com toda a 
tranqüilidade – quando disse que não era um cidadão 
acima de qualquer suspeita, mas um cidadão como 
qualquer outro, uma autoridade que, havendo suspei-
ção, se colocava à disposição da Casa. 

Não é um desejo nosso investigar quem quer que 
seja. Não é desejo, é dever, Sr. Presidente. O Parla-
mento, o Legislativo existe e entre as suas atribuições e 
funções está a de fiscalizar o papel dos demais Poderes, 
em particular do Executivo. Esse é o nosso papel.

Lamento quando ouço Parlamentares importan-
tes, do Partido dos Trabalhadores, apelando para uma 
tentativa de blindar o Ministro, dizendo que bulir com o 
Ministro da Fazenda é trazer instabilidade à economia 
e criar sobressaltos no mercado. Com isso, o Ministro 
não pode ser ouvido?

O que é pior, Sr. Presidente, é que chegam às 
raias do cúmulo de dizer que são irresponsáveis. Te-
nho os Parlamentares desta Casa como responsáveis 
e quando a CPI quer convocar um Ministro deve fazê-
lo, pois é seu dever e sua obrigação. 

Foi muito boa a participação do Ministro, porque, 
em primeiro lugar, não abrimos mão do nosso dever, da 
nossa obrigação e do nosso direito de ouvi-lo na CPI. 
Na próxima semana, vai ser votado requerimento nes-
se sentido. O Ministro, também, despiu-se inteiramente 
da necessidade dessa couraça criada pelo Partido dos 
Trabalhadores e se colocou à disposição. 

Por isso, ontem foi um dia grandioso para esta 
Casa e venceu exatamente a compreensão de que 
ninguém está acima das investigações e da lei porque 
dessa forma dá-se tranqüilidade ao mercado.

Concedo o aparte ao Senador Sibá Machado, 
que fala, com certeza, pelo PT.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Obrigado, 
Senador César Borges. Quanto ao requerimento para 
a vinda do Ministro Palocci à CPI dos Bingos – não 
estive na CPI hoje, mas estava assistindo à reunião 
pelo canal de TV –, pude observar que o Presidente 
Efraim Morais respondeu uma questão de ordem do 
Senador Leonel Pavan dizendo-lhe que o requerimen-
to será apreciado na terça-feira e que houve, já, uma 
conversa entre S. Exª e o Senador Tião Viana sobre 
um entendimento quanto aos procedimentos para a 
vinda do Ministro – pois se trata de uma convocação 
– em uma data mais aproximada, mais apropriada ou 
coisa parecida. A vinda do Ministro foi surpresa para 
mim e para muitos. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Ninguém 
esperava.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Neste 
final de semana, fui a trabalho à sua terra, a Bahia. Fui 
conhecer uma experiência de cooperativas, que é uma 
área da qual gosto muito, e fiquei na segunda e na ter-
ça em Brasília, não saí para outro lugar. Na terça-feira 
à tarde, fui informado pela imprensa de que o Ministro 
viria no dia seguinte. A vinda do Ministro à Comissão de 
Assuntos Econômicos é uma coisa interessante. Não 
podemos julgá-la como uma coisa ruim, porque, na vez 
passada, quando o seu nome foi citado da forma como 
está sendo agora, ele se adiantou, foi à imprensa e fez 
uma coletiva. Ele poderia tê-lo feito agora, novamen-
te, e ouviríamos pela imprensa o pronunciamento do 
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Ministro, mas foi muito bom ele ter vindo à Comissão, 
porque, dentro do Senado Federal, Senadores e alguns 
Deputados puderam ouvir diretamente do Ministro o 
que tinha a dizer. Isso não impede – e V. Exª foi um dos 
que falou isto – que a CPI aprecie a vinda do Minis-
tro. Fico feliz porque tanto na Comissão de Assuntos 
Econômicos, quanto na CPI, o Ministro está disposto 
a fazer esclarecimentos, até mesmo porque é para o 
seu próprio bem, pois a sua história, a sua índole e 
a sua marca estão em discussão. Espero que, com 
esses esclarecimentos à Comissão e ao Brasil, esse 
assunto seja definitivamente encerrado. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Pois é, 
porque o que o condena é a forma açodada como foi 
feita a marcação da sua vinda. Sei que havia intenção 
declarada do Ministro de explicar as denúncias na 
Comissão de Assuntos Econômicos. Ali, deveríamos 
tratar de economia, como foi feito, e debater a política 
econômica, que, não tenho dúvida, privilegia somente 
o mercado, em detrimento das necessidades do País, 
principalmente dos investimentos, haja vista a baixíssi-
ma execução orçamentária deste ano. Pagamos R$150 
bilhões de amortização e juros da nossa dívida e não 
investimos mais do que R$3 bilhões, pelo menos efeti-
vamente pagos, quando o próprio Orçamento da União 
previa investimento de R$21 bilhões neste ano.

Sr. Presidente, com relação às denúncias, tam-
bém não foi esclarecido absolutamente nada. Ninguém 
esperava que o Ministro confessasse ter participado 
de qualquer dos esquemas que seus ex-companheiros 
trouxeram a esta Casa, como os Srs. Rogério Buratti 
e Vladimir Poleto, fazendo-nos ver que houve envolvi-
mento daqueles que participavam da administração de 
Ribeirão Preto na captação de recursos para o Partidos 
dos Trabalhadores. E deixou-me realmente convicto 
disso o fato de o Ministro dizer que era coordenador da 
campanha e não arrecadador, e que, como tal, podia 
afirmar, peremptoriamente e com toda a clareza, que 
não houve dinheiro de Cuba, de Angola ou das Farc 
na campanha do Presidente Lula. Ora, se ele pode 
afirmar isso com tanta convicção, é porque conhecia, 
efetivamente, as tratativas econômicas, financeiras e 
de recursos do Partido dos Trabalhadores. E, aí, sou 
levado a concluir que ele sabia o que o Sr. Delúbio So-
ares estava fazendo. Como ele pode afirmar que não 
vieram recursos de Cuba, de Angola e das Farc e não 
saber o que acontecia por trás, no “valerioduto” arma-
do pelo Sr. Delúbio Soares? Essa é uma conclusão 
a que chego naturalmente. Somada a outras dúvidas 
que tenho, em função das denúncias feitas por Rogério 
Buratti, Vladimir Poleto e pela própria mídia nacional, 
acredito que precisaremos ouvir o Ministro.

Eu tinha dezenas de perguntas a fazer-lhe com 
relação a essas suspeitas e acusações, mas o que fez 
ele? Fez, genericamente, uma negativa, mas não entrou 
em detalhes, absolutamente. Pelo contrário, eximiu-se 
de fazer, inclusive, qualquer processo contra qualquer 
das pessoas que o acusaram, dizendo que as entendia. 
Eu também entendo o Sr. Buratti, que disse ter muita 
coisa mais a falar e que não podem fazê-lo de bode 
expiatório porque, se for o caso, ele falará mesmo.

Vejo o Ministro também dar um escorregão mui-
to grande. Ele não processa ou desmente quem quer 
seja e não diz que o Sr. Buratti não procede corre-
tamente, não lhe fazendo a menor acusação. Ape-
nas aceita que ele esteja equivocado, cometendo um 
erro, dizendo uma imprecisão ou até uma inverdade. 
Ele não protesta contra isso nas barras do Judiciário, 
como devia fazer.

Portanto, é mais do que necessário que S. Exª 
venha rapidamente a esta Casa.

Sr. Presidente, não é à toa que o Sr. Juscelino 
Dourado foi Chefe de Gabinete do Ministro. De onde 
ele veio? De Ribeirão Preto. O Sr. Ademirson da Silva, 
que continua sendo secretário particular do Ministro e 
o acompanha em todo lugar, tem como maior amigo o 
Sr. Poleto. Repito: o Sr. Poleto é o maior amigo do Sr. 
Ademirson. Trocaram dezenas de telefonemas. O Sr. 
Poleto, que é acusado de fazer o transporte dos dó-
lares, que confessou tê-lo feito numa fita, veio à CPI 
mentir de forma deslavada, dizer que nada fez, mas 
foi desmentido lá mesmo.

Sr. Presidente, ontem foi um grande dia para 
esta Casa. A postura das oposições foi extremamente 
correta. Conseguimos desarmar o circo montado pela 
base do Governo nesta Casa para tentar dar susten-
tabilidade ao Ministro, que está sendo atacado muito 
mais internamente pela Ministra Dilma Rousseff. Pa-
rabenizo o Senado pela postura extremamente correta 
nesse episódio da vinda do Ministro Antonio Palocci. 
Espero que, na próxima semana, aprovemos o reque-
rimento da vinda de S. Exª e que, para comprovar sua 
disponibilidade, o Ministro venha a esta Casa o mais 
rapidamente para prestar os devidos esclarecimentos, 
a fim de que não paire dúvida sobre autoridade tão 
importante da República.

Não queremos desestabilizar o Ministro Palocci. 
Talvez os membros do Governo o queiram, já que outros 
Senadores do próprio PT juntamente com a Ministra 
Dilma fizeram fogo amigo contra ele, combatendo sua 
política econômica. Talvez queiram a desestabilização. 
Quem sabe até o Presidente de República passe a 
ver Palocci como um incômodo para a sua reeleição 
– talvez, é possível. 
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O que queremos é investigar as denúncias e 
apurar as verdades, chegando aos culpados para 
puni-los.

Muito obrigado pela compreensão, Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Com a palavra o Senador José Jorge, do PFL 
de Pernambuco, por permuta com a Senadora Helo-
ísa Helena.

V. Exª dispõe de até dez minutos. 
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, o Senador Mão Santa 
queria tomar o meu discurso – falou que na mão dele 
faria mais barulho do que eu; e acredito. 

Sr. Presidente, resolvi fazer este discurso hoje 
exatamente por conta ainda da famosa entrevista do 
Presidente Lula, onde ele praticamente inocenta todos 
os personagens desses escândalos que estão ocor-
rendo no seu Governo. Até Waldomiro Diniz – acre-
dito que nem ele próprio, quando esteve na CPI, se 
considerou inocente, porque há uma gravação – o 
Presidente considerou que era inocente, dizendo que 
não havia provas suficientes para ele. O Delúbio, Sua 
Excelência chamou de nosso Delúbio. E assim todos 
os outros, como o Marcos Valério; para ele realmente 
não há culpado algum. 

Resolvi olhar no Código de Processo Penal quais 
são os diversos tipos de provas com vista ao julga-
mento de crimes. Não sou advogado, por isso até 
peço desculpa se tiver alguma coisa errada, Senador 
Jefferson Peres, mas elenquei algumas provas acei-
tas em juízo, tais como: provas testemunhais, provas 
documentais, provas periciais, confissões, flagrantes 
e exames de corpo delito – são sete ou oito que são 
aceitas na Justiça.

Neste escândalo que toma conta do Governo 
do Presidente Lula, encontramos quase todos os ti-
pos de provas previstas na legislação penal, quando 
o Governo sempre diz: “Não há prova, não há prova, 
não há prova”. 

Se não, vejamos os réus confessos que listei: 
Marcos Valério, Delúbio Soares, Silvio Pereira, Roberto 
Jefferson, Valdemar Costa Neto, Vladimir Poleto, aquele 
de São Caetano, e agora o ex-Ministro Anderson Adau-
to, que fez uma, podíamos chamar, superconfissão.

Flagrante delito: o dirigente do PT do Ceará, José 
Adalberto Vieira da Silva, que trabalhava com o irmão 
do presidente José Genoino – ontem mesmo eu jantei 
com um Deputado do PT que acha que esse foi o mo-
mento mais grave de toda a vida do Partido –, preso 
com 100 mil dólares na cueca; filmagem da corrupção 
nos Correios, com funcionários dos Correios recebendo 

propina e botando no bolso; filmagem de Waldomiro 
Diniz no aeroporto cobrando propina do banqueiro Car-
linhos Cachoeira. Isso foi flagrante delito filmado.

Provas documentais: notas fiscais frias das empre-
sas de publicidade já comprovadas; registro de entrada 
de Parlamentares no Banco Rural, todos aqueles que 
foram sacar dinheiro – Parlamentares e assessores; 
milhares de registros telefônicos entre esses já cul-
pados pelas questões anteriores e aqueles que estão 
em investigação.

Provas testemunhais: os irmãos do Prefeito Celso 
Daniel – dois irmãos do Prefeito assassinado que de-
ram na Comissão dos Bingos dois testemunhos claros 
da participação de alguns senhores no assassinato 
do Prefeito Celso Daniel; as testemunhas do crime de 
Santo André, aqueles que viram o crime, inclusive as 
duas localizadas pelo Senador Suplicy nesse final de 
semana – a polícia investiga há quatro anos esse crime 
e não perguntou nem se alguém que mora próximo ao 
local onde o Prefeito foi seqüestrado tinha visto alguma 
coisa – o nosso Senador Suplicy, que não é polícia, 
mas foi lá, passou uma hora e nessa hora descobriu 
duas testemunhas que viram o crime, exatamente 
como as outras testemunhas descreveram; a viúva do 
Prefeito Toninho do PT também que deu um excelente 
depoimento na Comissão dos Bingos; Rogério Burat-
ti que é uma testemunha que era de dentro tanto da 
Leão Leão, quanto da Prefeitura de Ribeirão Preto; e 
a Secretária Karine Somaggio Ramos, da DNA, que 
sabe toda a história desse processo todo. Isso tudo 
são provas testemunhais.

Provas periciais (contábeis): saques na boca do 
caixa do Banco Rural; transferências de dinheiro do 
Banco do Brasil para a Visa Net e posteriormente para 
Marcos Valério e deste para o caixa do PT; simulação 
de empréstimos bancários entre o Banco Rural e o 
BMG, esses tais empréstimos que, na realidade, não 
existiam, nunca seriam pagos; identificação contábil 
de repasse de R$50 mil em Ribeirão Preto. Só no ano 
de 2002, essa empresa Leão Leão sacou no banco, 
em dinheiro vivo, R$2,8 milhões para pagar propina às 
prefeituras, inclusive de Ribeirão Preto.

Exame de corpo delito: por exemplo, o exame ca-
davérico do Prefeito Celso Daniel, pelo perito Delmon-
te, que morreu 15 dias atrás, comprovando a prática 
de tortura. Na realidade, essas pessoas do PT, que 
acompanharam esse crime, fizeram tudo para dizer 
que era um crime comum, quando na realidade cada 
dia se mostra que foi um crime de mando.

E os efeitos, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, desse passeio ou dessa visita ao Código de 
Processo Penal:
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Primeiro – onze Deputados em processo de cas-
sação: João Magno, João Paulo Cunha, José Janene, 
José Mentor, Josias Gomes, Pedro Corrêa, Pedro Hen-
ry, Professor Luizinho, Roberto Brant, Vadão Gomes 
e Wanderval Santos.

Segundo – Deputados que renunciaram ao man-
dato para não serem cassados: Valdemar Costa Neto, 
Carlos Rodrigues, Paulo Rocha e José Borba.

Terceiro – um Deputado cassado: Roberto Je-
fferson.

Quarto – Ministros afastados: José Dirceu e Luiz 
Gushiken.

Quinto – o Diretório Nacional do PT foi todo afas-
tado: Silvinho, Delúbio, Genoino. Todos afastados por 
prática de corrupção. 

Sexto – diretores afastados de empresas estatais, 
tais como: Correios e Telégrafos, Furnas, IRB, Banco 
do Brasil etc.

Depois o Governo ainda diz que não tem prova 
do mensalão, do caixa dois e da corrupção que toma 
conta do Executivo.

Enquanto o Governo acusa a Oposição de tentar 
desestabilizar a política econômica, quando insiste em 
convocar legitimamente o Ministro da Fazenda para 
prestar esclarecimento na CPI, uma briga interna de 
ministros do Governo se torna pública, em entrevista 
da Ministra Chefe da Casa Civil.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
é preciso que vejamos que, nesse período curto de 
quatro ou cinco meses, já chegamos a todas as con-
clusões de coisas que são comprovadas por provas 
que serão aceitas na Justiça. Não é somente questão 
da decisão política, como o Presidente disse em re-
lação ao Ministro José Dirceu: “Não, o Ministro José 
Dirceu vai ser cassado porque é uma decisão políti-
ca; mas não existe prova nenhuma, não existe prova 
contra Waldomiro Diniz, não existe prova contra nin-
guém”, quando todas as provas estão nos processos 
para serem utilizadas.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa e, 
em seguida, ao Senador Jefferson Péres.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador José 
Jorge, ouvia atentamente V. Exª e me lembrava de 
Shakespeare, descrevendo o reino da Dinamarca, em 
Hamlet, com muito menos do que isso, a corrupção, 
a desmoralização muito menor do que isso. E ele dis-
se: “Há algo de podre no reino da Dinamarca. É muito 
melhor ser um mendigo nas ruas de Nápoles do que 
estar na Corte”. Que diria, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, Shakespeare, diante deste reino podre 
de Lula? O Lula não está pichado, cassado, porque 
este é um Poder moderador. Respeitamos as leis de 
Deus, que é a primeira Constituição – lá está o “não 

roubarás”, que eles desrespeitaram –, e a lei dos ho-
mens, que é a Constituição. Não vamos fugir delas. 
E não vamos deixar instalar o regime cubano aqui. 
As linhas normais oferecidas pela Constituição era o 
Presidente da Câmara, o Severino. O vice-Presiden-
te da República, gente boa, manchou-se nas CPIs. 
Agora, colocaram um comunista como Presidente da 
Câmara. O País não vai entregar o Estado a um co-
munista. Nunca entregou. É por isso que o povo não 
está nas ruas, os jovens cara-pintadas, mas o drama, 
a podridão, a imoralidade é muito, muito, muito maior 
do que a de Collor. E quer que eu lhe dê um atesta-
do? O Collor tinha o maior líder da minha geração, o 
Luiz Eduardo, com coragem de defendê-lo. Esse daí 
ninguém defende mais.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Muito obriga-
do, Senador Mão Santa.

Concedo um aparte ao Senador Jefferson Pé-
res.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Senador 
José Jorge, estava conversando com o Senador Anto-
nio Carlos Magalhães e não prestei atenção se V. Exª 
mencionou o famoso empréstimo do PT ao Sr. Luiz 
Inácio Lula da Silva. Mencionou?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Não.
O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Ele não 

era Presidente, mas tomou emprestado dinheiro do 
Partido, dinheiro do fundo partidário, dinheiro público, 
para viajar com parentes. Muito bem, ele já era Pre-
sidente quando foi pago o empréstimo. A suspeita é 
que veio do “valerioduto”. O Sr. Paulo Okamotto assu-
miu. Ainda que o pagamento tivesse sido feito pelo Sr. 
Okamotto, não é estranho? Ele ocupa a presidência 
de um órgão que tem relações com o Poder Público 
e, generosamente, paga um empréstimo de R$29 mil 
pelo Presidente da República! Se isso não for algo an-
tiético, não for favorecimento, eu não sei mais o que 
é ético neste País. Realmente, essa gente perdeu o 
senso de medida!

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – É verdade. 
Agradeço a V. Exª.

Sr. Presidente, vou encerrar, mas gostaria de dizer 
que está ficando muito difícil saber o que é prova. Ci-
tei aqui uma série de provas, diversos tipos de provas. 
Outro dia, o Presidente disse que não há prova contra 
nada. O que seria uma prova? Nem a confissão mais 
está valendo como prova! Pessoas foram filmadas, e 
isso não vale como prova. 

Sr. Presidente, o Brasil não agüenta mais ouvir 
o Presidente Lula, tão fora da realidade, dizendo uma 
coisa, quando o que está acontecendo é completa-
mente diferente.
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Ontem, nós da Oposição, corretamente, na reu-
nião da Comissão de Assuntos Econômicos do Se-
nado Federal, que era um teatro para que o Ministro 
Palocci viesse brilhar, não fizemos perguntas sobre 
as acusações de Ribeirão Preto ou de qualquer outra 
acusação. Por quê? Porque não era o local apropriado. 
Agora não. O Ministro diz que vem na CPI. O assunto 
já foi conversado com os líderes do Governo hoje, e 
nós vamos agora acertar, vamos votar o requerimento 
na próxima terça-feira, e na outra semana marcaremos 
para que o Ministro venha aqui e, tranqüilamente, da 
mesma maneira como S. Exª respondeu sobre a po-
lítica econômica, virá responder sobre as acusações, 
na CPI.

Na briga entre a Ministra Dilma Rousseff e o Mi-
nistro Antonio Palocci, nós da Oposição preferimos 
o Ministro. Acreditamos que o Ministro Palocci, pela 
política econômica que está realizando, é mais pon-
derado para continuar na política. Mas isso não quer 
dizer que não tenha obrigação maior do que qualquer 
outro de vir aqui explicar se fez alguma coisa errada, 
ou hoje ou no passado. Nós queremos o Ministro aqui, 
e torcemos para que possa explicar todas as acusa-
ções graves contra ele.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Com a palavra o Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, do PFL da Bahia, como Líder, por cinco minutos, 
para comunicação urgente de interesse partidário.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª tem a palavra, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
minha inscrição, antes da Ordem do Dia, como Líder 
do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª já está inscrito.

Com a palavra o Senador Antonio Carlos Ma-
galhães. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela Liderança do PFL. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a cada dia que 
passa, os escândalos se sucedem, demonstrando que 
a administração do Sr. Luiz Inácio Lula da Silva foi a 
mais corrupta de quantas já existiram neste País. E 
esse assunto já nos leva a um descrédito internacional, 
levando em conta que o Presidente, em seu “Aerolula”, 
visitava vários países como se fosse uma vestal, mas 
tudo está caindo por terra. 

Ontem, ele queria o desastre do Ministro Palocci. 
Era o seu desejo, porque, se não, não seria A SRA. 

Dilma Rousseff Chefe do seu Gabinete Civil. Hoje, a 
toda-poderosa, como se fosse o José Dirceu de ontem, 
queria criticar publicamente o Ministro Palocci, sem 
que houvesse uma palavra do Presidente em defesa 
do Ministro de Estado.

A situação é grave. Ontem, nós da Oposição 
demos sustentação ao Ministro Palocci. Mas isso foi 
ontem. Nossa sustentação não pode ser permanente 
na medida em que este Governo continue com os es-
cândalos que se reproduzem a cada dia.

Acusei aqui o Presidente da República de ser o 
responsável pela distribuição do “mensalão”. “Mensa-
lão” que alguns, como o ex-Ministro Ibrahim Abi-Ackel, 
não gostam da expressão, e chamam de “contribuições 
financeiras” que poderiam ser mensais ou bimensais 
ou até semestrais. Seja como for, era dinheiro roubado 
do povo que ia para o Partido dos Trabalhadores. Seja 
como for, a CPI do Mensalão, feita para não funcionar, 
evidentemente, não dará um relatório que diga que é 
“mensalão”, mas vai dar as evidências do roubo exis-
tente no País. Não chega a coisa melhor porque não 
quer. E ninguém poderia esperar que chegasse, dado 
a maneira com que fora escolhido o seu Presidente e 
o seu Relator.

Hoje, venho aqui para reclamar. Sempre pedi ao 
Presidente da República que respondesse três ques-
tões: quem pagou os R$29 mil que ele recebeu do PT 
e que o Sr. Jaques Wagner disse que ele não tomou, 
mas que o Sr. Paulo Okamotto, seu amigo particular 
e Presidente do Sebrae, uma das entidades que tem 
mais força política e financeira no País, pagou ao Ban-
co do Brasil pelo Presidente.

Quem pagou os R$29 mil? Okamotto. E Okamot-
to disse isso, embora Jaques Wagner tenha dito que 
nunca o Presidente tomara os R$29 mil.

Eu perguntava também se ele era ou não res-
ponsável, se ele sabia ou não que esse dinheiro era 
distribuído fartamente aos membros do PT e a seus 
aliados. Várias provas já nos chegaram para corroborar 
essa tese. Só não acredita quem não quer; só acham 
que isso não é verdade aqueles que querem se iludir 
ou então passar a mão pela cabeça do Presidente Lula 
dizendo que ele é bonzinho, mas que não deixa roubar. 
Ele deixa roubar, sim, Sr. Presidente!

Apresentei requerimento de informações à Comis-
são de Valores Mobiliários, ao Ministério da Fazenda e 
ao Ministério das Comunicações – até hoje este último 
não deu resposta, embora lá esteja como Ministro um 
Senador – sobre a empresa Telemar, que deu cinco 
milhões para a empresa do filho do Presidente – isso 
não foi negado pelo Presidente: quando foi à televisão, 
disse que seu filho tinha direito de fazer negócios. Essa 
é a situação do País.
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E como pôde a CVM, que, segundo ela própria 
informou, não teve acesso às informações da transa-
ção, considerar “ausentes indícios mínimos de irregu-
laridades?”

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Senador Antonio Carlos, concederei mais um 
minuto a V. Exª para que possa concluir.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Segundo informações que o Ministro Palocci 
me mandou, foi a Telemar para a Comissão de Valores 
Mobiliários. A Comissão de Valores Mobiliários tinha de 
mostrar essa transação irregular e absurda, compro-
metedora da honestidade da Comissão, da Telemar e 
do filho do Presidente da República; contudo, manda 
um ofício – ofício que me é encaminhado pelo Ministro 
da Fazenda com toda a gentileza que é própria de sua 
figura – sem dizer qualquer coisa a respeito, porque 
a Telemar, a toda-poderosa Telemar, nada informou 
à Comissão de Valores Mobiliários. Peço a V. Exª, Sr. 
Presidente, por meio do eminente Secretário-Geral 
da Mesa, que faça novo ofício à Telemar, diretamen-
te, para que...

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – (...) esses recursos e se ela poderia, como 
uma concessionária de serviço público, dar dinheiro 
ao filho do Presidente da República.

Como na fábula, vamos chegar a um ponto em 
que todos poderão ver o Presidente desfilando nu pe-
las ruas, mas, ainda assim, dirão: “Olhem que bonito 
o fraque do Presidente da República”. Não! Vamos 
reagir a isso! O Presidente tem usado e abusado do 
Congresso Nacional, mas nós vamos dar a resposta 
devida. Ninguém pode aprovar projetos deste Gover-
no sem que antes tenhamos o respeito devido a esta 
Casa por parte do Presidente da República.

Muito obrigado, Exª.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – V. Exª será atendido de acordo com o Regi-
mento.

Com a palavra o Senador Arthur Virgílio, do PSDB 
do Amazonas, para uma comunicação urgente em 
nome da Liderança do partido.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª tem a palavra pela ordem.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu queria me inscrever para 
falar pela Liderança do PSDB após a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª já está inscrito. Aguardo a autoriza-
ção.

Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 

Líder. Com revisão do orador.) – Antes de mais nada, 
Sr. Presidente, encaminho para publicação nos Anais 
o editorial de hoje do jornal O Estado de S. Paulo, no 
qual se denuncia que, no Governo Lula, as agências 
reguladoras viraram instrumento de barganha política. 
Elas não cuidam de serviços de infra-estrutura, de fis-
calização, não cuidam de nada. Cuidam de fisiologia e 
de vantagens para determinados partidos. Igualmente, 
peço que seja registrada nos Anais matéria de hoje 
do jornal Folha de S.Paulo que dá conta de que sur-
giu nova testemunha do assassinato do prefeito Celso 
Daniel. E mais ainda: que o prefeito teria resistido à 
prisão que o levou ao seqüestro. 

Dito isso, comento brevemente a participação 
do Ministro Antonio Palocci ontem na Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

Houve quem discrepasse do Ministro em rela-
ção aos rumos que ele imprime à economia brasileira; 
houve, Senador Jefferson Péres, quem, como V. Exª 
e como eu, discordasse dele quanto a tons, quanto a 
intensidade, quanto a timing, ou seja, para nós dois 
era possível termos juros mais baixos hoje, mas não 
de qualquer jeito, não a qualquer preço, não volunta-
riosamente, não de maneira voluntarista. Portanto, o 
diálogo com o Ministro, nesse campo, não é difícil, nós 
conseguimos nos entender bem com ele quando se 
trata de economia.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, dois fatos para 
mim foram essenciais. 

Em primeiro lugar, reafirmo que foi acertada a 
tática da Oposição de não discutir irregularidades, 
denúncias de corrupção, nada disso, ali, na Comissão 
de Assuntos Econômicos. Se não houvesse uma CPI, 
teríamos de discutir isso na Comissão de Fiscalização 
e Controle, jamais na Comissão de Assuntos Econômi-
cos. Era, por todos os títulos, o foro menos adequado 
e, portanto, mais inadequado para se discutir as de-
núncias em torno da equipe de Ribeirão Preto, do Sr. 
Antonio Palocci, resvalando para S. Exª. Foi acertada a 
tática, e parece-me que jornais e televisões, de modo 
geral, compreenderam isso.

Chegamos ontem a duas conclusões importan-
tes. A primeira, ainda me referindo ao debate econô-
mico, decorreu de o Ministro ter explicitado, com sua 
própria voz, a sua discordância em relação à Ministra 
Dilma Rousseff. Ele disse: “A Ministra estava errada, 
em determinado momento de sua compreensão, sobre 
a política econômica que eu, Palocci, gerencio”. Foi 
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mais ou menos isso o que disse o Ministro; não estou 
sendo literal, mas estou sendo fiel ao espírito do que 
disse o Ministro Palocci.

Do ponto de vista da apuração dos fatos, S. Exª, 
por três vezes se colocou à disposição da CPI. Ele 
disse, quando lhe perguntaram e disse sem ter sido 
perguntado por ninguém, que compareceria ao Se-
nado Federal para depor, para prestar depoimentos, 
em qualquer dos escaninhos da nossa Casa. Ele dei-
xou bem claro que não se opunha à convocação e, 
portanto, aceitaria vir depor na CPI dos Bingos. Para 
mim, essa posição ficou muito clara. E ficou tão cla-
ra, que todos aqueles que resistiam à ida do Ministro 
hoje dizem não ter motivo para essa resistência. S. 
Exª pode vir e, com a mesma desenvoltura, se Deus 
quiser, explicar tudo de que é acusado, explicar tudo 
de que é apontado.

Ouço o nobre Senador Jefferson Péres.
O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Senador 

Arthur Virgílio, o Brasil é mesmo um país surrealis-
ta, como tantas vezes já se tem dito, pelo menos no 
mundo político. Em qualquer país do mundo se sabe 
o que pensa o Presidente da República a respeito das 
políticas públicas adotadas por seu governo. Em seus 
respectivos países, todos sabem o que o Presidente 
Bush pensa a respeito das políticas de seu governo e 
o que pensa o Presidente Kirchner na Argentina. Mas 
hoje alguém sabe, com certeza, no Brasil, se o Presi-
dente Lula sinceramente apóia o Ministro Antonio Pa-
locci e sua política? O Presidente Fernando Henrique 
Cardoso era um gentleman, um homem muito elegante, 
sem dúvida alguma – ao Governo dele V. Exª serviu 
com brilho e lealdade. Quando do famoso episódio da 
crítica que Clóvis Carvalho fez à política do Malan, no 
dia seguinte, Clóvis Carvalho estava demitido. Isso veio 
de um homem como Fernando Henrique, que não era 
um homem de gestos bruscos. Era um homem mui-
to comedido, mas fez isso. O Governo Lula não! Até 
hoje, não desautorou a Ministra. Ontem, não mencio-
nou o Ministro Palocci. Ele quer o Ministro Palocci? 
Ele concorda com a política econômica do Ministro? 
O Brasil inteiro não sabe o que pensa o Presidente da 
República, Senador Arthur Virgílio. Parabéns pelo seu 
pronunciamento!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Jefferson Péres.

Antes de ouvir o Senador Antonio Carlos...
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Desculpe-me, Senador, mas o tempo de V. Exª 
está esgotado. Eu gostaria que V. Exª concluísse. Vejo 
vários oradores aqui.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
concedo os apartes?

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Há vários Senadores que...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Per-
gunto a V. Exª: não os concedo?

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Vamos concedê-lo ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães. Mas o aparte deve ser rápido.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cederei o aparte ao Senador Antonio Carlos Magalhães 
e concluirei em seguida.

O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 
– Não haverá nem Ordem do Dia, Sr. Presidente.

V. Exª me permite?
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Cla-

ro, Senador.
O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 

– Quero dizer o seguinte: nós outros todos desejáva-
mos – e provamos ontem – o êxito do Ministro Palocci. 
No entanto, quando o Ministro Palocci diz que quer vir 
a qualquer Comissão, inclusive às de Inquérito, se não 
o convocarmos, ficaremos mal perante a sociedade. 
É uma obrigação a convocação. Hoje, o Senador Tião 
Viana já disse que a assinaria. Logo, creio que o PT 
também a assinará. Mas, caso não a assine, vamos 
vencer na CPI e vamos convocar o Ministro Palocci, 
para atender ao seu próprio desejo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Antonio Carlos Magalhães.

Concedo os apartes ou concluo, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Eu gostaria que V. Exª concluísse.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mui-

to bem! Assim, peço desculpas aos Senadores Sibá 
Machado e Flexa Ribeiro e peço tempo para concluir, 
Sr. Presidente.

O Senador Jefferson Péres e o Senador Antonio 
Carlos Magalhães complementaram, com brilho, o ra-
ciocínio que eu tentava expender.

Parece-me, Senador Jefferson Péres, que o Presi-
dente Lula, a um tempo, dá apoio à política de Palocci, 
desde que não haja crise; e, no mesmo passo, flerta 
com o chavismo, com o populismo fácil, que poderia 
lhe dar votos, ainda que irresponsáveis e que lhe se-
riam tragicamente cobrados depois.

Em resposta ao Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, digo que V. Exª terminou por mim meu pro-
nunciamento. Eu nem precisaria estar falando mais. A 
partir do momento em que S. Exª disse que compare-
ce até às Comissões de Inquérito, pareceríamos nós 
amancebados com alguma solução que não fosse a 
legítima e a da luz do dia.

Portanto, cumpre-nos agora – tenho certeza de 
que, com o apoio do PT – convocarmos o Ministro An-
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tonio Palocci para a CPI dos Bingos para que ele lá nos 
esclareça sobre outro ponto: as acusações que sofre e 
que, se Deus quiser, ele terá forças e meios para des-
montá-las, mas que precisam ser esclarecidas, tendo 
ele ou não forças e meios para desmontá-las.

Sr. Presidente, estamos aguardando o Ministro. 
Na quarta-feira, aprovaremos o requerimento.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, 
para uma comunicação inadiável, por cinco minutos. 
Em seguida, usará da palavra a Senadora Heloísa 
Helena.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, neste meu pro-
nunciamento, faço uma análise sobre uma pesquisa 
elaborada pela ONG Social Watch, segundo a qual o 
Brasil ainda está muito longe de atender aos preceitos 
básicos para que o povo viva com dignidade.

De acordo com a pesquisa, entre 163 países pes-
quisados, o Brasil fica na 94ª posição, ou seja, numa 
situação muito difícil perante a comunidade interna-
cional, muito próximo a Zimbábue, Namíbia, Congo, 
Sudão, República Dominicana, Colômbia, Equador, 
Peru e Síria. Trata-se de posição que não nos deixa 
numa situação confortável.

Diz mais, Sr. Presidente: embora o PIB cresça, 
a renda do brasileiro e as condições de vida não es-
tão acompanhando esse crescimento. Há outro dado: 
apenas R$28 bilhões do Orçamento de 2005 foram 
destinados às áreas que contemplam essa população. 
Há uma pressão para que essa quantia no nosso Or-
çamento aumente. Uma projeção mínima seria o au-
mento de R$28 bilhões para R$60 bilhões.

Levantamento feito recentemente, a pedido da 
Senadora Patrícia Saboya Gomes, que coordena a 
Frente Parlamentar pela Infância, aponta para o mes-
mo sentido.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que considere como 
lida, na íntegra, a análise que considero muito bem feita 
e que servirá para um debate mais aprofundado dos 
investimentos que devem ser feitos na área social na 
Comissão que discute o Orçamento. Todos sabemos 
que esses dados vão contribuir na hora de se decidir 
que investimento deve ser feito para a criança, para o 
adolescente, para quem recebe salário mínimo, para 
os aposentados e para os pensionistas.

Agradeço a V. Exª e peço que essa análise seja 
publicada na íntegra. 

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, há dias os jornais trazem informações sobre 
o ranking social e o Brasil, infelizmente, ocupa posições 
vergonhosas. O que constatamos é que por mais que 
se faça ainda faltam investimentos nesse campo.

De acordo com o ranking elaborado pela ong 
“Social Watch”, levantamento feito com base no Índice 

de Capacidades Básicas (ICB), o Brasil ocupa o 94º 
lugar entre os 163 países avaliados nos quesitos área 
social e combate às desigualdades.

O país apresenta valores abaixo da média em 
três itens: gasto público; grau de participação das mu-
lheres nas esferas de poder; e informação, ciência e 
tecnologia.

O lugar ocupado pelo Brasil o classifica como um 
país de grau baixo no que diz respeito ao desenvol-
vimento social. No mesmo patamar de outros como: 
Zimbábue, Namíbia, Congo, Sudão, República Domi-
nicana, Colômbia, Equador, Peru, Azerbaijão e Síria. 
Uma posição vergonhosa.

A constatação é que na última década pouca 
coisa mudou.

E o que falar sobre os dados relativos a, por 
exemplo, saúde? O Banco Mundial tem números que 
demonstram que os investimentos nesse campo estão 
estagnados. Em 1990 significava 3% do Produto Interno 
Bruto (PIB). Em 2001 o valor era 3,2%. Ou seja, uma 
mudança ínfima. Os itens saúde reprodutiva, morbida-
de e mortalidade, habitat, educação e distância entre 
os gêneros coloca o Brasil entre os países medianos. 
Mas ainda não são valores ideais.

Na semana passada o Instituto de Estudos Eco-
nômicos (Inesc) divulgou que até o mês de setembro 
deste ano o governo federal gastou R$28,80 por mês 
com as crianças e adolescentes brasileiros. Por dia, os 
gastos não chegaram a R$1. Foram de R$ 0,96. 

Apenas R$28 bilhões do Orçamento de 2005 fo-
ram destinados às áreas que contemplam essa popu-
lação. Um gasto ínfimo perto do número de crianças e 
adolescentes do país: 60 milhões.

O levantamento foi feito a pedido da senadora 
Patrícia Saboya, coordenadora da Frente Parlamentar 
pela Infância aqui no Senado.

Além do baixo investimento a pesquisa também 
apontou falhas na aplicação desses recursos. Alguns 
programas como, por exemplo, o Apoio ao Desenvol-
vimento a Educação Especial, não receberam nada 
ainda.

Também nesse campo os números são bem me-
nores que os registrados há uma década. Se pegarmos 
o montante destinado à Subsecretaria de Promoção 
dos Direitos da Criança e do Adolescente em 1995 e 
compararmos com o valor previsto para esta área em 
2006 veremos esta diferença: de R$256 milhões os 
recursos passaram para R$18,8 milhões.

Nós, brasileiros, costumamos dizemos que os 
jovens são o futuro do país. Mas, que futuro podemos 
vislumbrar se olharmos para o presente de nossas 
crianças e adolescentes?
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Ontem a Fundação Getúlio Vargas (FGV) deu 
mais um alerta: precisamos olhar mais pelas crianças 
menores de seis anos.

De acordo com a pesquisa da FGV, “Educação da 
primeira infância”, apenas 9,43% das crianças com me-
nos de 3 anos freqüentam regularmente creches. Isso 
de um contingente de 13 milhões. O número de crianças 
que nunca freqüentou assusta: é de 90,37%.

Em relação à pré-escola os dados não são muito 
diferentes. Quase um terço das crianças entre 4 e 6 
anos não estão matriculadas na pré-escola. Segundo 
a pesquisa, 61,36% freqüentam regularmente; 37,88% 
nunca freqüentaram e 0,57% já freqüentaram, mas 
hoje estão fora dos bancos escolares.

É importante ressaltar que a maioria das crian-
ças que freqüentam creches e pré-escolas são filhas 
de famílias com maior poder aquisitivo e cujos pais 
possuem melhor grau de instrução.

Nem todos os dados são negativos. Se nos per-
guntarem sobre a existência de avanços, diremos que 
eles existem. Números da Unesco, por exemplo, nos 
mostram que o índice de alfabetizados entre 15 e 24 
anos passou de 91,8% (1990) para 96,1% (2005). Uma 
melhora significativa.

Apesar disso, insistimos: existe a necessidade 
de mais investimentos no campo social. Há algum 
tempo estamos batendo nessa tecla. Vemos esses in-
vestimentos como maneira de alavancar o desenvol-
vimento do país. Não apenas no campo social, mas 
em todos os demais.

A pesquisa da FGV conclui que investir em nos-
sas crianças é o melhor para o país, afinal, crianças 
que freqüentam creches e pré-escolas serão adultos 
com melhor desenvolvimento no mercado de trabalho, 
terão menores chances de entrar na criminalidade e 
de engravidar na adolescência.

Ou seja, investindo agora poderemos vislumbrar 
um futuro melhor para o país. Os gastos com políticas 
reparadoras serão bem menores. Temos, sim, que in-
vestir em geração de emprego, em educação, em ha-
bitação, em saúde, entre outras. Mas isso hoje, afinal, 
infelizmente, não podemos voltar atrás e melhorar a 
vida de milhões de cidadãos que estão à margem da 
sociedade. Só que os filhos desses não podem ter 
um futuro igual. Não podem ser condenados a viver 
sempre excluídos.

Além de olhar para nossos adultos, já devemos 
dar especial atenção às nossas crianças e aos nossos 
adolescentes. Somente assim estaremos, de fato, rom-
pendo o ciclo de exclusão social que existe no Brasil.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – V. Exª será atendido nos termos regimentais, 
Senador Paulo Paim.

Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena, 
do P-SOL, de Alagoas, por até dez minutos.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tive a opor-
tunidade, durante as três últimas semanas, de tratar 
da execução orçamentária do Governo. É claro que 
todos sabem da minha participação nas Comissões 
Parlamentares de Inquérito. Ninguém tem dúvida, a 
não ser alguma pessoa muito inocente ou um dirigente 
de uma gangue partidária, de que é não é uma ficção, 
mas uma realidade objetiva as denúncias gravíssimas 
de corrupção, de crimes contra a administração pública 
envolvendo a promiscuidade Palácio do Planalto/Con-
gresso Nacional. Só não vê isso quem não quer, ou 
por inocência ou porque, de alguma forma, é receptor 
como membro de alguma gangue partidária, de algu-
ma máfia política, e, portanto, está fazendo de conta 
que não existe mensalão, não existe distribuição de 
cargo, prestígio e poder, enfim, tudo aquilo que signi-
fica o balcão de negócios sujos estabelecidos entre o 
Palácio do Planalto e o Congresso Nacional.

Sr. Presidente, Senador João Alberto, Srªs e Srs. 
Senadores, já tive oportunidade de tratar do tema de 
segurança pública sob sua Presidência, várias vezes, 
como também da saúde, da educação e da assistên-
cia social.

Na área de segurança pública, no entanto, este 
Plenário aprovou a criação de uma comissão tempo-
rária para que, em trinta dias – não foi instalada ainda; 
espero que seja o mais rápido possível –, pudesse 
apresentar alternativas concretas e eficazes, a fim de 
que, já no debate orçamentário, fossem definitivamente 
incluídas essas ações.

Ontem, o Ministro Palocci esteve aqui. É lógico 
que os assuntos relacionados às denúncias gravís-
simas de corrupção ele terá de responder na CPI, 
que é o foro adequado para Ministro, para Senador, 
para empresário ou para quem quer que seja, já que 
o Senado da República não tem o direito de rasgar a 
Constituição e de ungir o Ministro ou qualquer outra 
pessoa a não sentar no banco da Comissão Parla-
mentar de Inquérito.

A CPI pode entregar o tributo da inocência ou 
criar as condições objetivas para que alguém possa, 
à luz do Código Penal, ver o sol nascer quadrado. É a 
vida. É como manda a ordem jurídica vigente no País. 
Nada de revolucionário isso tem. Pelo contrário, a ordem 
jurídica vigente no País impõe que quem está sendo 
denunciado por crimes contra a Administração Pública 
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responda ou nas Comissões de Fiscalização e Con-
trole das duas Casas Legislativas ou nas comissões 
parlamentares de inquérito, que, no caso específico, 
é uma que está instalada.

Portanto, o Senado não tem o direito de rasgar 
a Constituição para se apresentar como uma senzala 
branca e mansa a serviço dos interesses do Palácio 
do Planalto.

Mas, fora as denúncias de corrupção, ontem vi-
mos claramente que o Ministro veio aqui – todo mundo 
sabe, é óbvio – para acalmar o mercado. Infelizmente 
é isso. O maior país da América Latina, de dimensões 
continentais, que poderia mudar a correlação de forças, 
mesmo sob a égide da globalização capitalista, é um 
país que se submete.

Ontem, comentei com o Ministro Palocci que 
acho que o ex-Ministro da Fazenda Pedro Malan, o 
ex-Presidente do Banco Central Armínio Fraga e o 
ex-Ministro do Planejamento Martus Tavares devem 
rir muito quando vêem essa política econômica sendo 
apresentada. Até porque é mais do que a continuidade 
da política econômica do Governo Fernando Henrique, 
é o aprofundamento do projeto neoliberal. Só não vê 
quem não quer, ou quem é receptor de “mensalão”, 
porque quem analisa os memorandos técnicos, as 
cartas compromissos, as cartas de ajuste acordadas 
pelo Governo passado e pelo atual Governo com os 
gigolôs do Fundo Monetário Internacional sabe exata-
mente que é uma política econômica onde se hasteia 
um tridente, o tridente da irresponsabilidade fiscal, 
da irresponsabilidade social e da irresponsabilidade 
administrativa.

A irresponsabilidade fiscal é demonstrada cla-
ramente na execução orçamentária e na construção 
da política econômica. Quando um país joga 40% da 
riqueza nacional na lama da especulação para viabili-
zar os interesses de um setor hegemônico do capital, 
que é o capital financeiro, mostra claramente a irres-
ponsabilidade fiscal.

Claro que a verborragia da patifaria neoliberal é 
muito sedutora. Tem gente que sai por aí falando: res-
ponsabilidade fiscal, estabilidade econômica, estabi-
lidade monetária, como se isso fosse uma coisa boa 
para o País. Não é bom para o País. É bom para os 
parasitas sem pátria e para os banqueiros nacionais e 
internacionais. Esses ganham muito, e nunca ganharam 
tanto como ganham hoje na história do País.

Em relação à irresponsabilidade social, essa é 
outra ponta do tridente da política econômica a que 
já me referi: da irresponsabilidade fiscal, da irrespon-
sabilidade social e da irresponsabilidade administra-
tiva. Senador João Alberto, listei alguns itens na área 
de segurança pública. Já nem vou falar mais daquilo 

que já falei aqui sobre saúde, educação, assistência 
social, saneamento básico, moradia, essas áreas em 
que eles investem 2%, 3% do que estava orçado. Para 
se ter uma idéia, darei alguns exemplos de vários pro-
gramas que estão no Orçamento que o Presidente da 
República mandou para o Congresso Nacional e que 
o Congresso Nacional, como é omisso e cúmplice, 
não fiscaliza.

Nós já estamos no mês de novembro: para im-
plantação da plataforma nacional de informações so-
bre justiça e segurança pública – é essencial que isso 
seja feito, até para cruzamento dos dados, para análi-
se não apenas das frias estatísticas, mas daquilo que 
pode significar o planejamento concreto das ações de 
segurança pública – zero; combate ao crime organi-
zado e ao tráfico de drogas e de armas, 2% apenas; 
apoio à implantação de projetos de prevenção de vio-
lência, apenas 3%; implantação do sistema nacional 
de gestão de conhecimento de informações criminais; 
implantação e modernização de estruturas físicas de 
unidades funcionais de segurança pública; intensifi-
cação da repressão qualificada; reaparelhamento dos 
órgãos de segurança pública; segurança pública nas 
rodovias federais; modernização do sistema penitenci-
ário nacional; implantação e modernização de estrutu-
ras físicas de unidades funcionais; reaparelhamento e 
modernização dos órgãos de segurança nos Estados; 
capacitação de policiais, instrutores policiais e guardas 
municipais; prevenção e preparação para emergências 
e desastres na área da segurança civil; apoio a centros 
de referência anti-drogas; apoio a conselhos municipais 
antidrogas; campanhas de prevenção a uso indevido 
de drogas; tratamento de usuário de droga; reapare-
lhamento das polícias estaduais e guardas municipais; 
implantação e execução de projetos que desenvolvem 
ações complementares de combate à violência nas 
escolas; capacitação de policiais e agentes de direitos 
humanos para o enfrentamento da violência nas esco-
las; patrulhamento ostensivo e controle de trânsito nas 
rodovias e estradas; socorro a acidentados em rodovias 
federais; recuperação do adolescente infrator antes 
da necessidade de internação; a construção, reforma 
e ampliação das unidades de internação, tudo zero! 
Tudo zero! Nada! Liberação, nada! Ou estão previstos 
R$54 milhões e liberam R$1 milhão, ou estão previstos 
R$64 milhões e liberam R$30 mil. Mas é isso, é a área 
de segurança pública. 

Em relação à área da criança e do adolescente, 
eu já disse o que estava previsto para crianças de 0 a 
6 anos: nada. Ontem, estávamos lá, a Senadora Pa-
trícia e eu, tentando arrancar do Ministro... Até disse 
a S. Exª que confio nele como médico, mas como Mi-
nistro e homem público, não posso confiar, porque S. 
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Exª não esclareceu as coisas e tem uma política de 
irresponsabilidade fiscal e irresponsabilidade social. 
Mas eu até disse que tem um prazo de validade mi-
nha confiança nele como médico, porque confio, mas 
não se S. Exª passar a excluir do Fundeb as crianças 
de 0 a 3 anos. 

Descobriu-se que não há crianças de 0 a 3 anos 
no Brasil! Nunca vi uma coisa dessas! Na ótica do Go-
verno, não existem crianças de 0 a 3 anos. Já não exis-
tiam de 0 a 6 anos. Fizemos uma guerra, a Senadora 
Patrícia, o Senador Cristovam, Senador Mão Santa, 
Senadora Iris, Senadora Lúcia Vânia, e o Governo não 
queria aprovar. Montou uma verdadeira guerra aqui 
para impedir que se aprovasse a educação infantil 
para crianças de 0 a 6 anos. Mudar a Constituição do 
País, no ano 2005, para garantir educação infantil para 
crianças de 0 a 6 anos! Não estabeleceram nada para 
essas crianças e, agora, estamos brigando para que as 
de 0 a 3 anos possam ser incluídas no Fundeb.

Concedo o aparte a V. Exª, Senador Mão Santa, 
e já encerro, Senador João Alberto.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senadora Heloísa 
Helena, eu apenas queria participar do pronunciamen-
to de V. Exª. No meu tempo, eu adorava o Superman, 
o Superboy, agora, tem um tal de superávit, aquele 
que leva o dinheiro de quem trabalha para o colo dos 
banqueiros, para a pança dos gigolôs do dinheiro in-
ternacional, como diz V. Exª. Mas fiquei entristecido 
quando li, agora, o presidente da Anfip – Associação 
Nacional dos Fiscais da Previdência, Ovídio Palmei-
ra, em um artigo, dizer que para o superávit são reti-
rados 86%...

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Da 
seguridade social.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) –...da seguridade 
social. Da saúde, que está em situação precária.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Da 
assistência social, da Previdência.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – E dos velhinhos 
aposentados, que estão morrendo à mingua neste 
Governo.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Agra-
deço, de coração, a V. Exª pelo aparte. E há pessoas 
que ainda querem que a gente fique paciente. Tem gente 
que é assim: só começa a ficar impaciente quando a 
sua casa é roubada, quando a sua criança é violentada. 
Enquanto são os outros, os filhos da pobreza, violenta-
dos em sua dignidade, enquanto as políticas públicas 
não são executadas pela irresponsabilidade fiscal do 
Governo, pela irresponsabilidade social do Governo e 
pela omissão e cumplicidade do Congresso Nacional, 
eles não reagem.

Só para terminar mesmo, para completar o tri-
dente dos demônios dessa política econômica, ainda 
tem a irresponsabilidade administrativa. Quando eles 
deixam para liberar os recursos no final do ano, no 
mês de novembro, além de ser um mecanismo para 
favorecer a corrupção dos Senadores e dos Depu-
tados, mercadorias parlamentares, que votam como 
o Governo manda para conseguirem a liberação das 
suas emendas, ainda é um mecanismo que impede 
a execução razoável e eficaz das ações de governo. 
Para viabilizar o gasto público há procedimentos que 
são necessários, que vão da licitação, do contrato, do 
empenho à providência administrativa. Se isso for libe-
rado só no final do ano, é impossível fazer isso com a 
ética e com a competência técnica necessárias.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Con-
cluindo, Sr. Presidente, Senador João Alberto, vou vol-
tar; agora estou decidida a voltar todos os dias, enquan-
to o Congresso Nacional não tiver vergonha e exigir do 
Governo o cumprimento da sua obrigação. 

Existe também a liberação conforme as relações 
promíscuas com as bases bajulatórias. Eu até já estou 
acostumada a não liberar minhas emendas individuais. 
Não tem problema, ou, então, libere e mande outro lá 
inaugurar para fazer política às custas da emenda que 
coloco no Orçamento. Isso aqui eu já vi muito também 
no Estado de Alagoas. Sei como é essa vigarice polí-
tica e essa demagogia eleitoralista.

Agora, em relação àquilo que não é vinculação ao 
parlamentar, como é que podemos explicar aquilo que 
não significa a vinculação ao parlamentar e impossibi-
litar a liberação de recursos, Senador César Borges, 
em questões que são essenciais para a dinamização 
da economia local, para a geração de emprego e ren-
da e para as políticas sociais, que são única referência 
para os pobres do País?

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA.) – Pela ordem, concedo a palavra ao Líder Ar-
thur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, é a 
quinta ou sexta vez que volto a este assunto, mas o fato 
é que, de forma unilateral, o Governo Lula, represen-
tado pelo Ministro da Educação, deu por encerradas 
as negociações com os professores das Universidades 
Federais do País, que estão em greve há 90 dias.
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Não estou aqui para dizer que uma reivindicação 
deva ser atendida, porque não conheço os números. 
Estou dizendo que é um absurdo este Governo, que 
falava em negociação até quando ela não era neces-
sária, dizer que, neste momento, não é necessária 
uma negociação com os grevistas das Universidades 
Federais. Não estou entrando no mérito, não sei se tem 
razão, se é para ser atendido, se não é, se é para ser 
atendido in totum ou em parte, ou até se não é para 
ser atendido em nada.

Estou estranhando esse caráter autoritário de um 
Governo que consegue ser fraco e autoritário ao mes-
mo tempo e que dá, de maneira unilateral, por encer-
rado o processo de negociação, mostrando, por outro 
lado, o seu desprezo para com os professores, alunos 
e funcionários das universidades federais.

Quero, na verdade, Sr. Presidente, cobrar deste 
Governo, em tom de exigência, que não se rebaixe a 
ponto de ter medo do diálogo com educadores; pode 
não atendê-los até, mas dialogar é uma obrigação deste 
Governo. Ele está faltando com todas as obrigações: a 
ética e o diálogo com os professores federais.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro, 
do PSDB do Pará, por cinco minutos, para fazer uma 
comunicação inadiável.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. 
Presidente, posso usar a palavra enquanto S. Exª não 
chega?

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Pela ordem, concedo a palavra à Senadora 
Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Só para deixar aqui 
registrado, até porque V. Exª também assinou o ma-
nifesto – um manifesto que foi assinado à luz do que 
o Senador Arthur Virgílio falou –, assim como vários 
Senadores, solicitando a efetiva renegociação, a reto-
mada da negociação. 

O Senador Flexa também assinou e todos os 
Senadores que estão na Casa assinaram o documen-
to, no sentido de solicitar ao Governo que reabra as 
negociações com os professores e funcionários das 
universidades federais.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra o Senador Flexa Ribeiro, 
por cinco minutos.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de iniciar o 
pronunciamento, quero me solidarizar com a Senado-

ra Heloísa Helena e com o Senador Arthur Virgílio e 
fazer um apelo ao Presidente Lula, para que Sua Ex-
celência, de uma forma democrática, reabra, ou me-
lhor, não feche as negociações com os professores do 
ensino público de Terceiro Grau. A Senadora Heloísa 
Helena, o Senador Arthur Virgílio, creio que toda esta 
Casa apóia, evidentemente sem discutir o mérito, a 
negociação, e não o fechamento dela.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na última 
segunda-feira, dia 14, o Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva disse, em seu programa “Café com o Presidente”, 
que o Brasil está livre dos apagões até o ano de 2010. 
O Presidente disse também que “o apagão de 2001 ge-
rou custos maiores para as empresas e consumidores 
devido à contratação de usinas térmicas emergenciais, 
que aumentavam a capacidade de fornecimento, mas 
que tinham receitas garantidas pelo Governo mesmo 
que permanecessem desligadas”. 

O Presidente Lula afirmou ainda que, em seu Go-
verno, foram construídos 9.627 quilômetros de linhas 
de transmissão e que outro leilão, a ser realizado esta 
semana, vai envolver mais 3.422 quilômetros. Conclu-
ídos esses projetos, que consumirão um total de R$8 
bilhões, todo o sistema de energia brasileiro estará 
interligado. O Presidente também informou que há 15 
hidrelétricas e duas termoelétricas em construção e 
que haverá um novo leilão de usinas em dezembro.

Com o perdão da palavra, creio que o Presidente 
Lula está equivocado ou recebeu informações erradas 
de sua assessoria.

Vou citar aqui apenas o exemplo do meu queri-
do Pará, Sr. Presidente, Senador João Alberto Souza, 
Estado que tem o maior potencial energético do País. 
Apesar das promessas de campanha, mais de 1.000 
dias após ter tomado posse na Presidência da Repú-
blica, o Presidente Lula ainda não iniciou as obras da 
hidrelétrica de Belo Monte, no rio Xingu, capaz de pro-
duzir, a plena carga, 11 mil megawatts de energia e que 
é apontada pela Eletronorte – as Centrais Elétricas do 
Norte do Brasil –como a única solução viável a médio 
prazo para evitar riscos de apagões no País.

Apesar das declarações favoráveis feitas à cons-
trução de Belo Monte pela Ministra Dilma Rousseff, 
não existe nenhuma perspectiva de a hidrelétrica ser 
licitada no Governo Lula, até porque enfrenta questio-
namentos no Supremo Tribunal Federal.

É importante destacar aqui que todos os projetos 
na área de energia que estão sendo tocados no Gover-
no Lula foram iniciados durante a gestão do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, inclusive a duplicação da 
capacidade de geração da hidrelétrica de Tucuruí, no 
rio Tocantins, também em território paraense, que vai 
gerar 8,4 mil megawatts quando todas as turbinas es-
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tiverem instaladas, num cronograma elaborado ainda 
no Governo Fernando Henrique.

Sr. Presidente, faço minhas as palavras do ilustre 
Líder do PSDB na Câmara, Deputado Alberto Goldman: 
“Em termos de produção de energia, este Governo não 
conseguiu iniciar uma única obra. A demonstração de 
incompetência é mais do que flagrante”.

O Presidente Lula revela desconhecimento em 
relação ao setor elétrico brasileiro quando descarta ris-
cos de apagão até 2010. Os especialistas do setor têm 
alertado que estamos caminhando para uma nova crise 
no abastecimento de energia elétrica, que dificilmente 
será adiada por absoluta falta de investimentos. Os in-
vestimentos que estão sendo feitos por este Governo 
não atingem 40% do mínimo recomendado.

E, se não faltar energia, é porque o Governo Lula 
terá apresentado, nos seus quatro anos, um cresci-
mento medíocre da economia, em torno de 3% ao 
ano, em média. O Deputado José Carlos Aleluia, que 
já presidiu a Chesf, alerta que o novo governo, a ser 
eleito em 2006, vai encontrar programado, para 2007 
ou 2008, um novo racionamento de energia elétrica e 
que haverá apagão se a economia crescer pelo menos 
4% ao ano, em média.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é preciso 
ter humildade para governar, Presidente João Alber-
to. O Governo do Presidente Lula, Senadora Iris de 
Araújo...

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...tem se 
notabilizado pela arrogância. Em todo pronunciamento 
do Presidente Lula, ouvimos a frase: “Nunca, na histó-
ria deste País...”, tivemos isso ou aquilo, Senador Mão 
Santa. É como se o Brasil tivesse sido descoberto em 
1º de janeiro de 2003 pelos iluminados do PT.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Silva. PMDB 

– MA) – Concedo a palavra ao Senador Aelton Freitas, 
do PL, Minas Gerais, por cinco minutos. 

O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a divulgação, 
no fim de semana, de uma pesquisa sobre a produção 
industrial regional, realizada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, revelou que Minas Gerais vem 
tendo um crescimento econômico bem maior do que a 
média do País, mas números nacionais indicaram um 
preocupante cenário de desaceleração. 

Neste pronunciamento, Sr. Presidente, quero, 
principalmente, exaltar o esforço e a competência de 
todos aqueles que vêm contribuindo para fortalecer a 

economia mineira, destacando ações adotadas com 
sucesso em nosso Estado, que, de alguma forma, po-
dem servir de parâmetro para a redefinição dos rumos 
da economia nacional.

No último mês de setembro, Sr. Presidente, a 
produção mineira cresceu 4,8%, o que representou o 
maior índice da indústria nacional e o 26º resultado po-
sitivo consecutivo. Já a média nacional, neste período, 
foi de apenas 0,2%, o pior resultado desde setembro 
de 2003. Reportagem recente publicada pelo jornal Es-
tado de Minas também mostrou que, pelos dados do 
IBGE, a produção mineira ainda supera a nacional se 
forem consideradas também as médias acumuladas do 
ano de 2005 dos últimos doze meses, na comparação 
entre o terceiro e o segundo trimestre de 2005.

É evidente, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que os números positivos de Minas Gerais não foram 
alcançados apenas por acaso, muito menos sem que 
fosse preciso priorizar elementos chaves. Algumas 
medidas adotadas pelo Governo do Estado – como a 
redução da carga tributária, especialmente em setores 
voltados para o consumo de massa, e também do déficit 
fiscal – foram decisivas para que a produção industrial 
retomasse um crescimento tão acelerado, sobretudo 
em setores como a mineração, a siderurgia e a fabrica-
ção de automóveis. Programas eficientes de incentivo 
à agropecuária, a vocação tradicional do nosso Estado, 
também contribuíram muito, uma vez que a produção 
agrícola, trabalhada adequadamente, sempre rendeu 
grandes divisas para a economia estadual.

Outro aspecto importante que merece ser ob-
servado no crescimento econômico de Minas Gerais, 
nos últimos anos, é o início de um processo de redu-
ção das desigualdades regionais, como sinais claros 
de que as regiões mais pobres do Estado entraram 
definitivamente em um processo de crescimento e de 
desenvolvimento.

O Produto Interno Bruto (PIB) dos Vales do Je-
quitinhonha e Mucuri, do noroeste de Minas Gerais 
e do Vale do Rio Doce cresceu bastante nos últimos 
três anos, bem acima da média registrada em regiões 
como o sul de Minas, a Zona da Mata e o Alto Para-
naíba. Isto sem falar na pujança do Triângulo Mineiro, 
a minha região, que experimentou forte crescimento 
a partir dos anos 90, quando se iniciou a instalação 
das usinas sucroalcooleiras, hoje estrelas da econo-
mia regional. 

Vale lembrar também, Sr. Presidente, que a ten-
dência das regiões mais pobres de Minas, como o 
norte, nordeste e o noroeste do Estado, é a de crescer 
ainda mais. À medida que se concluírem as obras de 
ligação asfáltica e de energia elétrica, que constam 
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entre as prioridades dos governos estadual e Federal 
nessas áreas. 

O crescimento de Minas serve como exemplo para 
o País, especialmente porque está sendo construído 
a partir de um aproveitamento planejado daquilo que 
cada região tem de melhor, privilegiando as vocações 
naturais dos municípios e atendendo às principais ca-
rências. Existe também um forte espírito de colabora-
ção entre autoridades públicas e empresários. Essa é 
uma fórmula que todos conhecem na teoria, mas que 
muitas vezes encontra dificuldades de ser colocada 
em prática. 

Srªs e Srs. Senadores, os desafios que envol-
vem o crescimento sustentado e progressista de um 
País com dimensões continentais, como é o nosso, 
são mesmo muito maiores do que aqueles existentes 
em Estados da Federação. Entretanto, entendo que, a 
despeito do sucesso no controle da inflação, a equipe 
econômica do governo federal precisa tomar medidas 
urgentes que garantam ao Brasil condições de crescer 
de forma equilibrada e consistente. Com tantas deman-
das sociais, desemprego e desigualdade regional, não 
basta para nós domar o fantasma da inflação.

Especialistas em economia apontam fatores ma-
croeconômicos e políticos que estão minando a con-
fiança do empresariado e também do consumidor, o 
que implica um cenário de investimentos modestos e 
compras de valor mais baixo. O patamar ainda elevado 
das taxas de juro, por exemplo, compromete direta-
mente o setor industrial. Será preciso pelo menos mais 
quatro ou seis meses para que a recente redução dos 
juros comece a surtir bons efeitos.

A carga tributária, por sua vez, ainda desestimu-
la e impede a sobrevivência de empreendedores que 
trabalham sem maiores reservas.

Dessa forma, Sr. Presidente, quero concluir reite-
rando a defesa de que uma redução mais acentuada 
da taxa de juros será importante para o reaquecimento 
da economia e a geração de mais empregos. Enten-
do que o debate em torno de uma política econômi-
ca mais ousada, travado entre membros do próprio 
governo federal, é necessário e saudável, desde que 
seja feito com lealdade e em observância às neces-
sidades sociais.

No Parlamento, temos também a responsabili-
dade de, além de estimular este debate em plenário 
e nas comissões técnicas, somarmos esforços para 
que a crise política grave que enfrentamos possa ser 
superada o mais rápido possível, com a conclusão efi-
ciente do trabalho das CPIs, pois a turbulência política 
também exerce influência negativa, e muita, quando 
se pretende construir condições para um crescimento 
mais vigoroso da economia brasileira.

Muito obrigado pela compreensão e pela exten-
são do tempo. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Aelton Freitas, 
o Sr. João Alberto Souza, 2º Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Edison Lobão.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Edison Lobão, que preside esta solenidade, Senadoras 
e Senadores, brasileiras e brasileiros que nos assistem 
aqui e pelo sistema de comunicação.

Senador Edison Lobão, lado cristão Maranhão, 
onde o Padre Antonio Vieira muito viveu e pregou. En-
tão, Deus escreve certo por linhas tortas. Eu ia falar 
outra coisa, Heloisa Helena, mas os representantes da 
universidade, da educação, me abordaram agorinha 
e perguntaram se eu tinha assinado o manifesto com 
a Heloisa Helena. Eu disse: com ela, eu assino tudo. 
Deve estar aí o meu nome. Não cheguei nem a ver.

Mas eu queria chamar a atenção do Brasil jus-
tamente para isso. O nosso Presidente Lula estudou 
muito pouco, trabalhou muito pouco. Eu sei que foi 
um acidente – Senador Jefferson Péres, sou solidá-
rio aos acidentados, sei que ocorre –, ele perdeu um 
dedo e ganhou uma aposentadoria precoce. Então, 
trabalhou muito pouco. Senador, ele é PhD em fazer 
greve – aí me curvo. Ele fez muita greve. Eu aprendi lá 
no Nordeste – lá se aprende com o povo –, e era bom 
o Presidente Lula também aprender com o povo. Ele 
fala, fala, fala e não ouve. Quem fala não ouve; quem 
fala tem, às vezes, até aplausos, mas quem ouve tem 
um aprendizado.

Então, aí está a greve. Aprendi aquele negócio 
e vi, ouvi, o feitiço caiu contra o feiticeiro: greve na 
Universidade Federal. Eu tenho plena consciência de 
que ele não tem discernimento do que é isso. Deus 
mandou que eu trouxesse este tema. Era outro que eu 
abordaria, Senadora Heloísa Helena, sobre a Medida 
Provisória 252. Somos contra as medidas provisórias. 
Sou por uma lei boa e justa! Este é o entendimento 
e a razão de um Parlamento: fazer leis boas e justas. 
Não é o Executivo que deve fazer leis. Isso é ignorân-
cia! E a ignorância é audaciosa. A ignorância está ali 
no Planalto. Esse é o nosso entendimento.

Mas, Senador Ramez Tebet, eu sempre disse: 
“Eu fui prefeitinho”. Isso nos dá uma experiência. Por 
que eu tratei bem ontem o Palocci? Ele foi prefeitinho. 
Não é essas coisas, não! Mas, em terra de cego, quem 
tem um olho é rei. Lá ele é rei. Lá, no reino do PT, ele 
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é rei. Mas eu fui prefeitinho na minha cidade, Ramez 
Tebet, Parnaíba. Eu dizia como Sêneca, que não mo-
rava em Atenas ou em Esparta: “Não é uma pequena 
cidade. É a minha cidade”.

Então, havia uma multinacional alemã, a Merck, 
que explorava o jaborandi, a pilocarpina, e, de repen-
te, eu fora convidado, Senador Lobão. Quando estava 
lá, tive um entendimento que o Lula não tem. Eu não 
sei falar alemão; uma confusão doida. Aí havia lá um 
professor, Dr. Basedow. Parava o trânsito e ele dizia: 
“Professor Basedow”. Senador Ramez Tebet, em um 
restaurante, a reserva para o Professor Basedow era 
sempre a da melhor mesa. A melhor! No teatro, o Pro-
fessor Basedow ficava na fila... Então, Senadora Heloísa 
Helena, eu me virei, do meu jeito, e disse: Ó, Basedow, 
você não é Diretor Químico da Merck Darmstadt, a 
maior potência?” E ele disse: “Sou, mas aqui o título 
mais respeitável, mais honroso” – escutai, Lula! – “é 
o de professor”. E não sei se a D. Marisa é professora 
para entender. Eu, ao menos, durmo com uma todas 
as noites. Minha mulher é professora.

Atentai, bem, Senador Ramez Tebet, ao que ele 
ainda disse: “Para usar esse título, eu fui professor em 
Heidelberg. Apareceu um concurso para químico, fiz e 
hoje sou Diretor Químico da Merck Darmstadt“.

É muito dinheiro. Mordomia maior do que aqui! 
Nunca tive tanto. Tem até saudades dessa Merck.

Como eu dizia, Senador Edison Lobão, esse 
professor me disse: “Você quer ir lá conhecer?” E eu 
fiquei perplexo. A Alemanha é moderna demais. Sofreu 
com duas guerras, mas a reconstruíram. Os edifícios 
são mais modernos que os dos Estados Unidos. Fi-
quei perplexo ao chegar a Heildelberg. Cidade antiga, 
com prédios antigos, aquela arquitetura de castelos e 
igrejas antigas.

Perplexo como estava, ele me disse: “Essa cida-
de, como toda a Alemanha, sofreu duas guerras, foi 
bombardeada. Mas o mundo respeitou a Universidade 
de Heidelberg, onde estudei”.

Ele me mostrou, Senador Ramez Tebet, a se-
gunda Bíblia mais velha do mundo, que está lá na 
biblioteca. Para continuar com o título, ele tinha que 
dar, Senador Edison Lobão, uma aula por semana. 
Não valia o dinheiro. Valia o respeito. Por isso, a Ale-
manha é forte.

E, aqui, a nossa universidade, Senador Péres, 
está há mais de 90 dias em greve. São 500 mil estu-
dantes parados, uma mocidade estudiosa. Napoleão 
Bonaparte diz: “Um instante perdido na sua mocidade 
é uma desgraça certa”.

Quinhentos mil parados! As escolas técnicas. E 
um mal nunca vem só. Padre Antônio Vieira diz que um 
bem vem sempre acompanhado de outro. Os hospitais 

universitários estão parados. Outro dia me senti mal, 
tive um problema. Pelo fato de ter relações, fui atendido 
por um amigo. Mas, ao entrar, chocado, os corredores, 
os bancos, tudo parado. E o Lula? Ô Lula, acaba essa 
greve! Acaba! Você só sabe fazer, não lhe ensinaram 
a acabar com a greve? Ô Lula, eu estudei. Professor 
Jefferson, na Ditadura, como eles tinham vergonha, 
não tive um dia de greve por isso estou aqui.

Com a palavra os dois Senadores brilhantes, pri-
meiro o nosso Jefferson Péres ou, a critério, o Senador 
Ramez Tebet. Todos dois são primeiros.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Prezado 
Senador Mão Santa, sou professor universitário da 
Universidade Federal do Amazonas, aposentado. Ao 
longo dos meus 25 anos de magistério, Senador Mão 
Santa, via sucessivas greves na minha universidade 
sempre promovidas pelo PT e pelo PCdoB. E, nos úl-
timos oito anos, era contra o Governo neoliberal do 
FHC, que tratava mal as universidades. Que ironia da 
história! Na semana passada, fui procurado em minha 
casa, primeiro, por professores há noventa dias em 
greve e, depois, por médicos do Hospital Universitário 
de Manaus, sucateado, quase paralisado devido ao 
Governo popular do PT, do PCdoB, do operário Luiz 
Inácio Lula da Silva. Olha, até fiquei com pena dos 
meus colegas que me procuraram – coitados – porque 
sei que lutaram tanto para levar este Governo ao po-
der. Que pena! Que enorme decepção, Senador Mão 
Santa! Parabéns pelo seu pronunciamento.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Deus escre-
ve certo por linhas tortas. Entra o nosso Presidente 
José Sarney. V. Exª enfrentou centenas de greves e 
soube acabá-las. A universidade federal... V. Exª, que 
simboliza o saber, a cultura, é um estadista, aconse-
lhe o Lulinha...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – (...) em quem 
votamos, que compreendo não teve esse privilégio, mas 
goza do privilégio da amizade de V. Exª. Presidente 
Sarney, há três meses, 500 mil jovens... A minha filha 
– estou advogando em causa própria – todo dia eu 
pergunto: “Minha filha?” E ela diz: “Está parado!”

Senador Ramez Tebet, arrependi-me, porque ela 
estudava na universidade privada, Senador. E imagino: 
500 mil! Presidente Sarney, se esses jovens olharem 
a França e começarem a se revoltar e se rebelar? E 
o Lula, que só aprendeu a fazer greve e não a acaba 
uma greve?

Concedo um aparte ao Senador Ramez Tebet, 
ao Professor Ramez Tebet.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador 
Mão Santa, quero dizer a V. Exª que há horas em que 
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penso que estamos vivendo um surrealismo no País. 
Imagine uma coisa dessas! São 90, 120 dias de greve 
universitária, e ninguém fala nada. Felizmente V. Exª 
está na tribuna. Alguns Senadores têm falado, chama-
do a atenção, porque isso não é possível. Não se pode 
banalizar a educação desse jeito. Está tudo banalizado! 
Parece que ninguém se revolta com mais nada! Dei-
xam as coisas acontecerem; deixam os professores 
em greve; deixam os alunos sem aulas. Mas como? 
Qual a providência que está sendo tomada? Qual a 
mediação do Ministro da Educação? Nós não temos 
conhecimento de nada! Parece que as coisas – volto a 
repetir – estão banalizadas. Mas, felizmente, V. Exª está 
na tribuna, defendendo os professores, defendendo as 
universidades, defendendo os hospitais universitários, 
e defendendo com sabedoria, sabe por quê, Senador 
Mão Santa? Vejo muito V. Exª com os livros na mão, 
mas eu gosto mais quando V. Exª fala da sua experiên-
cia de vida. É muito importante V. Exª reconhecer que 
foi Prefeito da sua cidade porque é ali que se começa 
a aprender a viver política e a ter sensibilidade. Eu tive 
a sorte de V. Exª: também comecei minha vida pública 
como professor de uma cidade que é pequena para os 
outros, mas que, para mim, é a maior cidade do Brasil, 
como a sua Parnaíba é a maior cidade para V. Exª. Que 
V. Exª continue nessa tribuna, fazendo eco às vozes 
daqueles que estão surdos e mudos neste País! Não 
pode acontecer isso, Senador Mão Santa. V. Exª tem 
razão. Eu me associo ao seu pronunciamento e torço 
não porque sou professor aposentado da Universidade 
Federal, mas porque não posso entender que a edu-
cação seja tratada dessa maneira no País.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Peço que in-
corporem ao meu pronunciamento todas as palavras 
do grande Senador e professor Ramez Tebet, como na 
Alemanha se reverencia o Professor Basedow.

Mas Deus escreve certo por linhas tortas.
Adentra pelo plenário o Senador Alberto Silva, 

Conselheiro da República! Senador Alberto Silva, estou 
falando por V. Exª, porque sei que é conhecido no Piauí 
como tocador de obra, engenheiro político. Mas acho 
que o mais bonito foi o desenvolver da educação nos 
Governos. Eu me lembro de que, em Parnaíba, V. Exª 
mandou Edgar Linhares, um sábio. Eu fui beneficiado. 
E como muda um só! V. Exª viu os pobres com casa e 
escola. Trouxe um Ph.D. para a Universidade Federal. 
Lançou o embrião da Estadual, que desenvolvi, no 
maior desenvolvimento universitário, professor Sarney, 
não do Piauí nem do Brasil, mas do mundo. Construí-
mos 32 campos universitários. No último vestibular que 
presidi no Piauí, havia 56.860 brasileiros querendo ser 
doutores na Universidade do Estado do Piauí.

Então, V. Exª, Conselheiro da República, reúna 
esses homens! Se isso consta da Constituição, faça-
o pelo caminho, a verdade e a luz. Reúna-se com o 
Conselho, com os Conselheiros, e aconselhe o Presi-
dente Lula, que é Ph.D. em greve, que está acabando 
com a mocidade estudiosa do nosso País.

A bandeira do Maranhão – e eu sou filho de mara-
nhense –, a do Piauí e a do Brasil têm as mesmas co-
res. A do Piauí só tem uma estrela, que é Alberto Silva, 
Senador, Conselheiro da República, que vai aconselhar 
o Presidente Lula a terminar com essa greve.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Estou ampliando o tempo de V. Exª; mas lhe lembro 
que V. Exª já ultrapassou em 70% o seu tempo.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, já que S. Exª falou do Maranhão, dê-me um minuto, 
para eu, ao menos, agradecer as generosas palavras 
do Governador e Senador Mão Santa. Realmente, S. 
Exª força um pouco as palavras, e fico-lhe muito grato 
por isso, mas tenho de ser justo no momento em que 
digo que realmente foi o Governador Mão Santa quem 
fez uma revolução no ensino do Piauí. S. Exª levou a 
esperança aos jovens do interior do Piauí, que jamais 
poderiam chegar ao ensino superior, e criou realmen-
te 32 campos universitários em um Estado tido como 
pobre e atrasado. V. Exª, como Governador, levou a 
luz da educação para o interior do Piauí. E eles são 
gratíssimos a V. Exª, e nós também o somos, como 
companheiros de V. Exª aqui, nesta Casa. Farei o que 
eu puder, como Conselheiro da República, evidente-
mente. É claro que teremos de dizer ao Presidente que 
Sua Excelência precisa realmente tomar uma posição. 
Não é mais possível deixar que a greve se estenda por 
mais tempo que o necessário e que toda a mocidade 
brasileira, em todos os recantos do Brasil, perca esse 
tempo precioso.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Quinhentos 
mil jovens brasileiros....

(Interrupção do som.)

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – V. Exª tem ra-
zão. Agradeço-lhe a oportunidade. E pode estar certo 
de que farei o que eu puder, a partir de agora. Onde eu 
puder, tentarei influir, juntamente com V. Exª, para que 
essa greve acabe, porque ela não tem mais sentido de 
existir. O Governo tem de encontrar uma solução.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – As minhas 
últimas palavras são em homenagem ao Presidente 
José Sarney. Deus escreve certo por linhas tortas. V. 
Exª adentrou aqui. Deus coloca as pessoas certas no 
lugar certo, na hora certa. E V. Exª, com o seu prestí-
gio e a sua história, tem de aconselhar a acabar com 
essa greve.
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Quero dar o meu testemunho, porque fui prefeitinho, 
governei o meu Estado por seis anos, dez meses e seis 
dias e trabalhei com quatro Presidentes: Presidente José 
Sarney; Presidente Fernando Collor de Melo; Presidente 
Itamar Franco e Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
O mais generoso e sensível foi V. Exª. Confiando nessa 
generosidade, aconselhe o seu amigo. Acho que V. Exª 
tem protegido o Lula muito, muito e muito. Mas esse será 
o maior benefício que V. Exª poderá dar ao Presidente, 
para que acabe com as greves. Sua Excelência sabe 
disso, porque é especialista em greve.

Essas são as minhas palavras.
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 

– Passa-se à:

ORDEM DO DIA
Não chegou à Presidência, até o momento, infor-

mação sobre acordo de Lideranças para a apreciação 
da matéria constante do Item 1 da pauta.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 29, DE 2005 
(Proveniente da Medida Provisória nº 258, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 29, de 2005 (proveniente 
da Medida Provisória nº 258, de 2005), que dis-
põe sobre a Administração Tributária Federal; 
altera as Leis nºs 10.593, de 6 de dezembro de 
2002, 10.683, de 28 de maio de 2003, 8.212, de 
24 de julho de 1991, 10.910, de 15 de julho de 
2004, e a Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; revoga dispositivos das Leis nºs 
8.212, de 24 de julho de 1991, 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996 e 11.098, de 13 de janeiro 
de 2005, 10.593, de 6 de dezembro de 2001; e 
dá outras providências. 

Relator revisor:
Prazo final: 18.11.2005

2 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 87, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 87, de 
2003, tendo como primeira signatária a Se-
nadora Fátima Cleide, que altera o art. 89 

do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. (Dispõe sobre a carreira dos 
servidores civis e militares do ex-Território 
Federal de Rondônia).

Parecer sob nº 1.662, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

3 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA  

DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Subs-
titutivo à Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 12, de 2004, tendo como primei-
ro signatário o Senador Luiz Otávio, que 
acrescenta artigo ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. (Dispõe sobre 
os processos em andamento de criação de 
novos municípios).

Parecer sob nº 1.663, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho, oferecen-
do a redação para o segundo turno.

4 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 12, de 
2003, tendo como primeiro signatário o 
Senador Osmar Dias, que altera os arts. 21 
e 22 da Constituição Federal, para definir 
a competência da União no ordenamento 
do Sistema Nacional de Meteorologia e Cli-
matologia.

Parecer sob nº 466, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tora: Senadora Serys Slhessarenko, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

5 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 59, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 59, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Arthur Virgílio, que altera a denominação da 
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Zona Franca de Manaus para Pólo Industrial 
da Amazônia Brasileira. 

Pareceres sob nºs 1.130 e 1.605, de 
2005, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Alvaro Dias, 1º 
pronunciamento (sobre a Proposta): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece; 2º pronunciamento (sobre a 
Emenda nº 2-Plen – Substitutivo): favorável.

6 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA  

DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 31, DE 2000

Segunda sessão de discussão, em se-
gundo turno, do Substitutivo à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 31, de 2000, tendo 
como primeira signatária a Senadora Maria 
do Carmo Alves, que altera os incisos XVIII 
e XIX do art. 7º da Constituição Federal, para 
conceder licença-maternidade e licença-pa-
ternidade em casos de adoção.

Parecer sob nº 1.861, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, ofe-
recendo a redação para o segundo turno.

7 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA 

DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 29, DE 2002

Segunda sessão de discussão, em 
segundo turno, do Substitutivo à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 29, de 2002, 
que altera o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, com a finali-
dade de ampliar, até o final do exercício de 
2016, a vigência do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamen-
tal e de Valorização do Magistério (Fundef) 
e de dispor sobre o valor mínimo nacional 
por aluno.

Parecer sob nº 1.769, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

8 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA  

DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 9, DE 2003

Segunda sessão de discussão, em 
segundo turno, do Substitutivo à Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 9, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Sérgio Cabral, que acresce parágrafo ao art. 

183 da Constituição Federal para aumentar, 
nas cidades com população inferior a tre-
zentos mil habitantes, a extensão das áreas 
urbanas passíveis de terem a propriedade 
transferida por usucapião especial.

Parecer sob nº 1.860, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Maranhão, oferecendo 
a redação para o segundo turno.

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2003

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 87, de 2003 (nº 
735/2003, na Casa de origem), que altera a 
redação dos artigos 165, 276, 277 e 302 da 
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasilei-
ro (dispõe sobre dirigir sob a influência de 
álcool ou qualquer substância entorpecen-
te ou que determine dependência física ou 
psíquica).

Parecer sob nº 1.804, de 2005 da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 356, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 356, de 2005 (nº 
1.023/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo Complemen-
tar ao Acordo-Quadro entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gover-
no da República Popular da China sobre 
Cooperação em Aplicações Pacíficas de 
Ciência e Tecnologia do Espaço Exterior 
para a Continuidade do Desenvolvimento 
Conjunto de Satélites de Recursos Terres-
tres, assinado em Brasília, em 27 de no-
vembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 1.771, de 2005, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Pedro Simon.

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 364, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 364, de 2005 (nº 
1.298/2004, na Câmara dos Deputados), 
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que aprova o texto do Acordo de Coopera-
ção e Assistência Jurisdicional em Matéria 
Civil, Comercial, Trabalhista e Administra-
tiva entre os Estados Partes do Mercosul, 
República da Bolívia e República do Chile, 
assinado em Buenos Aires, em 5 de julho 
de 2002.

Parecer favorável, sob nº 1.772, de 2005, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 1, de 2005)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 532, de 2003, de auto-
ria dos Senadores João Capiberibe e Paulo 
Octávio, que altera os arts 16, 68, 81, 82, 86 
e revoga o § 7º do art. 68 da Lei 9.610, de 19 
de fevereiro de 1998, para disciplinar autoria 
e exibição pública de obras audiovisuais e 
cinematográficas.

Parecer sob nº 120, de 2005, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Roberto 
Saturnino, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece, com vo-
tos contrários dos Senadores Sérgio Cabral e 
Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 
– Volta-se, assim, em conseqüência, à lista de ora-
dores.

Concedo a palavra ao Senador José Sarney por 
20 minutos.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, minhas eminentes Colegas Senadoras 
e Senadores, em primeiro lugar, quero agradecer as 
generosas palavras do Senador Mão Santa em seu 
pronunciamento.

A minha experiência em greve é porque durante o 
meu governo enfrentei 12.712 greves. Graças a Deus, 
terminamos o período com o País redemocratizado e 
em absoluta tranqüilidade institucional, que até hoje 
permanece, para a felicidade de todos os brasileiros.

Sr. Presidente, de certo modo, vou ocupar a tribu-
na desta Casa, hoje – e estou falando também a muitos 
brasileiros –, um pouco constrangido. Sou Senador pelo 
Estado do Amapá e a ele dedico minha total atividade 
parlamentar. Mas não posso esquecer, como nenhum 
de nós esquece, as raízes natais. E a minha raiz, sem 
dúvida, é o Estado em que nasci, o Maranhão.

Não venho tratar de nenhum assunto relativo 
ao Maranhão, da sua política estadual, nem dos fatos 
que ali ocorrem. Mas achei que é o meu dever, como 
ex-Presidente da República, ocupar esta tribuna para 
pedir ao Sr. Presidente do Senado que, junto ao Mi-
nistro da Justiça, com a maior brevidade possível, 
peça as garantias necessárias para a preservação de 
um acervo cultural que pertence ao Brasil. Refiro-me 
ao Memorial José Sarney, no Maranhão. Em Brasília, 
temos o Memorial JK, de Juscelino Kubitschek, que 
exerceu a Presidência da República; em Juiz de Fora, 
temos o de Tancredo Neves; temos o de Wenceslau 
Braz, em Itajubá; temos, em São Paulo, o de Fernan-
do Henrique.

Logo que deixei a Presidência da República, como 
intelectual e, de certo modo, conhecedor da História, 
julguei que devia recolher a um local todos os documen-
tos que guardei durante a Presidência da República. 
Meu objetivo era fazer, pela primeira vez na História 
do Brasil, aquilo que os americanos fazem, há muito 
tempo, com as grandes bibliotecas presidenciais, que 
são uma fonte primária de História, onde se vai pesqui-
sar, e não escrever História por ouvir dizer. Levei para 
o Maranhão 550 mil documentos classificados.

Costumo dizer que, se alguém quiser falar mal de 
qualquer Presidente da República, tem de fazer uma 
pesquisa. Para falar mal de mim, ninguém precisa de 
outro lugar, basta ir ao Memorial para obter todos os 
documentos do meu Governo e formar seu juízo.

Nesse sentido, Sr. Presidente, existe uma lei no 
Brasil, a Lei nº 8.394, de 30 de dezembro de 1991, 
que, na forma da Constituição Federal, estabelece 
em seu art. 3º:

“Os acervos documentais privados dos 
Presidentes da República integram o patri-
mônio cultural brasileiro e são declarados de 
interesse público para os fins de aplicação do 
§ 1º do art. 216 da Constituição Federal...”

Sr. Presidente, com esse objetivo – estou dizendo 
isso apenas para constatar um fato, mas o fiz porque 
o meu modelo era aquele que vi nos Estados Unidos 
–, todos os presentes que recebi como Presidente da 
República, do primeiro ao último, foram tombados pela 
Casa Civil e levados, sem exceção, para o Memorial. 
Todos eles representam pedaços da História do Brasil, 
pois se referem a objetos que me foram ofertados por 
Presidentes de outros países, que recebi nas viagens 
pelo Brasil inteiro e que podem servir para revelar uma 
visão sobre o Governo.

Mais do que isso, Sr. Presidente. Doei todo o meu 
arquivo pessoal, acumulado ao longo de minha vida, 
para que ficasse à disposição do povo brasileiro, não 
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só do maranhense. Ali estão 2,5 mil obras de arte. Há 
80 mil manuscritos. Porque sempre tive o gosto de co-
lecioná-los. Em todo lugar a que eu chegava, se podia, 
comprava alguns. Para dar um exemplo a esta Casa, 
temos lá o manuscrito de Espumas Flutuantes, de 
Castro Alves; os manuscritos de O Francesismo, de 
Eça de Queiroz; uma sentença de Tomaz Antônio Gon-
zaga; um sermão do Padre Antônio Vieira. Há mais de 
200 autógrafos dos grandes homens do Brasil e mui-
tos do mundo. São ainda 70 mil cartas, muitas delas 
de grandes escritores brasileiros e estrangeiros, que 
tiveram oportunidade de escrever-me e de comigo es-
tabelecer relações pessoais.

O Acervo Arqueológico tem 2,5 mil peças de ar-
tes sacras, esculturas, quadros e artesanatos de vários 
países, gravuras, mapas antigos, obras raras e manus-
critos de grande valor como acabei de mencionar.

Toda a minha biblioteca pessoal, cerca de 40 mil 
volumes, ali está. São duas mil primeiras edições. Para 
citar só uma delas e mostrar como é valiosa, devo di-
zer que lá está a edizione testina de Maquiavel, rarís-
sima, que há em poucos lugares do mundo. Mas está 
no Memorial do Maranhão.

Quando fui levar esse Memorial para o Maranhão, 
a Comissão encarregada pela Presidência da Repú-
blica de tratar desses documentos presidenciais, que 
são patrimônio da Nação, opinou, em um parecer, que 
eu não podia levá-lo para o Maranhão, porque o meu 
Estado não tinha condições de tratar nem de dar guar-
da a esses documentos; que eu devia recolhê-los ao 
Arquivo Nacional, a outra instituição. Porém, em amor 
à minha terra, levei esses arquivos para o Maranhão.

Assim, fizemos essa Fundação, que se destina 
às seguintes atividades: Centro Modelar de Pesquisa 
da História Republicana, Instituto da Amizade Latino-
Americana, Instituto da Amizade dos Povos de Língua 
Portuguesa.

Aquela casa, nos 12 anos de fundação, transfor-
mou-se em um ponto de referência para a cultura bra-
sileira do norte do País. Muitos dos que aqui estão já 
tiveram oportunidade de visitá-la. Transformou-se em 
um dos museus mais freqüentados. Só este ano, de 
acordo com assinaturas do livro de entrada, já passa-
ram mais de 100 mil pessoas.

Sr. Presidente, pelo fato de o Museu estar loca-
lizado em uma área paupérrima, antiga região do me-
retrício no Maranhão, quisemos dar-lhe uma aparência 
de que todos se orgulhassem. Para isso, fizemos a 
escolinha da Banda de Música do Convento das Mer-
cês para os meninos de rua. Por lá já passaram mais 
de dez mil meninos, nestes dez anos. De seis em seis 
meses, sai uma bandinha, que hoje também faz parte 
do patrimônio cultural da cidade.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
além disso estabelecemos um centro de assistência 
médica para a população pobre daquela área e cria-
mos o Coral das Damas das Mercês, que congrega 
mulheres que não tinham certo respeito pessoal e com 
isso passaram a ter dignidade e a se sentirem honro-
sas do que ali fazem.

Também mantivemos a tradição religiosa, já que 
aquele velho prédio era invocado por Nossa Senhora 
das Mercês, local cujo sermão de inauguração foi fei-
to pelo Padre Antônio Vieira, o Sermão de São Pedro 
Nolasco, em 1654.

Estamos mantendo aquela obra com recursos 
particulares dos nossos ambientes que são alugados 
e dos nossos amigos que contribuem mensalmente, 
com as dificuldades que os senhores conhecem. E, 
após todo esse tempo, a Fundação transformou-se 
em um ponto cultural da maior importância.

É difícil um dia em que ali não haja um evento 
cultural. São exposições de cultura, congressos, pa-
lestras, seminários, centros de treinamento. Nossas 
dependências são abertas a todos. Ali já tivemos e 
temos cursos para entidades operárias, seminários 
para universidades. À Casa do Poeta, dentro do con-
vento, pode ir qualquer poeta que faça um poema. É 
algo simbólico. Eles chegam ao fim da tarde e reci-
tam. Velhos músicos ali também são acolhidos e têm 
a oportunidade de, já velhos, manter uma convivência 
que já não mais tinham.

Pois bem, Sr. Presidente. Em 1991, com esse 
grande acervo, foi instituída a Fundação. Lavrada es-
critura pública, registrada no Cartório do 1º Ofício de 
São Luís, como manda a lei, dela consta a cláusula de 
que reverterá para o patrimônio do Estado o referido 
prédio, desde que a mesma Fundação seja extinta.

Ora, é uma incorporação com a cláusula de que 
esse edifício se destina a uma atividade cultural. Ele 
não vive abandonado como os outros edifícios públicos. 
Posso dizer com orgulho que é um exemplo, porque os 
voluntários que lá trabalham – senhoras, estudantes, 
professores – estão numa tarefa que nada tem a ver 
comigo; eu não participo da Fundação, que apenas 
tem a oportunidade de guardar esses documentos e 
servir à História do Brasil.

Sr. Presidente, desencadeia-se uma luta política 
muito grande no Maranhão. O Governador do Maranhão, 
que conheci aos 22 anos de idade, pelas minhas mãos 
foi feito Diretor do Departamento Estadual de Estra-
das e Rodagem, foi feito Secretário do Planejamento, 
foi feito Diretor do Departamento Nacional de Sanea-
mento, foi feito Diretor da Novacap, foi feito Secretário 
de Brasília, foi feito Superintendente da Sudene, foi 
feito Ministro de Estado, foi feito Vice-Governador, foi 
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feito Governador, porque eu achava, ao longo de todo 
tempo, que ele era um homem competente e tinha se 
desincumbido bem nessas funções. Mas, de repente, 
as pessoas se transformam, umas pelas companhias, 
outras pelas próprias vidas, outras pela modificação 
da sua saúde.

Este, porém, não é o objetivo do meu discurso. O 
objetivo do meu discurso é dizer que o Governador do 
Maranhão, agora, numa maneira de vindicta, de vin-
gança, resolve passar – passou hoje na Assembléia 
Legislativa – uma lei que revoga a Lei nº 5.007, segun-
do a qual o Estado entraria com o prédio quase que 
em comodato. E eu, com todo esse patrimônio, que, se 
eu fosse utilizar, como os outros Presidentes usaram, 
seria, certamente, uma fortuna muito grande. Mas ele 
pertence ao povo brasileiro. Foi doado por mim! É um 
patrimônio cultural.

Mas será que ainda cabe no Brasil política dessa 
natureza? Sr. Presidente, hoje, a Assembléia faz a re-
vogação para, dentro de 30 dias, se invadir o museu? 
Para se destruir uma obra dessa?

Eu, ex-Presidente da República e membro da 
Academia Brasileira de Letras, só tenho honrado o 
Maranhão. São mais de 64 obras publicadas.

Sr. Presidente, neste momento não me fere esse 
ato. Mas me fere e, mais grave do que isso, tenho 
medo de que a manu militari, o Memorial seja inva-
dido, dentro de 30 dias, pela Polícia do Estado. De ser 
destruído! É um patrimônio cultural do povo brasileiro, 
Sr. Presidente! É impossível! Isso envergonha a clas-
se política deste País. É impossível que ainda haja 
gestos dessa natureza, por simples vindicta política. 
Tenho o dever de pedir a V. Exª, e peço não apenas 
pedindo, mas, como dizia Padre Antônio Vieira, exi-
gindo e protestando. O Sr. Ministro da Justiça tem a 
obrigação de colocar à disposição as forças de que 
o País dispõe – Polícia Federal ou Exército Nacional 
– para proteger esses documentos, que não são meus, 
mas patrimônio do País, assegurados pelo art. 216 da 
Constituição Federal.

Naturalmente, a Casa vai dizer que o Senador 
Sarney, tão tranqüilo, hoje está exaltado. “Ele está ven-
do fantasmas ao meio-dia”. Mas não estou vendo. Isso 
se anuncia dia e noite no Maranhão, com o objetivo de 
ofender-me, de ferir-me mesquinhamente.

Há alguns dias aconteceu um fato, no Maranhão, 
que me levou a ter esse medo. O Governador extinguiu 
o gabinete do Vice-Governador do Estado porque não 
se davam bem. Demitiu todos os funcionários. Mandou 
expulsá-lo do gabinete. A polícia chegou para expulsá-
lo. Arrancaram o Vice-Governador a manu militari. O 
Vice-Governador foi ao tribunal e pediu uma liminar, 
um mandado de segurança, que lhe foi concedido. O 

Supremo Tribunal Federal concedeu-lhe e ele foi man-
tido no cargo. Mas quando voltou para o seu gabinete, 
o que aconteceu, Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. 
Senadores? O gabinete tinha sido quebrado. Disse-lhe 
o Governador que estava em obras e ele não pôde 
voltar para o seu gabinete. 

Então, quando acontecem coisas dessa nature-
za, quando acontecem os fatos que ouvimos aqui na 
semana passada, na votação do empréstimo, é natu-
ral que eu tenha receio desse ódio, desse instinto de 
vingança, dessa mesquinharia toda e que aconteça 
a mesma coisa com o Convento das Mercês. Tenho 
medo de que até pessoas sejam induzidas a fazer isso, 
porque desapareceram os guardas da Policia Militar 
que lá guardavam.

Aquele é um acervo do País, não é meu. Pertence 
ao País. O que posso fazer se tem meu nome? Posso 
deixar de ser tudo, mas não posso deixar de ser ex-
Presidente, como ninguém pode deixar de ser ex das 
coisas que foram. Se eu pudesse, eu renunciaria a ser 
ex-Presidente neste momento, para que se salvasse 
o que deve ser salvo, porque isso é importante para o 
País. Mas eu não posso!

É esta a denúncia, Sr. Presidente. V. Exª está 
na obrigação de dirigir-se ao Ministro da Justiça nos 
termos em que aqui estou falando, alertando o País, 
porque o que desejo não é nada a meu respeito. De-
sejo salvar a História do Brasil, porque grande parte 
dos seus documentos lá está.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Ouço o 
Senador Alberto Silva.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Não sei se 
chamarei V. Exª de Senador Sarney ou Presidente 
Sarney. V. Exª tem uma história política no País tão 
grande que este fato estarrece a todos nós. Conheci V. 
Exª quando fui Prefeito de Parnaíba. V. Exª já era um 
defensor do Maranhão. V. Exª era Deputado, primeiro, 
Estadual e, depois, Federal. Fez parte dos grandes 
acontecimentos daquela época. Todos sabemos. Fa-
zia parte da UDN, que teve um pedaço da história do 
Brasil com V. Exª à frente, juntamente com seus com-
panheiros, e depois foi um grande Presidente da Re-
pública. Fui Governador quando V. Exª era Presidente 
da República. Somos testemunhas do valor de V. Exª 
e da obra. Estava comentando com o Senador Mão 
Santa. Conhecemos a obra e somos solidários, neste 
instante, a V. Exª em tudo o que acaba de dizer. É um 
dever da República colocar lá as forças federais – ou 
a Polícia Federal ou algum pelotão do Exército – para 
garantir o patrimônio que é do povo brasileiro. V. Exª 
tem toda a razão e tem todo o nosso apoio. Tenho 
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certeza de que V. Exª tem o apoio de toda esta Casa 
e de todo o Brasil. V. Exª é um nome respeitável e a 
ser respeitado. Não pode ser tratado dessa maneira. 
Queira receber o nosso apoio. Tenho certeza de que 
falo em nome dos companheiros do Senado. V. Exª 
não tem apenas o direito, V. Exª ganhou o galardão de 
poder ser o Presidente Sarney. Não se vai poder tirar 
o nome de Vice-Presidente e de ex-Presidente. V. Exª 
será sempre o eterno Presidente Sarney.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Senador 
Alberto Silva, agradeço o aparte de V. Exª.

Meus 55 anos de vida pública têm sido marca-
dos pela tranqüilidade e pela tolerância. Nunca, não 
há na minha história de vida pública alguma pessoa 
que se apresente e diga: “Eu fui perseguido pelo Pre-
sidente Sarney”.

Fui eleito Governador do Maranhão, não fui no-
meado, fui Governador eleito. Mas correspondeu ao 
início do Governo a Revolução de 64. Tinha todos os 
poderes, como todos os Governadores tiveram: cassar, 
aposentar, colocar em disponibilidade. Sr. Presidente, eu 
não utilizei um desses poderes contra ninguém, contra 
nenhum adversário meu. Tanto que hoje, no Maranhão, 
não existem anistiados porque não existem punidos. 
Os maranhenses, punidos no princípio da Revolução, 
foram punidos aqui, por problemas que aqui já existiam 
antes de eu ser Governador. Mas, do meu investimento 
como Governador, não existe um ato. 

Todos os maranhenses e todos os companhei-
ros desta Casa me conhecem e sabem minha manei-
ra de agir. Nunca fui um homem de cometer qualquer 
violência nem de gestos nem de palavras, ou de ter 
palavras que fossem mais duras com ninguém. Faz 
parte do meu temperamento, faz parte da minha per-
sonalidade e me faz bem.

Pois bem, acho que essa reação eu tenho que 
compreender. Fico estarrecido, revoltado, ferido, amar-
gurado. Não posso dizer que não fico. Na realidade, 
posso até dizer que não mereço. A vida política é as-
sim, cruel. É uma guerra. Mas estabelecer as leis da 
guerra na política, eu nunca estabeleci.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Presidente Sar-
ney, me concede um aparte?

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Ouço, 
com muito prazer, o Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Sarney, 
de São Luís vem: “Minha terra tem palmeiras, onde 
canta o sabiá. As aves que aqui gorjeiam não gor-
jeiam como lá”. O poeta é do Maranhão, mas o povo 
do Maranhão sabe que V. Exª é muito maior do que 
as palmeiras, os sabiás e as aves que cantam lá. Pre-
sidente Sarney, conheço o museu, que é um orgulho 
para todos nós, porque São Luís é encantadora, e eu 

digo isso com muito amor – o Senador Alberto Silva 
também. Era a terra de meu pai e do pai de Adalgisa. 
Eu somente tenho pena de São Luís não estar no Piauí, 
mas ela encanta na sua história, na alegria do seu povo, 
que V. Exª representa. Quis Deus que eu conhecesse 
o museu. Conheço outros e posso dizer que aquele 
traduz muita história, muito amor e muito exemplo. E 
Deus me permitiu ver o amor que V. Exª tem por aquilo. 
Eu governava o Piauí quando foi inaugurado um sho-
pping de um empresário piauiense ali. V. Exª me fez 
o convite e às sete horas da manhã estava no hotel. 
Eu e meu irmão Paulo de Tarso fomos lá. Pude perce-
ber o carinho das crianças. Revi Cristo dizer: “Vinde 
a mim as criancinhas!”. Refiro-me às crianças pobres 
daquele bairro. O Presidente José Sarney nos deixou 
e foi dar guaraná para as crianças pobres dali, nós en-
tramos. Eu, meu irmão Paulo, Adalgisa e a esposa de 
meu irmão passamos uma manhã vendo a riqueza. E 
o melhor que V. Exª, Senador, pode dar à mocidade e 
às outras gerações é o exemplo da História passada. 
Padre Antonio Vieira era cultivado, lembrado, dignifi-
cado e honrado. Senador José Sarney, entendo a His-
tória de outra maneira e a História é para nos ensinar. 
Por que Júlio César, Senador Alberto Silva, é grande? 
Senador Papaléo Paes, houve doze césares, doze! E, 
num movimento político desse, ele venceu Pompeu. 
Alea jacta est! Atravessou o Rubicão, e derrubaram 
as obras de Pompeu. Júlio César mandou soerguê-las. 
E os historiadores dizem: “Nesse instante, Júlio César 
passou para a História”. Deus escreve certo por linhas 
tortas, porque, sem saber, dei o testemunho ali de um 
brasileiro do Piauí, filho de maranhense. Disse que Deus 
havia me permitido trabalhar sob o comando de quatro 
extraordinários Presidentes, dos quais nada tenho a 
dizer, mas V. Exª foi o mais sincero, o mais generoso 
e o mais sábio de todos com os quais trabalhei.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa. 

A população do Maranhão está também profun-
damente revoltada. Quando se falou nisso pela pri-
meira vez, mais de 500 alunos da banda de música 
dos meninos de rua saíram tocando até à porta da 
Assembléia, acompanhados de uma multidão de mais 
de cinco mil pessoas, das famílias deles, das famílias 
do Bairro do Desterro. Não fizeram nenhum protesto. 
Apenas manifestaram o que havia. Foi uma comoção 
no Maranhão com isso. Ninguém entende! E não se 
sabe até onde isso pode chegar! Quando as pessoas 
ficam alucinadas, não se sabe o que pode acontecer. 
A História registra casos semelhantes. Não vou fazer 
comparações, mas tenho o dever de pelo menos fi-
car com a consciência tranqüila de que denunciei ao 
Senado o episódio. Denunciei-o com amargura, com 
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amargura, com profunda amargura, e também pelo 
Maranhão, porque eu não queria ver o nome do Esta-
do envolvido em fatos desta natureza.

Senador Mão Santa, continuamos ainda a ser o 
Maranhão de Gonçalves Dias, o Maranhão cujos deu-
ses para os quais erguemos estátuas, os deuses da 
cultura. No Maranhão, não há uma estátua a nenhum 
guerreiro; só há homenagens a poetas e prosadores, 
porque o povo só deseja reverenciar a esses, porque 
o Deus do Maranhão é o deus da cultura. Por isso, 
quando se procura destruir uma parte da cultura do 
Maranhão, tenho que defendê-la e manifestar-me como 
estou me manifestando.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Permite 
V. Exª um aparte?

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Ouço o 
Senador Eduardo Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Presi-
dente José Sarney, V. Exª traz aqui uma notícia muito 
triste, porque é inadmissível que no Brasil, com o nível 
de democracia alcançado  e V. Exª é um dos principais 
responsáveis por termos atingido essa democracia , 
haja um ato mesquinho, um ato pequeno de persegui-
ção política. Quem sofre com isso é a História brasileira. 
Quem sofre com isso é a cultura brasileira. V. Exª foi 
Presidente do Brasil em um momento extremamente 
difícil. As pessoas mais jovens não sabem disso, por-
que já se foram vinte anos desde o início do processo 
de redemocratização, quando V. Exª foi fundamental 
para, ao lado de Tancredo Neves, liderar uma chapa 
que conseguiu fazer a transição entre o regime militar e 
a democracia brasileira. Essa participação de V. Exª, a 
história do seu período de mandato, é a história do Bra-
sil, é a história da redemocratização brasileira. Assim, 
é inadmissível que esse acervo importante, que V. Exª 
descreve tão bem aqui, esteja ameaçado. Infelizmente 
não o conheço, mas quero conhecê-lo; conheço o de 
Tancredo Neves, em Minas Gerais. É inadmissível que 
aconteça um fato pequeno como esse. Vejo que, além 
das providências que V. Exª menciona aqui em relação 
ao Ministério da Justiça, talvez uma solução definitiva 
fosse destinar um prédio público federal, que pudesse 
imediatamente ser aprovado por nós, para ser a sede 
desse importante memorial que guarda os dados, que 
guarda o arquivo da atuação de V. Exª. Presidente Sar-
ney, tenha V. Exª, da parte deste mineiro, total solida-
riedade. Acompanhei aquele momento tão importante 
do Brasil, que foi a redemocratização. Acompanhei, 
por meio do meu pai, a amizade que tinha por V. Exª. 
Depois fui colega de sua filha, a Governadora Rose-
ana Sarney, quando era Governador de Minas, e sei 
a importância que V. Exª tem para o Maranhão, teve 
para o Brasil e tem ainda hoje, como ex-Presidente do 

Senado e como atual Senador. De maneira que isso é 
inadmissível, e todos nós temos que nos rebelar contra 
esse ato pequeno do Governo do Maranhão.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Agrade-
ço muito o aparte de V. Exª, como tenho agradecido 
a solidariedade dos meus Colegas, mas quero dizer 
a V. Exª que esse ato, além de mesquinho, é inócuo, 
porque estamos diante de um ato jurídico perfeito, que 
é a constituição de uma fundação.

Vamos usar um argumento absurdo: seria a mes-
ma coisa se, amanhã, a Câmara Distrital resolvesse 
desapropriar o prédio do Memorial JK. Estou fazendo 
uma comparação desproporcional, porque reconhe-
ço, na minha humildade, que não posso dizer que o 
meu museu tem tanta importância quanto o museu do 
Presidente JK. Mas seria a mesma coisa se o Prefei-
to de Juiz de Fora resolvesse desapropriar o prédio 
onde está o museu de Tancredo Neves, ou o prefeito 
de Itajubá, ou o prefeito de São Paulo quisesse fazer 
o mesmo com o museu do ex-Presidente Fernando 
Henrique Cardoso.

Acho que os Estados devem preservar a memória 
daqueles que representaram o Estado brasileiro. Os 
anos passam, as lutas passam, mas fica indelével a 
figura dos homens que procuraram fazer alguma coi-
sa por este País. 

Portanto, há V. Exª de reconhecer com que amar-
gura estou hoje nesta tribuna, sobretudo por causa 
do Maranhão, que não merece um gesto dessa na-
tureza.

O Sr. Valmir Amaral (PTB – DF) – Permite V. 
Exª um aparte?

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Ouço o 
Senador Valmir Amaral.

O Sr. Valmir Amaral (PTB – DF) – Presidente 
José Sarney, há quase seis anos nesta Casa, hoje, 
tenho a honra de pronunciar estas palavras: Meu Ami-
go José Sarney. Tenho certeza de que sou seu amigo 
e de que V. Exª é meu amigo. Estou indignado com o 
que aquele traidor lá do Maranhão está fazendo. Quero 
lembrar a V. Exª que traição tem pernas curtas. Isso 
vai ser revertido rapidamente. Conte com o meu apoio. 
Tenho certeza de que conta com o apoio de toda esta 
Casa e de toda a população do Maranhão e do Brasil, 
pois V. Exª fez muita coisa boa para o nosso País e pelo 
seu Estado. Tenho certeza de que Deus, em breve, vai 
rever tudo o que está acontecendo no seu Estado.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB  AP) – Muito obri-
gado, Senador Valmir Amaral. Eu também retribuo a 
V. Exª o mesmo tratamento de amigo. São Paulo dizia 
que se devia tratar assim até aos infiéis, porque é uma 
palavra tão boa e significa tanto. Nada na vida vale mais 
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que as relações humanas. Tenho a satisfação de ter 
tido a felicidade do seu convívio nesta Casa.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Permite V. 
Exª um aparte?

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Concedo 
um aparte ao Senador Papaléo Paes.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Presidente 
José Sarney, depois de V. Exª ter cumprido uma mis-
são muito séria, muito difícil, muito importante para 
o nosso País, que foi a redemocratização do Brasil, 
V. Exª poderia escolher qualquer Estado para repre-
sentar nesta Casa como Senador da República. E o 
Amapá teve a honra e a sorte ser escolhido por V. Exª. 
Em 1990, houve a primeira eleição direta para Gover-
nador do Estado e para Senadores. Quando V. Exª se 
apresentou como candidato ao Senado Federal, nós, 
amapaenses, ficamos orgulhosos de tê-lo como can-
didato, como representante do nosso Estado. V. Exª foi 
o Senador mais votado, recebendo oito anos de man-
dato, enquanto os outros dois receberam quatro anos 
de mandato. Digo que o povo do Amapá se sente hon-
rado e eu, particularmente, que o conheci quando fui 
candidato a Governador, minha primeira participação 
política. Desde o momento em que o conheci, pela sua 
humildade, percebi ser um homem extremamente pre-
parado, culto, inteligente. Em sua vida política, exerceu 
todos os cargos que um político pode obter por meio 
do voto. V. Exª, com certeza, conquistou-me como um 
exemplo de político. Ainda há pouco, eu falava com a 
Senadora Heloísa Helena: o Presidente Sarney, sem-
pre que conversamos – temos uma amizade muito res-
peitosa –, deu-me bons conselhos, como dá a todos. 
Fui eleito Prefeito de Macapá com o apoio de V. Exª. 
No início daquele mandato que seria a minha primeira 
experiência política, V. Exª, que participou de maneira 
decisiva para a minha eleição, deixou-me bastante à 
vontade. Lembro-me de que, quando fui conversar so-
bre a composição política, V. Exª me disse: “Papaléo, 
você é que conhece muito bem as pessoas aqui. Você 
não me deve nada. Eu devo a algumas pessoas, mas 
você deve ao povo de Macapá uma boa administra-
ção.” Fiz, com certeza, uma boa administração inspi-
rado pelos conselhos de V. Exª. Nós o conhecemos e 
temos muita honra de tê-lo como Senador da Repú-
blica pelo Estado do Amapá. E queremos que V. Exª 
continue como Senador da República pelo Estado do 
Amapá. No próximo ano, haverá eleição. Tenha certe-
za absoluta de que, se o Maranhão não o tem como 
Senador, o Amapá não quer perdê-lo como Senador. 
Queremos reconhecer em V. Exª uma figura política 
– com a permissão dos demais políticos do País – que 
está acima de tudo e de todos. Na minha opinião, V. 
Exª é a figura intelectual e política mais importante 

deste País. Não estou aqui dizendo isso por V. Exª re-
presentar o nosso Estado, nem por ser seu amigo. É 
um reconhecimento que faço por conhecer bastante as 
suas atitudes e o seu trabalho. Lamento profundamente 
que esteja acontecendo o que V. Exª acabou de rela-
tar, diante de uma situação que envolve, que comove 
todos os brasileiros. Na tentativa de ofendê-lo, essas 
pessoas esquecem – ou esse senhor esquece – que 
está atingindo a todos nós, brasileiros. Tenho a certe-
za absoluta de que vamos, todos nós juntos, defender 
este grande patrimônio da História do Brasil, fazendo 
tudo o que for possível, para que não percamos todo 
este acervo que V. Exª doou ao Maranhão e ao Brasil. 
Não me surpreendi com essa atitude do Sr. Governa-
dor. Há um mês mais ou menos, ele, junto com uma 
comitiva, invadiu o Estado do Amapá para participar 
de um evento político, e ali nós vimos que realmente 
V. Exª investiu a sua confiança na pessoa errada. Essa 
pessoa não merecia a sua confiança e, em momento 
algum, V. Exª fez qualquer referência de arrependimento 
no investimento que fez na vida política desse cidadão. 
Mas lamentamos a atitude desse senhor e queremos 
até fazer com que ele faça uma reflexão e reveja que 
isso não leva a nada. Leva, sim, a demonstrar a in-
gratidão que cometeu não só com V. Ex.ª, mas com o 
Estado que governa e com o Brasil. Presidente, quero 
aqui reafirmar o nosso apoio, a nossa solidariedade, 
parabenizar V. Exª e agradecer por tudo o que o senhor 
já fez pelo Brasil, por tudo que fez e está fazendo pelo 
Estado do Amapá. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Senador 
Papaléo Paes, se esta minha intervenção não tivesse 
o lado humano, nenhuma coisa mais teria. O aparte 
de V. Exª muito me conforta.

O Amapá me recebeu de uma maneira extrema-
mente carinhosa, e eu fiz uma opção de vida candi-
datando-me e permanecendo no Amapá, Estado ao 
qual muito devo e que permanecerei trabalhando por 
ele o quanto puder. Agradeço também e ao Amapá 
ter conhecido uma pessoa como V. Exª, um homem 
correto, digno, honrado, um homem público da melhor 
qualidade, que sempre esteve no Amapá, em minha 
companhia, nas campanhas que tivemos. V. Ex.ª sem-
pre foi o homem respeitado e respeitável que lá é re-
conhecido e aqui também.

Sr. Presidente, não quero que minhas palavras se-
jam interpretadas, de nenhuma maneira, com qualquer 
problema pessoal. Não entro em qualquer avaliação a 
respeito do Governador do Maranhão. Eu não tenho 
autoridade para isso, pelo fato de a vida inteira ter a 
ele dedicado confiança. As amizades, mesmo quando 
se acabam, devem ser respeitadas.
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Eu sempre fui assim e continuo da mesma ma-
neira. Não estou aqui para fazer nenhuma medida 
de valor a respeito do Governador do Maranhão ou 
a respeito da política do Maranhão, mas estou aqui 
para defender um patrimônio cultural do Brasil, va-
lendo-me da Constituição, que assegura a proteção 
do País, do Estado Brasileiro, a esses documentos. 
Como já oportunidade de ler, nos acervos documen-
tais privados dos Presidentes da República integram 
o patrimônio cultural brasileiro e são declarados de 
interesse público para os fins de aplicação do § 1º do 
art. 21 da Constituição Federal.

Então, estou aqui para defender a aplicação des-
se princípio constitucional. E repito: a Presidência do 
Senado – não estou falando do Senador – como ins-
tituição, tem a obrigação e o dever de, hoje mesmo, 
levar ao Sr. Ministro da Justiça este meu alerta e meu 
receio de que um patrimônio cultural, que é do País, 
esteja submetido a uma ameaça dessa magnitude.

O Sr. José Maranhão (PMDB – PB) – Permite 
V. Exª um aparte?

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Eu ia ter-
minar meu discurso, mas não posso deixar de ouvir 
meu querido amigo, Senador José Maranhão.

O Sr. José Maranhão (PMDB – PB) – Quero, Sr. 
Senador José Sarney, acrescentar o meu aparte de 
solidariedade a V. Exª pelo fato, que considero de extre-
ma gravidade, que V. Exª acaba de denunciar aqui. Por 
tudo que os colegas já falaram a respeito do Senador 
José Sarney e por tudo que o Brasil inteiro conhece 
e reverencia na personalidade do Senador José Sar-
ney, eu estaria dispensado de acrescentar mais algu-
ma coisa, porque V. Exª, neste aspecto, não precisará 
do abono do nosso pronunciamento, da nossa voz. 
Este ato, sob o patrocínio do Governo do Estado do 
Maranhão, o seu Estado de origem, ao qual o senhor 
dedicou toda sua vida pública, é um ato de extrema 
violência, que envergonha as tradições do Estado do 
Maranhão, por tudo o que nós sabemos do Estado 
do Maranhão. Essa agressão é muito mais à história 
recente do Brasil do que propriamente ao Senador 
José Sarney. Ninguém consegue torpedear a história, 
mudar a história, porque a memória do povo é muito 
mais forte do que o memorial onde estavam os arqui-
vos da sua participação e de outros homens ilustres 
que fazem e fizeram esta República. Nada disso é mais 
forte do que o sentimento, a memória, a lembrança do 
povo do Maranhão e do povo do Brasil, que haverão 
de reconhecer sempre o trabalho extraordinário que 
V. Exª desempenhou, sobretudo no período mais di-
fícil da redemocratização, que foi o primeiro governo 
democrático, o governo de transição. Nele, V. Exª fez 
um trabalho que poucos homens públicos que eu co-

nheço teriam capacidade de fazê-lo com a maestria, 
com o equilíbrio e, sobretudo, com a sabedoria com 
que V. Exª conduziu o governo da transição, garantin-
do-nos o reinício de um processo democrático que há 
21 anos tinha sido suspenso por uma ditadura militar, 
por um golpe militar, que se assenhoreou do poder e 
que processou um verdadeiro retrocesso na vida so-
cial, política e econômica do Brasil. Essa construção 
que V. Exª fez está na memória e no reconhecimento 
do povo brasileiro. Certamente, um gesto mesquinho, 
um gesto pequeno como esse que V. Exª denuncia 
agora, não irá apagar da memória do povo brasileiro 
o reconhecimento ao seu trabalho nesse tempo tão 
importante que foi a redemocratização do País e, so-
bretudo, o governo da transição. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador José Maranhão, por sua palavras 
generosas, magnânimas, que levam a carga de uma 
amizade estreita e, por que não dizer, das raízes pa-
raibanas de minha família, que saiu do Ingá do Baca-
marte para os vales úmidos do Maranhão.

De minha parte só tenho gratidão para com o 
povo brasileiro. Nunca recebi, depois que deixei a 
Presidência, nenhuma manifestação de hostilidade, 
só de simpatia. Mesmo as pessoas que não estejam 
de acordo comigo ou que não tenham concordado 
comigo têm sempre um gesto de simpatia. Isso ocor-
re no Brasil inteiro, onde voltei a ser cidadão comum, 
andando por todos os lados, conversando com todo 
mundo, sendo, para graça minha, o que sempre fui, a 
pessoa humana que sou.

Recordo uma palavra de Lincoln. Certa vez ele 
disse: – Eu nunca cravei, por meu desejo, espinho al-
gum no peito de ninguém.

Quero também dizer e o digo com absoluta cer-
teza: – Eu nunca coloquei espinho algum no peito 
de ninguém. Se temos que passar, nós políticos, por 
provações como essas, elas são naturalmente aquilo 
que representa a nossa destinação da vida pública, 
que deve ter e tem esses momentos profundamente 
lamentáveis. Realmente esses momentos existem.

Termino citando um verso de Valéry, que não era 
político: – A política é uma arte terrível, porque lida 
com a ingratidão.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PFL – MA) 

– Senador José Sarney, no exercício eventual da Pre-
sidência do Senado e desta sessão, devo circunscre-
ver-me a essa situação. Portanto, o comedimento é 
recomendável a mim, embora maranhense e embora 
amigo de V. Exª, mas compreendo as suas manifesta-
ções e inconformidade com o que está acontecendo 
no Maranhão. 
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Quanto à solicitação que faz, que depreca desta 
Presidência providências junto ao Ministério da Justiça 
para que o patrimônio do povo, o patrimônio da União 
Federal, o patrimônio cultural do Brasil, representado 
no Convento das Mercês e que pertence, portanto, a 
uma entidade nacional, seja preservado, V. Exª terá 
atendimento, prontamente, na forma do Regimento.

Concedo a palavra ao Senador Leonel Pavan, 
como Líder do PSDB, por 20 minutos.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, após ouvirmos o brilhante pronuncia-
mento do Senador e ex-Presidente da República José 
Sarney, teríamos que fazer aqui um pronunciamento 
de apoio, mas preferimos, neste momento, fazer um 
pronunciamento defendendo os interesses do meu 
Estado, Santa Catarina. Primeiro, registro aqui que es-
tivemos, neste final de semana até o feriado de terça-
feira, percorrendo a região do Planalto Serrano, uma 
das regiões mais lindas do País, uma das regiões de 
grande importância para a economia de Santa Catarina 
e do Brasil e que tem lá uma das estradas, a Serra do 
Rio do Rastro, talhada pela natureza e implementada 
pela mão do homem, uma das maravilhas do mundo 
inteiro, a Serra do Rio do Rastro.

E nessa ida à região serrana, visitando alguns 
Municípios, conversávamos com inúmeras Lideranças, 
Prefeitos, Vice-Prefeitos, Vereadores, Presidentes de 
entidades filantrópicas, bem como conversávamos com 
o homem do campo.

Visitar a região do Planalto Serrano Catarinense 
é conviver com belas paisagens, a hospitalidade de 
sua população e constatar novos empreendimentos 
econômicos que estão revigorando o berço do turis-
mo rural no Brasil.

Percorríamos aquela região com o Presidente do 
PSDB de Santa Catarina, Dalírio Beber, com o Depu-
tado Estadual Djalma Berger, com outro Deputado, 
Jorginho Melo, Francisco Kister e com o nosso Prefei-
to da capital de Santa Catarina, Dário Berger. Fomos 
manter contato com aquela população.

Uma região fantástica a de Lages e São Joa-
quim! Apesar de sua histórica vocação agropecuária, 
conseguiu diversificar sua produção econômica e se 
encontra em fase de expansão de atividades, mas 
com toda certeza ainda precisa de apoio e incentivo 
governamental para consolidar novos rumos de de-
senvolvimento.

Essa região é situada ao sudoeste do Estado de 
Santa Catarina, a cerca de cem quilômetros do litoral. 
A região do planalto serrano abrange dezenove municí-
pios e corresponde a uma área de vinte mil quilômetros 
quadrados, onde vivem cerca de 280 mil pessoas.

No passado, a vasta cobertura da floresta de arau-
cárias garantiu uma fase produtiva conhecida como ciclo 
do pinheiro. As questões ambientais, porém, obrigaram 
à busca de alternativas econômicas como reforço ao 
setor agropecuário: o surgimento do turismo rural; a in-
dústria do papel e celulose a partir do reflorestamento; 
a piscicultura, bem como a expansão da fruticultura, 
tornando-se um pólo com destaque para o cultivo da 
maçã, principalmente em São Joaquim, conhecida em 
todo Brasil também pelo frio e pela neve.

Começa, agora, a se destacar, nesta região, o 
investimento na produção de uvas e vinhos de cas-
tas nobres.

A expansão econômica e o fortalecimento do tu-
rismo rural, com os já conhecidos hotéis-fazenda e as 
belas pousadas, podem ser constatados, entre outros, 
em visitas a Municípios como Bom Jardim da Serra, 
próximo à bela Serra do Rio do Rastro, Urupema, Bo-
caina do Sul, Bom Retiro, Rio Rufino, Correia Pinto, São 
Joaquim e Lages, a capital da Serra Catarinense.

Apesar de alguns números positivos com rela-
ção a novos investimentos empresariais, geração de 
empregos e melhorias na arrecadação, principalmen-
te em Lages e São Joaquim no que tange à indústria, 
comércio e serviços, há necessidade de ampliar-se 
o apoio governamental para que a região impulsione 
ainda mais a sua expansão econômica, respeitando a 
sua vocação econômica: o setor agropecuário.

Por isso, lideranças empresariais e políticas rei-
vindicaram naquela nossa caminhada a implantação de 
uma escola técnica agrícola federal, o que, sem dúvida, 
viria a dar suporte e garantia a esse novo processo, 
assegurando ainda educação, treinamento e futuro 
emprego a um grande número de jovens daquela re-
gião. A descentralização do ensino e o fortalecimen-
to do turismo regional, por meio de linhas de crédito 
específicas, são fatores necessários e fundamentais 
para o desenvolvimento auto-sustentável de nossas 
regiões interioranas, como é o caso do Planalto Ser-
rano Catarinense.

Fiz questão de ler essas frases, esses dados re-
ferentes à nossa região serrana, porque já foi visitada 
pelos Senadores Eduardo Azeredo e Tasso Jereissati, 
que foram conhecer os vinhedos. No final do ano, vamos 
produzir as primeiras garrafas de vinho de qualidade, 
que serão exportadas para o mundo todo.

Ao conversarmos com aquelas lideranças, Sena-
dor Eduardo Azeredo, juntamente com o nosso Prefei-
to Dario Berger, com outros Deputados Estaduais e o 
nosso Presidente Dalírio Beber, sentimos dos prefeitos 
daquelas regiões, sentimos dos homens do campo, os 
patrões da lida, aqueles que lidam principalmente com 
as invernadas artística e cultural; aqueles homens que 
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lidam com o animal, com a cultura, com a agricultura, 
todo o desânimo ao dizerem: Os nossos filhos estão 
indo embora para outras regiões, abandonando a sua 
terra, o seu povo, a sua família, a sua gente; os jovens 
não têm a oportunidade de estudar, e nós aqui não te-
mos muito oferecer: não temos uma universidade fede-
ral, não temos uma universidade estadual; nós temos 
apenas o ensino médio, exceto, bem próximo, Lages, 
onde existe uma escola agrícola e também algumas 
universidades. Mas naquela região, mais acima, mais 
no campo, a região mais distante, eles se sentem qua-
se abandonados pelos governos.

Por isso, estaremos aqui reivindicando e, se pos-
sível, colocando uma emenda no Ministério da Educa-
ção para que o Governo Federal faça investimentos e 
reserve recursos para as escolas técnicas agrícolas.

É preciso investimento nessa região, para esse 
povo que cultiva, que trabalha e que agora parte para 
uma cultura muito forte, para uma indústria sem chami-
nés, o turismo. Já havia lá o turismo da neve, a estrada 
da Serra do Rio do Rastro e parques para visitas. Mas, 
agora, é preciso que o Governo aja com mais serieda-
de e destine recursos diretamente para a educação, 
para a agricultura e para o turismo.

Concedo um aparte, com muita honra, ao nobre 
Senador Eduardo Azeredo, que já visitou aquela região 
conosco, há mais ou menos um ano e meio, juntamente 
com o Senador Tasso Jereissati.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor Leonel Pavan, a minha intervenção é exatamente 
para lembrar que eu pude, na companhia de V. Exª e 
do Senador Tasso Jereissati, conhecer aquela região 
de Santa Catarina. Em um evento político que fomos, 
pude ver que região bonita é aquela. É uma região 
muito privilegiada pela natureza. A Serra do Rio do 
Rastro é uma serra maravilhosa, com uma estrada re-
almente muito bonita. Ali pudemos ver que existe toda 
uma comunidade que está labutando e que tem de ter 
evidentemente toda a atenção do Poder Público. De 
maneira que o pronunciamento de V. Exª vem lembrar 
a importância de uma população que está localizada 
em uma região bonita e que tem uma produção impor-
tante na área de frutas, que tem um destino importante 
no turismo. E a atenção na área de educação, como 
V. Exª lembra aqui, é devida e necessária. Meus para-
béns pelo seu pronunciamento.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Assu-
me, neste instante, a função de Presidente o Senador 
Mão Santa, que já percorreu aquela região e conhece 
o nosso Estado.

Quero dizer, Sr. Presidente, que temos orgulho 
da capacidade do povo catarinense de poder construir, 
de poder levar sozinho, às vezes, a missão de manter 

o Estado sempre como um dos mais ricos e de maior 
produção do nosso País.

É um orgulho para nós falar do Estado de Santa 
Catarina. Na área industrial, na área agrícola, na pecu-
ária, no turismo, na área comercial, é um Estado real-
mente que impulsiona a economia do nosso País. Foi 
lá onde Lula – já falei aqui um dia – teve a maior vota-
ção proporcional do Brasil, mas, infelizmente, o nosso 
Estado carece de atenção por parte dos governos.

Esses dias, Marco Antônio Tebaldi, Prefeito de 
Joinville, uma das cidades de maior importância do 
Brasil, de grandes indústrias, que produz um grande 
volume de equipamentos para exportação, dizia-me que 
o Governo Federal não destina recursos para aquele 
Município. Eu falava com Dario Berger, Prefeito de uma 
das capitais mais famosas do Brasil, Florianópolis, que 
dizia que está desencantado com o Governo, porque 
não recebe recursos. Dá-se a impressão de que se di-
vidiu o Brasil, criando-se diversos Brasis: para alguns, 
há muito; para outros, não há nada.

Oras, não é possível que não haja uma política de 
igualdade neste Governo, que não haja uma política de 
solidariedade com o Estado que depositou confiança 
no atual Presidente. Santa Catarina, lamentavelmen-
te, não recebe a devida atenção do Governo Federal 
naquilo que merece, tanto na agricultura familiar, como 
na infra-estrutura, nos recursos para os Municípios, na 
distribuição de nossas emendas, no respeito a este 
Estado que dizem ser rico. Ele é realmente um Estado 
que se destaca no Brasil, é o sétimo Estado do Brasil. 
Ele é uma galinha de ovos de ouro, que precisa ser 
tratada com carinho. Não se pode afogá-la, não se 
pode estrangulá-la. Se houver prejuízos neste Esta-
do, o Brasil será prejudicado. Infelizmente, o Governo 
Federal fecha as portas para o nosso Estado.

Não estou fazendo crítica por crítica, não. Vou 
dar um exemplo. Em Santa Catarina, há mais de qua-
renta anos, construiu-se uma universidade federal. 
Até hoje, ela permanece a mesma, em Florianópolis. 
Há quase seis milhões de habitantes no Estado, mas 
não somos atendidos. O Governo, que diz ter um Mi-
nistério da Educação atuante e que quer investir nas 
universidades federais para atender aos pobres, não 
atende ao meu Estado.

Quando encaminhamos requerimento de pedido 
de informação ao Ministro da Educação, respondem 
que não há recursos, não há prioridade. Como não dar 
prioridade a um Estado da envergadura e da impor-
tância de Santa Catarina?

Elaboramos um projeto de lei para construir uma 
universidade federal no oeste de Santa Catarina e apro-
vamos, no ano passado, uma emenda na Comissão de 
Educação para o Ministério de Educação investir em 
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universidades federais no interior do nosso País, apro-
veitando, evidentemente, o interior do Estado de Santa 
Catarina. Estou refazendo a emenda para alocar mais 
R$ 100 milhões. Espero que a Comissão aprove essa 
emenda e que o Ministério não use como desculpa, 
no futuro, que não dispunha de recursos para investir 
na educação do Estado de Santa Catarina.

Precisamos de escolas técnicas agrícolas. Preci-
samos de universidades federais no interior do Estado. 
Precisamos fazer com os filhos do homem do campo 
permaneçam na sua terra, trabalhando com aquilo 
que conhecem.

Senador Mão Santa, V. Exª já fez vários pronun-
ciamentos sobre a greve – até hoje as universidades 
estão em greve.

O Governo não trabalha voltado para essa políti-
ca educacional. O Governo está perdido, não resolve 
os problemas e se vangloria, fala na imprensa como 
se estivesse construindo o maior programa da História 
do Brasil na área da educação.

Estamos falindo. O Brasil cresce a cada dia que 
passa e, no entanto, o Governo não acompanha esse 
crescimento. Um Governo que não investe na educa-
ção não se pode considerar progressista. Não pode 
dizer que tem planejamento. Educação é prioridade até 
porque existe uma obrigatoriedade dos Estados, dos 
Municípios e principalmente do Governo Federal.

Registro aqui, mais uma vez, o meu repúdio por 
não termos tido até agora o devido respeito do Gover-
no Federal com o meu Estado. Esse fato, certamente, 
ocorre com outros Estados do Brasil. As pessoas que 
nos estão ouvindo agora, principalmente do seu Piauí, 
Senador Mão Santa, e de outros Estados, devem es-
tar observando que também não estão recebendo. É 
verdade. Está faltando, por parte deste Governo, uma 
política voltada a esse setor.

Em Santa Catarina, há regiões ricas, mas mui-
to mais – não apenas por investimentos do Governo 
– pelo empenho dos nossos trabalhadores, daqueles 
que realmente investem o seu suor para que seus fi-
lhos tenham melhores dias no futuro.

Não sei se o Lula realmente quer partir para a 
reeleição. Do jeito que está governando o Brasil, ele 
certamente não será relembrado como um Presidente 
que avançou, que fez, que investiu; ele será relembra-
do como um Governo da corrupção, dos desmandos e 
da demagogia. É preciso que ele aja com mais ener-
gia e que tome providências urgentes para que não 
caia no esquecimento, muito rápido, na memória dos 
brasileiros.

 Durante o discurso do Sr. Leonel Pavan, 
o Sr. Edison Lobão, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Agradecemos o cumprimento exato do horário a este 
extraordinário Senador da República, de Santa Cata-
rina, Leonel Pavan.

Anuncio, com muito orgulho, a presença em nos-
so plenário do grande líder Dante de Oliveira, que 
escreveu uma das mais belas páginas da política, 
restaurando a democracia – as Diretas-Já. Ele foi um 
extraordinário Prefeito e Governador do seu Estado, 
desenvolvendo-o.

Reconhecendo o valor e a liderança de tal ho-
mem público, em nome do povo do Piauí, outorgamos 
a maior comenda do Estado, a Grã-Cruz Renascen-
ça, na primeira Capital de nosso Estado, a Cidade de 
Oeiras.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Edu-
ardo Azeredo, do PSDB, pela ordem.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
a palavra apenas para trazer, como Presidente da Sub-
comissão Permanente de Assuntos Sociais da Pessoa 
com Deficiência, a comunicação de que foi eleito, como 
Presidente Nacional das Apaes, o Deputado Federal 
Eduardo Barbosa, que é meu conterrâneo e também 
colega de Partido. Esse Deputado, portanto, vai dirigir 
a Federação Nacional das Apaes, que congrega mais 
de duas mil Apaes de todo o Brasil, entidades respon-
sáveis também pela educação especial de milhares de 
crianças em todo o País.

Portanto, Sr. Presidente, trago esse comunica-
do, acrescentando que apresentarei requerimento de 
cumprimentos ao Deputado Federal Eduardo Barbosa 
pela sua eleição de Presidente da Federação Nacio-
nal das Apaes.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, Se-
nador Antero Paes de Barros, do PSDB do Estado 
do Mato Grosso, jornalista e, em breve, advogado do 
nosso Brasil.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 
Governo Lula se mantém e, é bom que se diga, com 
apoio da Oposição.

Faço aqui um alerta ao meu Partido, o PSDB: o 
Governo mantém-se especialmente com o apoio do 
PSDB. Quais os motivos que levam os oposicionistas 
a preservarem Lula, o PT, a política econômica e, ago-
ra, o Ministro Antonio Palocci? O nosso Partido deve, 
sim, explicações à sociedade brasileira.

Quando Duda Mendonça, que estava nas vís-
ceras, nas entranhas do PT, narrou as peripécias do 
Partido que usou Marcos Valério para fazer os paga-
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mentos no exterior, materializava-se uma importante 
prova testemunhal que poderia e deveria desembocar 
no impeachment de Lula. A Oposição, em nome da 
governabilidade, desdenhou as acusações, não por-
que nelas desacreditasse, mas porque, em sua equi-
vocada estratégia, era melhor deixar Lula sangrando 
até 2006.

As pesquisas posteriores mostraram que os maio-
res Partidos da Oposição estavam equivocados. Lula se 
recompôs e, com o apoio “dos debaixo”, como gostava 
de dizer o Professor Florestan Fernandes, continua 
sendo uma aventura possível para 2006. E observe-se 
que, desta vez, graças ao Palocci e à equipe econô-
mica, não assusta mais “os de cima” – os lucros dos 
banqueiros nunca foram tão exorbitantes.

Política é coisa pública e tem que ser feita com 
transparência. O meu Partido, o PSDB, precisa posi-
cionar-se diante da Nação. Por trás da teoria da go-
vernabilidade existe uma clara intenção de também se 
demonstrar parceiro dos banqueiros patrocinadores 
de todas as campanhas em nome da governabilidade 
nacional.

A governabilidade, no caso, é o lucro dos banquei-
ros. É uma política econômica que não é a nossa. É 
injusto dizer que o PSDB apóia esta política econômica. 
Quando escolheu Serra, o PSDB, na Convenção Nacio-
nal do Partido – e não houve outra até este instante –, 
manifestou claramente a possibilidade de rompimento 
com aquela política econômica conservadora.

Lula é mantido porque os donos do dinheiro do 
mundo têm medo da ingenuidade de José Alencar e 
até mesmo das suas intenções de baixar os juros. Os 
donos do dinheiro do mundo alardeiam que os mer-
cados têm medo de mudança na política econômica. 
Mentira, Presidente! Quem tem medo das mudanças 
são os banqueiros e os que lucram com as atividades 
especulativas.

Uma análise superficial da política econômica 
mostra que o Real foi a única moeda no mundo que 
se valorizou em torno de 20% se comparado ao dólar, 
e mais de 40% se comparado ao euro. Isso é um tru-
que para defender os banqueiros. Ou alguém acredita, 
no mundo real, nessa surpreendente valorização da 
moeda brasileira? Isso ocorre porque a política mone-
tária dirigida pelo megafraudador Meirelles não aceita 
baixar os juros para compensar os seus verdadeiros 
patrões, o Boston e companhia limitada. Daí o Brasil 
ostentar a condição de praticante dos juros mais al-
tos do mundo.

Quero fazer um alerta ao meu Partido, embo-
ra me reconheça como um não expert na economia: 
está claro que esse modelo esgotou-se. Não dá mais 
para o Estado aumentar superávits e atuar como ini-

bidor do desenvolvimento. Não é possível que o meu 
Partido, o PSDB, com os quadros que possui, tenha 
dificuldades em perceber que o agronegócio brasilei-
ro está entregue à própria sorte, apesar da afinidade 
do Ministro da Agricultura com a área; que a pecuária 
nacional enfrenta problemas que também precisam 
da presença do Estado; e também que o custo Brasil 
continuará alto, porquanto não foram enfrentadas as 
políticas públicas que possibilitariam uma maior logís-
tica para o nosso desenvolvimento.

Temos um país paralisado, sem investimentos em 
ferrovia, hidrovias, rodovias e até mesmo na geração 
energética. Embora o Presidente Lula negue – e disse 
recentemente no programa “Bom Dia, Presidente” –, 
seu Governo está por remeter as gerações futuras a 
um novo “apagão”.

Abordo esses temas em função do cordão prote-
cionista ao Ministro Palocci. Nessa redoma, infelizmen-
te, temos de ressaltar que, equivocadamente, nosso 
Partido teve papel destacado. Palocci – é preciso que 
PSDB reconheça o que o Brasil já sabe – perdeu as 
condições de continuar como Ministro da Fazenda. É 
preciso deixar claro ao Brasil que o PSDB não contri-
buiu em nada para que isso ocorresse. Foram os seus 
amigos da “república de Ribeirão” que fizeram todas 
as denúncias que estão demonstrando, à exaustão, ter 
sido Palocci não apenas coordenador do programa de 
governo Lula, mas também um tesoureiro informal da 
campanha, que muito contribuiu com o caixa dois dos 
coveiros da ética.

Ontem, o Ministro Palocci mentiu ao Senado. Na 
Comissão de Assuntos Econômicos, houve um momen-
to em que ele disse claramente: “Eu não fui tesoureiro 
da campanha. Fui – dizer do Palocci – coordenador 
do programa de governo do Lula. Juntamente com 
Aloizio Mercadante, ajudamos a escrever a Carta ao 
Povo Brasileiro”. Logo em seguida, ele se desmente, 
dizendo: “Não há dinheiro de Cuba! Não há dinheiro de 
Angola! Não há dinheiro das Farcs!” Mas, se ele não 
foi o tesoureiro... É o subconsciente que revelava que 
ele era o tesoureiro. Na racionalidade, ele queria dizer 
ao Senado que não era o tesoureiro do Lula, mas o 
subconsciente confessava que ele foi, sim, o tesourei-
ro informal da campanha, uma pessoa tão importante 
para o Lula quanto o Delúbio.

Não quero aqui questionar a tática da Oposição 
de preservá-lo no depoimento dado à Comissão de 
Assuntos Econômicos. Não tive forças para fazê-lo 
da forma adequada e no momento mais apropriado, 
que foi a reunião da Bancada. Devo, entretanto, regis-
trar a minha opinião pessoal: erramos! E a imprensa 
foi tão condescendente conosco quanto fomos com o 
Ministro Palocci.
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Nosso comportamento – e estou me incluindo 
– denota e sugere talvez cumplicidade, talvez uma 
proteção indevida ao Ministro. Por enquanto, imagi-
no ser superficial a análise da imprensa. Demonstra 
a confiança de que a falta de questionamento ao Mi-
nistro teria sido, exclusivamente, uma estratégia da 
Oposição para, posteriormente, levá-lo à CPI dos Bin-
gos. A possibilidade de Palocci ir à CPI por vontade 
exclusiva da Oposição, na minha avaliação, pelo que 
está registrado hoje nos jornais, é possível apenas em 
função da desatenção da imprensa brasileira. Quem 
ler os jornais de hoje perceberá que Palocci não falou 
da crise na CAE e que, na opinião de integrantes da 
própria CPI dos Bingos, dificilmente será convocado 
para fazê-lo na referida CPI.

Hoje, entretanto, tivemos um alento: o Líder Ar-
thur Virgílio assegurou aqui, aparteado pelo Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que, até quarta-feira, será 
votado o requerimento de convocação de Palocci para 
a CPI dos Bingos. Tão importante quanto votar o re-
querimento é exigir sua presença antes do final do 
mês de novembro, para que esses assuntos sejam 
aclarados.

Quero registrar, também, a participação que teve 
ontem uma importante Senadora do PT. Ao dirigir-se 
ao Palocci, dizia a Senadora: “Ministro, antecipe sua 
ida à CPI dos Bingos, pois, do contrário, vai ficar essa 
fustigação eterna. Nós podemos convocar. Nós pode-
mos convocar”. Traduzo as intenções da Senadora: a 
Senadora quis dizer que a Oposição não quer convocar 
Palocci coisa nenhuma, mas quer, entretanto, manter 
aberta a possibilidade de, em uma eventualidade, “ter 
bala na agulha”. Ou seja, no popular, o que a Senadora 
quis dizer é que a Oposição faz chantagem.

O alerta público que faço ao meu Partido é que, 
se Palocci não for convocado já, para ser ouvido antes 
do final de novembro, a Oposição não poderá reclamar, 
no futuro, de ser acusada de cúmplice na proteção de 
um ministro que é responsável por um dos maiores 
esquemas de roubalheira  segundo os seus amigos 
de Ribeirão  já produzidos no setor público, pelos pró-
prios amigos de Ribeirão Preto.

Só para relembrar, Palocci e seus amigos come-
çaram com o esquema de caixa dois na Leão Leão, 
em Ribeirão Preto. Tiveram posição de destaque na 
arrecadação de fundos para a campanha do PT, atu-
ando junto aos empresários de bingo de Angola e cui-
dando do transporte dos dólares recebidos de Cuba. 
Tudo isso contado por ninguém da Oposição: todos 
amigos do Sr. Palocci.

Os mesmos personagens participaram da reno-
vação do contrato de R$600 milhões da GTech com a 
Caixa Econômica Federal, na frustrada legalização e 

regulamentação dos jogos do bingo no País. Opera-
ram também em favor da ampliação dos negócios do 
Banco Prosper com recursos do BNDES. O Prosper 
aumentou em mais de mil por cento o repasse de ver-
bas do BNDES para clientes privados, passando de 
R$1,5 milhão, em 2001, para mais de R$20 milhões, 
nos primeiros sete meses de 2005.

Os amigos e assessores do Ministro Palocci inte-
grantes da chamada “república de Ribeirão” participa-
ram de grandes negociatas com o Governo de Angola, 
envolvendo refinanciamento da dívida daquele país e 
a venda de produtos brasileiros aos africanos, com fi-
nanciamento do Banco do Brasil e do BNDES.

Mas existem outras suspeitas sobre o Ministro que 
precisam ser aclaradas. Foram recursos do Banco do 
Brasil, por intermédio da Visanet, que alimentaram as 
agências de Marcos Valério, que abasteceram as contas 
do “mensalão” com R$35 milhões. Por coincidência, o 
Banco do Brasil é vinculado à área econômica.

Há denúncias, ainda, envolvendo o irmão do Mi-
nistro com financiamento irregular de campanha elei-
toral em Goiás e com favorecimentos à corretora de 
seguros Interbrazil, que faturou contratos milionários 
em seguros de empresas estatais e órgãos públicos 
e deixou um rombo de mais de R$20 milhões em sua 
falência. A cada dia surgem novas denúncias, novas 
suspeitas envolvendo o Ministro Palocci e a “república 
de Ribeirão”.

Para encerrar, quero concluir o meu alerta. Não 
é papel da Oposição invocar a governabilidade. Quem 
trata de governabilidade, como o nome diz, é o Gover-
no. A Oposição – o nome também diz – tem o papel de 
opor, de fiscalizar, de denunciar o que está errado. O 
fato de o PSDB ter sido Governo tem levado o Partido 
a um conflito de personalidade, sem perceber clara-
mente onde está e qual o seu papel. Ou resolvemos 
já essas questões ou, como disse um jornalista, em 
artigo divulgado há pouco no Blog do Noblat, o PSDB 
vai fazer Lula sangrar até 2010.

Está feito o alerta, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Agradecemos, ao mesmo tempo em que cumprimen-
tamos pelo grande pronunciamento este extraordinário 
Líder da Oposição.

São 18 horas e 30 minutos. Prorrogamos a ses-
são por mais 20 minutos, a fim de que os oradores 
inscritos possam falar, cada qual com sua inteligência 
e sua síntese.

Estão inscritos ainda o Senador Gilberto Goell-
ner, que convidamos a usar da palavra; em seguida, 
o Senador José Maranhão, do PMDB da Paraíba; 
o Senador Valdir Raupp, do PMDB de Rondônia; e, 
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para encerrar esta sessão, o Senador Alberto Silva, 
do PMDB do Piauí.

Concedo a palavra ao Senador Gilberto Goell-
ner.

V. Exª, com sua capacidade, inteligência e sínte-
se, dispõe de cinco minutos.

O SR. GILBERTO GOELLNER (PFL – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Mão Santa, Srªs. e Srs. Senadores, a 
soja é uma das culturas de maior expressão na agricul-
tura brasileira, ocupando em todo o País uma área de 
cerca de 23,3 milhões de hectares e produzindo anual-
mente 51 milhões de toneladas. Na safra 2004/2005, a 
soja participou com cerca de 45% do volume de grãos 
produzidos no Brasil.

As estimativas efetuadas pela Companhia Na-
cional de Abastecimento (Conab) sinalizam, para a 
safra 2005/2006, uma redução de até 7,8% na área 
plantada, o que representa um decréscimo da ordem 
de 1,8 milhão de hectares. No Estado de Mato Grosso, 
por exemplo, a queda na área plantada poderá atingir 
30%: algodão, diminuição de área em torno de 30%; 
arroz, redução de 50% a 60%; milho safrinha, em tor-
no de 20% a 30% de redução. 

As razões apontadas para a redução da área 
plantada de soja na safra anterior estão relacionadas 
às baixas cotações do produto nos mercados internos 
e externos, em parte decorrentes da desvalorização 
elevada do dólar em relação ao real, ao elevado cus-
to dos insumos e das dificuldades que os produtores 
estão tendo para renegociar as suas dívidas e captar 
novos recursos para financiar as suas lavouras.

Por outro lado, as estimativas mostram um quadro 
de rentabilidade financeira extremamente preocupante 
para os produtores de soja, uma vez que as expectati-
vas de receita para a próxima safra estão inferiores às 
de despesa, tendo como base a produtividade física 
média dos últimos anos.

Assim, uma eventual frustração de safra em de-
corrência de variações climáticas desfavoráveis ou 
de incidência mais acentuada de pragas e doenças 
agravaria, ainda mais, esse quadro de rentabilidade e 
o desequilíbrio financeiro dos produtores.

Sr. Presidente, os defensivos agrícolas têm parti-
cipação elevada na composição do custo de produção 
da lavoura de soja, chegando a atingir cerca de 20% 
do seu custo total.

Nesse particular, vale registrar a importância do 
combate da ferrugem asiática nas lavouras de soja, não 
somente pelo fato de consumirem montantes elevados 
de recursos para o seu controle por meio de aplicações 
sistemáticas de fungicidas, mas também pela enorme 
perda de produtividade física que provocam.

Isso acontece porque o Brasil ainda não dis-
põe de variedades de soja resistentes ou tolerantes à 
ferrugem asiática, e, dessa maneira, o controle des-
sa doença somente pode ser feito com aplicação de 
defensivos químicos. Em cada ciclo anual da cultura, 
em condições normais, são necessárias, em média, 
três aplicações. 

Atualmente, o custo de cada aplicação de fun-
gicida para o controle da ferrugem asiática está esti-
mado em cerca de R$40,00 por hectare e, somente 
com essas aplicações, há um dispêndio da parte dos 
produtores da ordem de R$1,5 bilhão por ano. Também 
nesse caso, o gasto representa um elevado percentual 
na composição do custo de produção da soja, redu-
zindo, com isso, a lucratividade do cultivo, chegando 
a inviabilizá-lo economicamente caso seja necessário 
aumentar o número de pulverizações com defensivos 
químicos para o controle da ferrugem.

O mais grave é que esses ataques de ferrugem 
são imprevisíveis e exigem a manutenção de rigoroso 
sistema de monitoramento da doença no campo, não 
somente nas lavouras, como também em toda a re-
gião, uma vez que a transmissão do fungo se processa 
livremente pelo ar.

O Ministério da Agricultura, por intermédio da 
Embrapa, tem desenvolvido um programa de monito-
ramento das lavouras nas diversas regiões do Brasil 
e realizado ensaios com os produtos químicos utili-
zados no controle da ferrugem asiática nas lavouras 
de soja. 

A Embrapa e outras entidades de pesquisas, das 
quais destaco a Tropical Melhoramento Genético, esta 
sediada no Estado do Paraná, têm procurado desen-
volver variedades de soja resistentes ou mais toleran-
tes ao ataque da ferrugem asiática para colocá-las à 
disposição dos produtores brasileiros.

Acontece que essas pesquisas vêm se desen-
volvendo em ritmo muito lento, em parte pelas dificul-
dades e condicionantes impostas pela sua natureza, 
mas também, em grande parte, pelo pouco apoio que 
elas têm recebido do poder público. No caso específi-
co da Embrapa, a estimativa orçamentária para o de-
senvolvimento de variedades resistentes à ferrugem 
asiática da soja para o triênio 2005/2007 é de apenas 
R4,1 milhões. Um valor extremamente baixo quando 
comparado com o montante gasto com os controles 
dessa doença, da parte dos produtores, que atinge a 
casa de R$ 1,5 bilhão a cada ano.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o desen-
volvimento de variedades de soja mais tolerantes ou 
resistentes à ferrugem asiática torna-se, portanto, uma 
prioridade para a agricultura nacional: prioridade sob 
o ponto de vista econômico e ambiental, porque reduz 
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o número de aplicações de defensivos químicos; eco-
nômico, porque reduz o custo da lavoura e aumenta a 
competitividade da soja brasileira; e ambiental, porque 
contribui para a preservação do meio ambiente, uma 
vez que a aplicação desses fungicidas contamina solos, 
água e o próprio homem que trabalha no campo. 

Dessa maneira, pela importância que essas pes-
quisas representam, não somente para a sojicultura 
brasileira e para a economia nacional, como também 
para o meio ambiente, é que venho a esta tribuna fazer 
o meu veemente apelo ao Governo Federal para que 
dê especial atenção a elas, alocando à Embrapa os 
recursos necessários para que aquela empresa possa, 
em parceria com outras instituições de pesquisa, ace-
lerar os seus estudos e os seus trabalhos que visem 
ao desenvolvimento de linhagens e cultivares de soja, 
resistentes ou tolerantes à ferrugem asiática.

Os recursos investidos em pesquisa terão, sem 
dúvida, um elevadíssimo retorno positivo, não somente 
para os produtores e para a economia nacional, mas 
também para o meio ambiente e toda a sociedade 
extrativista.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Mais um minuto.

O SR. GILBERTO GOELLNER (PFL – MT) – Sr. 
Presidente, concluindo, eu gostaria de dizer que a Co-
missão de Agricultura do Senado acatou um pedido 
para que fôssemos, acompanhados pelo Ministro da 
Agricultura, ao Centro Nacional de Soja da Embrapa, 
em Londrina, e também a uma empresa privada, que 
é a Tropical Melhoramento Genético, objetivando co-
nhecer os avanços e dar o apoio necessário àquela 
instituição de pesquisa, para que desenvolva, no mais 
curto espaço de tempo, variedades resistentes ao fun-
go que provoca a ferrugem asiática.

Nesse sentido, estou apresentando uma emenda 
ao Orçamento, pedindo a dotação de R$100 milhões 
para a Embrapa realizar essa pesquisa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Gilberto Goellner, este é o quarto minuto 
que prorrogamos.

O SR. GILBERTO GOELLNER (PFL – MT) – 
Essa alocação de R$100 milhões, encaminhada ao 
Orçamento via Comissão de Assuntos Econômicos, 
dará o respaldo necessário para que a pesquisa so-
bre ferrugem asiática seja tocada de forma que novas 
variedades venham ficar à disposição dos produtores 
de soja de todo o Brasil no mais curto espaço de tem-
po, porque senão vai ocorrer a falência, a inviabilida-
de total da cultura de soja no País por causa dessa 
doença, corroborada também por outros motivos que 
já citamos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Agradecemos ao Senador Gilberto Goellner pelo 
cumprimento do horário.

Concedemos a palavra, solicitada agora, ao Líder 
do Governo, Senador do PT pelo Estado de São Paulo, 
Aloizio Mercadante, ao tempo em que o cumprimento 
pelo trabalho – está escrito na Bíblia que árvore boa dá 
bons frutos – do seu filho, que coordena o trabalho de 
vários economistas e lança um livro sobre economia.

Tem a palavra o Senador Aloizio Mercadante.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, quero agradecer a menção de V. Exª. De fato, meu 
filho, Pedro, vai lançar um livro no dia 21 próximo, na 
USP, em São Paulo, onde ele estuda. Ele é um dos 
coordenadores do centro acadêmico, do qual também 
participei há 30 anos. Pelo centro acadêmico da USP, 
ele coordenou a elaboração de um livro que tem artigos 
de Delfim Netto, Carlos Lessa, José Roberto Mendon-
ça de Barros e vários outros economistas; eu mesmo 
participei desse trabalho. É uma visão bastante plural 
sobre economia. Espero que ajude o debate sobre o 
desenvolvimento da economia brasileira.

Seguramente, faço questão de encaminhar a V. 
Exª um exemplar desse livro, pois V. Exª é um dos Se-
nadores mais atentos à leitura. Sempre estamos trocan-
do bibliografias. Espero que V. Exª goste. É o primeiro 
livro que meu filho lança. Ele está fazendo 20 anos de 
idade. Espero que ele siga esse caminho da reflexão 
intelectual, que é tão importante para o nosso País.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pois não, Senador Ney Suassuna.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Conheço 
bem o pai de V. Exª, porque fiz curso na Escola Su-
perior de Guerra com ele durante um ano. Conheço 
V. Exª pela convivência aqui. Agora, vendo o trabalho 
do seu filho, vejo que a genética se repete na perse-
verança, na inteligência, no discernimento. Parabéns 
para o seu filho, parabéns para V. Exª. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Muito obrigado, Senador Ney Suassuna. 

De fato, V. Exª conviveu com meu pai na Escola 
Superior de Guerra, de que meu pai foi comandante. 
De qualquer forma, acho que não é pela genética. As 
pessoas, quando estudam, quando se dedicam e se 
empenham, podem crescer na vida. Espero que meus 
filhos, Mariana e Pedro, sigam esse caminho. Os dois 
estão concluindo seus cursos, ele na Universidade de 
São Paulo e ela na Pontifícia Universidade Católica. 
Que eles possam também contribuir para o engran-
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decimento do Brasil e deixar para seus filhos um país 
melhor do que o que herdamos de nossos pais.

Venho a esta tribuna, primeiro, para dizer que, 
ontem, na reunião da Comissão de Assuntos Econô-
micos, com a presença do Ministro Antonio Palocci, 
houve um debate econômico aprofundado. Lamen-
to que a Oposição não tenha apresentado todas as 
questões que deveria. 

O Ministro Palocci fez questão de responder a to-
das as perguntas e de apresentar, com transparência 
e disposição de dialogar, as realizações econômicas 
deste Governo. Foi um debate em que várias lideran-
ças da Oposição reconheceram os avanços da políti-
ca econômica. Uma coisa que aprendi desde cedo é 
que não devemos brigar com os fatos, sobretudo não 
devemos nos confrontar com os dados, especialmente 
quando se trata do debate econômico. Analisando a 
gestão recente da política econômica, veremos que, 
inegavelmente, houve evolução dos principais indica-
dores macroeconômicos, o que é muito positivo para o 
Brasil. Os analistas sérios reconhecem isso. Mesmo os 
Senadores da Oposição, os mais conceituados na área 
da economia, têm reconhecido isso publicamente no 
plenário, como o fizeram durante o debate de ontem. 

No entanto, vejo agora uma entrevista do ex-Pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso que me chama a 
atenção por dois aspectos. Primeiro, por haver certo 
sectarismo na discussão. O Ministro Palocci, ontem, 
teve a gentileza de reconhecer aquilo que de meritó-
rio foi feito no passado. Falou, por exemplo, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, do regime de metas de infla-
ção e reconheceu que no Plano Real especialmente 
a forma de desindexação da economia por meio da 
URV foi uma contribuição importante ao País. Porém, 
o ex-Presidente não. Ele faz um ataque frontal ao Go-
verno, à política econômica e diz: “Será preciso dizer, 
francamente, como escapar dessa armadilha econô-
mica”, que ele diagnostica como “a relação entre taxa 
de câmbio, dívida interna elevada, taxa de juros altos 
e controle da inflação que nos condena a taxas de 
crescimento medíocres e desemprego estabilizado 
em níveis elevados”.

Pergunto se, de fato, essa é uma reflexão sincera, 
uma reflexão despojada, uma reflexão de quem real-
mente quer entender o que ocorreu na História recente 
do País e buscar um debate e um diálogo, com a ge-
nerosidade e o reconhecimento que o Ministro Palocci 
ontem apresentou em relação ao passado. Acredito que 
não. Não apenas pelo sectarismo, mas principalmente 
por não reconhecer que quem governou o País por oito 
anos construiu uma armadilha para a taxa de câmbio, 
que foi a âncora cambial, nos primeiros quatro anos de 
Governo; armadilha que impôs uma deterioração sem 

precedentes nas contas externas. Quando o Governo 
de Fernando Henrique Cardoso se iniciou, havia um 
superávit comercial de US$10,5 bilhões. Houve, a partir 
de então, déficits sucessivos. Chegou a haver déficits 
comerciais de US$8,5 bilhões em 1998. 

O financiamento da deterioração das contas ex-
ternas foi sendo feito por meio das privatizações, da 
desnacionalização da economia e do financiamento do 
balanço de pagamento com juros elevadíssimos, que 
tiveram papel fundamental no crescimento da dívida 
interna, no crescimento da dívida pública.

Ora, o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
assumiu uma dívida pública de R$67 bilhões em 1994 
e entregou o País com uma dívida pública de R$670 
bilhões oito anos depois. Portanto, o constrangimento 
da dívida interna, da taxa de câmbio e da taxa de juros 
tem origem especialmente neste período. Não só. É 
verdade que havia esqueletos financeiros e fiscais no 
Estado brasileiro que contribuíram para esse problema 
do endividamento, mas foi, sobretudo, a armadilha do 
câmbio e dos juros que impôs uma deterioração nas 
contas externas e nas contas públicas. O ex-Presidente 
disse que isso condena o País a taxas medíocres de 
crescimento. É verdade, mas ocorreu especialmente 
no período anterior, porque, no ano passado, houve 
a melhor taxa de crescimento do PIB dos últimos 10 
anos – 4,9%. Neste ano, a taxa de crescimento está em 
torno de 3,5% do PIB e penso que o último trimestre 
do ano será muito bom, bem acima do que foi a média 
do Governo anterior, que foi 2,2%.

Portanto, essa armadilha veio, sobretudo, no pri-
meiro Governo Fernando Henrique Cardoso. Quando 
houve o ataque especulativo e a desvalorização do 
real, o balanço de pagamento começou a ser corri-
gido. Ontem eu disse que em oito anos do governo 
anterior o superávit comercial foi de quinhentos mi-
lhões de dólares. Em dois anos e dez meses, nosso 
superávit comercial foi de noventa e oito bilhões e 
meio de dólares. 

Não tenho vindo a esta tribuna para ficar fazen-
do comparação. Tenho reconhecido aquilo que foi feito 
e bem feito no passado, como fez o Ministro Palocci 
ontem. Esse tipo de intervenção não tem o espírito de 
quem quer construir nem de quem quer dialogar; tem 
a marca do sectarismo, do rancor que, às vezes, não 
ajuda o diálogo na vida pública.

Em seguida ele diz “com a mesma franqueza, 
devemos alertar a sociedade para a crise fiscal que 
está sendo semeada pelo atual Governo”. 

A crise fiscal está sendo semeada pelo atual 
Governo? A dívida pública que está aí não foi herda-
da por uma política cambial e monetária pela ancora 
cambial dos primeiros quatro anos e por uma política 
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monetária de juros elevadíssimos que, como disse, 
aumentou a dívida pública mobiliária federal de R$67 
bilhões para R$670 bilhões?

Não é verdade. Esse Governo avançou na refor-
ma previdenciária, apresentou o projeto de reforma 
tributária, que o Senado ajudou a aperfeiçoar e que 
está paralisado na Câmara dos Deputados e basica-
mente a próxima etapa é a unificação do ICMS. É a 
simplificação, a desburocratização. Portanto, o supe-
rávit primário...

Ele diz ainda “por baixo dos superávits primários 
para impressionar o mercado financeiro”. O superávit 
primário não é para impressionar o mercado financeiro; 
o superávit primário – ontem, vários Senadores se ma-
nifestaram e elogiaram a necessidade de manutenção 
do superávit primário – é para diminuir o ritmo do endi-
vidamento que tínhamos e a dívida pública em relação 
ao produto interno bruto, que passou de 23% do PIB 
para 58% do PIB e agora caiu para 51,5% do PIB. 

Estamos desendividando o Estado brasileiro. Para 
isso, é necessário austeridade e responsabilidade fis-
cal. Elogiamos algumas medidas, como a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal – eu mesmo critiquei em vários 
aspectos quando foi promulgada –, mas reconheci sua 
necessidade, e hoje ela é indispensável à austerida-
de fiscal do País. Mas dizer que o superávit primário é 
para impressionar o mercado...? Quem governou por 
oito anos o País sabe que não podemos continuar nos 
endividando com a velocidade com que vínhamos nos 
endividando. A taxa de juros, quando ele terminou o 
governo, era de 27,5%. Hoje ainda é alta, mas já é de 
18%. Estamos reduzindo os juros e o endividamento do 
Estado, mas o superávit primário é que permite esse 
movimento, é quem sustenta a redução da taxa de ju-
ros, é quem aprimora a qualidade do crédito público 
e quem reduz o endividamento interno. Portanto, eu 
não consigo aceitar essa manifestação. Eu acho que 
ela é irresponsável e não é sincera.

E mais: o ex-Presidente diz “custo da ultra-orto-
doxia na política econômica”. Custo da ultra-ortodoxia? 
Ele fala em taxa de crescimento medíocre e ultra-or-
todoxia. Mas como, se as taxas de crescimento são 
maiores que as do governo anterior? Fala de manuten-
ção do desemprego alto, mas a taxa de desemprego 
está caindo e nós tivemos três milhões e seiscentos 
mil novos empregos neste Governo, segundo dados 
do Caged (Cadastro Geral de Empregados e Desem-
pregados). 

Houve uma mudança metodológica em 2002, é 
verdade. Mas, independente disso, o Caged apresenta 
uma taxa desemprego de 750 mil empregos durante os 
oito anos anteriores, e os indicadores mostram que não 
só houve uma retomada do crescimento, a melhor taxa 

de crescimento dos últimos dez anos, como também, 
mais do que isso, melhorou o nível de investimento da 
economia, o padrão de investimento da economia; e 
não só o emprego, como há uma recuperação do sa-
lário real. Demos um reajuste para o salário mínimo 
de 15% e uma correção da inflação de apenas 5,3%, 
que é o que temos acumulado nos últimos doze meses, 
provavelmente um índice de inflação de 5,5%. Isso é 
ganho real do salário.

A deflação da cesta básica em cinco meses é 
ganho real de salário. Oitenta e nove por cento das 
categorias tiveram seus salários reajustados acima da 
inflação, e isso não acontecia há nove anos.

Pergunto, portanto: Por que colocar dessa for-
ma? Por que não procurar um diálogo mais constru-
tivo, como fez o Ministro Palocci ontem? O diálogo 
de quem consegue reconhecer os avanços, de quem 
consegue reconhecer que meta de inflação, superávit 
primário, como diz o ex-Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, não é para impressionar o mercado financei-
ro. Superávit primário é uma exigência da crise das 
finanças públicas. Como dizer da armadilha da dívida 
interna, sem reconhecer o problema do endividamento 
do passado, a responsabilidade que teve sobre isso?

Eu sempre defendi o direito do ex-Presidente se 
manifestar. Acho que é democrático, é legítimo, mas 
também é democrático criticar essas manifestações. 
É legítimo e necessário, especialmente quando leio 
hoje esse tipo de manifestação, que não condiz com o 
espírito que o Ministro Palocci ontem, no depoimento 
na CAE, expressou: um espírito de reconhecimento de 
tudo que vem sendo construído no passado, inclusive 
no governo anterior, que ajudou a aprimorar a política 
econômica; o espírito de quem reconhece as dificul-
dades estruturais do Estado brasileiro como a crise 
da dívida pública e, evidentemente, busca soluções. O 
superávit primário é uma exigência para desendividar 
o Estado brasileiro.

O ex-Presidente ainda diz mais: “Por baixo do 
superávit primário para impressionar o mercado fi-
nanceiro...”. É evidente que o superávit primário não 
é para impressionar o mercado financeiro. Ele é in-
dispensável para reorganizar as finanças públicas do 
País. Ele diz: “... deixa o déficit da Previdência explo-
dir”. Não é verdade!

Nós fizemos a reforma da Previdência pactuada 
entre todos os Partidos. O PSDB contribuiu para essa 
reforma previdenciária. O Senado Federal ajudou a 
aprimorá-la, para reduzir o déficit da Previdência, es-
pecialmente do setor público, para dar sustentabilidade. 
O próprio projeto da Integração das Receitas Federais 
era para tentar combater fraude na arrecadação da 
Previdência Social. É uma Medida Provisória para ser 
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votada amanhã. É o esforço para melhorar a capaci-
dade de fiscalização, para melhorar a sustentabilidade 
das finanças, especialmente da Previdência.

Mas não acho que possamos debater dessa 
forma as nossas divergências. Não pode! Quer dizer, 
colocar que o custo da ultra-ortodoxia, que o superá-
vit é para impressionar o mercado, que nós estamos 
presos numa armadilha de baixo crescimento e res-
ponsabilizar o atual Governo? Não! Eu acho que o de-
bate que nós fizemos ontem foi muito mais generoso, 
muito mais construtivo, muito mais verdadeiro, muito 
mais positivo do que essa reflexão, do que está sen-
do publicado hoje. Não vejo que essa intervenção seja 
para verdadeiramente identificar...

É evidente que o Estado brasileiro enfrenta, hoje, 
uma grave restrição fiscal e financeira. É evidente que 
ele enfrenta uma grave restrição fiscal e financeira, mas 
é uma restrição que já vem de um passado, eu diria, 
antigo, de uma história econômica antiga, mas que foi 
agravado no governo anterior. Agravado. As taxas de 
juros e o problema do câmbio foram muito mais graves 
no período anterior. Nós chegamos a ter taxas de juros 
de 45%. Tivemos âncora cambial por quatro anos.

Então eu quero conclui, parabenizando o Ministro 
Palocci pela humildade que demonstrou ontem, pela 
disposição de diálogo. Quero dizer também que as in-
tervenções dos Senadores desta Casa, ontem, inclusive 
da Oposição, foram muito ponderadas e construtivas 
no debate econômico; eles apresentaram críticas e 
reconhecimentos. O Ministro Palocci assim o fez em 
relação ao passado.

Agora, acho que o ex-Presidente Fernando Henri-
que Cardoso, com suas colocações, expressa na reali-
dade um rancor, um sectarismo que não ajuda o debate 
econômico, não ajuda a reflexão política, não ajuda o 
debate democrático. Sobretudo, não é correto colocar 
dessa forma quem sabe das responsabilidades de ser 
governo, quem governou por oito anos e tem uma res-
ponsabilidade, portanto, para tantas dificuldades que 
estão presentes atualmente em nossa economia. E 
deveria reconhecer os esforços, a positividade do que 
está sendo construído e os resultados que estamos 
alcançando na balança de pagamentos.

As exportações passaram de US$60 bilhões para 
US$100 bilhões; o superávit comercial é de US$42 
bilhões; as reservas cambiais passaram de US$14 
bilhões para US$40 bilhões; tiramos o País do Fun-
do Monetário Internacional; pré-pagamos a dívida do 
Fundo Monetário Internacional; reduzimos a relação 
dívida/PIB. Estamos, agora, devolvendo parte da carga 
tributária com a MP 255, que é parte dessa conquista 
do esforço fiscal. O superávit primário é fundamental 
para isso e para a redução sustentável da taxa de juros, 

como está acontecendo. A taxa de juros real e nomi-
nal caiu – dez pontos a taxa nominal –; a inflação é a 
terceira menor da história econômica.

Por isso, espero que reponhamos o debate no 
clima de diálogo e de construção que tivemos ontem. 
Porque, ontem, houve um debate qualificado, apro-
fundado na área econômica, construtivo, e essa ma-
nifestação não condiz, eu diria, com o espírito, com a 
grandeza e até com a humildade com que o Ministro 
Palocci se manifestou sobre os desafios do País e 
sobre o reconhecimento do passado naquilo que ele 
tem de meritório.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, para uma réplica, como Líder, de acordo 
com as novas regras vigentes na Casa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedemos a palavra ao Líder do PSDB.

Já tínhamos encerrado a sessão, mas chegou 
o Líder do Governo e agora o da Oposição. Então, 
vamos nos inspirar em Montesquieu, em “O Espírito 
das Leis”, porque há dois oradores inscritos, a sessão 
foi prorrogada e o País quer ouvi-los: o Senador José 
Maranhão, do PMDB da Paraíba; e o Senador Alberto 
Silva, do PMDB do Piauí. 

Concedo a palavra a V. Exª.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO NA SESSÃO 
DO DIA 17 DE NOVEMBRO DE 2005, QUE, 
RETIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mercadante, 
pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem.) – Como disse, não abro mão de meu di-
reito à réplica, que é regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª não vai abrir.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Invoco o art. 14 porque fui citado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vamos chegar a um entendimento.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Só para que haja isonomia. Darei os apartes neces-
sários. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – Deixe 
a Presidência falar.
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O Senador Alberto Silva, que é Conselheiro da 
República e de todos nós, diz que, para onde vamos, 
levamos a nossa profissão. S. Exª é engenheiro e polí-
tico. Na medicina, Senador Aloizio Mercadante, há uma 
cadeira que se chama Técnica Cirúrgica, para quan-
do está tudo bonitinho. Quando está tudo complicado, 
há uma tática cirúrgica. Aqui, saímos do Regimento. 
A sessão foi prorrogada para ouvirmos os Senadores 
Alberto Silva e José Maranhão. Peço à generosidade, 
à inteligência e ao bom senso de V. Exª que os ouça. 
Depois, daremos mais tempo.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, disponho-me, evidentemente, a fazer 
de forma breve minha intervenção. Depois, ouvirei os 
dois. Foi muito desigual o debate. V. Exª concedeu trin-
ta minutos ao Senador Arthur Virgílio, com os apartes. 
Farei uma intervenção breve. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Chegou aqui O Espírito das Leis, de Montesquieu, 
que, para nós, é o Carreiro. V. Exª tem direito, pelo art. 
14, a cinco minutos. Depois, o País aguardará a palavra 
dos Senadores José Maranhão e Alberto Silva.

V. Exª dispõe de cinco minutos, pelo art. 14. Com 
a inteligência de V. Exª, vamos ter uma beleza de pro-
nunciamento, porque, se Cristo fez o Pai Nosso em 
um minuto – e ainda hoje nós o aplaudimos –, V. Exª, 
então, com cinco minutos...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) 
– Primeiramente, quero dizer que fazia tempo que 
não tínhamos um debate mais aprofundado. Como 
eu vinha fazer uma crítica ao ex-presidente Fernando 
Henrique Cardoso, se não viesse com o semblante um 
pouco severo, eu teria medo de que o Senador Arthur 
Virgílio tivesse um novo ataque de Mike Tyson. Outro 
dia o Mike Tyson teve um ataque de Arthur Virgílio, 
e a gente nunca sabe como termina a sessão. Mas 
como hoje estamos numa fase de descontração e o 
Senador Tasso também está totalmente descontraído, 
proponho que o PSDB marque uma posse para o Pre-
sidente pelo menos uma vez por semana para S. Exª 
chegar aqui dessa forma destensionada como a que 
estamos discutindo.

Quero mencionar alguns pontos. Primeiro, é evi-
dente que o País viveu, ao longo da história recente, 
muito anterior, inclusive, ao Governo Fernando Hen-
rique Cardoso, uma armadilha do crescimento. Se 
olharmos para a história econômica, o País foi o que 
mais cresceu durante um século, de 1880 a 1980. Se 
tivermos em conta que se manteve uma taxa de cres-
cimento do PIB de 7% ao ano em todo o século XX, 
no período do pós-guerra até 1980, as últimas duas 
décadas tiveram taxas de crescimento absolutamente 

modestas para o potencial do Brasil. Então, é verdade 
que tínhamos problemas de crescimento.

Agora, o que não posso aceitar é mencionar a 
taxa de câmbio como parte dessa armadilha. O gran-
de equívoco foi a âncora cambial no governo anterior, 
a gestão de Gustavo Franco à frente do Banco Cen-
tral. Isso agravou a vulnerabilidade externa do Brasil, 
destruiu o saldo comercial do País, comprometeu as 
reservas cambiais, impôs um déficit de transações cor-
rentes. Não precisa ir longe: se olharmos, este aqui é 
o período do Governo anterior, com déficit; e isto aqui 
são os últimos três anos. Tivemos um superávit de 
US$98,5 bilhões, em três anos, e um superávit, em 
oito anos, de 500 milhões. Por que isso? Foi a âncora 
cambial. Esse equívoco da taxa de câmbio na arma-
dilha do crescimento foi, basicamente, no primeiro go-
verno. Depois do câmbio flutuante, há uma melhora, 
começa a diminuir o déficit, equilibra e, no último ano, 
já há um pequeno superávit, que é igual ao do ano 
anterior ao da posse.

Mas o êxito da política de comércio exterior... Se-
nador Arthur Virgílio, passar de US$60 para US$100 
bilhões em exportação é produto também de uma po-
lítica externa que diversificou o nosso comércio.

Aqueles que criticavam a integração regional 
têm que reconhecer hoje o que representa a Vene-
zuela para a nossa pauta de exportações. Têm que 
reconhecer a relação com outros países da América 
do Sul, o que representou a abertura em relação ao 
mundo árabe, o que representou o olhar para a Índia, 
para a China, para a Rússia, para esses países que 
têm uma problemática semelhante e que estão no G-
22, a articulação com os países em desenvolvimento. 
Temos que reconhecer que o Presidente Lula teve um 
papel fundamental na disputa com os países ricos pe-
las regras de comércio exterior na OMC. Esse é um 
resultado exitoso. Diversificamos o comércio.

Se ainda olhamos o balanço de pagamento, isto 
aqui é o déficit de transações correntes. Chegamos a um 
déficit de US$33 bilhões; em dois anos, US$70 bilhões 
de déficit. Isso é um passivo externo que fomos cons-
truindo. Está aqui: três anos de superávit. Isso significa 
que fomos desendividando o Brasil, diminuindo a nossa 
vulnerabilidade externa e permitindo, com isso, que o 
País possa crescer sem ser vulnerável às turbulências. 
Não é preciso ir longe. Basta olhar as exportações. A 
média de crescimento das exportações, de 2003 e 
2004, é de 26,5%; este ano, de 22%. No Governo ante-
rior, de 4,1% e 4,2%. Quem não olhou para o mercado 
externo, quem não impulsionou as exportações foi a 
política de câmbio externo e a falta de uma estratégia 
de intervenção e de inserção soberana na economia 
internacional, que o Brasil ajudou a construir.
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E o resultado é inquestionável. Olhem as reservas 
cambiais, olhem a relação dívida externa/PIB, que é 
um indicador de vulnerabilidade externa extremamente 
importante. Está aqui: a dívida externa era de 40% do 
PIB em 2002; hoje, é de 17%. Significa que o peso da 
dívida em relação à economia vem diminuindo vertigi-
nosamente, diminuindo a possibilidade de ataque es-
peculativo contra o Brasil ou de estarmos vulneráveis 
às turbulências internacionais.

Mas, Sr. Presidente, o que gera, eu diria, dificul-
dade no debate? Ele diz assim: “Devemos alertar a 
sociedade para a crise fiscal que está sendo semeada 
pelo atual Governo”. Por favor! Quando o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso assumiu – não vamos 
trabalhar com dados absolutos da dívida pública –, 
a dívida pública era de 28% do PIB; quando ele saiu, 
ela era de 58% do PIB. Ele dobrou o peso da dívida 
em relação à economia vendendo US$87 bilhões por 
meio do processo de privatização – 76% do patrimônio 
público – e aumentando a carga tributária de 26% para 
35% do PIB. Quer dizer: aumento da carga tributária, 
venda do patrimônio, com um endividamento brutal.

Esse é o maior obstáculo ao crescimento susten-
tável; esse é o principal elemento da armadilha para o 
crescimento que temos hoje; esse é o maior respon-
sável pelos juros elevados.

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Por isso, não é possível aceitar a afirmação de que 
superávit primário é para impressionar mercado. Mes-
mo com superávit primário elevado, o Brasil tem déficit 
nominal. A dívida continua crescendo, Senador Tasso 
Jereissati. A dívida pública, neste Governo, caiu em 
relação ao PIB. Essa é a questão central. Significa que 
nós estamos desendividando o País.

Falamos do gasto corrente. Onde cresceu? Não 
foi com pessoal porque houve queda de gasto com 
pessoal. Eu tenho os dados e voltarei à tribuna depois 
de ouvir os demais Senadores. Onde cresceu? O gasto 
social. Onde cresceu? O Programa Bolsa-Família. Ou 
seja: cresceu onde deve crescer a presença do Estado, 
porque são oito milhões de famílias pobres e famintas 
estão tendo a chance de manter o filho na escola. É 
verdade que havia o Bolsa-Escola antes, mas esse pro-
grama foi ampliado, unificado, integrado e melhorado. 
Então, aí é que houve o aumento do gasto social.

Faltam, realmente, melhores investimentos, so-
bretudo em infra-estrutura. Evidentemente, o constran-
gimento do setor público exige isso. Agora, o que eu 
considero o lado mais importante da intervenção de V. 
Exª? Considero infeliz o pronunciamento e acho que 
deveria haver um espírito de autocrítica que dissesse: 

“eu não consegui, no meu governo, resolver o proble-
ma do crescimento. Cresce mais hoje, nos últimos dois 
anos, do que em oito anos. Não consegui resolver o 
problema do desemprego. Errei na taxa de câmbio”.

Acho que existe um debate que devemos fazer 
com franqueza. E acho mais, Senador Tasso, que nós 
deveríamos fazer um debate. Conseguimos construir 
aqui um pacto de todos os Senadores em torno da 
política educacional. Seguramente, não conseguire-
mos um pacto em torno de uma política econômica, 
mas, sob alguns aspectos fundamentais, deveríamos 
tentar. Quer dizer, há elementos de uma política eco-
nômica no Brasil hoje que não são de uma política de 
governo, mas de uma política de Estado, de uma po-
lítica da sociedade.

Combater o populismo fiscal, defender a necessi-
dade do superávit primário para desendividar o Estado 
brasileiro não é mais problema de governo ou de par-
tido; é um problema de concepção de sociedade. Não 
há outro caminho. O Ministro Antonio Palocci citou o 
exemplo da Irlanda, da Coréia e de tantos outros. Se 
não fizermos um esforço de rigor fiscal, não sairemos 
da armadilha da qual estamos prisioneiros. 

Ouço o aparte do Senador Tasso Jereissati.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Tranqüilize-se, que V. Exª fará uso da palavra até às 
19 horas e 42 minutos, para igualar com os 30 minutos 
do Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, mas, somando com o dele, dá mais. Pela 
regra, são quatro vezes: duas dele e duas minhas.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Tasso Jereissati, concedo um aparte a V. 
Exª.

Sr. Presidente, só desconte o aparte porque é 
fala dele.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, quero falar pelo art. 14, em seguida.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Dê aparte para o seu time. Não há aqui ninguém do 
PT. Que pena!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Fui 
citado. Quero fazer uso da palavra em seguida, pelo 
art. 14, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
São 19 horas e 42 minutos. Senador Aloizio Mercadan-
te, V. Exª iguala o seu tempo ao de Arthur Virgílio.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT –SP) 
– Está bom. Então, vou concluir meu argumento.

Considero esta uma discussão substantiva. Per-
gunto a V. Exª: há algum caminho para reduzir a taxa 
de juros sustentavelmente que não passe pela auste-
ridade fiscal? Não há! Há algum caminho para resolver 
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o problema da crise das finanças públicas sem supe-
rávit primário? Não há! Não há! A história econômica 
mostra que os atalhos que o Brasil já tentou, como o 
mecanismo de confisco de poupança e outros, não têm 
resultado sustentável, não permitem o crescimento, 
não mantêm o emprego, não asseguram a qualidade 
do crédito público.

Então, esta discussão não é para o mercado ver. 
Esse não é o discurso de um ex-presidente; não é um 
discurso reflexivo de quem tem a experiência vivida, 
sabe dos desafios, que não podemos repetir o popu-
lismo fiscal do passado. Então, essas afirmações não 
são condizentes com a vivência de um ex-Presidente 
da República.

Diz mais: “Devemos alertar que este Governo 
está semeando a crise fiscal”. Mas se está diminuindo 
a relação dívida-PIB!? O Governo anterior só aumentou 
essa dívida. Não é verdadeiro esse pronunciamento.

Alertar para o problema da Previdência Social, 
isto sim, é um debate significativo, porque temos ain-
da uma crise na Previdência. Precisamos melhorar a 
estrutura de arrecadação na Previdência Social. Este, 
sim, é um debate que devemos fazer. Mas, dizer que 
está sendo semeada uma crise fiscal, não. Não é pos-
sível dizer que o superávit é para o mercado e que 
estamos semeando... Não. É uma coisa ou outra. Não 
vamos manipular as palavras; vamos fazer um deba-
te aprofundado. Esse desafio, sim, eu aceito, Senador 
Arthur Virgílio.

Vamos abrir um seminário de discussão sobre 
uma política econômica de Estado, uma política eco-
nômica de longo prazo, uma política econômica sus-
tentável, que não enverede pelo populismo fiscal, uma 
política econômica que nunca mais repita a vulnerabi-
lidade cambial que vem do artificialismo da política de 
câmbio; uma política fiscal que preserve o nosso saldo 
comercial, que preserve as nossas reservas cambiais; 
enfim, uma política econômica voltada para o cresci-
mento econômico.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, contribui-
ções são bem-vindas, sobretudo da experiência vivida, 
mas não análises simplistas de quem parece que não 
foi Presidente. Como acadêmico, tem direito de fazer o 
pronunciamento que quiser. Mas como quem governou 
o Brasil e deixou as dificuldades que nós herdamos, 
devia ter um pouco mais de humildade e reconhecer 
os erros que praticou e cometeu, buscando superá-los, 
aí sim, identificar os problemas que temos hoje.

O menos importante aqui é a fala. Creio que re-
levante é o debate que iniciamos hoje. Proponho que 
organizemos esse seminário; que façamos o ciclo de 
debates, e continuemos,...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Aloizio Mercadante, V. Exª acabou de em-
patar o tempo com o Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Queria falar 
pelo art. 14, Sr. Presidente, pois fui citado.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– ...com profundidade, essa discussão, para construir 
uma economia de transição.

Concedo um aparte ao Senador Tasso Jereis-
sati.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Aloizio Mercadante, V. Exª acabou de empatar 
o tempo com o Senador Arthur Virgílio. Está parecendo 
aquela música: “Esse jogo não pode ser 1 X 1”.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Sr. Presi-
dente, eu fui citado. É uma questão regimental, pois fui 
citado numa comparação super desfavorável a mim. 
Ele me comparou com Mike Tyson, portanto, eu tenho 
que falar. (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª encerrou o pronunciamento?

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Não existe 
ofensa maior do que essa.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Não. Eu concedo um aparte, evidentemente se ele 
não tiver uma recaída de Mike Tyson. (Risos.)

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Não, não. 
Não quero aparte. Desejo falar nos termos do art. 14. 
Podemos prorrogar a sessão à vontade, Sr. Presidente. 
Não tem por que não.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Antes, concedo um aparte ao Senador Tasso Je-
reissati.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está concedido um aparte ao Senador Tasso Je-
reissati.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
Aloizio Mercadante, o problema da política econômica 
seguida pelo Ministro Antonio Palocci, e aqui critica-
da pelo ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
diz respeito à falta de análise histórica mais profunda 
das verdadeiras heranças. Em 1994, o País vinha en-
frentando um verdadeiro desafio: a inflação, que pa-
recia imbatível. A inflação inviabilizava o crescimento 
econômico sustentável e qualquer política pública re-
almente consistente, frustrando assim todos os teóri-
cos da economia brasileira que já tinham tentado esse 
bom combate anteriormente e não tinham conseguido 
vencê-lo. O Ministro Fernando Henrique Cardoso e o 
PSDB se prepararam para enfrentar esse desafio. E, 
usando uma política às bases da teoria econômica, 
lastreada pelos melhores economistas do País, sem 
renegar nenhuma das verdades da ciência econômi-
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ca, sem querer inventar a roda, mas usando de muita 
criatividade e de muita audácia, saiu do lugar-comum, 
criou a URV, fez o Plano Real, fez um plano de estabili-
dade de longo prazo e venceu a inflação. Aí é que está 
a grande herança que o Governo Fernando Henrique 
Cardoso deixou para o Governo do PT, para o Gover-
no Lula, para nós todos. O resto é detalhe, porque a 
luta contra a inflação e contra a cultura inflacionária 
não se vence com uma legislação ou de um golpe só. 
Tivemos que acabar com a correção monetária, que 
todos tínhamos na cabeça. Não se imaginava enten-
der qualquer mecanismo que não envolvesse correção 
monetária seja nos preços, seja no dia-a-dia da dona-
de-casa, seja no banco, seja nos contratos. Isso durou 
quatro ou cinco anos. De lá para cá, mantivemos, em 
cima disso, com altos e baixos, uma política econô-
mica necessariamente ortodoxa, mas uma ortodoxia 
advinda de um plano de estabilidade da moeda mais 
criativo dos últimos tempos e exemplo internacional 
de enfrentamento da inflação. Ele foi extremamente 
bem-sucedido e raro, Presidente Mão Santa. Raro por 
quê? Foi um dos primeiros programas de combate à 
hiperinflação – hiperinflação que vinha de longo tempo 
– sem causar recessão. Normalmente, os planos de 
combate à inflação – com algumas exceções – cau-
sam recessão e dores profundas ao País. Portanto, o 
Professor-Senador Aloizio Mercadante sabe que um 
período de crescimento lento, depois de um combate à 
inflação como fizemos, é uma vitória, porque o normal, 
depois de uma vitória sobre a inflação, é uma reces-
são. O Professor sabe disso. O que acontece com a 
política do PT é que, de lá para cá, o Brasil mudou; o 
nosso desafio não é mais a inflação, pois vencemos a 
inflação, mas temos de mantê-la constantemente sob 
controle; o mundo mudou. Naquela época, vivíamos 
sob o entusiasmo do Consenso de Washington, em 
que uma porção de verdades foi estabelecida e embar-
camos naquelas verdades também. O mundo mudou, 
o Brasil mudou e os desafios do Brasil mudaram. Os 
problemas que temos de enfrentar na economia não 
são mais os mesmos. O que aconteceu? O PT assu-
miu o Governo com a mesma política ultra-ortodoxa 
– graças a Deus! –, porque o que se propunha, e de 
vez em quando ainda se ameaça, era uma política que 
desafiava as verdades da política da ciência econômica, 
que V. Exª conhece até muito melhor que eu. Aí, sim, 
seria um desastre. Concordamos inteiramente com V. 
Exª. Deus me livre que venha alguém, como propõe 
o PT, de vez em quando, e faça uma gastança fiscal 
que cause o desequilíbrio fiscal, que faça uma política 
de baixa de juros extremamente irresponsável, sem 
prestar atenção a todas as conseqüências. Respei-
tando as verdades da ciência econômica, não existe 

nenhuma variação, nenhuma criatividade, nenhuma 
ousadia, nenhuma audácia na política econômica do 
PT, porque não pode haver. É preciso, em razão das 
dificuldades internas do próprio Governo, provar todo 
o dia ao mercado que não é irresponsável.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Tasso Jereissati...

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Já conclui-
rei. Daí essa frase muito feliz do Presidente Fernando 
Henrique. De vez em quando, José Dirceu acusa o Mi-
nistro Palocci. Sai José Dirceu, entra o Vice-Presidente 
José Alencar. Sai José Alencar, entra a Ministra Dilma 
Rousseff, acusando. O Ministro Palocci, coitado – nesse 
aspecto defendo S. Exª –, é obrigado, todo dia, a ser 
mais ortodoxo que o mais ortodoxo dos ortodoxos, para 
provar ao mercado que não é irresponsável. Então, S. 
Exª precisa fazer, sim, na opinião de todos, um jogo 
para impressionar o mercado financeiro, para mostrar 
que está firme e que não é aquilo que eles pensam 
que o Governo pode ser. Falta à política econômica do 
Governo entender e é isso que estamos preparando 
agora. Vou, à frente do PSDB, Senador Arthur Virgílio, 
propor que façamos agora o que fizemos no passa-
do. Preparamo-nos para o desafio da inflação e agora 
propomos uma política econômica conforme a teoria 
econômica e que esteja preparada para enfrentar os 
novos desafios, que é o crescimento econômico se-
gundo a responsabilidade fiscal, prevendo também a 
visão nacional do País com distribuição de renda mais 
igualitária.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Tasso Jereissati, primeiramente, em relação 
à interpretação histórica, escrevi muitas vezes, publi-
quei e considero que o Plano Real, no que se refere 
à forma de desindexação da economia com a URV, 
que era um trabalho dos Srs. André Lara Rezende e 
Pérsio Arida em 1982, em 1986, em vez de tratar a 
idéia de duas moedas – criar o mecanismo de variação 
da inflação todo dia; tudo variando conforme a URV, 
nada varia, mas, quando se tira a URV, estabiliza-se a 
economia –, optou pelo congelamento várias vezes. O 
Plano Real, o Plano Bresser, os Planos Collor I e II e 
o Plano Verão foram todos opção pelo congelamento, 
que é um instrumento totalmente desgastado. Foi um 
instrumento criativo e muito importante na concepção 
do combate à inflação, mas havia um equívoco.

O Sr. Tasso Jereisatti (PSDB – CE) – Sem re-
cessão.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sem recessão.

Dois elementos ajudaram a viabilidade. Não foi 
apenas a criatividade na desindexação. Foi o Plano 
Brady, no fim de 1982, que repactuou a dívida externa e 
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reabriu as linhas de financiamento, pois, na conjuntura 
anterior, havia uma crise no balanço de pagamento e 
não havia financiamento. O País entrou em moratória 
em 1987 e ficou até 1991.

Houve, então, a repactuação da dívida externa 
no Plano Brady. Em segundo lugar, houve um equi-
voco que particularmente tentei demonstrar desde o 
primeiro momento e que fiquei quatro anos tentando 
advertir, com outros economistas, como a Professora 
Maria da Conceição Tavares, o Deputado Delfim Net-
to, Paulo Nogueira Batista e outros. Tentamos aler-
tar para o problema da âncora cambial porque, além 
da euforia neoliberal, da idéia do Estado mínimo, da 
desregulamentação, que também advertíamos que ia 
vulnerabilizar as contas externas, a abertura comercial 
radical com âncora cambial ia desestabilizar o balanço 
de pagamentos, como de fato ocorreu. Esse debate 
ficou relativamente interditado no Partido de V. Exª, 
porque havia vozes discordantes, que tentaram se 
manifestar e foram abafadas, e na imprensa em geral, 
que procurava diminuir aqueles que eram chamados 
de “os velhos economistas”.

Gustavo Franco apresentou uma teoria do déficit 
bicicleta. Não teria importância o déficit comercial de 
oito bilhões e meio porque o problema é a conta de ca-
pitais. Basta financiar a conta de capitais e temos como 
conduzir o balanço de pagamentos, e a história foi o 
que foi: o País sofreu um ataque especulativo. Como 
a dívida pública estava indexada à taxa de câmbio, 
explodiu naquele ataque, houve uma vulnerabilidade 
estrutural, tivemos que voltar ao Fundo Monetário In-
ternacional e o segundo Governo entregou o País...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Aloizio Mercadante, o tempo...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Foram seis minutos o aparte. Vou concluir.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O problema é o seguinte: estou vendo que o debate 
é qualificado, mas está desigual.

O PSDB está com dois e V. Exª é um só, e não 
vem ninguém – é como pingue-pongue, que deve ser 
em dupla ou individual. Mas não vem ninguém aqui do 
PT. Daí, o PSDB está em vantagem. Então, acho que 
só o rei Salomão podia ser tão rápido.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Vou só concluir.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está dois contra um, Senador Mercadante. Estou 
comparando e advertindo V. Exª para encerrar este 
jogo, porque está desigual.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Não tem problema.

A força dos dados...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Até o Suplicy, que é um cirineu e, de quando em quan-
do, vem ajudar a levar a cruz, desapareceu. (Risos.)

Vou pedir ao Senador Alberto Silva, que é con-
selheiro da República, que presida a sessão.

Vamos encerrar.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Deixe-me concluir, para o Senador Alberto Silva...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– O Senador Alberto Silva e o Senador José Maranhão 
estão inscritos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Quero, evidentemente, respeitar a inscrição.

No meu ponto de vista esse erro da âncora cam-
bial foi um dos erros fundamentais, tanto da desestabi-
lização do balanço de pagamentos quanto da deses-
tabilização das contas fiscais.

Hoje, Senador Tasso Jereissati, temos uma apre-
ciação do câmbio com uma diferença fundamental; 
lá, tínhamos déficit comercial, déficit de transações 
correntes e financiávamos o balanço de pagamentos 
com juros elevados – chegou a 45% a taxa nominal 
de juros para atrair o capital e as privatizações, que 
atraiu investimento externo e a desnacionalização da 
economia.

Hoje, não. Hoje entram pelo saldo comercial US$ 
3,5 bilhões por mês. Hoje entram dos investimentos 
diretos US$ 1,5 bilhão por mês. Então, são mais ou 
menos US$ 5 bilhões que estão entrando pelo comer-
cial e pelo investimento, e não se trata de privatização 
nem desnacionalização, mas de aumento de capaci-
dade produtiva.

O saldo comercial está acima de US$ 40 bilhões. 
Então, o dinheiro que está vindo para o Brasil é o di-
nheiro que fica; é o dinheiro que vem do trabalho das 
fábricas, da agricultura, das exportações, do salário, 
do emprego, do aumento de impostos; é o do produto 
da criatividade, da competitividade e da eficiência da 
economia brasileira. Então, é diferente a natureza da 
apreciação cambial. Ela preocupa. Por isso a discus-
são sobre meta de inflação, a calibragem da política 
monetária, a sintonia fina são muito importantes para 
não sobrecarregar a política fiscal e não sobrecarregar 
a apreciação do câmbio.

Então, devemos ter este debate e precisamos 
fazê-lo. V. Exª diz: “Graças a Deus, temos superávit 
primário”. Este tem sido o discurso do PSDB nesta 
Casa: é preciso austeridade fiscal, é preciso superávit 
primário. O Senador Arthur Virgílio diz assim: “Precisa-
mos de superávit primário para os próximos 10 anos”. 
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Esse é um discurso em que me reconheço, e me reco-
nheço em 2 anos e 10 meses de debate nesta Casa. 
Precisamos de austeridade, Lei de Responsabilidade 
Fiscal, superávit primário para desendividar o Estado, 
para melhorar a capacidade de investimento.

O que não reconheço? É o ex-Presidente chegar 
e dizer: “Por baixo dos superávits primários, para im-
pressionar o mercado ou este Governo”... Se é ultra-
ortodoxo, como é que este Governo está patrocinando 
a fragilização das finanças públicas? Ou uma coisa ou 
outra. Isso aqui não fecha e, principalmente, não fecha 
com quem governou oito anos; não fecha.

Então, prefiro que enfrentemos este debate ago-
ra, comecem a construir valores e parâmetros como é 
o câmbio livre flutuante, como é a meta inflacionária, 
como é o superávit primário, como é a necessidade de 
melhorar a relação dívida pública/PIB, para poder bai-
xar os juros e a carga tributária, como é a necessidade 
da reforma tributária. Que este debate se consolide no 
Brasil, seja Governo ou Oposição; que haja um pacto 
histórico neste País em torno de alguns valores, sem 
o que não haverá crescimento com estabilidade, não 
haverá crescimento sustentável no Brasil. E que o pa-
lanque eleitoral não amorteça essa responsabilidade 
pública e histórica.

Por último, quero dizer, Senador Tasso Jereissati, 
Senador Arthur Virgílio, é indiferente se é um, se são 
dois ou se são três. Este é o debate de que o País pre-
cisa. Este é o debate que engrandece o Senado.

Portanto, Senador Arthur Virgílio, devolvi a iro-
nia que V. Exª me fez. Sei que V. Exª é um diplomata 
formado, tem uma belíssima formação em uma das 
mais importantes escolas, que é o Instituto Rio Bran-
co, do Itamaraty, mas V. Exª, muitas vezes, na defesa 
dos seus ideais, das suas convicções, se excede ou é 
muito agressivo, mas nunca perde o espírito público. E, 
nas coisas fundamentais da República, tem tido muita 
responsabilidade.

Então, quero aqui expressar o respeito que te-
nho por V. Exª, mas afirmo que prefiro o diplomata ao 
lutador de jiu-jítsu. As duas personalidades convivem 
com V. Exª, mas nunca tiram o brilho e a competência 
das intervenções.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Mercadante, nossos cumprimentos por este 
debate, e os nossos aplausos por V. Exª ter enfrentado 
esses dois extraordinários...

O Sr. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, fui citado pelo Senador Mercadante. Por 
isso, peço a palavra com base no art. 14 do Regimen-
to Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Arthur Virgílio, concedo-lhe a palavra e im-

ploro a V. Exª, tendo em vista a sua sensibilidade, que 
seja breve, para que possamos ouvir os oradores ins-
critos, que estão aguardando ansiosamente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, serei breve. Apenas não quero perder o 
debate. Não tenho interesse em dizer mais nada; já 
disse o que tinha a dizer. Quero apenas observar...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, pelo 
art. 14.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pelo Regimento, cinco minutos, mas, pelo coração e 
inteligência de V. Exª, creio que um minuto é suficiente, 
pois foi o que Cristo gastou para fazer o Pai-Nosso.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO NA SESSÃO 
DO DIA 17 DE NOVEMBRO DE 2005, QUE, 
RETIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Ser ou não ser.

Pois nós passamos a palavra ao Piauí. A bandei-
ra do Piauí só tem uma estrela e as mesmas cores da 
bandeira do Brasil: verde, amarelo, branco, azul. E a 
estrela é o Senador Alberto Silva.

Se o Amazonas, o Ceará, São Paulo, tiveram 
grande tempo, V. Exª pode ficar tranqüilo, pois jamais 
cortarei o tempo do Piauí.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Não 
será necessário, Sr. Presidente.

Senador Mão Santa, V. Exª, como eu, o Senador 
Tasso Jereissati e vários outros aqui presentes, foi Go-
vernador. Não sei se deveria começar. Tenho certeza 
de que o Brasil inteiro está pendurado na TV Senado: 
ou está assistindo à CPI ou a este Plenário. 

O que vimos aqui foi um debate acadêmico. Não 
sei se aqui estava a Universidade de Harvard, Yale, 
Cambridge ou qualquer outra, mas a linguagem era 
acadêmica e, na percepção do grande povo, quase 
incompreensível, porque a ciência econômica tem 
elementos tão sutis que às vezes fogem à regra ma-
temática.

Sou um homem da engenharia, amigo dos nú-
meros e, na minha matemática, às vezes, o fato eco-
nômico não se submete a uma equação matemática. 
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Por quê? Por causa dos imponderáveis. Querem ver 
um que põe por terra, pelo menos momentaneamen-
te, a discussão acadêmica de que acabamos de fa-
lar? Eu estava há pouco conversando com o Senador 
Gilberto Goellner, que é um produtor de soja. Trinta e 
cinco por cento desses 100 bilhões que se anunciam 
como superávit primário, exportações brasileiras, ele 
está acabando de me dizer que teve um prejuízo de 
10 milhões. Por quê? Porque bateu na soja uma praga 
que se chama ferrugem asiática, que só se combate 
com defensivos. E lá vai a balança de exportação co-
meçar a cair, porque, como S. Exª está dizendo, todos 
os produtores estão tendo o mesmo prejuízo. De outro 
lado, temos os produtores de carne, que já perderam 
bilhões com a febre aftosa. Então, no próximo ano, 
haverá um buraco nas exportações, mas a discussão 
acadêmica continua aqui. 

Outro número para completar o que vou falar 
– não é a primeira vez que digo aqui, e isto aconteceu 
no Governo do Sr. Fernando Henrique e está aconte-
cendo no Governo do Sr. Luiz Inácio Lula da Silva: o 
Brasil optou pelo rodoviarismo. A riqueza brasileira, 
para chegar aos portos de exportação, tem que andar 
em cima de pneumáticos. São 2 milhões de carretas 
circulando em estradas destruídas. Sabe quantos qui-
lômetros estão destruídos? Mais de 20 mil, Senador 
Mão Santa. Vinte mil quilômetros estão destruídos! 
Foi por isso que a Ministra Dilma Rousseff disse que 
é preciso deixar um pouco desse dinheiro aqui para 
aplicarmos em infra-estrutura. Sabe quanto é o déficit 
e o prejuízo do Brasil com essas estradas destruídas? 
Vou repetir os números, porque nunca é demais repe-
tir números que são reais. Perdemos R$6 bilhões só 
em óleo diesel jogado fora nas freadas, acelerações 
e desacelerações de 2 milhões de carretas andando 
em 20 mil quilômetros de estradas destruídas. Eu levei 
esses números à Ministra Dilma Rousseff e acho que 
foi por isso que ela falou que é preciso que a política 
do Sr. Palocci deixe algum dinheiro para aplicar. Porque 
a Cide gera dez bilhões. Distribui 25% entre Estados e 
Municípios, e, o restante, os cinco, seis bilhões, foram 
para onde? Para pagar juros. E o aumento do frete? 
35% de frete mais alto por causa dos buracos.

O que propus à Ministra e levei em números é 
que S. Exª criasse, por meio do Ministério dos Trans-
portes ou de alguma maneira, um grupo de trabalho 
lá no Palácio do Planalto para acelerar o reparo das 
estradas, porque o prejuízo é da ordem de 13 bilhões. 
São 6 bilhões em óleo e 7 bilhões em aumento de 
frete. Se considerarmos 2 milhões de carretas, são 80 
bilhões de patrimônio. Colocando 15% de quebra de 
eixo, pneu retorcido, carroceria, temos aí mais 20 bi-
lhões de prejuízo na economia do País. Somando tudo, 

dá 30 bilhões. A discussão acadêmica deve continuar, 
mas não assim, em um jogo de pingue-pongue. Vamos 
juntar todos, Oposição e Governo, e sentar para dis-
cutir isso sem pingue-pongue.

O País precisa de encontrar uma saída? Preci-
sa. Primeiro, vamos separar o dinheiro das estradas 
e vamos consertar essas estradas correndo; os cor-
redores principais. Vamos chegar nos portos e vamos 
aplicar dinheiro, para que o nosso prejuízo seja me-
nor, porque pagamos 35% de taxas nos portos, por 
causa de deficiências várias, filas e filas de carretas 
nos portos. Portos e estradas são os dois problemas 
principais neste instante, e a discussão acadêmica 
aqui não tocou nisso.

Agora, vamos pegar o pobre povo brasileiro, os 
brasileiros que estão desempregados. O Presidente 
adotou uma fórmula – não discuto: essa questão da 
Bolsa Família, R$90,00 por mês. Já são oito milhões 
de família, dez milhões, vai para doze milhões. Isso re-
solve o problema do desemprego? R$90,00 por mês? 
Isso dá para sustentar uma família? Não. É um paliati-
vo? É. O Presidente está errado? Acho que não, mas 
o problema é outro. 

As crianças de 1 a 4 anos das famílias desem-
pregadas não têm nem o café da manhã. As de 7 anos 
têm a merenda, que nem sei se dá para todos, mas 
algumas famílias do meu Estado, Senador Mão San-
ta, fiz uma consulta e fiquei entalado. Perguntei: vocês 
tomam café pela manhã? “ – Senador, a primeira re-
feição dos meninos é a merenda escolar.” 

As crianças saem em jejum de casa, porque não 
têm nada. Noventa reais dão para isso? Não dão. Po-
demos fazer milagre? Também não, mas, se temos de 
ir a algum lugar, temos de dar um passo. 

As teorias econômicas dizem: investimento gera 
emprego. Fui Governador duas vezes, e V. Exª também, 
Senador Mão Santa. Nós íamos à Sudene. Chegan-
do lá, havia projetos e projetos e projetos. O projeto A 
gera dez mil empregos; o outro, dois mil; o outro, três 
mil. Quanto custa um emprego na indústria, senhores? 
Quem já fez essa continha? Sabem quanto custa um 
emprego na indústria? Um emprego custa R$10.000,00, 
R$ 20.000,00, R$ 30.000,00.

Na proposta que estamos fazendo, se plantarmos 
um milhão de hectares de mamona e colocarmos um 
milhão de pessoas no campo produzindo, elas ganharão 
R$1.000,00 por mês, com três hectares de mamona e 
feijão. Por que não essa política? 

Estamos entrando nessa seara de plantar ma-
mona para produzir biodiesel e, de repente, um grupo 
tecnocrata de Campina Grande, do alto da sua sapi-
ência, diz: – Só se deve plantar a partir de trezentos 
metros de altitude. 
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No Ceará, altitude de 300 metros só nas serras, 
como a de Ibiapaba. Quando não chove, não adiantam 
900 metros de altura, porque não dá nada, zero, no 
semi-árido nordestino. E tem o zoneamento em que 
não pode plantar.

Então, o Pronaf não atende mais ninguém que 
queira plantar mamona, porque somente se pode plan-
tar mamona a 300 metros de altitude. Pelo amor de 
Deus, é preciso acabar com isso já, porque os nordes-
tinos estão interessados em plantar mamona e feijão 
e em produzir riqueza e emprego. É disso que eles 
estão precisando.

Já pedimos uma solução ao Ministro da Agri-
cultura, mas a resposta está demorando, porque o 
pessoal de Campina Grande não concorda. Porém, o 
pessoal da Embrapa Meio-Norte do Piauí, concorda 
com isso, e já plantamos mamona ao nível do mar e 
tiramos uma tonelada, consorciada com feijão. Se ti-
rarmos o feijão e plantarmos apenas mamona, serão 
duas toneladas, quase a mesma quantidade obtida a 
300 metros de altitude.

O Sr. Gilberto Goellner (PFL – MT) – Senador 
Alberto Silva, concede-me V. Exª um aparte?

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Concedo, 
com todo o prazer, um aparte a V. Exª.

O Sr. Gilberto Goellner (PFL – MT) – Senador 
Alberto Silva, V. Exª trata hoje, com muita praticidade, 
de um assunto de extrema importância: o biodiesel. O 
assistencialismo não dá certo, mas, às vezes, é a forma 
de resolver a questão, prevenindo alguns problemas 
sérios existentes no País. Na área de biodiesel, V. Exª 
é um grande defensor da idéia, pois convive com isso 
há mais de 30 anos.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Isso 
mesmo.

O Sr. Gilberto Goellner (PFL – MT) – V. Exª fez 
estudos sobre o assunto. Como me disse pessoal-
mente há pouco, V. Exª foi convocado pelo Presidente 
Geisel a desenvolver um projeto de utilização do bio-
diesel para o Brasil.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Exata-
mente.

O Sr. Gilberto Goellner (PFL – MT) – Qualquer 
outro país do mundo, com os recursos naturais que o 
Brasil possui, já teria resolvido o problema do combus-
tível, assim como fizemos com a utilização do álcool 
para os motores em substituição à gasolina. Atualmente, 
o diesel brasileiro é importado em grande parte – são 
mais de oito bilhões de litros importados. Teríamos hoje 
condição também de utilizar o óleo da soja, do girassol 
e de outras plantas, oleaginosas principalmente. Esses 
produtos poderiam ser utilizados convenientemente a 
um custo bem menor do que o óleo diesel. Vejo que 

essa é uma grande opção que temos, porque, quanto 
ao transporte rodoviário a que V. Exª se referiu, o custo 
do óleo diesel, para o caminhoneiro, para o detentor do 
caminhão, representa hoje entre 50% e 61% do custo 
total da operação rodoviária.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Porque 
ele gasta 35% mais por causa dos buracos.

O Sr. Gilberto Goellner (PFL – MT) – Sim, princi-
palmente por esses 35%, por causa das estradas mal-
conservadas no Brasil e pela não-aplicação da Cide 
convenientemente, como teria que ter sido feita já nos 
últimos quatro ou cinco anos. Existem contingenciados 
mais de R$27 bilhões não aplicados em infra-estrutu-
ra. Então, Senador Alberto Silva, congratulo-me com 
V. Exª e vejo que precisamos evoluir nesse debate do 
biodiesel. Na Alemanha já há projetos e estudos e, 
naquele país, têm utilizado 95% de óleo vegetal puro 
em seus motores a diesel, em substituição ao petró-
leo. É o que precisamos desenvolver para resolver a 
rentabilidade desta cultura, que está seriamente com-
prometida: a soja. Então, com a mesma área, poderí-
amos estar hoje utilizando o óleo de soja em motores 
a diesel com misturas que variam não com 2%, mas 
com 20%, a 50% e até a 95% de óleo puro vegetal, 
o que é perfeitamente viável. Existe hoje tecnologia 
para isso. Mas V. Exª também tem outra proposta, 
muito interessante, que deve ser colocada à frente: a 
utilização desse óleo de soja para a rentabilidade da 
lavoura. Meus parabéns!

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Muito 
obrigado.

Meu caro Presidente, vejo que aquela discussão 
deve ter ficado transferida para outra data e quero cum-
primentá-lo pela maneira como a conduziu. V. Exª até 
se referiu ao nosso Suplicy como o Cirineu que deveria 
ter estado aqui para levantar essa cruz de um lado e 
outro, sempre com essa alegria própria de V. Exª.

Quero agradecer os adjetivos que V. Exª sempre 
coloca sobre a minha modesta pessoa e dizer que par-
to do seguinte principio: ontem, ouvimos toda aquela 
discussão do Ministro Palocci, explicando porque a 
economia estava assim. Houve debates, mas creio que 
não se chegou a nenhum lugar. A política é a mesma, 
mas os problemas que o País enfrenta têm solução, 
sim. Acreditamos que podemos fazer isso. É uma ques-
tão de, em vez de fazer discussões puramente acadê-
mica, juntar os economistas que hoje discutiram aqui 
em uma mesa redonda para chegarem a um acordo 
sobre qual é a melhor política econômica para o País. 
Mas eu diria que a Ministra Dilma Rousseff está cer-
ta. S. Exª disse que tem de ficar alguma coisa desse 
superávit primário tão grande e tão alto.
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Há pouco, conversando com o nosso ex-Gover-
nador Tasso Jereissati, perguntei: esse lucro quase 
que inacreditável dos bancos é oriundo de quê? S. 
Exª disse: “Da política econômica do Governo”. É por 
isso que os bancos ganham R$4 bilhões, R$5 bilhões. 
Como é possível ganhar isso tudo? O ex-Governador 
Tasso Jereissati, que entende bastante disso por ser 
um empresário bem sucedido, diz que é a política eco-
nômica do Governo.

Então, vamos nos sentar todos à volta de uma 
mesa e discutir. Não pode continuar tanta gente desem-
pregada, passando fome, e nós discutindo o superávit 
primário a mais ou a menos. Quanta coisa se precisa 
fazer e que se pode fazer com criatividade, com bom 
senso e com capacidade executiva.

Podemos, sim, gerar milhões de empregos 
produzindo álcool. O Brasil tem solo, tem sol, tem 
água, tem terra, tem gente desempregada. Nós po-
demos produzir trinta bilhões de litros de álcool e 
ser o maior produtor de combustível alternativo do 
mundo, com o biodiesel de um lado e o álcool do 
outro, porque são combustíveis que vêm da terra. E 
a riqueza de qualquer civilização tem que nascer da 
terra ou do mar. O Brasil tem terra e até tem mar. Só 
não temos barco para pescar, mas temos riquezas 
a serem exploradas.

É isso, meu caro Senador Mão Santa! Nós fomos 
governadores de um Estado pobre, mas fizemos o que 
foi possível com a educação – V. Exª e eu – e demos ao 
nosso Estado a oportunidade de muita gente trabalhar. 
Na verdade, durante os nossos governos, não havia 
tanta gente desempregada e tanta desesperança.

Por isso, quero cumprimentar V. Exª pelo grande 
governador que foi e alinhar-me aos companheiros da-
qui que desejam discutir os problemas do Brasil. Vamos 
nos reunir e, ao invés de fazer a discussão acadêmi-
ca, vamos ser práticos. O Brasil precisa de quê? De 
emprego. É preciso empregar gente brasileira, porque 
esmola não dá. O Bolsa Família é um paliativo.

Presidente Lula, pense nisso: Vossa Excelência 
prometeu trabalhar para gerar dez milhões de empre-
gos. O Bolsa Família é um paliativo. Tenho certeza 
de que Vossa Excelência quer chegar lá. Pois use os 
instrumentos que um Presidente da República tem, 
use mais sua Ministra Dilma, e tenho certeza de que 
chegará lá.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Wellington Salgado de Oliveira, está escrito 
no Livro de Deus que os últimos serão os primeiros. 
E o Senador Alberto Silva foi o último orador desta 
sessão. Mas, como diz o Padre Antônio Vieira, não 

são apenas palavras. O exemplo arrasta. E realmen-
te, na sua idade, S. Exª dá exemplo a todos nós. Feliz 
do país que não precisa buscar exemplos em outras 
histórias. O exemplo está aí: Alberto Silva, com a sua 
longevidade, produzindo.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

OFÍCIO/PRESI Nº 2005020374

Brasília, 25 de outubro de 2005

Senhor Presidente,
Tenho a honra de informar a Vossa Excelência 

que o Colegiado do Conselho da Justiça Federal esta-
rá reunido na sede do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região, localizada na Av. Paulista, nº 1842, Torre Sul, 
Bairro Cerqueira César, São Paulo – SP, no dia 18 de 
novembro do corrente ano, a partir das 9 horas.

Conforme praxe, integra o Plenário, na condição 
de observador, um representante dessa casa.

Assim, havendo impossibilidade de compareci-
mento de Vossa Excelência, peço indicar um repre-
sentante, o qual poderá, como nas vezes anteriores, 
participar das discussões referentes à pauta dos tra-
balhos.

Agradecendo, de antemão, cordialmente. –  Mi-
nistro Edson Vidigal, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência designa o nobre Senador Eduardo 
Suplicy para representar o Senado Federal na reunião 
do Colegiado do Conselho da Justiça Federal, a rea-
lizar-se no próximo dia 18 de novembro, às 9 horas, 
em São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Antero Paes de Barros, Sérgio 
Guerra, Papaléo Paes, Leonel Pavan, Reginaldo Du-
arte, Gerson Camata, Luiz Otávio, Mozarildo Caval-
canti, Teotonio Vilela Filho e Arthur Virgílio enviaram 
discursos à Mesa para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203, combinado com o inciso I e o § 
2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 

– MT) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo 
a tribuna neste momento para registrar a matéria in-
titulada “Juiz assusta o Planalto”, publicada no jornal 
Correio Braziliense em sua edição de 26 de outubro 
do corrente.

A matéria trata das revelações feitas pelo juiz 
João Carlos da Rocha Mattos na CPI dos Bingos so-
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bre o assassinato, em janeiro de 2002, do prefeito de 
Santo André, Celso Daniel.

Segundo declarações do juiz, integrantes do 
Partido dos Trabalhadores tentaram abafar o caso e 
montaram uma farsa para encobrir o suposto esquema 
de corrupção naquela prefeitura.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria seja con-
siderada como parte integrante deste pronunciamento 

para que, assim, passe a constar dos Anais do Sena-
do Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar matéria “Palocci viajou em jatinho emprestado 
por empresário” publicada no jornal Folha de S.Paulo 
em 6 de novembro do corrente.

A matéria confirma a relação do empresário Ro-
berto Colnaghi, proprietário do jatinho Citation prefixo 
PT-XAC, com o Ministro da Fazenda Antonio Palocci.

As viagens do ministro utilizando o avião não são 
poucas. Entre elas a visita à feira de agronegócios, re-
alizada em Ribeirão Preto, em 2 de maio de 2004. Em 
outra feita, o jatinho transportou a família do ministro 
à Brasília para a posse do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, em 1º de janeiro de 2003.

Segundo a matéria, o grupo integrado pelo em-
presário tinha expectativa de que a aproximação com 
o ministro pudesse render bons negócios.

Para concluir, Sr. Presidente, requeiro que a ma-
téria seja considerada como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, já tive oportunidade de elogiar, nesta mes-
ma Tribuna, no ano passado, o magnífico trabalho 
desenvolvido pela Embrapa em favor da agricultura, 
da pecuária, do agronegócio e, por que não dizer, em 
favor do desenvolvimento brasileiro. Lembro-me de ter 
comentado, na ocasião, a dificuldade de fazer, à altura 
do seu merecimento, um reconhecimento público da 
utilidade e do grau de excelência dos serviços presta-
dos ao País pela Embrapa, tal é a amplitude de suas 
ações, tal é o êxito de suas pesquisas, colocadas à 
disposição do nosso setor produtivo.

Agora, mais uma vez, a Embrapa nos surpreende. 
Aliás, surpreende até mesmo aqueles que acompanham 
de perto suas atividades, mas que, obviamente, não 
descortinam todo o alcance das pesquisas ali desen-
volvidas. Refiro-me às experiências na produção de 
superalimentos. Embora a Embrapa já venha investindo 
há algum tempo nessa promissora área de produção 
de vegetais com benefício nutricional superior ao dos 
legumes, das frutas e das verduras tradicionalmente 
cultivados, a empresa se prepara, no momento, para 
a produção desses alimentos em larga escala.

É comum, Sr. Presidente, o povo brasileiro de-
monstrar desapreço ou descrédito por seus feitos e 

por suas instituições. A Embrapa, com o seu verda-
deiro espetáculo de tecnologia e de competência, tem 
constantemente desautorizado essa atitude, a exemplo 
do que ocorre também com nossa indústria aeronáu-
tica, com a eficiência de nossa automação bancária e 
eleitoral, com o modelar programa de prevenção e de 
combate à AIDS, entre tantas outras iniciativas bem 
sucedidas.

No caso da Embrapa, que é o nosso tema de 
hoje, seu reconhecimento ultrapassou nossas frontei-
ras, bastando lembrar que ela mantém quase trezentos 
acordos de cooperação técnica com instituições de 56 
países. Seu êxito se explica pela extrema dedicação de 
seus funcionários e também pela qualificação de seus 
2.200 pesquisadores, dos quais 45% têm mestrado, 
53% doutorado e 7% pós-doutorado.

Sua importância para a agropecuária brasilei-
ra pode ser comprovada com um raciocínio simples, 
porém incontestável: a produção brasileira de grãos 
cresceu quase 130% nos últimos 15 anos, embora a 
área plantada tenha sido ampliada em apenas 25%. A 
explicação está na produtividade do setor agrícola, que 
aumentou nada menos que 85% no mesmo período, 
graças às pesquisas da Embrapa. Além de aumentar 
a produtividade nas áreas tradicionais de cultivo, a 
Embrapa também possibilitou a incorporação de áreas 
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originalmente desprezadas para a atividade agrícola. 
Tendo contribuído de forma extraordinária para me-
lhorar a produtividade do cerrado brasileiro, a Embra-
pa tem gerado tecnologias também para a região do 
semi-árido, onde já viabilizou culturas anteriormente 
inimagináveis, notadamente a fruticultura. Além disso, a 
empresa tem desenvolvido tecnologias para a pecuária, 
especialmente no que concerne à reprodução animal 
e ao aumento de eficiência na produção de carne e de 
leite. Tudo isso, Senhor Presidente, com a preocupação 
de não causar danos ao meio ambiente e, em alguns 
casos, até de promover sua recuperação.

Em relação aos chamados superalimentos, as 
pesquisas da Embrapa colocam o Brasil no rumo de 
nações como o Japão, a Alemanha, o Reino Unido e 
os Estados Unidos. Na realidade, essas pesquisas já 
vêm sendo desenvolvidas há alguns anos. O desafio, 
agora, é produzir os superalimentos em grande escala 
e viabilizar o seu preço, para que todos os consumi-
dores a eles tenham acesso.

Em reportagem sobre o assunto, no dia 2 de ou-
tubro, o jornal Correio Braziliense enfatiza: “Com a 
ajuda da ciência, o brasileiro terá na mesa cenouras 
mais nutritivas, tomates com características anticâncer 
e folhagens que previnem doenças oculares”. E acres-
centa: “Os alimentos do futuro, até então restritos às 
bancadas dos laboratórios, chegarão aos mercados 
em breve. Os preços não devem ser baixos no início, 
mas a aposta dos pesquisadores é que os produtos 
compensem o consumidor com mais saúde e quali-
dade de vida”.

Alguns desses superalimentos, que em breve 
chegarão ao mercado, de acordo com a reportagem, 
são a cenoura esplanada, enriquecida com pró-vitamina 
A, que protege contra doenças do coração e determi-
nados tipos de câncer; o tomate laranja, também com 
pró-vitamina A, que pode ajudar a prevenir infecções; 
a melancia colorida, com mais açúcares e com maior 
poder imunológico; a abobrinha verde-e-amarela, com 
betacaroteno, que pode combater radicais livres e pre-
venir doenças do coração; a alface com pró-vitamina 
A, indicada para prevenir doenças oculares; a batata 
doce cor-de-rosa, com betacaroteno, que estimula a 
pigmentação da pele; e a cebola doce, com menos 
ácido pirúvico, que não provoca ardência nos olhos 
ao ser descascada e não causa mau hálito. A lista cita 
ainda dois tipos de grão que não são de uso comum 
entre nós, mas encontrados nos empórios de comida 
natural, que são a quinoa e o amaranto. Esses grãos, 
indicados para pessoas que têm restrição alimentar 
por não conterem glúten, podem conferir maior energia 

ao metabolismo, graças às suas proteínas, ao mesmo 
tempo em que fortalecem os músculos e combatem 
o colesterol. 

As pesquisas da Embrapa visam não só tornar 
esses alimentos mais nutritivos, mas, também, tornar 
essas espécies mais resistentes às pragas. “Coloca-
mos uma característica nova sem mexer no modo de 
produção”, explicou o pesquisador Leonardo Boiteux 
ao Correio Braziliense. Por sua vez, a geneticista Ma-
ria Esther Fonseca, também ouvida pela reportagem, 
disse não haver dúvida de que os novos produtos irão 
suprir carências alimentares dos brasileiros.

Como vimos, a Embrapa, mais uma vez, põe 
sua tecnologia a serviço dos brasileiros, sejam eles 
consumidores ou produtores rurais. Simultaneamente, 
a empresa continua expandindo suas pesquisas em 
outras áreas. Com o objetivo de ampliar rapidamente 
o desenvolvimento de novas tecnologias, a empresa 
está viabilizando uma parceria público-privada por 
meio da Embrapa Instrumentação Agropecuária, cria-
da para facilitar a captação dos recursos necessários. 
Nos próximos anos, a Embrapa desenvolverá também 
outros projetos de grande relevância, um na área de 
nanotecnologia e outro na área de bioenergia, com 
programas para seleção genética da mamona.

Por tudo isso, Senhor Presidente, Senhoras e Se-
nhores Senadores, pela contribuição ao setor produtivo, 
pelas ações em favor do desenvolvimento, e também 
pelas ações em prol da saúde da população brasileira, 
quero, mais uma vez, parabenizar os dirigentes, pes-
quisadores e demais funcionários dessa empresa que 
é um dos motivos de orgulho do nosso País. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para registrar o editorial intitulado “Enfim, 
as origens”, publicado no jornal Folha de S.Paulo do 
último dia 5 de novembro do corrente.

O editorial afirma que, tão importante como iden-
tificar o modus operandi da corrupção sob governo 
petista é esclarecer como pessoas físicas e empresas 
privadas eventualmente contribuíram para alimentar os 
recursos “não contabilizados” que foram para os cofres 
do Partido dos Trabalhadores.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que o editorial acima citado seja consi-
derado como parte integrante deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar matéria intitulada “Leão Leão usou notas frias 
para movimentar R$ 2,8 mi”, publicada no jornal O 
Estado de S. Paulo do último dia 9 de novembro do 
corrente.

Segundo a matéria, a quebra dos sigilos bancários 
da empresa Leão Leão, acusada de pagar um “men-
salinho” para quatro prefeituras de São Paulo (entre 
elas a de Ribeirão Preto durante a gestão do Ministro 
Palocci), mostra que três empresas (Comercial e Trans-
portadora Luizinho, Twister e Kaf Brasil) que seriam as 
fornecedoras das notas frias para o esquema, efetu-
aram saques mensais. Ao todo, elas aparecem como 

sacadoras de R$ 2,8 milhões durante 2002. As notas 
frias fornecidas por essas empresas justificavam as 
saídas do dinheiro na Leão Leão em contratos super-
faturados com as prefeituras. 

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que a referida 
matéria passe a integrar esse pronunciamento, a fim 
de que conste dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
continuar fazendo o registro da atual crise política que 
o País enfrenta, especialmente no caso do desvio de 
recursos públicos que foram desviados de forma irre-
gular para beneficiar o Partido dos Trabalhadores.

Os jornais do último dia 4 de novembro trazem 
a notícia de que a CPMI dos Correios identificou que 
pelo menos R$10 milhões oriundos do Banco do Brasil 
serviram para alimentar o sistema em 2004, comprovan-
do que o dinheiro público foi usado clandestinamente 
para beneficiar o PT.

Sr. Presidente, é no contexto dessas novas revela-

ções que requeiro que as matérias abaixo relacionadas 

sejam consideradas parte deste pronunciamento, para 

que passem a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, como é do conhecimento de Vossas Exce-
lências, participei, no período de 4 a 12 de outubro, na 
qualidade de membro da delegação brasileira, da 33ª 
reunião da Conferência Geral da UNESCO, realizada 
na sede da Organização, em Paris-França.

Ao apresentar o relatório anexo, ponderei que 
seria de relevância aos Membros deste Parlamento 
recordar o âmbito de atuação da Organização, inclu-
sive a importância de suas atribuições dentro dos Ob-
jetivos de Desenvolvimento das Nações Unidas para 
o Milênio.

Evidentemente, este relatório não é exaustivo, e 
nem pretende abordar a complexidade da Organização, 
e desta reunião da Conferência apenas permitir uma 
visualização genérica de suas ações e do produto das 
discussões ocorridas. Como poderão depreender, o 
conteúdo do relatório e a participação de mais de três 
mil representantes de todos os continentes revelam a 
pertinência e oportunidade dos temas tratados.

Outro fato a ser ressaltado, este no aspecto po-
lítico, foi da presença de oito Chefes de Estado e de 
Governo da Europa, Ásia e África, além de Ministros 
responsáveis pela Educação, Cultura, Esporte e Ciên-
cias dos países membros.

A Delegação brasileira que foi chefiada pelo Mi-
nistro da Educação, Profº Fernando Haddad, contou 
com a participação dos Ministros Gilberto Gil e Agne-
lo Queiroz, respectivamente Ministro da Cultura e do 
Esporte.

A delegação brasileira esteve composta por 31 
(trinta e um) participantes entre ministros, parlamenta-
res, diplomatas e técnicos de diversas áreas dos Minis-
térios da Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e do 
Esporte, e de órgãos técnicos especializados. Destaco 
entre outras, as presenças do Professor Eduardo Por-
tela, da Academia Brasileira de Letras, do Embaixador 
Antonio Augusto Dayrell de Lima – Delegado Perma-
nente junto à UNESCO, do Embaixador Edgard Telles 
Ribeiro – Diretor do Departamento Cultural do Ministério 
das Relações Exteriores, do Deputado Paulo Delgado, 
do Sr. Manuel Rebelo Fernandes, do Secretário Exe-
cutivo do Ministério da Ciência e Tecnologia e do Dr. 
Volnei Garrafa da Sociedade Brasileira de Bioética.

Por último, quero salientar a importância dos orga-
nismos internacionais setoriais da ONU, e neste caso 
específico a UNESCO, como agência especializada em 
educação, por sua importância para o debate e ação 
coletiva para a melhoria da educação em todo o mun-
do por intermédio da busca de soluções de consenso 
que objetivam a redução da pobreza e todas as suas 
formas de manifestações. 

RELATÓRIO
Por ocasião da Primeira Grande Guerra Mundial 

foi concebida, e estabelecida em 1919, a Sociedade 
das Nações, que de conformidade com o Tratado de 
Versalles “para promover a cooperação internacional 
e conseguir a paz e a segurança” e cessou suas ativi-
dades ao não ter conseguido evitar a Segunda Guer-
ra Mundial.

Em 1945, logo após o término da Segunda Guer-
ra Mundial, representantes de 50 (cinqüenta) países 
se reuniram em São Francisco (EEUU), durante a 
Conferência das Nações Unidas sobre Organização 
Internacional, para redigir a Carta das Nações Unidas, 
documento este baseado nas propostas preparadas 
por representantes da China, União Soviética, Reino 
Unido e dos Estados Unidos entre agosto e outubro 
de 1944.

A Organização das Nações Unidas – ONU passou 
a existir oficialmente em 24 de outubro de 1945, após 
a ratificação da Carta das Nações Unidas. Entre seus 
primeiros signatários encontra-se o Brasil. Desde sua 
fundação, a ONU e seus organismos especializados 
trabalham unidos e individualmente para construir um 
mundo em que todas as pessoas, em qualquer condi-
ção, possam se desenvolver e contribuir para o progres-
so de sua comunidade. No alcance desse objetivo são 
realizados projetos que envolvem áreas tão diversas 
tais como: direitos humanos, desenvolvimento econô-
mico e social, a proteção da infância ou o respeito à 
propriedade intelectual. Nesse sentido, 191 (cento e 
noventa e um) países e milhões de pessoas em todo 
o mundo unem seus esforços na consecução desse 
empreendimento com conseqüências de longo prazo 
na qualidade de vida das pessoas.

Já em 16 de novembro de 1945, nasceu a Or-
ganização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura – UNESCO, como organismo es-
pecializado da ONU com o propósito amplo e corajoso 
de construir a paz mediante a educação, a cultura, as 
ciências naturais e sociais e a comunicação.

MANDATO, ÂMBITO DE ATUAÇÃO E PRIORI-
DADES

A UNESCO tem como mandato promover o diálo-
go e a colaboração entre os povos, acompanhando os 
seus 191 Estados Membros de 6 Estados associados e 
3 Estados não membros no caminho do desenvolvimen-
to sustentável, o qual, além do avanço exclusivamente 
material, deve satisfazer todas as aspirações humanas 
sem comprometer o patrimônio das gerações futuras, e 
se norteia também no estabelecimento de uma cultura 
de paz fundada nos direitos humanos , na democracia, 
no respeito à diferença e no diálogo.
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Como agência especializada em educação, traba-
lha para melhorar a educação em todo o mundo ofere-
cendo assistência técnica, fixando normas, desenvol-
vendo projetos inovadores, reforçando as capacidades 
e pondo em contato os diferentes atores.

O programa “Educação Para Todos” EPT dirige 
a ação da Organização até 2015, no âmbito da edu-
cação e através das atividades intersetoriais em todas 
as suas áreas de competência.

Mediante suas estratégias e suas atividades, a 
UNESCO atua em favor dos Objetivos de Desenvol-
vimento das Nações Unidas para o Milênio, e mais 
particularmente, dos que levam a:

Reduzir à metade a proporção da população que 
vive na pobreza extrema até 2015

Levar educação primária universal a todos os 
países até 2015

Eliminar as disparidades de gênero na educação 
primária e secundária até 2015

Ajudar os países a adotar estratégias nacionais 
para um desenvolvimento sustentável até 2015, com 
o fim de reverter até 2015 a perda de recursos meio-
ambientais.

PRIORIDADES da UNESCO
Educação
Educação básica para todos, especialmente na 

alfabetização, a educação preventiva contra o HIV/AIDS 
e a formação de docentes na África Subsaariana;

Ensino secundário, compreendido o ensino e a 
formação técnica e profissional, assim como o ensino 
científico e tecnológico;

Fomento do ensino de qualidade, especialmente 
na transmissão de valores e na formação de docen-
tes;

Educação superior.
Científicas
Recursos hídricos e os sistemas conexos;
Oceanos;
Criação de capacidades em ciências básicas e 

da engenharia, a formulação de políticas referentes à 
ciência e o fomento de uma cultura de manutenção;

Fomento da aplicação da ciência, a engenharia 
e as tecnologias adequadas com vistas ao desenvol-
vimento sustentável, o aproveitamento e a gestão dos 
recursos naturais, a preparação para os casos de ca-
tástrofes e a mitigação de seus efeitos e a busca de 
fontes de energia renováveis.

Ciências Sociais e Humanas
Ética da ciência e a tecnologia, especialmente 

na bioética;
Promoção dos direitos humanos e a luta contra 

todas as formas de discriminação, racismo, xenofobia e 

as formas conexas de intolerância mediante atividades 
nas esferas de competência da UNESCO;

A prospectiva, a filosofia, as ciências humanas, a 
democracia e a melhora da proteção humana;

A gestão das transformações sociais.
Cultura
Promoção da diversidade cultural, com especial 

ênfase no patrimônio material e não material;
Políticas culturais e o diálogo e entendimento en-

tre as culturas e entre as crenças religiosas;
Indústrias culturais e expressões artísticas.
Comunicação e Informação
Promover a autonomia mediante o acesso à in-

formação em especial a liberdade de expressão;
Promover o desenvolvimento da comunicação;
Fomento da utilização das tecnologias da infor-

mação e a comunicação para a educação, a ciência 
e a cultura.

ORGÃO REITORES
As instâncias governamentais que regem a UNES-

CO são a Conferência Geral e o Conselho Executivo.
CONFERÊNCIA GERAL
Composta por representantes de todos os Esta-

dos Membros da Organização, se reúne a cada dois 
anos, com a participação dos Estados membros e 
dos membros Associados.Também são convidados a 
participar, na qualidade de observadores, os Estados 
não membros, organizações inter-governamentais, 
organizações não governamentais e fundações. Cada 
Estado Membro tem um voto, independentemente de 
qual seja importância ou a importância de sua contri-
buição ao orçamento da organização.

A Conferência Geral determina a orientação e a 
linha de condução geral da UNESCO.

Adota um Programa e o orçamento para a orga-
nização para os dois anos seguintes.

Elege os membros do Conselho Executivo e de-
signa, a cada quatro anos, o Diretor Geral.

Seus idiomas de trabalho são: inglês, árabe, chi-
nês, espanhol, francês e russo.

A 1ª Conferência Geral ocorreu em Paris no pe-
ríodo de 19/11 a 10/12/1946, com trinta participantes 
com direito a voto.

CONSELHO EXECUTIVO
Com funções de um Conselho de Administra-

ção da UNESCO, prepara o trabalho da Conferência 
Geral e vela para que as decisões sejam executadas 
adequadamente.As funções e responsabilidades do 
Conselho Executivo se fundamentam na Constituição 
da Organização (sua Constituição entrou em vigor em 
1946, ratificada por vinte países, entre eles o Brasil) e 
dos regulamentos ou diretivas estabelecidos pela Con-
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ferencia Geral. Esses regulamentos se complementam 
com as resoluções da Conferência Geral.

A cada dois anos, a Conferência Geral atribui 
tarefas específicas ao Conselho Executivo.Outras atri-
buições são decorrentes de acordos entre a UNESCO 
e a ONU, das instituições especializadas e outras or-
ganizações inter-governamentais.

Seus 58 (cinqüenta e oito membros) são eleitos 
pela Conferência Geral. A seleção respeita a diversi-
dade de culturas e origem geográfica que representa 
cada país, de modo a contemplar que haja equilíbrio 
entre as diversas regiões do mundo, o qual deve refletir 
a universalidade da Organização.

O Conselho executivo se reúne duas vezes por 
ano:

O Brasil é membro permanente do CE e o presi-
diu nos biênios 1951-1952 e 1987-1989.

33ª reunião da CONFERÊNCIA GERAL
Celebrou-se no período de 3 a 21 de outubro de 

2005, na Sede da Organização, em Paris-França a 33ª 
reunião da Conferência Geral da UNESCO, que con-
tou com a participação de mais de três mil pessoas, 
chefes de Estado e de Governo, ministros, bem como 
outras autoridades responsáveis pela área de educa-
ção, da cultura, das ciências e do esporte de diversos 
países,que chefiaram as delegações de 188 Estados 
membros, 4 Membros Associados e 3 Não Membros 
convidados, incluídos os Estados não Membros(Santa 
Sé,Singapura e Palestina), além de representantes 
de outras organizações internacionais especializadas 
da ONU, entre elas a representação da própria ONU, 
Universidade da ONU, OIT, OMM, UNICEF, OMC, UIT 
e de diversas organizações regionais especializadas, 
organizações não governamentais, entre outras.

A Conferência examinou e aprovou o Projeto 
de programa e orçamento para o biênio 2006-2007, 
baseado na hipótese de US$ 610 milhões e analisou 
também uma proposta suplementar de US$ 25 milhões 
em contribuições voluntárias extra-orçamentárias que 
reforçariam a execução das principais prioridades da 
Organização, e preparou o projeto de programa e or-
çamento do biênio 2008-2009.

Nesta 33ª reunião os Estados Membros elege-
ram o Diretor Geral – Sr. Koichiro Matsuura,(Japão), 
para um mandato de quatro anos.O Senhor Matsuura 
foi reconduzido (por indicação do Conselho Executivo) 
ao referido cargo, que ocupou por seis anos quando 
foi eleito pela primeira vez em 1999.

A Conferência elegeu como Presidente da 33ª 
reunião o Embaixador Dr Musa Bin Jaafar Hassan– 
Delegado Permanente do Sultanato de Oman ante a 
UNESCO– por recomendação do Conselho Executivo 
da Organização

Nessa oportunidade também foram renovados 
29 dos 58 membros do Conselho Executivo.

Como ordem do dia da Conferência foram exa-
minados três textos normativos, sendo um ante proje-
to de convenção sobre a proteção da diversidade dos 
conteúdos culturais e as expressões artísticas, um 
projeto de convenção internacional contra o doping no 
esporte, além de um projeto de declaração universal 
sobre bioética e direitos humanos.

Os trabalhos desta 33ª reunião foram precedi-
dos pela 4ª edição do Fórum dos Jovens, cujo tema 
central foi “Os jovens e o diálogo entre civilizações, 
culturas e povos: uma proposta de ação nos âmbitos 
da educação, as ciências, a cultura e a comunicação”. 
Este tema foi debatido nas sessões plenárias e em 3 
grupos de trabalho. Resultante dos debates ocorridos, 
foram elaboradas recomendações e propostas de ação 
incluídas no Informe Final e apresentado nesta Con-
ferência para adoção.

Também foi discutido o tema Educação para To-
dos e a execução de um sistema mundial de alerta 
de tsunamis.

Sessões Plenárias
Por ocasião da 33ª Conferência Geral, as sessões 

plenárias para o debate de política geral ocorreram no 
período de 4 a 11 de outubro.Nesse período, as autori-
dades presentes (ministros ou delegados dos países) 
participam do debate de políticas gerais. Não existe um 
tema específico a ser tratado e cada orador apresenta 
seu tema dentro do contexto da organização. O Minis-
tro da Educação do Brasil – Profº Fernando Haddad 
– apresentou-se no dia 10, no período da tarde.

No dia seguinte ao término dos trabalhos, o Diretor 
Geral respondeu às manifestações dos oradores.

Importante se faz ressaltar que todas as deci-
sões da Conferência Geral são tomadas nas sessões 
Plenárias.

Na tarde do dia 5, foi celebrada uma sessão es-
pecial para comemorar os 60º aniversário da UNESCO, 
que teve inicialmente a apresentação da IX Sinfonia de 
Beethoven e do Coral da UNESCO. Os presidentes da 
Alemanha – Sr. Horst Köhler e do Afeganistão – Senhor 
Hamid Karzai, além do Diretor Geral e do Presidente 
da Conferência foram os oradores dessa sessão que 
teve como tema a dignidade humana.

No início da noite houve a inauguração da exposi-
ção Educação Para Todos, e que contou com a partici-
pação da Embaixadora da UNESCO para a Educação 
Para Todos – princesa Firyal – e também do lançamento 
de uma nova iniciativa da Organização, denominada 
LIFE, para a luta contra o analfabetismo

Foi organizada uma mesa redonda dedicada aos 
ministros de Educação que discutiu o tema “Educa-
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ção Para Todos”. Essa atividade teve a duração de 
dois dias e suas atividades foram divididas em qua-
tro sessões: a primeira fez um balanço após cinco 
anos do Fórum Mundial sobre a Educação (Dakar) 
quando foram apresentadas as experiências dos 
países que mais progrediram desde 2000, e tam-
bém os obstáculos enfrentados por outros países 
em que a experiência fracassou. As outras sessões 
trataram os temas sobre a “Mobilização de recursos 
e eficácia da ajuda destinada à Educação Para To-
dos”, “Fortalecimento das associações a nível na-
cional”, e o “Papel da UNESCO e estratégia futura 
da Educação Para Todos”.

Os ministros participantes adotaram um comuni-
cado por ocasião do encerramento dos trabalhos.

Igualmente à anterior, foi realizada uma mesa 
redonda dedicada aos ministros de Ciências sobre o 
tema “As Ciências Fundamentais – ação científica a 
serviço do desenvolvimento”, onde se tratou do de-
safio que deverão aceitar as ciências fundamentais 
e as ciências de engenharia para fomentar o desen-
volvimento, assim como as medidas que devem ser 
realizadas para fortalecer as capacidades no âmbito 
das ciências fundamentais. Durante dois dias, dividi-
dos em cinco sessões, tratou-se de quais são os de-
safios que as ciências fundamentais deverão aceitar, 
principalmente as prioridades nacionais e regionais 
da cooperação em matéria de ciências fundamentais; 
a pertinência do fortalecimento das capacidades no 
âmbito das ciências fundamentais nos países em vias 
de desenvolvimento, da política científica e do papel 
das ciências fundamentais nas tomadas de decisões 
governamentais.

Com a presença do Diretor Geral os ministros 
presentes adotaram um comunicado sobre as ciên-
cias fundamentais.

Abertas as delegações foi realizada uma mesa 
redonda sobre “promoção da sustentabilidade atra-
vés da educação:objetivos,estratégias e missão da 
UNESCO no marco do Decênio das Nações Unidas da 
Educação para o Desenvolvimento Sustentável”(2005 
a 2014), e que foi organizada pelas comissões sueca 
e alemã em colaboração com o setor da Educação, e 
o Colóquio sobre “Autonomia econômica das mulhe-
res: poção mágica do desenvolvimento”. Segundo o 
Professor Rae Lesser Blumberg, especialista no tema 
e quem coordenou o colóquio, o aumento da autono-
mia econômica das mulheres atua como uma “poção 
mágica”, melhorando a igualdade entre os sexos e a 
situação material dos países, pois ao dispor de mais 
poder econômico, as mulheres ganham também maior 

influência nas decisões familiares e contribuem assim 
a que se dê mais importância à nutrição, a saúde e a 
educação dos meninos e meninas.

Naquela oportunidade ocorreu a 15ª sessão da 
Assembléia Geral dos Estados Parte na Convenção 
sobre a Proteção do Patrimônio Mundial Cultural e 
Natural.

A 33ª sessão da Conferência Geral contou com a 
presença de oito Chefes de Estado e de Governo dos 
continentes africano, asiático e europeu. Por ocasião 
da abertura participaram os Presidentes do Sri Lanka 
– Senhora Chandrika Bandaranaike Kumaratunga e de 
Ghana – Senhor John Agyekum Kufuor. No decorrer 
dessa sessão intervieram também, o Presidente da 
Presidência Colegiada da Bósnia-Herzegovina – Sr. 
Ivo Miro Jovic, o Presidente deTadjikistão – Senhor 
Emomali Rakhmonov ,o Primeiro Ministro da Tailân-
dia-Senhor Thaksin Shinawatra, o Presidente de Por-
tugal – Senhor Jorge Sampaio, além dos Presidentes 
alemão e afegão, conforme citado anteriormente (60º 
aniversário da UNESCO).

Paralelamente as sessões plenárias e outras ati-
vidades, cinco Comissões técnicas desenvolvem seus 
trabalhos na Conferencia.

Comissão 1 – examina as questões ge-
rais e suporte do programa (aqui compreendido 
o Programa de participação);

– examina o projeto de programa e or-
çamento para 2006-2007; 

– examina as questões políticas gerais e 
de programa, os métodos de trabalho da Or-
ganização, entre outras questões.

Comissão 2 – determina as políticas e 
os principais eixos de trabalho concernente à 
educação e adota, após debate, o programa e 
orçamento para os dois anos futuros;

– examinou determinado número de pon-
tos específicos e tomou as decisões corres-
pondentes.

Comissão 3 – examina as questões rela-
tivas as Ciências sociais e humanas e Ciências 
exatas e naturais;

– particularmente, examinou os Progra-
mas III e II respectivamente de ciências sociais 
e humanas e ciências exatas e naturais do Pro-
grama e orçamento para 2006-2007; e 

– projeto de programa e do Orçamento 
para 2008-2009 e a Estratégia de médio pra-
zo para 2008-2013 nos campos das Ciências 
exatas e naturais e das Ciências sociais e 
humanas.

Comissão 4 – debateu o programa global 
de Cultura para 2006-2007, especificamente 
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na análise e na adoção de seu programa e 
orçamento além de vários pontos específicos 
e tomou as decisões correspondentes.

Comissão 5 – examina as questões rela-
tivas a comunicação e a informação; 

– particularmente, examinou o Progra-
ma Geral V do programa e do orçamento para 
2006-2007;

– preparação do projeto de estratégia 
de médio prazo para 2008-2013, relativos a 
comunicação e a informação; e

– discutiu a participação da UNESCO 
nos processos preparatórios para a Cúpula 
Mundial sobre a sociedade de informação, as 
questões das mídias e da boa governança, e 
a proteção do patrimônio áudio-visual.

Especificamente, a Comissão 2 examinou o pro-
jeto de Convenção internacional contra o doping no es-
porte, a Comissão 3 examinou a estratégia de execução 
de um sistema global de alerta contra os tsunamis, e a 
Comissão 4 examinou o projeto de Convenção sobre 
proteção da diversidade dos conteúdos culturais e das 
expressões artísticas, uma vez que após a aprovação 
da Declaração Universal sobre Diversidade Cultural,a 
Conferência Geral determinou a UNESCO a missão 
de elaborar um instrumento normativo internacional de 
caráter vinculante que garanta a proteção da diversi-
dade cultural.Esses instrumentos foram submetidos à 
Plenária da Conferência.

Nessas condições a 33ª sessão adotou os três 
textos normativos, duas convenções e uma declara-
ção universal.

A Conferência adotou por 148 votos a favor, 2 
votos contra e 4 abstenções a Convenção sobre a 
proteção e a promoção da diversidade das expres-
sões culturais.

Adotou por unanimidade a Convenção interna-
cional contra o doping nos esportes.(Este é o primeiro 
instrumento jurídico visando sua erradicação).

A Declaração universal sobre a bioética e os di-
reitos do homem foi adotada por aclamação.

Convêm ressaltar que os textos das Convenções 
são instrumentos submetidos em nosso País ao Con-
gresso Nacional.

Nas sessões plenárias da Conferência foram 
aprovados os informes das Comissões 1 a 5 bem como 
das Comissões de Administração que tem com função 
tratar do orçamento financeiro e gestão de recursos 
humanos.Do Comitê de Verificação de Poderes que 
analisa os poderes das delegações e dos Membros 

Associados(Antilhas holandesas, Aruba, Ilhas Caimãm, 
Ilhas Virgens britânicas, Macau – China e Tokélaou).
Do Comitê de Candidaturas que compreende todos o 
chefes de delegações que dispõem do direito de voto 
na Conferência e do Comitê Jurídico que tem como 
atribuições examinar a Constituição e o regulamento 
interno da Conferência, os pontos da ordem do dia 
submetidos à Conferência, os recursos submetidos a 
Conferência Geral por autores de projetos de resolução 
julgados inadmissíveis pelo Diretor Geral, e todas as 
questões que lhe foram submetidas pela Conferência 
ou por um de seus organismos.

Funções da Secretaria durante a Conferência
Suporte aos trabalhos da CG e coordena as ta-

refas das Comissões e Comitês;
Fixa a Ordem do Dia das sessões Plenárias, 

aprova a lista de oradores do debate de política geral 
e estuda as demandas de inscrição de novas questões 
da Ordem do Dia; 

Recebe os relatos dos trabalhos em curso.
CONTRIBUIÇÕES
Na escala de contribuições estabelecidos para 

os países-membro da organização em 2005 a contri-
buição do Governo brasileiro foi estabelecida em US$ 
4.669.551.

As contribuições devidas, em anos anteriores a 
2005, perfazem o montante de US$ 13.144.758.

Portanto, o total de pagamentos atrasados em 
30.06.2005 pelo Governo brasileiro à UNESCO era 
de US$ 17.814.309. 

Meu muito obrigado.
O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Sem apanha-

mento taquigráfico.) – 
59º Aniversário do Jornal O Liberal
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Pará 

teve a satisfação de comemorar, em 15 de novembro, 
os 59 anos de existência de O Liberal, jornal que pro-
voca justificado sentimento de orgulho não apenas na 
população de meu Estado, mas também na da Região 
Norte e na do próprio País.

Para marcar a data, Sr. Presidente, O Liberal 
circulou neste último domingo, 13 de novembro, com 
esta belíssima edição especial que tenho nas mãos 
e que diz bem do nível de excelência a que chegou a 
publicação.

Uma primeira passada de olhos pela edição, 
Srªs e Srs. Senadores, já nos leva a uma gratificante 
constatação: todos aqueles que se manifestaram a 
respeito do aniversário do jornal – do Presidente da 
República ao leitor simples das ruas – foram unânimes 
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em ressaltar seu papel de destaque no âmbito da im-
prensa brasileira.

O Liberal se destaca, antes de mais nada, pelos 
números grandiosos de sua circulação. Com tiragem 
de 45 mil exemplares de segunda a sábado e de 100 
mil exemplares aos domingos, é o jornal mais vendido 
entre todas as publicações que circulam nas Regiões 
Norte e Nordeste. Tais números, além disso, fazem 
com que ocupe a vigésima colocação entre os jornais 
mais vendidos do Brasil. São informações insuspeitas, 
diga-se de passagem, já que fornecidas pelo Instituto 
Verificador de Circulação – IVC.

A esse número de tiragem e venda, Sr. Presidente, 
não se chega por acaso. Para atingi-los, um periódico 
deve se caracterizar, acima de tudo, pela credibilidade, 
um atributo só alcançável se decorrente de profundo 
respeito ao leitor. 

E o respeito ao leitor, Srªs e Srs. Senadores, é 
outra marca significativa de O Liberal. Uma marca 
que, seguramente, tem origem no espírito empreen-
dedor e carismático de Romulo Maiorana. Sua visão 
de futuro é que fez, por exemplo, que O Liberal fosse 
o primeiro jornal da Região Norte a adotar o siste-
ma de impressão em offset. Isso, Sr. Presidente, no 
já longínquo 31 de janeiro de 1972; há mais de três 
décadas, portanto. A visão de futuro de Romulo Maio-
rana, por seu turno, fez com que as organizações que 
levam seu nome se transformassem na grande rede 
de comunicações da Região Norte: um canal de te-
levisão – a TV Liberal, repetidora da Rede Globo no 
Pará –; o jornal Amazônia Hoje; diversas rádios AM e 
FM; uma TV a cabo; e um provedor de internet. Devo 
destacar, ainda, a Fundação Romulo Maiorana, que 
desenvolve projetos sociais e estimula a produção 
artística no Estado.

Infelizmente, Srªs e Srs. Senadores, o destino fez 
partir muito cedo, ainda em 1986, esse grande brasileiro. 
Seu legado, não obstante, é conduzido com galhardia, 
discernimento e competência pelos sucessores: sua 
viúva, a senhora Lucidéa Batista Maiorana, a querida 
Dona Déa, e os filhos Romulo, Ronaldo, Rosana, Ro-
sângela, Roberta, Rosemary e Ângela.

A eles, aos demais dirigentes e a todos os que 
trabalham nesse importante jornal do País quero cum-
primentar pelos relevantes serviços de utilidade pública, 
informação e entretenimento que prestam à população 
do meu querido Pará.

Pessoas dessa estirpe, Sr. Presidente, engran-
decem a imprensa brasileira e me fazem ter a certeza 

de que esse veículo fantástico chamado jornal, esse 
instrumento essencial de consolidação da democra-
cia, seguirá cumprindo, no Estado do Pará, sua nobre 
e insubstituível função.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, é com imensa satisfação que, enfim, 
o Brasil toma conhecimento de boas novas no seu front 
de políticas tecnológicas, ambientais e, por que não, 
econômicas. Trata-se da notícia veiculada pela Supe-
rintendência da Zona Franca de Manaus, segundo a 
qual o Centro de Biotecnologia da Amazônia (CBA) 
articula a formação de um banco de dados sobre a 
diversidade amazônica, visando à racionalização de 
seu aproveitamento econômico.

De acordo com o informativo Suframa Hoje, tal 
articulação reúne diversos órgãos relacionados aos se-
tores de tecnologia, ciência e meio ambiente no Brasil. 
Ao lado do CBA, o Ministério da Ciência e Tecnologia, 
o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior e os governos dos Estados da Amazônia se 
preparam para a edificação da Associação de Biotec-
nologia da Amazônia, propiciando a sustentação ao 
banco de dados da biodiversidade.

Para além do Brasil, o projeto tem alcance inter-
nacional, compartilhando com outros laboratórios e 
centros de pesquisa informações sobre a pletora de 
espécies catalogadas na região. Com a recente licen-
ça concedida pelo Conselho de Gestão do Patrimônio 
Genético, cabe ao CBA, agora, explorar o mapeamento 
da fauna e da flora amazônica com potencial de uso 
econômico, seja pela bioprospecção, seja pelo desen-
volvimento tecnológico.

Sr. Presidente, não seria redundante, aqui, rei-
terar que a reputação do CBA, conquistada junto às 
empresas regionais e nacionais no setor de bioprodu-
tos, se situa em um patamar que dispensaria qualquer 
divergência na avaliação da competência técnica e 
administrativa. Desse modo, várias empresas têm pro-
curado seus serviços, na expectativa de selar longa 
parceria no desenvolvimento de processos e produtos. 
Como bem afirma a publicação da Suframa, o interes-
se se justifica pela certeza de que o CBA preconiza a 
agregação de valores aos produtos da biodiversidade 
amazônica.
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Segundo o presidente da Associação Brasileira 
de Empresas de Biotecnologia (ABRABI), Antonio 
Paes de Carvalho, o papel do CBA no atual contexto 
de estruturação do setor no País é de extrema rele-
vância. Na opinião do presidente da Abrabi, o Brasil 
dispõe de um expressivo potencial econômico para 
a exploração de sua vasta biodiversidade.

Evidentemente, o credenciamento do CBA para 
realizar tal tarefa não se deu à toa. A Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus investiu, a partir 
de 1998, mais de 58 milhões de reais, com recursos 
próprios, em projetos tecnológicos. Resumidamente, 
são projetos que contribuem para a formação de uma 
base de ciência, tecnologia e inovação na Amazô-
nia Ocidental. Isso, numa perspectiva mais regional, 
desemboca no estímulo a iniciativas que integrem o 
planejamento estratégico para manter a competitivi-
dade do Pólo Industrial de Manaus (PIM).

Para a superintendente da Suframa, Flávia 
Grosso, os recursos aplicados têm, igualmente, o 
objetivo de criar uma base de ciência, tecnologia e 
inovação que se destine, especificamente, à geração 
de tecnologias apropriadas à utilização, em escala 
globalmente industrial, dos recursos naturais deri-
vados da biodiversidade regional. Nessa proposta, o 
CBA tem-se qualificado como parceiro privilegiado, 
captando, nos últimos anos, aportes de cerca de 25 
milhões de reais.

A bem da verdade, a inauguração do CBA se 
deu em dezembro de 2002, e para esse fim a Su-
frama financiou boa parte da aquisição do prédio, 
dos equipamentos, da viabilização da manutenção 
e de pessoal, além da contratação de consultores e 
bolsistas. Por meio de um convênio assinado com o 
Ministério da Ciência e Tecnologia, concretizou-se 
o povoamento técnico do CBA pelos bolsistas, aqui 
compreendidos líderes de pesquisa e desenvolvi-
mento e seus colaboradores.

No momento, as ações estão concentradas 
na adequação dos laboratórios, na instalação dos 
equipamentos adquiridos e no treinamento dos co-
laboradores. Trata-se de uma fase destinada à im-
plementação da capacidade laboratorial e logística 
do órgão, com o propósito de desenvolver análises 
toxicológicas e farmacológicas pré-clínicas.

Além disso, o CBA se dispõe a prestar vários 
serviços e realizar análises aplicadas à inovação bio-
tecnológica. Também constam de suas atribuições 
a padronização, a certificação e a análise microbial 
de extratos, insumos e produtos acabados. Por fim, 

prevê-se o controle microbiológico e de “contami-
nantes”. Nesse sentido, o órgão deverá mergulhar, 
de vez, nas áreas de insumos e produtos acabados, 
como óleos vegetais, produtos alimentícios, fitoterá-
picos e cosméticos.

Não menos importante, deve-se ressaltar, por 
fim, que, dos 25 laboratórios previstos no CBA, 16 
estão em fase de implementação. Deste grupo, 11 
já estão aptos a funcionar na primeira etapa do pro-
jeto, com auxílio de quatro unidades de apoio e ex-
tensão. Parcerias com a iniciativa privada também 
foram previstas, na direção de um envolvimento 
mais intenso com toda a cadeia produtiva de cada 
produto ou processo.

Para encerrar, Senhor Presidente, não me po-
deria furtar de saudar as autoridades da Suframa e 
do CBA pela notícia alvissareira que ora se lança, 
mediante o projeto de formação de banco de dados 
da biodiversidade amazônica. Em resumo, trata-se 
de um passo decisivo rumo à tão sonhada auto-sus-
tentação econômica de uma região historicamente 
abandonada pelos sucessivos governos nacionais.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores: ocupo a tribuna do Senado 
na tarde de hoje, para destacar matéria publicada 
no O Jornal, de Maceió, edição de 15 de novembro 
último, intitulada “Cansamos de Montanha Russa”, 
de minha autoria, referente à Convenção Nacional 
do PSDB, a realizar-se amanhã, em Brasília, que 
elegerá sua nova executiva, que será presidida pelo 
Senador Tasso Jereissati, um ex-presidente que re-
torna ao cargo por consenso.

O artigo é o seguinte, Sr. Presidente.
Cansamos de montanha russa.
O PSDB elege nessa sexta-feira, em conven-

ção nacional, sua nova executiva, que será presi-
dida pelo senador cearense Tasso Jereissati, um 
ex-presidente que retorna ao cargo por consenso. 
A convenção não deve ter surpresas - e nisso resi-
dirá sua maior importância, nessa época em que há 
partidos tão divididos que dois ou três membros já 
formam maioria absoluta.

O PSDB está unido em torno de sua Executiva 
Nacional e das premissas principais que nos guia-
rão nos próximos meses. O partido terá candidato 
próprio à Presidência no próximo ano, faz oposição 
ao governo Lula, mas não se afastará um milímetro 
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sequer da linha de oposição responsável que tem 
seguido mesmo no auge da atual crise política. So-
mos oposição e contra-pontoa Lula, não ao Brasil. 
E nada do quanto pior, melhor.

Boa parte das reformas e iniciativas que estão 
viabilizando o governo Lula foi aprovada com votos 
do PSDB. Perdemos a eleição, não a coerência nem 
a responsabilidade. Qualquer petista isento reconhe-
cerá que, se fosse o PT hoje na oposição, o grito de 
impeachment já estaria nas ruas.

É até possível que amanhã ou depois o PSDB 
venha a apoiar o impedimento do presidente. Aqui 
mesmo, vezes seguidas, já qualifiquei essa tese de 
absurda. Mas todo dia a gente leva novos sustos tan-
to da imprensa quanto das CPIs. E o que antes não 
se imaginava nem como perversidade de adversário, 
vai aparecendo como verdade nua e crua.

Dinheiro em malas, dólares na cueca, dólares 
em garrafas de rum, empréstimos fictícios, desvios 
de contas publicitárias, evasão de divisas, valerio-
dutos e outros dutos igualmente criminosos... Quem 
ousaria imaginar tudo isso seis meses atrás? Nin-
guém conhecia o jeito petista de governar.O PSDB 
cobra do governo os desvios éticos e equívocos 
administrativos, mas garante a governabilidade e a 
preservação das instituições.

Coerência e seriedade não rimam com sobres-
salto. Seria impensável, num governo do PSDB, mi-
nistros de peso como o da Fazenda e a Chefe da 
Casa Civil se envolverem em bate-boca de fundo 
de quintal sobre a política econômica, que aliás o 
PT combate sempre que pode. Mais absurdo, ainda, 
que o principal partido de sustentação do governo 
critique tanto as regras dos contratos de longo pra-
zo ou dificulte ações essenciais como a construção 
de hidroelétricas. O resultado é a paralisação de 
parcerias público-privadas, investimento quase zero 
na geração de energia e a ameaça de colapso em 
nossa infra-estrutura.

A convenção do PSDB nesta sexta-feira, em 
Brasília, será, com certeza, uma das maiores que 
o partido já fez. Mas sem surpresas, sem divisões, 
sem sobressaltos, sem brigas internas, sem cho-
ques ou solavancos. O PSDB sempre soube o que 
quer, e todo mundo sabe sempre como o partido se 
comportará.

O PSDB é muito previsível. Talvez por isso 
amplie dia-a-dia seus apoios. O Brasil cansou de 
montanha russa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segun-
do assunto é para dizer que a Imprensa alagoana 
registrou, com destaque, a viagem do presidente 
Lula a Maceió para a inauguração de um memorial 
da República, na terça-feira dessa semana. Mas Lula 
não foi. O Planalto confirmara a viagem, o governa-
dor Ronaldo Lessa mandou anunciá-la em outdoors 
pela cidade inteira, mas o presidente não foi.

Acho que o presidente se envergonhou dupla-
mente da viagem e preferiu cancelá-la de última hora. 
Primeiro, ele deve ter imaginado o contrasenso de 
inaugurar um memorial à república, ele que chefia um 
governo com práticas nada republicanas. Segundo, 
o presidente por certo se envergonhou de ir à terra 
de aliados tão fiéis como o governador Ronaldo e o 
presidente do Congresso, Renan Calheiros, e chegar 
de mãos abanando. Pior ainda, desembarcar como 
o grande algoz do estado de Alagoas.

Com a exceção única do aeroporto, iniciado na 
gestão do presidente Fernando Henrique, todas as 
obras federais de Alagoas estão paralisadas. O gover-
no Lula não liberou, até aqui, praticamente nenhuma 
das emendas ao orçamento nem de 2.003 nem de 
2.004. Zero de liberação. Sabe-se, mais ainda, que 
na sexta-feira passada a Secretaria do Tesouro Na-
cional mandou bloquear os repasses do Fundo de 
Participação dos Estados para Alagoas. O presidente 
Lula tem mesmo do que se envergonhar. 

Há quem diga, em defesa do presidente, que ele 
nada tem a ver com as práticas pouco republicanas 
de seu governo. A rigor, há quem jure que ele não 
sabia de nada. Devo dizer que, se não acredito de 
todo, acho plausível que o presidente de nada sou-
besse. Porque tenho a convicção mais viva de que 
o presidente não preside, não governa, não chefia, 
não lidera, não gosta de saber de problemas, como 
aliás o ex-ministro José Dirceu comenta na Imprensa 
essa semana. Zé Dirceu deve saber o que diz.

Ontem mesmo assistimos, de novo, ao fogo 
amigo de um governo de sinais trocados que, à falta 
de um presidente que presida, fica à deriva,ao sabor 
das crises e da afirmação de personalidades do go-
verno. Quando o ministro da Fazenda aqui esteve, 
quem defendeu o ajuste e a responsabilidade fiscal 
foi a Oposição. Os governistas combatiam a política 
econômica. Solidariedade ao ministro da Fazenda, 
no bate-boca de fundo de quintal promovido pela 
chefe da Casa Civil quem, apresentou foi a oposi-
ção, enquanto os governistas tratavam de fortale-
cer a ministra e, indiretamente, as críticas à política 
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econômica. O Presidente, esse mandou os ministros 
acabarem com a briga. Mas que briga, companhei-
ro? O ministro da Fazenda e o do Planejamento são 
politicamente agredidos pela Chefe da Casa Civil, 
calam-se para evitar vexames e o presidente, em 
vez de desautorizar sua chefe da casa civil, manda 
que todos se calem. 

Ainda ontem, o governador do Mato Grosso 
do Sul proclamou ao Brasil que a ministra do meio-
ambiente, petista como ele, nada entende de pan-
tanal, tem uma visão distorcida do meio-ambiente 
em sua região. O governador ficou transtornado 
porque o ministério e a ministra vetaram alguns de 
seus projetos, que, segundo eles, comprometeriam 
o meio-ambiente. Para usar os termos pouco pro-
tocolares do governador Zeca do PT, a ministra foi 
ao Mato Grosso do Sul falar besteiras e fazer média 
com ambientalistas. 

Quem sabe os dois petistas têm razão... é gra-
ve que um governador de estado estratégico como 
o Mato Grosso do Sul patrocine projetos que com-
prometam seu meio-ambiente. É grave que a mi-
nistra do meio-ambiente nada entenda de um dos 
maiores e mais importantes ecossistemas do Brasil 
e do mundo... É grave que, em vez de defender os 
interesses do Brasil, a ministra queira fazer média 
com ambientalistas. É grave... 

Mas o que é mais grave, o bate-boca de torce-
dor de futebol entre o governador e a ministra, ou 
a postura da base governista que critica a política 
econômica do governo que apóia? 

O Senador Jefferson Péres observou, com muita 
precisão, que o governo claudica no pilar político, e 
no pilar ético, sustentando-se apenas no pilar da po-
lítica econômica. Se esse ruir, o governo cai, porque 
não tem nada mais em que se apoiar. E o partido do 
governo bombardeia a política econômica... Mina o 
próprio ministro da Fazenda.

Talvez porque o ministro Palocci divirja do dis-
curso petista, de que o Brasil foi descoberto em ja-
neiro de 2.003 pelo metalúrgico Luís Inácio da Silva. 
O ministro, ao contrário, reconhece que os avanços 
da estabilidade econômica e do ajuste fiscal resul-
tam de um processo que começou ainda no governo 
Sarney, avançou no Governo Itamar e, mais ainda, 
no governo Fernando Henrique.

Realmente o ministro da Fazenda tem pouco a 
ver com o governo que integra. Talvez por isso é que 
o Brasil tenha o que comemorar na economia.

Era o que eu tinha a dizer!
Muito obrigado!
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, isso só poderia acontecer no Gover-
no petista do Presidente Lula. Ao invés de usar as 
agências reguladoras como instrumento de moder-
nização administrativa, como ocorrida no Governo 
FHC, o que os políticos da base aliada fazem é uma 
vergonhosa barganha política: loteiam os cargos de 
diretores das Agências.

As agências, sabe a Nação, foram criadas (no 
Governo FHC) para cuidar tecnicamente de servi-
ços de infra-estrutura e de outros setores. Com isso 
não se preocupam nem Lula nem o PT, como mostra 
matéria publicada na edição de hoje (17 nov 2005) 
pelo jornal O Estado de S. Paulo.

Estou anexando esta matéria ao meu pronun-
ciamento para que, assim, passe a constar dos Anais 
do Senado da República.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gosta-
ria também ,nesta oportunidade, dizer que nova tes-
temunha diz que Celso Daniel resistiu ao seqüestro, 
noticia o jornal Folha de S.Paulo (edição de 16 de 
novembro de 2005), a propósito de relato feito pelo 
Senador Eduardo Suplicy, que, na semana passada, 
voltou ao cenário do crime e encontrou uma nova 
testemunha do seqüestro do Prefeito Celso Daniel, 
de Santo André.

O episódio, um dos mais intrigantes do País, 
compõe o quadro de corrupção em Santo André, 
que teria beneficiado, com recursos da extorsão, a 
campanha do Presidente Lula.

Estou anexando a este pronunciamento a ma-
téria da Folha, para que passe a constar dos Anais 
do Senado da República. São elementos novos que, 
no mínimo, servirão de subsídios no dia em que o 
historiador se dispuser a analisar o triste episódio 
de corrupção no Governo do Presidente Lula e de 
seu partido, o PT.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que constará da sessão deliberativa ordiná-
ria de amanhã, sexta-feira, dia 18, a realizar-se às 9 
horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA 
Às 10:30 horas

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 29, DE 2005 
(Proveniente da Medida Provisória nº 258, de 2005) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 29, de 2005 (pro-
veniente da Medida Provisória nº 258, de 
2005), que dispõe sobre a Administração 
Tributária Federal; altera as Leis nºs 10.593, 
de 6 de dezembro de 2002, 10.683, de 28 de 
maio de 2003, 8.212, de 24 de julho de 1991, 
10.910, de 15 de julho de 2004, e a Consoli-
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
revoga dispositivos das Leis nºs 8.212, de 
24 de julho de 1991, 9.317, de 5 de dezem-
bro de 1996 e 11.098, de 13 de janeiro de 
2005, 10.593, de 6 de dezembro de 2001; e 
dá outras providências. 

Relator revisor: 
Prazo final: 18.11.2005

2 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 87, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 87, de 
2003, tendo como primeira signatária a Se-
nadora Fátima Cleide, que altera o art. 89 
do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. (Dispõe sobre a carreira dos 
servidores civis e militares do ex-Território 
Federal de Rondônia).

Parecer sob nº 1.662, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti, ofere-
cendo a redação para o segundo turno.

3 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA  

DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em segundo turno, do Subs-
titutivo à Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 12, de 2004, tendo como primei-
ro signatário o Senador Luiz Otávio, que 
acrescenta artigo ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. (Dispõe sobre 
os processos em andamento de criação de 
novos municípios).

Parecer sob nº 1.663, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho, oferecen-
do a redação para o segundo turno.

4 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 12, de 
2003, tendo como primeiro signatário o 
Senador Osmar Dias, que altera os arts. 21 
e 22 da Constituição Federal, para definir 
a competência da União no ordenamento 
do Sistema Nacional de Meteorologia e Cli-
matologia.

Parecer sob nº 466, de 2004, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tora: Senadora Serys Slhessarenko, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

5 
PROPOSTA DE EMENDA  

À CONSTITUIÇÃO Nº 59, DE 2004 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 59, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Arthur Virgílio, que altera a denominação 
da Zona Franca de Manaus para Pólo In-
dustrial da Amazônia Brasileira. 

Pareceres sob nºs 1.130 e 1.605, de 
2005, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Alvaro Dias, 1º 
pronunciamento (sobre a Proposta): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece; 2º pronunciamento (sobre a 
Emenda nº 2-Plen – Substitutivo): favorável.
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6 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA  

DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 31, DE 2000

Segunda sessão de discussão, em se-
gundo turno, do Substitutivo à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 31, de 2000, tendo 
como primeira signatária a Senadora Maria 
do Carmo Alves, que altera os incisos XVIII 
e XIX do art. 7º da Constituição Federal, para 
conceder licença-maternidade e licença-pa-
ternidade em casos de adoção.

Parecer sob nº 1.861, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, ofe-
recendo a redação para o segundo turno.

7 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA 

 DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 29, DE 2002

Segunda sessão de discussão, em 
segundo turno, do Substitutivo à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 29, de 2002, 
que altera o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, com a finali-
dade de ampliar, até o final do exercício de 
2016, a vigência do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamen-
tal e de Valorização do Magistério (Fundef) 
e de dispor sobre o valor mínimo nacional 
por aluno.

Parecer sob nº 1.769, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

8 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA  

DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 9, DE 2003

Segunda sessão de discussão, em 
segundo turno, do Substitutivo à Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 9, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Sérgio Cabral, que acresce parágrafo ao art. 
183 da Constituição Federal para aumentar, 
nas cidades com população inferior a tre-
zentos mil habitantes, a extensão das áreas 
urbanas passíveis de terem a propriedade 
transferida por usucapião especial.

Parecer sob nº 1.860, de 2005, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Maranhão, oferecendo 
a redação para o segundo turno.

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2003

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 87, de 2003 (nº 
735/2003, na Casa de origem), que altera a 
redação dos artigos 165, 276, 277 e 302 da 
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasilei-
ro (dispõe sobre dirigir sob a influência de 
álcool ou qualquer substância entorpecen-
te ou que determine dependência física ou 
psíquica).

Parecer sob nº 1.804, de 2005 da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

 Nº 356, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 356, de 2005 (nº 
1.023/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo Complemen-
tar ao Acordo-Quadro entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gover-
no da República Popular da China sobre 
Cooperação em Aplicações Pacíficas de 
Ciência e Tecnologia do Espaço Exterior 
para a Continuidade do Desenvolvimento 
Conjunto de Satélites de Recursos Terres-
tres, assinado em Brasília, em 27 de no-
vembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 1.771, de 2005, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Pedro Simon.

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 364, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 364, de 2005 (nº 
1.298/2004, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Coopera-
ção e Assistência Jurisdicional em Matéria 
Civil, Comercial, Trabalhista e Administra-
tiva entre os Estados Partes do Mercosul, 
República da Bolívia e República do Chile, 
assinado em Buenos Aires, em 5 de julho 
de 2002.
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Parecer favorável, sob nº 1.772, de 2005, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do Recurso nº 1, de 2005)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 532, de 2003, de auto-
ria dos Senadores João Capiberibe e Paulo 
Octávio, que altera os arts 16, 68, 81, 82, 86 
e revoga o § 7º do art. 68 da Lei 9.610, de 19 
de fevereiro de 1998, para disciplinar autoria 
e exibição pública de obras audiovisuais e 
cinematográficas.

Parecer sob nº 120, de 2005, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Roberto 
Saturnino, favorável, nos termos da Emenda 

nº 1-CE (Substitutivo), que oferece, com vo-
tos contrários dos Senadores Sérgio Cabral e 
Augusto Botelho.

 O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 28 
minutos.) 

Agenda do Presidente do Senado Federal 
17-11-2005 
quinta-feira

15:00 – Reunião com Líderes de Partidos no Se-
nado

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

16:00 –  Ordem do Dia – Sessão Deliberativa

Plenário do Senado Federal
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BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges BLOCO - PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
BLOCO - PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL   Jorge Bornhausen 

MARANHÃO BLOCO - PT  Ideli Salvatti 
PMDB Ribamar Fiquene   PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PMDB  Mauro Fecury P - SOL   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotonio Vilela Filho 
BLOCO - PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PSDB  Flexa Ribeiro PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PSDB  Almeida Lima 
PFL  José Jorge BLOCO - PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
BLOCO - PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Péres 
BLOCO - PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS BLOCO - PT  Flávio Arns 
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PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
 

PRESIDENTE: SENADOR GERSON CAMATA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR AUGUSTO BOTELHO 

 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

 
TITULARES         SUPLENTES 

BLOCO DA MINORIA (PFL e PSDB) 
DEMÓSTENES TORRES - PFL GO-2091/99 1-ROSEANA SARNEY - PFL MA-3070/4171 
JORGE BORNHAUSEN - PFL SC-4206/07 2-GILBERTO GOELLNER – PFL MT-2272/2275 
JOSÉ JORGE - PFL PE-3245/47 3-CÉSAR BORGES - PFL BA-2213/2217 
MARIA DO CARMO ALVES - PFL SE-1306/4055 4-JOSÉ AGRIPINO - PFL RN-2361/62 
EDISON LOBÃO - PFL MA-2311/13 5-MARCO MACIEL - PFL PE-5710/24 
MARCELO CRIVELLA – PMR (2) RJ-5225/90 6-ROMEU TUMA - PFL SP-2051/57 
TEOTÔNIO VILELA FILHO - PSDB AL-4685/1102 7-EDUARDO AZEREDO – PSDB MG-2321/23 
GERALDO MESQUITA – P-SOL (1) AC-1078/1278 8-SÉRGIO GUERRA - PSDB PE-2382/2385 
LEONEL PAVAN - PSDB SC-4041/14 9-LÚCIA VÂNIA - PSDB GO-2038/2844 
REGINALDO DUARTE – PSDB CE-1149/3249 10-TASSO JEREISSATI - PSDB CE-4846 

PMDB 
WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA MG-2244/2245 1-AMIR LANDO RO-3130/3132 
ÍRIS DE ARAÚJO GO-1132/1440 2-GARIBALDI ALVES FILHO RN-2371/77 
VALDIR RAUPP RO-2252/53 3-(VAGO)  
GERSON CAMATA ES-1403/3204 4-PAPALÉO PAES (5) AP-3252/2984 
SÉRGIO CABRAL RJ-2432/34 5-MÃO SANTA PI-2334/36 
JOSÉ MARANHÃO PB-1892/2231 6-LUIZ OTÁVIO PA-3050/4393 
NEY SUASSUNA PB-1892/2231 7-ROMERO JUCÁ RR-2111/17 
GILBERTO MESTRINHO AM-3104/3106 8-(VAGO)  

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT, PSB e PL) (4) 
AELTON FREITAS - PL MG-4740/5067 1-(VAGO)  
PAULO PAIM - PT RS-5227/5232 2-ALOÍZIO MERCADANTE - PT SP-1313/5198 
FÁTIMA CLEIDE - PT RO-2391/97 3-FERNANDO BEZERRA – PTB (3) RN-2461/2464 
FLÁVIO ARNS - PT PR-2402/05 4-DELCÍDIO AMARAL – PT MS-2451/2455 
IDELI SALVATTI - PT SC-2171/72 5-ANTÔNIO CARLOS VALADARES-PSB SE-2201/2206 
ROBERTO SATURNINO - PT RJ-4229/4231 6-MAGNO MALTA - PL ES-4161/1654 
MOZARILDO CAVALCANTI – PTB(3) RR-4078/1160 7-PATRÍCIA SABOYA GOMES – PSB CE-2301/2302 
SÉRGIO ZAMBIASI – PTB (3) RS-1207/1607 8-JOÃO RIBEIRO - PL TO-2161/63 

PDT 
AUGUSTO BOTELHO RR-2041/48 1-JUVÊNCIO DA FONSECA (6) MS-1128/1228 

 
OBSERVAÇÕES:  
(1) VAGA CEDIDA PELO PSDB 
(2) VAGA CEDIDA PELO PFL 
(3) O PTB DEIXOU DE INTEGRAR O BLOCO DE APOIO AO GOVERNO EM 08/06/05 
(4) O PPS DEIXOU DE INTEGRAR O BLOCO DE APOIO AO GOVERNO EM 24/06/05 
(5) O SENADOR PAPALÉO PAES PASSOU A INTEGRAR A BANCADA DO PSDB 
(6) O SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA PASSOU A INTEGRAR A BANCADA DO PSDB 
 

REUNIÃO:  3ª FEIRA  ÀS 11:00 HORAS  SALA Nº 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO:  3311-3276 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3311-4604/3498  
FAX: 3311-3121 ATUALIZADA EM: 27/10/2005 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br  

 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

  
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
  

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

  
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA   

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES  
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago)      1. 1.        Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza  MA 1411 2. 2.        Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. 3.        Gerson Camata  ES 3256 
Luiz Otavio PA 3050 4. 4.        Alberto Silva PI 3055 

PFL  
Paulo Octávio DF 2011 1. 1.        Jonas Pinheiro  MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. 2.        César Borges  BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. 3.        (Vago)     

PT  
Heloísa Helena (PSOL) AL 3197 1. 1.        Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. 2.        Fátima Cleide RO 2391 
(vago)     3. 3.        Eduardo Suplicy  SP 3213 

PSDB  
Sérgio Guerra PE 2385 1. 1.          (Vago)      
Antero Paes de Barros  MT 4061 2. 2.          Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca (PSDB) MS 1128 1. 1.        Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
(Vago)     1. 1.        Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB , PL e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. 1.        (Vago)      

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 04.10.2005) 
  
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

  
COMPOSIÇÃO 1 

  
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 04.10.2005) 

  
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

  
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Ala Senado Dinarte Mariz, sala nº 6 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

  

  
  

COMPOSIÇÃO 
  

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
(Atualizado em 04.10.2005) 

  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5257 

sscop@senado.gov.br 
 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

  
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PSOL 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 04.10.2005) 

  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 06.10.2005) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br  
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
  

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

  
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

(Atualizada em 04.10.2005) 
  
  
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
COMISSÕES DE TRABALHO 

(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
  
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ §          Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - 

Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ §          Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
  
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - 

Coordenadora  
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ §          Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
  

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL/) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
  1.  

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
  1. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PSOL/AC) 

 DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PT 
DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) (cessão) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. MIGUEL DE SOUZA (PL/RO) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 06.10.2005) 
   

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 3216-6875   Fax: (55) (61) 3216-6880 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

  
  

COMPOSIÇÃO  
  

Presidente: Senador ROBERTO SATURNINO 

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
  

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
  

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
  

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
  

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 05.10.2005) 

  

  
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 

Telefones: 311-4561 e 311- 5258 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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